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Ata da 42ª Sessão, Deliberativa Ordinária 
em 31 de março de 2010

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência da Sra. Serys Slhessarenko, e dos Srs. Mão Santa Epitácio Cafeteira,  
Valter Pereira e Romeu Tuma

(Inicia-se a Sessão às 14 horas, e encer-
ra-se às 21 horas e 15 minutos)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – Há número regimental. Declaro aberta a ses-
são.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. Ext. GSMS nº 85/2010

Brasília, 24 de março de 2010

Exmº Senhor Senador
José Sarney
Presidente do Senado Federal

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Em atenção ao contido no Of. SF nº 335/2010, 

de 8 de março de 2010, e tendo em vista o que dispõe 
sobre a Resolução nº 35, de 2009, informo que, sendo 
a única parlamentar do Partido Verde–PV no Senado 
Federal, representei o Partido no Conselho do Diploma 
José Erminio de Moraes.

Em tempo, renovo a Vossa Excelência meus votos 
de consideração. – Senadora Marina Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-
ção.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, 
§ 3º, do Regimento Interno, sem que tenha sido inter-
posto recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, 
das seguintes matérias:

– Projeto de Decreto Legislativo nº 337, de 2009 
(no 1.258/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Sistema de 
Comunicação Gravatá Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Ibimirim, Estado de Pernambuco;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 641, de 2009 
(nº 1.572/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Clube de 
Mães Nossa Senhora da Conceição da Cidade de 
Itabi para executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Itabi, Estado de Sergipe;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 862, de 2009 
(nº 1.689/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção dos Moradores de Dário Meira para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Dário Meira, Estado da Bahia;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 880, de 2009 
(nº 1.697/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Adacsom 
– FM Associação de Desenvolvimento Artístico, 

Cultural e Social Milenium – FM para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Itapura, Estado de São Paulo; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 904, de 2009 
(nº 1.695/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Fundação 
Sociedade Comunicação Cultura e Trabalho para 
executar serviço de radiodifusão sonora em fre-
quência modulada na cidade de Mogi das Cru-
zes, Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 906, de 2009 
(nº 1.710/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Guapé Stúdio 94 FM para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Guapé, 
Estado de Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 940, de 2009 
(nº 1.187/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Fundação 
João XXIII para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de 
Itaiópolis, Estado de Santa Catarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 942, de 2009 
(nº 1.755/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Cultural do Meio Ambiente e Comunicação 
Comunitária de Pium – Tocantins para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Pium, Estado do Tocantins;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 951, de 2009 
(nº 1.571/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária Seriense – Ascoser para execu-
tar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Sério, Estado do Rio Grande do Sul; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 954, de 2009 
(nº 1.206/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária e Cultural de Entre Rios – SC 
para executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Entre Rios, Estado de Santa 
Catarina; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 956, de 2009 
(nº 1.389/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Sistema 
Figueroa Belmonte de Comunicações Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em fre-
quência modulada na cidade de Valparaíso, Es-
tado de São Paulo; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 957, de 2009 
(nº 1.645/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Cultural de Comunicação Mega Cidade para 
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executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Ananindeua, Estado do Pará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 958, de 2009 
(nº 1.721/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação de Radiodifusão Atrativa para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Barretos, Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 959, de 2009 
(nº 1.727/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária de Comunicação Social “Vale 
Verde FM” para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Jaguari, Estado do Rio 
Grande do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 960 de 2009 
(nº 1.758/2009, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à 
Associação Comunitária de Radiodifusão de 
Capitânia para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Montalvânia, Estado 
de Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 969, de 2009 
(nº 1.853/2009, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rá-
dio Carlópolis FM Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Carlópolis, Estado do Paraná;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 972 de 2009 (nº 
1.871/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Funda-
ção Mariana Moreira Alves para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Triunfo, 
Estado da Paraíba;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 976, de 2009 
(nº 1.902/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária Artística e Cultural de Apoio a 
Saúde e Instituições Sociais de Novo Horizonte 
para executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Novo Horizonte, Estado de 
São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 981, de 2009 
(nº 1.590/2005, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à União 
dos Moradores de Maranhãozinho para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Maranhãozinho, Estado do Maranhão; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 984, de 2009, 
(nº 1.121/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Comunitária Educacional Maranata de 
Radiodifusão FM para executar serviço de ra-

diodifusão comunitária na cidade de Cachoeira 
Grande, Estado do Maranhão;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 992, de 2009 
(nº 1.581/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Cultural De Difusão Comunitária, Combate 
as Drogas e Prevenção de DST Planeta para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Pirajuba, Estado de Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.003, de 2009 
(nº 1.846/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação de Radiodifusão Comunitária do Projeto 
Brigida para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Orocó, Estado de Per-
nambuco;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.009, de 2009 
(nº 1.865/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à Rádio e Televisão Vila Rica Ltda., atualmente 
denominada Rádio e Televisão Bandeirantes de 
Minas Gerais Ltda. para explorar serviço de ra-
diodifusão de sons e imagens na cidade de Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.019, de 2009 
(nº 1.900/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Cultural de Radiodifusão de Vila Dalila para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.030, de 2009 
(nº 1.956/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária Educacional de Vista Alegre do 
Alto para executar serviço de radiodifusão comu-
nitária na cidade de Vista Alegre do Alto, Estado 
de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 1.033, de 2009 
(nº 1.883/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à 
Rádio Jaboticabal Ltda. Para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Jaboticabal, Estado de São Paulo; e

– Projeto de Decreto Legislativo nº 5, de 2010 (nº 
1.880/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada 
à Rádio Globo de Brasília Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em frequência modu-
lada na cidade de Brasília, Distrito Federal.

Tendo sido aprovadas terminativamente pela Co-
missão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática, as matérias vão à promulgação.
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Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – A Presidência comunica ao Plenário que foram 
deferidos, nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2009, 
os seguintes Requerimentos:

– nº 240, de 2010, do Senador Marcelo Crivella, que so-
licita o desapensamento do Projeto de Lei do Se-
nado nº 9, de 2004, que altera a redação da Lei nº 
8.072, de 25 de julho de 1990, para incluir entre os 
crimes hediondos aquele tipificado pelo art. 149, do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, 
dos Projetos de Lei do Senado nºs 61, de 2004; 40 
e 253, de 2006; 45, 112, 223 e 739, de 2007. Defe-
rido o Requerimento, o Projeto de Lei do Senado nº 
9, de 2004, volta a tramitar autonomamente, e vai à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em 
decisão terminativa. As demais matérias, apensa-
das, voltam à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa.

– nº 248, de 2010, do Senador Romero Jucá, que solicita 
a tramitação conjunta do Projeto de Lei do Senado 
nº 176, de 2009, com o Projeto de Lei da Câmara 
nº 9, de 2009, que já tramita em conjunto com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 404, de 2008, e 104, 
de 2009. Deferido o Requerimento, o Projeto de Lei 
do Senado nº 176, de 2009, perde o caráter termi-
nativo. As matérias passam a tramitar em conjunto e 
vão às Comissões de Educação, Cultura e Esporte 
e de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO N° 301, DE 2010

Requeremos, com base em interpretação contra-
rio sensu do art. 258 do Regimento Interno do Senado 
Federal, o desapensamento da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 54, de 2007, do rol de propostas de 
emenda à Constituição com as quais ora tramita con-
juntamente, para fins de tramitação autônoma.

Justificação

A PEC nº 54, de 2007, ora tramita conjunta-
mente com mais vinte e oito propostas de emenda à 
Constituição.

Ocorre que a matéria que é seu objeto, qual seja 
a substituição do sistema do voto proporcional pelo sis-
tema do voto majoritário nas eleições para Deputados 
Federais, Deputados Estaduais e Distritais e Vereado-
res, configura matéria muito específica e diversa das 

demais vinte e oito propostas de emenda à Constitui-
ção que ora se encontram com ela apensadas.

Desse modo, para que esta Comissão possa 
apreciar a PEC nº 54, de 2007, com a devida atenção 
e brevidade, solicitamos à douta Mesa que proceda 
ao desapensamento da proposição em tela do rol de 
propostas de emenda à Constituição com as quais ora 
tramita conjuntamente, para fins de tramitação autô-
noma. – Senador César Borges.

(À Mesa para decisão.)

REQUERIMENTO Nº 302, de 2010

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 215, alínea c, em 

consonância com o disposto no art. 258, do Regimento 
Interno do Senado Federal, que o PLS 418 de 2005 
passe a tramitar em conjunto com o PLS 168 de 2005, 
tendo em vista tratarem sobre temas correlatos, con-
forme justificativa abaixo.

Justificação

Tramita nesta Casa o Projeto de Lei do Senado 
nº 168 de 2005, de autoria do nobre Senador Tasso 
Jereissati que dispõe sobre o sistema de segurança 
privada, estabelece normas para constituição e fun-
cionamento das empresas privadas que exploram os 
serviços de segurança, e dá outras providências.

No mesmo ano foi apresentado pelo ilustre Se-
nador Sérgio Zambiasi o Projeto de Lei do Senado nº 
418, de 2005, que altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho 
de 1983, para prever a obrigatoriedade de escolta em 
caso de transporte intermunicipal de numerário.

O PLS 168, de 2005 é um projeto detalhado, com 
32 artigos, que visa consolidar a legislação sobre o 
tema atualmente em vigor, consubstanciada na Lei nº 
7.102, de 20 de junho de 1983, que dispõe sobre se-
gurança para estabelecimentos financeiros, estabelece 
normas para constituição e funcionamento das empre-
sas particulares que exploram serviços de vigilância e 
de transporte de valores.

Desta forma, entendo ser conveniente que tam-
bém os Projetos de Lei do Senado 418 de 2005 e 168 
de 2005 passem a tramitar em conjunto, até mesmo 
por economia processual.

Sala das Sessões, março de 2010. – Senador 
Romeu Tuma.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão encaminhados à Mesa para decisão.

– Sobre a mesa, requerimentos que passo a 
ler.

São lidos os seguintes:
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REQUERIMENTO Nº 303, DE 2010

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 

Interno do Senado Federal, a desapensação, para que 
tenha tramitação autônoma, da PEC nº 65, de 2003, 
das PEC nºs 14/2003, 39/2004, 28/2008 e 1/2009.

Sala das Sessões, 31 de março de 2010. – Se-
nadora Serys Slhessarenko.

REQUERIMENTO Nº 304, DE 2010

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a tramitação em conjunto 
dos Projetos de Lei da Câmara nº 3 de 2008 e o nº 
23 de 2005, por versarem sobre matérias correlatas. 
– Senadora Serys Slhessarenko.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
incluídos em Ordem do Dia oportunamente.

– Sobre a mesa, requerimentos que passo a 
ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 305, DE 2010

Requeremos, nos termos do inciso VII, do art. 
218 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), 
a inserção, em Ata, de Voto de Pesar e Apresentação 
de Condolências à família e ao Município de Miracema 
– TO, pelo falecimento de Moadir Andrade dos Santos 
– personalidade de relevo na vida política do Tocantins. 
Garimpeiro aposentado, um verdadeiro desbravador 
de minas, foi um dos pioneiros na luta pela criação do 
Estado ao lado de grandes políticos tocantinenses. Pai 
do ex-vice-governador do Estado, Raimundo Nonato 
Pires dos Santos, o conhecido Raimundo Boi, deixa 
um legado de ética e honestidade para seus concida-
dãos miracemense.

Sala das Sessões, 31 de março de 2010. – Se-
nador João Ribeiro.

REQUERIMENTO Nº 306/2010

Requeiro Voto de Aplauso ao Diretor 
Regional da OIT para a América Latina e o 
Caribe, Jean Maninat, pelo artigo “Jovens 
Educados e Desempregados”, publicado 
no Jornal O Estado de S. Paulo, no dia 21 de 
fevereiro de 2010.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado Federal, Voto de Aplauso ao Diretor 
Regional da Organização Internacional do Trabalho 
para a América Latina e o Caribe, Jean Maninat, pelo 
artigo publicado no Jornal O Estado de S. Paulo, in-
titulado “Jovens, Educados e Desempregados”.

Justificação

No artigo “Jovens Educados e Desempregados”, 
o diretor regional da OIT, Jean Maninat chama a aten-
ção para um dos maiores desafios políticos dos países 
latino-americanos: a criação de empregos para os jo-
vens. Segundo Maninat, dados estatísticos apontam 
que existem 7 milhões de jovens entre 15 e 24 anos 
que, por mais que tentem, não participam dos merca-
dos de trabalho na América Latina.

O diretor da OIT alerta para o perfil dos estudan-
tes: “esses jovens são parte da geração mais instituída 
que tivemos, uma boa porcentagem deles frequentou 
a faculdade e têm expectativas lógicas sobre seu pró-
prio futuro no mundo do trabalho”. Diz ainda que os 
jovens  formam o grupo mais golpeado pela crise de 
emprego de 2009. E conclui que “quando essas expec-
tativas são traduzidas em desânimo e frustração, se 
torna mais difícil a estabilidade de nossas sociedades 
e até mesmo a representatividade e a governabilidade 
democrática”.

Como solução, Maninat afirma que “é preciso 
colocar os planos de promoção do trabalho decente 
para a juventude como parte integrante das políticas 
públicas. É preciso reforçar o quadro institucional que 
implementa essas políticas, dispor do diálogo social 
para torná-las mais fortes e garantir seu sucesso. É 
indispensável, ainda, o intercâmbio de experiências 
entre as nações”.

Sala das Sessões, 31 de março de 2010. – Se-
nador Marconi Perillo, Primeiro Vice-Presidente do 
Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – A Presidência encaminhará os votos solici-
tados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – A Presidência recebeu o Ofício nº 21, de 2010, 
do Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, co-
municando a apreciação, em caráter terminativo, do 
Projeto de Lei do Senado nº 528, de 2003.

É o seguinte o Ofício:

OF. nº 21/10-PRES/CAS

Brasília, 10 de março de 2010

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão aprovou, em decisão termi-
nativa, o Projeto de Lei do Senado nº 528, de 2003, 
com a Emenda nº 1-CAS, que “Estabelece utilização 
dos recursos do FAT para financiar a obtenção de 
Carteira Nacional de Habilitação ao trabalhador de-
sempregado e de baixa renda”, de autoria do Senado 
César Borges.

Atenciosamente, – Senadora Rosalba Ciarlini, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – Com referência ao expediente recebido, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de 
recurso, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento 
Interno, por um décimo da composição da Casa, para 
que a matéria seja apreciada pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – A Presidência recebeu o Ofício nº 38, de 2010, 
do Presidente da Comissão de Serviços de Infraestrutu-
ra, comunicando a apreciação, em caráter terminativo, 
do Projeto de Lei do Senado nº 81, de 2008.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 38/2010-CI

Brasília, 18 de março de 2010

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2º, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelência 
que esta Comissão aprovou, em Decisão Terminativa, 
na reunião realizada no dia 18 de março do ano em 
curso, o Projeto de Lei do Senado nº 81, de 2008, que 
“Dispõe sobre a comercialização e o uso de óleo de 
origem vegetal como combustível para tratores, co-
lheitadeiras, veículos, geradores de energia, motores, 
máquinas, e equipamentos automotores utilizados na 
extração, produção, beneficiamento e transformação 
de produtos agropecuários, bem como no transporte 
rodoviário, ferroviário ou hidroviário de insumos e pro-

dutos agropecuários em geral, e dá outras providên-
cias.”, de autoria do Senador Gilberto Goellner, com 
as Emendas nºs 5, 6, 7 e 8 – CCT/CI.

Respeitosamente, – Senador Fernando Collor 
Presidente da Comissão.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – Com referência ao expediente recebido, fica 
aberto o prazo de cinco dias úteis para interposição de 
recurso, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento 
Interno, por um décimo da composição da Casa, para 
que a matéria seja apreciada pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Of. n. 467/2010/SGM/P

Brasília, 30 de março de 2010

Ao Exmo. Sr.
Presidente do Congresso Nacional
Nesta
Assunto: Encaminha Ofício da Liderança do PSDB 
que indica membro para a Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Senhor Presidente,
Em atenção ao Ofício n. 98/2010-CN, recebido 

em 02 de março de 2010, da Liderança do PSDB, que 
indica Deputado para o preenchimento de vaga des-
tinada à sua bancada na Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Atenciosamente, – Michel Temer, Presidente 

Of. n. 285/2010/PSDB

Brasília, 30 de março de 2010

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputados
Assunto: Indicação de Membro de Comissão

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado EDUAR-

DO BARBOSA, como membro suplente, para inte-
grar a Comissão de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização.

Respeitosamente, – Deputado João Almeida, 
Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – A Presidência designa o Sr. Deputado Eduardo 
Barbosa, como suplente, para compor a Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
nos termos do ofício que acaba de ser lido.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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Of. n. 468/2010/SGM/P

Brasília, 31 de março de 2010

Ao Exmo. Sr.
Senador José Sarney
Presidente do Congresso Nacional
Nesta
Assunto: Encaminha Ofício da Liderança do PMDB/
PSC que indica membro para a Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Senhor Presidente,
Em atenção ao Ofício n. 98/2010-CN, recebido 

em 02 de março de 2010, tenho a honra de encaminhar 
a Vossa Excelência os Ofícios n.s 301 e 302/2010, da 
Liderança do Bloco PMDB/PSC, que indica Deputado 
para o preenchimento de vaga destinada à sua ban-
cada na Comissão de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização.

Atenciosamente, – Michel Temer, Presidente. 

OF/GABI/Nº 301

Brasília, 30 de março de 2010

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado 

WILSON SANTIAGO passa a integrar, na qualidade de 
SUPLENTE, a Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização, em vaga existente.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes-
tos de estima e consideração. – Deputado Henrique 
Eduardo Alves, Líder do Bloco.

OF/GAB/I/Nº 302

Brasília, 30 de março de 2010

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Michel Temer
Presidente da Câmara dos Deputados

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência o que o Deputado 

Eduardo Amorim, PSC, passa a integrar, na qualidade 
de Suplente, a Comissão de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização, em vaga existente.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes-
tos de estima e consideração. – Deputado Henrique 
Eduardo Alves, Líder do Bloco. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – A Presidência designa os Srs. Deputados 
Wilson Santiago e Eduardo Amorim, como suplentes, 
para compor a Comissão Mista de Planos, Orçamen-
tos Públicos e Fiscalização, nos termos dos ofícios que 
acabam de serem lidos.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – A Presidência recebeu, da Câmara dos Depu-
tados, as seguintes matérias:

– Projeto de Decreto Legislativo nº 166, de 2010 
(nº 2.115/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à Fundação Champagnat para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cida-
de de Curitiba, Estado do Paraná;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 167, de 2010 
(nº 2.117/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à Rádio Cultura de Araçatuba Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Araçatuba, Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 168, de 2010 
(nº 2.118/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à Rádio Record de Curitiba Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Curitiba, Estado do Paraná;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 169, de 2010 
(nº 2.119/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à Rádio Planalto de Perdizes Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Perdizes, Estado de Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 170, de 2010 
(nº 2.120/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à Rádio Princesa do Jacuí Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Candelária, Estado do Rio Gran-
de do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 171, de 2010 
(nº 2.122/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à Rádio Barretos Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Barretos, Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 172, de 2010 
(nº 2.125/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Cultural e Difusão Comunitária para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Matina, Estado da Bahia;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 173, de 2010 
(nº 2.167/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Sistema 
Costa Dourada de Radiodifusão Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em frequ-
ência modulada na cidade de Delmiro Gouveia, 
Estado de Alagoas;
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– Projeto de Decreto Legislativo nº 174, de 2010 
(nº 2.210/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária de Comunicação e Assistência 
Social para executar serviço de radiodifusão co-
munitária na cidade de Teotônio Vilela, Estado 
de Alagoas;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 175, de 2010 
(nº 2.005/2009, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação Comunitária Cultural e Recreativa de 
Marapanim – Asccrem para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Marapa-
nim, Estado do Pará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 176, de 2010 
(nº 2.007/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção de Radiodifusão Comunitária de Magalhães 
Barata – Asderacomab para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Magalhães 
Barata, Estado do Pará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 177, de 2010 
(nº 2.017/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção de Radiodifusão Comunitária de Tapiramutá 
– Arcomut para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Tapiramutá, Estado 
da Bahia;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 178, de 2010 
(nº 2.020/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção dos Moradores do Bairro Agrovila – Santa 
Maria da Boa Vista – PE – Assmobag para exe-
cutar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Santa Maria da Boa Vista, Estado de 
Pernambuco;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 179, de 2010 
(nº 2.021/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária de Desenvolvimento Cultural e 
Artístico de Sete Barras para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Sete 
Barras, Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 180, de 2010 
(nº 2.022/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária Gospel Shalon para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Itariri, Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 181, de 2010 
(nº 2.023/09, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária de Comunicação e Cultura da 

Paróquia de Barreirinha para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Barreiri-
nha, Estado do Amazonas;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 182, de 2010 
(nº 2.025/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Cultural Santo Antônio para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Para-
napoema, Estado do Paraná;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 183, de 2010 
(nº 2.026/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão à Amazônia 
Comunicações Ltda. para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em onda média na cidade de 
Moju, Estado do Pará; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 184, de 2010 (nº 
2.029/09, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga permissão à Rádio Ondas 
FM Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de 
Dolcinópolis, Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 185, de 2010 
(nº 2.031/2009, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Fa-
tor Radiodifusão Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Barra do Ribeiro, Estado do Rio 
Grande do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 186, de 2010 
(nº 2.032/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Cida-
de AM de Votuporanga Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Cardoso, Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 187, de 2010 
(nº 2.034/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Difusora 
Natureza FM Ltda. para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de São Miguel Arcanjo, Estado de São 
Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 188, de 2010 
(nº 2.037/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Super Rá-
dio DM Ltda. para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em frequência modulada na cidade 
de Ibiraçu, Estado do Espírito Santo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 189, de 2010 
(nº 2.039/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Beija-Flor 
Radiodifusão Ltda. para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Curionópolis, Estado do Pará;
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– Projeto de Decreto Legislativo nº 190, de 2010 
(nº 2.040/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Beija-Flor 
Radiodifusão Ltda. para explorar serviço de radio-
difusão sonora em frequência modulada na cida-
de de Floresta do Araguaia, Estado do Pará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 191, de 2010 
(nº 2.041/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Difusora 
Natureza FM Ltda. para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Campina do Monte Alegre, Estado de 
São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 192, de 2010 
(nº 2.042/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Sistema 
Nacional de Radiodifusão Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Matozinhos, Estado de 
Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 193, de 2010 
(nº 2.043/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Sistema 
Integrado de Radiocomunicação Ltda. – SIR para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequ-
ência modulada na cidade de Ribeirão Corrente, 
Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 194, de 2010 
(nº 2.046/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorga-
da à Rádio Planalto de Euclides da Cunha Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Euclides da Cunha, 
Estado da Bahia;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 195, de 2010 
(nº 2.050/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorga-
da à Rádio Sociedade Cerro Azul Ltda. para ex-
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Cerro Largo, Estado do Rio 
Grande do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 196, de 2010 
(nº 2.051/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à TV Aliança Paulista S.A. para explorar serviço 
de radiodifusão de sons e imagens na cidade de 
Sorocaba, Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 197, de 2010 
(nº 2.052/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Movi-
mento Jovem de Pio XII – Mojop para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Pio XII, Estado do Maranhão;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 198, de 2010 
(nº 2.053/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção de Amigos de Apiacás para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Apia-
cás, Estado de Mato Grosso;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 199, de 2010 
(nº 2.056/2009, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação Comunitária e Cultural Nova Era para 
executar serviço de radiodifusão comunitária 
na cidade de David Canabarro, Estado do Rio 
Grande do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 200, de 2010 
(nº 2.062/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Centro 
Comunitário de Pinheiral para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Pinheiral, 
Estado do Rio de Janeiro;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 201, de 2010 
(nº 2.065/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Empresa 
de Radiodifusão Estrela Polar Ltda. para explo-
rar serviço de radiodifusão sonora em frequên-
cia modulada na cidade de Jaboticabal, Estado 
de São Paulo.

– Projeto de Decreto Legislativo nº 202, de 2010 
(nº 2.066/2009, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação dos Fãs Clubes do Pará para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Belém, Estado do Pará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 203, de 2010 
(nº 2.069/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação de Rádio Comunitária de Botucatu para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Botucatu, Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 204, de 2010 
(nº 2.027/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão à Nortão 
Comunicação e Publicidade Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de São Gabriel da Cachoeira, Estado 
do Amazonas; e

– Projeto de Decreto Legislativo nº 205, de 2010 
(nº 2.067/2009, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Cultural Nely Andrade para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Salva-
terra, Estado do Pará.

São os seguintes os projetos:
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O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do inciso III do art 91 do Regimento Interno, 
com a redação dada pela Resolução nº 3, de 2009, 
do Senado Federal, os Projetos que acabam de ser 
lidos serão apreciados terminativamente pela Comis-
são de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática, onde poderão receber emendas pelo 
prazo de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, II, 
“c”, do Regimento Interno.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente Cafeteira, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – Pois não, Senador Tião Viana.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Para solicitar a minha ins-
crição para uma breve comunicação, por gentileza 
do Senador Roberto Cavalcanti, que me cedeu a pri-
meira inscrição. E S. Exª ficaria com a segunda, não 
é isso?

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 
PB) – Sr. Presidente, na verdade, eu cedo a minha posi-
ção, já que eu estava em primeiro lugar, fazendo só uma 
referência à despedida do Senador Sadi Cassol.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – A primeira inscrição...

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (PRB – PB) 
– A primeira seria minha, mas eu cedo ao líder Tião 
Viana.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – A primeira oradora inscrita é a Senadora Marisa 
Serrano, que cedeu para o Senador Geovani Borges.

O SR. MÃO SANTA (PSC – PI) – Eu pediria que 
V. Exª me inscrevesse...

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – Para uma comunicação inadiável, tenho ins-
critos o Senador Tião Viana e o Senador Roberto Ca-
valcanti.

O SR. MÃO SANTA (PSC – PI. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) – Eu pediria a V. Exª que me ins-
crevesse como Líder do Partido Social Cristão, V. Exª 
que fazia a sua campanha no Maranhão: “Fé Cafeteira, 
Fé dentro do coração”. É um partido de fé e estamos 
na Semana Santa, temos que lembrar a crucificação 
de Cristo. V. Exª era um líder desse partido, que se 
caracteriza pela doutrina cristã com obras: falou, cum-
priu; prometeu, cumpriu. Cafeteira, o melhor prefeito 
da história de São Luís.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – Muito obrigado, Senador.

Concedo a palavra ao Senador Geovani Borges, 
por cessão da Senadora Marisa Serrano. S. Exª dispõe 
de dez minutos.

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Cafeteira, Srªs e Srs. Senadores, 
ouvintes e telespectadores da Rádio e da TV Senado, 
estive em duas audiências nesta semana que se está 
findando. Uma, com o Embaixador Antônio Patriota, 
acompanhado do Deputado Feijão, da Deputada Fá-
tima, do Deputado Evandro Milhomem, do Deputado 
Sebastião Rocha e do Deputado Estadual Paulo José 
e a Vereadora Adriana Ramos. Naquela oportunidade, 
Sr. Presidente, tratamos de uma situação de constran-
gimento entre brasileiros e franceses, lá no extremo 
norte do País, no Município do Oiapoque, com as 
Guianas, com São Jorge. Isso vem se tornando uma 
rotina, vem se repetindo, o que não é bom nem para 
os brasileiros nem para os franceses, ou seja, não é 
bom para os dois países. Saí muito animado pelos 
avanços das negociações do Itamaraty, do Ministério 
das Relações Exteriores, com a França. Inclusive es-
tamos fazendo uma ponte interligando os dois países, 
com a provável implantação de um consulado ainda 
este ano no Município de Oiapoque, no extremo norte 
do nosso País.

Estivemos, a nossa bancada, acompanhados do 
Deputado Antonio Feijão, da Deputada Fátima Pelaes, 
do meu partido, da nossa querida Deputada Federal 
Dalva Figueiredo, do Deputado Eider Pena e de várias 
lideranças, presididas pelo Sr. Francisco, da região do 
Maracá, Presidente da Tecmax, o Rogério, a D. Irene, 
o Edson, o Alex, como consultor, com o Presidente do 
Incra, o Dr. Rolf, para tratar da anuência do plano de 
manejo daqueles assentados.

Estava havendo um entrave no meu Estado, como 
há em todo o Brasil, já que as gerências regionais do 
Incra não estavam tendo autonomia, porque dependiam, 
para homologar os planos, de uma revogação de uma 
portaria que as impediam disso. Graças a Deus, está 
prevista para esta quinta-feira agora a publicação dessa 
instrução normativa que está emperrando todo o País. 
Acho que quem ganha com isso é o Brasil, pois as re-
gras de todos os assentados neste País vão pegar um 
outro ritmo e esses obstáculos serão superados. 

São duas boas notícias, duas audiências muito 
produtivas. E protocolamos um documento no Itama-
raty que, oportunamente, estarei apresentando nesta 
tribuna.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não sei se 
estou me tornando repetitivo, mas vou voltar a bater 
na tecla do Projeto de Lei do Senado Federal nº 186, 
de 2006, do Senador Gilvam Borges, que prevê a ex-
tinção do exame da OAB. 

Recebi um e-mail interessante, que vou tornar 
público para o povo brasileiro, principalmente para os 



11168  Quinta-feira 1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2010

bacharéis em Direito do meu País que estão impedidos 
de exercer a profissão por causa de um ato inconsti-
tucional que está prevalecendo neste País. O e-mail 
foi encaminhado por Ana Carolina Godoy Tercioti, de 
Campinas – SP. Ela começa dizendo o seguinte:

Senhor Senador Geovani Borges,
Escrevo para reiterar o meu apoio pela 

iniciativa do Projeto de Lei do Senado nº 186/06 
[de autoria do Senador Gilvam Borges], que 
prevê a extinção do Exame da OAB. 

Como tenho me sentido discriminada por 
não ter logrado aprovação no último exame, 
e vendo o quanto isso tem me trazido aflição 
por não poder trabalhar, mesmo já estando de 
posse de meu diploma registrado, e ter cursado 
uma faculdade tida como uma das melhores 
do país, a PUC Campinas, envio o meu His-
tórico Escolar (em anexo) para que o senhor 
possa ver que mesmo sendo uma boa aluna 
em todos os anos do curso, mesmo assim não 
foi suficiente para obter sucesso no exame 
[disseram que é cheio de pegadinhas], já que 
o nível do exame não condiz com o preparo 
que temos na faculdade. Isso só ressalta que 
o problema deve ser resolvido não pela OAB, 
mas sim pelo Ministério da Educação, que 
deve fechar os cursos que não estão à altura 
de preparar um advogado. 

Confio no seu empenho para aprovar o 
referido projeto e muita força e garra para que 
não desista da sua aprovação e não caia em 
esquecimento. 

Por favor, lute até o fim e não se esqueça 
que são milhões os bacharéis que se forma-
ram honestamente e com suor, e agora não 
podem trabalhar, porque a OAB insiste em fa-
zer uma seleção que só compete ao mercado 
de trabalho!!!!

Muito obrigada!
Forte abraço,
Ana Carolina.

A Ana Carolina, só para efeito de curiosidade de 
todos os nossos telespectadores da TV Senado e ou-
vintes da Rádio FM, tem média entre 8,5 e 9 em toda 
a grade curricular da PUC, universidade de Campinas, 
em São Paulo. São notas impressionantes e vou fazer 
questão de anexar este e-mail a meu pronunciamento 
de hoje, para que faça parte do meu pronunciamento 
hoje nos Anais desta Casa. E essa aluna não conse-
guiu êxito em uma prova que acredito que não mede 
competência nem capacidade de ninguém.

Há um outro e-mail, encaminhado por Cristina 
Sodré, que faço questão de ler:

Exmo Senador Geovani Borges.
Tomei a liberdade de lhe escrever uma 

vez que sou Bacharel em Direito, e tendo eu 
sabido do vosso Projeto de Lei [que é do Se-
nador Gilvam Borges, o 186/6], simpatizei-me 
e tornei-me fiel seguidora desta corrente, até 
porque faço parte dela também. 

Prezado Senador, esta luta que você 
defende é minha e de todos nós estudantes, 
acadêmicos e bacharéis. Nessa seara, antes de 
saber da existência do vosso projeto, pleiteei, 
como num imaginário, uma carta ao Ministro 
da Educação, na tentativa de ser ouvida.

Todavia estou lhe encaminhando uma 
cópia, pois acredito que jamais serei ouvida, 
e serei apenas mais uma na multidão. Mas, 
nesta oportunidade, gostaria de parabenizá-
lo e agradecê-lo por tudo que tem feito, pelo 
tempo que se tem dedicado ao projeto. 

Depois de assistir seus vídeos e palestras 
sobre o projeto, passei a admirá-lo e acreditar 
nos meus colegas que já diziam “tem alguém 
lutando por nós”.

E vi que é real e agradeço (...)

Na sua carta... Pela exiguidade do meu tempo, 
vou pedir ao nosso Presidente um pouco mais de to-
lerância para concluir meu pronunciamento. Ela redige 
uma carta em que relata toda uma trajetória, dirigida 
ao Ministro Fernando Haddad. Mas, infelizmente, é um 
pouco grande e não terei condições de ler a sua íntegra. 
Mas pode ter certeza de que eu já a li em meu gabi-
nete, tomei conhecimento e estou registrando-a aqui. 

Recebi outros e-mails: do Daniel, do Onésimo de 
Abreu, do SDB, do Fernando Guimarães, do Antônio 
Miguel, do Mário e milhares que estão chegando ao 
meu gabinete a todo instante. 

Quero aproveitar a oportunidade para agradecer, 
sensibilizado, por essas manifestações de incentivo, de 
apoio, de carinho, de encorajamento. E eu gostaria de 
fazer um apelo a todos aqueles que estão mandando 
e-mails para nosso gabinete sobre o projeto de lei do 
Senador Gilvam Borges e a PEC nº 01/2010, sobre a 
extinção do exame da OAB: identifiquem o Estado de 
onde está encaminhando o e-mail, pois é bom para 
meu gabinete. Assim, saberemos que todo o Brasil está 
junto nessa luta em prol de justiça, no combate a essa 
inconstitucionalidade gritante em nosso País.

Para encerrar, Sr. Presidente, eu gostaria também 
de solicitar à Mesa que faça parte deste meu pronun-
ciamento o documento encaminhado ao Sr. Embaixa-



Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 1º  11169 

dor Antônio Patriota, Ministro das Relações Exteriores, 
Palácio do Itamaraty, Esplanada dos Ministérios, sobre 
essa situação que está ocorrendo entre brasileiros e 
franceses no Oiapoque, no meu Estado. Que se che-
gue a um bom termo.

Agradeço a V. Exª que já me deu 53 segundos. Se 
V. Exª me concedesse mais um minuto para concluir 
o meu pronunciamento eu gostaria de ler na íntegra 
esse documento que foi protocolado na audiência que 
tivemos, recentemente, com a bancada.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – Na forma do Regimento, V. Exª será atendido.

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP) – Mui-
to obrigado. 

Ao passo em que apresentamos nossos cordiais 
cumprimentos, nós Membros da Bancada Federal do 
Estado do Amapá e da sociedade de um modo geral, 
preocupados com a situação de conflito na fronteira 
Brasil e França, mais propriamente na região do Oia-
poque (...)” 

E aí faço um ligeiro histórico. Peço que considere 
o restante como lido nesta tarde de hoje. 

Agradeço a V. Exª pela tolerância do tempo e pela 
sua generosidade.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR GEOVANI BORGES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Ofício nº 3/2010 – BANCAP

Brasília-DF, 29 de março de 2010

Exmº Sr
Embaixador Antônio Patriota
Ministro das Relações Exteriores
Palácio Itamaraty – Esplanada dos Ministérios,
Bloco “H”
70170-900 Brasília/DF

Ao passo em que apresentamos nossos cordiais 
cumprimentos, nós Membros da Bancada Federal do 
Estado do Amapá e da sociedade de um modo geral, 
preocupados com a situação de conflito na fronteira 
Brasil e França, mais propriamente da região do Oia-
porque, vem perante Vossa Excelência expor a situação 
para no final solicitar algumas medidas que possam 
evitar um futuro conflito, na mesma proporção ou maior 
do que ocorreu recentemente no Suriname.

Vossa Excelência é sabedor da história do Amapá, 
e porque não dizer da Amazônia, que no seu passado, 
nomeadamente no final do Século XIX, uma verdadeira 
chacina na região que hoje é Município do Estado do 
Amapá, e na época pertencia do Estado do Pará, onde 

os franceses comandados por uma guarnição militar 
adentraram naquela vila e cometeram vários atos de 
barbaridade, ceifando a vida de uma população ino-
cente, fato este conhecido pelo Itamarati como confli-
to do contestado em que França e Brasil disputavam 
aquele território. Com Sabedoria e o brilhantismo do 
maior diplomata das Américas José da Silva Paranhos, 
famoso Barão do Rio Branco, a quem a Amazônia e o 
Brasil muito devem e rendem eternas homenagens, o 
Brasil conseguiu reverter aquela situação de conflito 
pela assinatura do laudo Suíço, em primeiro de de-
zembro de 1900, pacificando a região e mantendo-a 
no território brasileiro.

Ocorre que, na década de 60, com a construção 
da base de foguetes espaciais em Kourou, a França 
precisou da mão-de-obra barata dos brasileiros, es-
pecialmente dos amapaenses e paraenses, para edi-
ficação daquele magnífico projeto. Assim, milhares de 
brasileiros se deslocaram para aquela região que hoje 
representa quase 30% da população guianense.

França e Brasil, portanto, sempre mantiveram 
uma relação comercial e cultural amistosa, mesmo 
em momentos difíceis, como foi na época da II Guerra 
Mundial, em que o Brasil praticamente sustentava a 
Guiana Francesa com fornecimento de alimentos.

Vale ressaltar, que a questão cultural é muito forte 
entre o Amapá e a Guiana, pois, até mesmo os ritmos 
caribenhos que entram pela Guiana Francesa adentram 
no Amapá e se espalham pela Amazônia.

Recentemente esta situação de amizade vem se 
deteriorando, face a dois problemas: o primeiro, a re-
clamação de garimpeiros brasileiros que, por falta de 
oportunidades no Brasil, se deslocaram para o território 
francês, mas ali, dizem, estão sendo tratados com bru-
talidade, sofrendo apreensões do ouro, além de serem 
presos; o segundo, de igual gravidade, refere-se ao ris-
co que correm os cidadãos brasileiros que visitem St. 
Georges de serem presos ou deportados, ainda que 
não tenham ânimo de permanecer ali.

As populações de Oiapoque e de St. Georges 
sempre tiveram uma convivência harmoniosa e uma 
boa relação comercial, devido às peculiaridades regio-
nais. É importante frisar que nas áreas fronteiriças, o 
trânsito é feito por cidadãos das duas nacionalidades 
envolvidas.

No entanto, em St. Georges, qualquer cidadão 
brasileiro que visitar aquela cidade fronteiriça sem 
animus de permanecer corre o risco de ser preso e 
até deportado. Em seus relatos, brasileiros que ali 
vivem, afirmam que alguns policiais franceses agem 
assim para mostrar desempenho na produtividade, 
“como se os amazônidas fossem bois que se conduz 
para o curral.”
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Senhor Ministro, os franceses entram e saem 
do nosso território sem qualquer problema, e por que 
não é assim com os brasileiros em relação à Guiana 
Francesa?

Excelência, assim sendo, solicitamos as seguin-
tes providências:

1 – Maior estruturação do consulado na Guiana 
Francesa para melhor assistirem aos brasileiros que ali 
residem, proporcionando inclusive apoio jurídico;

2 – A criação de um Vice Consulado em St. Ge-
orges, também para apoio aos brasileiros;

3 – Sugerir ao governo francês que, ao enviar 
policiais para aquela região, que sejam funcionários 
com o perfil adequado para tratar com respeito os ci-
dadãos brasileiros.

Na certeza de contar com a especial atenção de 
Vossa Excelência, apresentamos protesto de estima 
e consideração.

Assim, na certeza de contar com a especial aten-
ção de Vossa Excelência na análise criteriosa do pre-
sente assunto, renovamos protestos da mais alta esti-
ma e distinta consideração. – Desembargador Gilberto 
Pinheiro, Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do 
Estado do Amapá – Senador Papaléo Paes, PSDB/
AP – Senador Geovani Borges, PMDB/AP – Depu-
tada Fátima Pelaes, PMDB/AP – Deputado Evandro 
Milhomem, PCdoB/AP – Deputada Lucenira Pimen-
tel, PR/AP – Deputado Sebastião Bala Rocha, PDT/
AP – Deputado Antonio Feijão, PTC/AP – Deputado 
Estadual Paulo José, Presidente da Comissão de Re-
lações Exteriores da Assembléia Legislativa do Estado 
do Amapá – Vereadora Adrianna Ramos, Câmara de 
Vereadores de Macapá/AP.

Ao Excelentíssimo Senhor Doutor Ministro da Edu-
cação do Brasil.

“Caro Ministro Fernando Haddad, encorajei-me a 
escrever a V. Exª, peço-lhe que me perdoe a ousadia 
de comunicar-me e pedir vossa atenção, sabendo eu 
que és mui ocupado.

Sei que são tantas coisas, e administrar a Edu-
cação de um País é inimaginável, mas eu como repre-
sentante do povo, afirmo que o Senhor tem sido “Um 
grande Líder e zeloso para com o seu povo, no que 
tange a Educação”.

Ministro não tenho medido esforços como cidadã 
brasileira que sou, em fazer a minha parte, mas não 
restou-me alternativa em buscar vossa orientação, pois 
encontro-me em situação humilhante e porque não dizer 
vexatória, como muitos que não tiverem nem mesmo 
coragem para escrever-lhe, e dizer sou Bacharel em 
Direito, apenas mais uma.

Minha história se mistura com a de muitos e por-
que não dizer milhões. Me formei através do FIES, e 

só prestei o exame uma vez, mas como tantos me vejo 
formada e suplicando serviços para grandes escritórios 
ou mesmo fazendo serviços como de “Office boy” para 
outros da mesma categoria. Não querendo de forma 
alguma desmerecer os serviços dos Office boys, pois 
sei que todo trabalho honesto é digno.

Todos fazem cinco anos de Faculdade e se for-
mam em médicos, engenheiros, contadores e nós em 
direito nos formamos em ...bacharéis... que no merca-
do, somos quase chamados de “Nada”.

Por esta razão, sei que em muitos países, o exame 
da OAB, nem existe. E isto não desabilita um bacharel 
a exercer sua profissão. Sei da seleção e da filtragem 
de bons profissionais, mas somos muitos, muitos mes-
mos, as Faculdades de Direitos, em cada canto nasce 
uma, vendem o curso como em armazéns de época, 
mais muitos se formam com sonhos de um ideal e mui-
tos atualmente de vêem perdidos na sua vida social e 
familiar, sem saída financeira. E, outras até dizem que 
ser bacharel não é nada, quando se passa no exame 
da ordem. Somos muito mais de quatro milhões na 
mesma situação.

Queria muito dizer-lhe que tem sido exemplo de 
vida, caráter e vitória para nós, seu povo, a qual re-
presento neste momento em que escrevo, e mesmo 
que não tenha tempo de ler ou que esta jamais che-
gue ao vosso conhecimento, dou-me por satisfeita em 
supor que chegaria esta por algum  meio aos vossos 
olhos, nosso País tem sido educado com amor, pelas 
vossas mãos.

Sei que existem inúmeros fatores da existência 
do Exame da Ordem dos Advogados Brasileiros, sei 
também da corrente fortíssima da OAB, mas o que 
tenho certeza é que é realmente fático é que o referi-
do exame nos deixa à mercê à mercê, e agora além 
do mais nem mesmo seguro e transparente tem sido 
sua elaboração.

Tudo isto são danos irreparáveis para nossa honra 
como pessoa, sendo que muitos estudantes como eu, 
nem mesmo conseguiram pagar o Fies, pois recebem 
como estagiários e tratados como meio termo, sem 
distinção dentro do Estado democrático brasileiro, e 
ferindo nossa Lei Maior.

Somos desacreditados até mesmo pelas próprias 
famílias que nos ajudaram a custear um sonho, que 
agora é um pesadelo, acreditando que somos incapazes 
de passar num simples teste, não sabendo eles, que 
existe todo um sistema por trás. Sei quem em vários 
cursos não precisam desta seleção como da OAB, aliás 
todos sabem senão hoje em dia não teríamos exce-
lentes Magistrados entre outros que até mesmo foram 
nomeados antes de 1994, e continuam sendo exemplos 
de profissionais, mais que não tinham OAB.
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Suplico para que analise esta situação que é 
minha, que é nossa, que é de muitos que gritam sem 
voz, com tristeza, excluídos por um exame chamado 
“seleção” que rasga a constituição...

Peço-lhe revise esta situação com acuidade, 
por favor.

Aliás, se puderes em algum momento me enten-
der e nos ajudar, terá sido válido a minha iniciativa.

Quem poderá definitivamente restaurar vidas, 

nossa honra, agora no abismo, sem saída, sabemos 

que somos qualificados e ensinados durante longos 

cinco anos, e agora a nossa mão de obra só serve para 

carregar processos para outros da mesma categoria e 

muitas das vezes nos humilham como se estivessem 

num  pedestral. 
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Email encaminhado por: Cristina Sodré

Exmº Senador Geovani Borges.
Tomei a liberdade de lhe escrever uma vez que 

sou Bacharel em Direito, e tendo eu sabido do vos-
so projeto de Lei 186/06, simpatizei-me e tornei fiel 
seguidora desta corrente, até porque faço parte dele 
também.

Prezado Senador, esta luta que você defende é 
minha e de todos nós estudantes, acadêmicos e ba-
charéis. Nesta seara, antes de saber da existência do 
vosso projeto, pleiteei, como num imaginário, uma carta 
ao Ministro da Educação, na tentativa de ser ouvida.

Todavia estou lhe encaminhando uma cópia, pois 
acredito que jamais serei ouvida, e serei apenas mais 

uma na multidão. Mas nesta oportunidade, gostaria 
de parabenizá-lo e agradecê-lo por tudo que tem feito, 
pelo tempo que tem se dedicado ao projeto.

Depois de assistir seus vídeos e palestras sobre 
o projeto, passei a admirá-lo e acreditar nos meus co-
legas que já diziam “tem alguém lutando por nós.”

E, vi que é real e agradeço à Deus, por isto, pelo 
líder que você tem sido para nós.

Um forte Abraço, estamos juntos e juntos con-
seguimos.

O seu sucesso será definitivamente o nosso!!
Reitero votos de distinguida consideração e apreço.
Cordialmente – Bacharela Cristina Sodré.
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Não ter liberdade no que se sonhou e conquis-
tou, é ter uma vida vazia sem dignidade, é quase não 
existir.

Hoje agradeço por tudo que já tem feito por nós 
estudantes, pelas crianças, pelo ensino, pelos olhos 
que o Mundo atual tem–nos visto, pelas famílias brasi-
leiras que tem voltado a sonhar com o filho estudando 
e formado, e como acredito em Deus, tenho certeza 
que pelas mãos de um grande líder e espero que 
possa sinceramente sê-lo, com mão forte seremos li-

bertos e não mais cativos de tamanha discriminação 
e preconceitos, e quem sabe clamaremos com alta 
voz antes choro seremos risos e nos orgulharemos 
de nossa Constituição e sentir-mos dignos de exercer 
nossa profissão.

Nesta oportunidade reitero votos de distinguida 
admiração

Atenciosamente, – Cristina Sodré Farias Trinda-
de, até o presente apenas Bacharela em Direito.
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Email encaminhado por Ana Carolina Godoy Tercitoti 
de Campinas-SP.

Senhor Senador Geovani Borges,
Escrevo para reiterar o meu apoio pela iniciativa 

do Projeto de Lei do Senado 186/06, que prevê a ex-
tinção do Exame da OAB.

Como tenho me sentido discriminada por não 
ter logrado aprovação no último exame, e vendo o 
quanto isso tem me trazido aflição por não poder tra-
balhar, mesmo já estando de posse de meu diploma 
registrado, e ter cursado uma faculdade tida como uma 
das melhores do país, a PUC Campinas, envio o meu 
Histórico Escolar (em anexo) para que o senhor pos-
sa ver que mesmo sendo uma boa aluna em todos os 
anos do curso, mesmo assim não foi o suficiente para 
obter sucesso no exame, já que o nível do exame não 
condiz com o preparo que temos na faculdade. Isso só 

ressalta que o problema deve ser resolvido não pela 

OAB, mas sim pelo Ministério da Educação, que deve 

fechar os cursos que não estão à altura de preparar 

um advogado.

Confio no seu empenho para aprovar o referido 

projeto e muita força e garra para que não desista de 

sua aprovação e não caia em esquecimento.

Por favor, lute até o fim e não se esqueça que são 

milhões os bacharéis que se formaram honestamente 

e com suor, e agora não podem trabalhar, porque a 

OAB insiste em fazer uma seleção que só compete ao 

mercado de trabalho!!!

Muito obrigada!

Forte abraço, – Ana Carolina.
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O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB 
– MA) – Concedo a palavra ao nobre Senador Tião 
Viana para uma comunicação inadiável. S. Exª dispõe 
de cinco minutos.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Epitácio Cafeteira, Srs. Senado-
res, trago aqui um reconhecimento público à Desem-
bargadora do TRF da 14ª Região, Maria Cesarineide 
Souza Lima, porque foi reconhecida, assim como todo 
o Tribunal da 14ª Região, como o melhor Tribunal em 
desempenho, pelo Conselho Nacional de Justiça, en-
tre as chamadas metas de desempenho no cumpri-
mento do nivelamento do Poder Judiciário, referente 
ao ano de 2009. 

Isso foi uma forma de estímulo e apoio institucio-
nal e cooperação institucional oferecida pelo Conselho 
Nacional de Justiça. O Ministro Gilmar Mendes fez o 
reconhecimento público e oficial ao desempenho que 
teve a 14ª Região do Tribunal Regional Federal do Tra-
balho. Então, a Desembargadora Maria Cesarineide 
de Souza Lima expressou o seguinte momento que 
vive aquele Tribunal:

Foi emocionante ver o empenho de to-
dos. Com essa união conseguimos um bom 
resultado, a partir da coordenação do CNJ, 
que é de fundamental importância para todo 
o Judiciário brasileiro e para a sociedade, que 
depende tanto de nós.

Além de cumprir as metas do Judiciário de 2009, 
o TRT da 14ª Região também conseguiu alcançar qua-
se integralmente uma meta interna de julgar todos os 
processos que ingressaram no Tribunal até o final de 
2008. Os poucos processos que restaram, segundo a 
Desembargadora, não foram julgados pela dificuldade 
em se realizar perícias.

Então, isso é digno de um reconhecimento, de 
um voto de aplauso, de uma manifestação de apreço 
do Poder Legislativo àquele Tribunal em razão de um 
cumprimento de metas da reorganização do Tribunal 
Regional do Trabalho da 14ª Região e em razão até do 
que houve no passado daquele Tribunal: momentos de 
crise, de dificuldade de imagem, descumprimento de 
funções restritas ao Tribunal, escândalos na impren-
sa brasileira. Mas aqueles juízes, aqueles servidores 
se uniram fizeram uma recuperação da instituição e 
apontaram novos caminhos e nova prática dentro da 
vida jurisdicional.

E isso é digno do reconhecimento e do apreço 
de todos na nossa região. Nos Estados do Acre e de 
Rondônia há o reconhecimento, assim como no Brasil 
todo através do Conselho Nacional de Justiça. 

Trago também o reconhecimento público ao Go-
vernador do Estado do Acre, Binho Marques, pela 
implantação do Programa Brasil Profissionalizado em 
nosso Estado. É único o avanço do ensino profissio-
nalizante no Governo do Acre junto à comunidade, 
sobretudo entre os jovens. 

O Programa foi instituído pelo Decreto nº 6.302, 
de 12 de dezembro de 2007, “com vistas a estimular 
o ensino médio integrado à educação profissional, 
enfatizando a educação científica e humanística, por 
meio da articulação entre formação geral e educação 
profissional no contexto dos arranjos produtivos e das 
vocações locais e regionais”. 

O objetivo era fortalecer as redes estaduais de 
educação profissional e tecnológica, possibilitando a 
modernização e a expansão das redes públicas de 
ensino médio integradas à educação profissional, uma 
das metas do PDE, o Plano de Desenvolvimento da 
Educação. O objetivo era integrar o conhecimento do 
ensino médio à prática. 

A iniciativa se deu com repasses de recursos 
pelo Governo Federal, para que os Estados brasilei-
ros investissem em suas escolas técnicas. A previsão 
de investimentos foi da ordem de R$900 milhões com 
apoio a 1.800 Municípios, tendo sido o Estado do Acre 
agraciado na segunda etapa, com vinte Municípios 
que, portanto, receberam o apoio do Governo Fede-
ral, Sr. Presidente.

Então, o Brasil Profissionalizado leva em consi-
deração o desenvolvimento da educação básica na 
rede local de ensino e faz uma projeção dos resulta-
dos para melhoria da aprendizagem. Um diagnóstico 
do ensino médio contém a descrição dos trabalhos 
político-pedagógicos, orçamento detalhado e crono-
grama das atividades. O incremento de matrículas e 
os indicadores sociais da região, como analfabetismo, 
escolaridade, desemprego, violência, criminalidade de 
jovens entre 18 e 29 anos também são componentes 
anexos à responsabilidade que têm o Governo do Es-
tado e o Governo Federal na meta do ensino profis-
sionalizante.

Nos últimos dez anos, o Acre marcou suas ações 
nessa área com uma verdadeira revolução na educa-
ção. Foi a partir do ano 2000 que se elaborou o Plano 
de Educação Profissional (PEP). O Governo estadu-
al iniciou a estruturação da sua rede de Educação 
Profissional e Tecnológica, inicialmente desenvolvida 
pela Secretaria de Educação do Estado, por meio da 
Gerência de Educação Profissional. Posteriormente, 
vêm a Secretaria Estadual de Educação e a Gerência 
de Ensino Profissional para implementar um status de 
política de Estado, inserindo, de maneira transversal, 
os programas do Governo do Estado que tivessem 
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vínculo com a educação e o ensino profissional. Foi, 
então, criado o Instituto de Educação Dom Moacir Gre-
chi, atuando como uma rede dinâmica, envolvendo os 
centros de educação profissional localizados entre Rio 
Branco e Cruzeiro do Sul.

Hoje, o Plano de Educação Profissional para 
2009-2016 foi lançado pelo Governador Binho Mar-
ques. Isso ocorreu no dia de ontem junto ao Ministro 
da Educação, Fernando Haddad, de quem tive a honra 
de estar ao lado. Estabeleceu-se um pacto de avan-
ços extraordinários para que se alcancem melhorias 
na qualidade do ensino profissionalizante.

Nós já temos dezenas de milhares de cidadãos 
no Estado beneficiados com esse programa, sobre-
tudo cidadãos jovens, Sr. Presidente, acolhendo uma 
perspectiva de ingresso no mercado de trabalho da 
nossa região.

Então, é um fantástico avanço do ensino profissio-
nalizante. Ele atinge uma população sensível, que são 
os jovens, que são exatamente os que estão vinculados 
a um maior índice de desemprego no nosso País.

O Governo Federal, através do Ministro Fernan-
do Haddad, no dia de ontem, hipotecou e assinou um 
compromisso junto ao Governador do Estado, Binho 
Marques, para uma transferência de R$53 milhões 
para o alcance das metas entre 2009 e 2016. Então, 
houve um consolidado abraço na juventude do Estado 
do Acre e a expansão para as dezenas de milhares 
de jovens que já são acolhidos no ensino profissiona-
lizante e a implantação das escolas técnicas federais 
no meu Estado.

Em razão disso, trago aqui o reconhecimento, 
o aplauso público ao Governador Binho Marques, ao 
Ministro Fernando Haddad e ao Presidente Lula pelo 
consenso em estabelecer prioridade para a juventu-
de como meta de geração de emprego e qualificação 
profissional para os próximos anos.

Muito obrigado a V.Exª.
O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 

MA) – Concedo a palavra, por permuta com o Senador 
César Borges, ao Senador Sadi Cassol, esse grande 
Senador, que tem tudo para voltar a esta Casa.

O SR. SADI CASSOL (Bloco/PT – TO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Esti-
mado Presidente, Senador Cafeteira, demais Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna esta tarde não para 
anunciar uma despedida, mas, sim, para comunicar 
uma vitória nesse Parlamento, onde, nestes últimos 
seis meses, tive oportunidade de atuar, representando 
o meu querido Estado do Tocantins e o meu partido, o 
Partido dos Trabalhadores, o PT. 

Eu gostaria da compreensão e tolerância de V. 
Exª, Senador, no sentido de me dar um pouquinho mais 

de 10 minutos para que eu possa fazer uma leitura 
de algumas ações nestes últimos seis meses. Como 
ainda há poucas presenças, claro que os ilustres Se-
nadores, colegas, vão permitir que eu use um pouco 
mais de 10 minutos. Eu gostaria dessa compreensão, 
Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há seis 
meses, chegava a esta Casa para exercer o mais im-
portante cargo de toda a minha vida pública. Se de 
um lado sentia uma enorme expectativa por integrar 
a Câmara Alta do meu País, de outro lado, encarava 
o desafio de representar com dignidade o Estado do 
Tocantins e a sua valorosa população.

Tive o privilégio de ser o primeiro representan-
te do Partido dos Trabalhadores a integrar a bancada 
federal do Tocantins, fato altamente relevante para 
consolidar a presença do nosso partido nos quadros 
públicos e políticos do local. 

A convivência fraterna que aqui mantive com 
os meus nobres pares de todas as cores partidárias 
revelou-se para mim um incalculável aprendizado que 
me será bastante útil em toda a minha trajetória de 
homem público. 

Tenho uma longa experiência parlamentar. Exer-
ci mandato de Vereador nos legislativos municipais de 
Ibiraiaras e Veranópolis, no meu querido Estado na-
tal do Rio Grande do Sul. Posteriormente, mudei-me 
para Palmas, capital do Tocantins, onde também tive 
a oportunidade de me eleger Vereador. 

Essa experiência parlamentar enriqueceu-se sig-
nificativamente com a minha passagem pelo Senado da 
República e reforçou em mim o sentimento que tenho 
sobre a importância do Parlamento na organização 
social e política do nosso País. 

Esta é a casa do diálogo, da livre manifestação 
de pensamentos, da pluralidade de ideias. Aqui, todos 
os segmentos da sociedade se fazem representar e é 
aqui que eles têm oportunidade de apresentar e de-
fender as suas demandas. 

Não existe poder mais democrático e transparente. 
A valorização do Parlamento é essencial à democracia, 
conquista tão prezada por todos nós. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, neste perío-
do em que aqui estive, procurei dar efetividade ao meu 
mandato e apresentar proposições legislativas focadas 
na garantia dos direitos do consumidor e, sobretudo, 
no fortalecimento dos Municípios brasileiros. 

Nem poderia ser diferente. Os Municípios passam 
por grande dificuldade por terem sido os mais atingi-
dos pela grave crise financeira internacional ocorrida 
em 2009, com efeitos devastadores sobre as suas 
finanças. 
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É no Município que o cidadão busca o atendimen-
to de suas necessidades mais elementares. É lá que 
a população procura serviços de saúde, de educação, 
de transporte, de segurança e tantos outros.

Pensando assim, propusemos algumas iniciativas 
para auxiliar os Municípios a superarem este momento 
de crise, como a dispensa da contrapartida nos con-
vênios firmados com o Governo Federal para transfe-
rências voluntárias. Tal medida, apresentada na forma 
de sugestão, teve o propósito de proporcionar algum 
alívio financeiro aos entes municipais na celebração 
de convênios e de outros repasses.

Outra iniciativa importante foi de natureza tri-
butária. Apresentamos proposta de alteração da lei 
complementar para definir o local de cobranças do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS-
QN) incidente sobre serviços relativos a cartão de 
crédito e débito. 

A nossa ideia foi induzir o recolhimento desse 
tributo municipal nas transações efetuadas com o uso 
de cartões de crédito e débito, já previsto na legislação. 
Essa medida, que não propõe a criação de nenhum 
tributo novo, concorreria para aumentar a arrecada-
ção dos Municípios e ajudá-los a equacionar as suas 
dificuldades de caixa.

No que diz respeito aos direitos dos consumido-
res, apresentamos projeto de decreto legislativo para 
impedir o repasse indevido de recursos oriundos do 
seguro obrigatório de veículos automotores para enti-
dades como a Superintendência de Seguros Privados 
(Susep) e a Fundação Escola Nacional de Seguros.

O nosso objetivo foi o de conferir a transparên-
cia sobre arrecadação e a destinação dos recursos do 
seguro obrigatório de veículos, que superou os R$4,6 
bilhões em 2008.

Apresentamos, também, projeto de lei instituindo 
normas especiais para licitações e contratos de obras, 
serviços, compras e alienações da administração públi-
ca relativas às construções e reformas dos complexos 
esportivos a serem utilizados na Copa do Mundo de 
2014 e nas Olimpíadas de 2016. 

A proposta visa a dar celeridade às obras rela-
tivas a esses dois grandiosos eventos esportivos que 
o Brasil sediará, sem, contudo, abrir mão dos princí-
pios da moralidade, da austeridade e do trato da coi-
sa pública.

A Copa do Mundo de 2014 e as Olimpíadas de 
2016 serão a grande oportunidade de o Brasil exibir a 
sua excepcional vocação turística e de se consolidar 
como um dos grandes e principais roteiros mundiais.

Outra iniciativa nossa foi a proposta de emenda 
à Constituição que obriga os órgãos da administração 
federal, municipal e estadual a observarem, na reali-

zação de concursos públicos, o piso salarial, vigente 
no País, das diversas categorias.

Eu concedo um aparte ao Senador Tião Viana.
O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Peço um apar-

te a V. Exª, Senador Sadi Cassol, para apenas externar 
o mais elevado respeito, o agradecimento a V. Exª pelo 
cumprimento honroso do mandato de Senador nesse 
período aqui no Senado Federal. Honrou o mandato 
junto ao nosso partido, foi solidário, defendeu a uni-
dade da base do Governo, cumpriu todos os desafios 
e pedidos de colaboração que o Governo fez sobre 
votar, sobre defender e sobre debater. Legislou como 
um parlamentar com autonomia e com a larga experi-
ência que tem, no sexto mandato que ocupa, cumpriu 
as metas de fiscalizar e também zelou por aquilo que 
é essencial para o Senado: a defesa do interesse fe-
derativo. V. Exª olhou para o Estado do Tocantins com 
carinho, com apreço, com responsabilidade. Defendeu 
a tese do financiamento público revisado e melhorado 
para o seu Estado, através dos repasses constitucionais, 
discutiu política tributária, fez debates, nas comissões, 
à altura dos desafios que lhe foram apresentados pelo 
partido. Então, nos deu muita alegria. Eu tenho certeza 
de que V. Exª elevou o nome do Tocantins no Senado 
Federal e tem enormes desafios parlamentares pela 
frente. Eu espero que não tenha cumprido apenas seis 
mandatos na vida, mas que esteja, em breve, junto ao 
Senado brasileiro, cumprindo os maiores desafios que 
o Estado do Tocantins há de lhe confiar, dividindo com 
V. Exª, como os desafios em relação ao futuro. Tenho 
muita admiração e muito respeito por V. Exª, e deixaria 
uma marca de observação da nossa convivência com 
traços bonitos de humildade e companheirismo que 
V. Exª exerceu junto a todos nós. Parabéns e obriga-
do pela boa convivência, amizade e responsabilidade 
política com que exerceu o seu mandato.

O SR. SADI CASSOL (Bloco/PT – TO) – Muito 
obrigado Senador Tião Viana. Ouvir as referências de 
V. Exª, com a admiração que o País tem por V. Exª e 
pelo seu trabalho, para mim é muito gratificante; e pode 
ter certeza de que não vou esquecer nenhuma dessas 
palavras pelo resto da minha vida.

Muito obrigado mesmo. 
Ouço o nobre Senador Geovani Borges.
O Sr. Geovani Borges (PMDB – AP) – Senador 

Sadi Cassol, realmente, tive a oportunidade e o pri-
vilégio de observar a atuação de V. Exª nesta Casa, 
seja nas Comissões, seja aqui no plenário, tanto na 
tribuna como conduzindo os trabalhos desta Casa na 
Presidência, bem assim os apartes de V. Exª, os seus 
pronunciamentos, as suas propostas de emenda à 
Constituição, seus projetos. E Tocantins, neste mo-
mento, deve sentir um orgulho muito grande de V. Exª, 
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pelo caráter, pelo parceiro, pela personalidade com 
que defende os interesses daquela gente, do povo to-
cantinense. Foi uma honra para mim muito grande ter 
convivido esse tempo com V. Exª aqui. Daqui a alguns 
dias também estarei...

(Interrupção do som.)

O Sr. Geovani Borges (PMDB – AP) – (...) fa-
zendo o mesmo pronunciamento de despedida, só 
que será a terceira vez que subirei à tribuna para fazer 
esse tipo de pronunciamento, e volto. Esta Casa, com 
certeza, receberá V. Exª novamente, para continuar a 
luta pelos interesses do povo de Tocantins. Parabéns 
a V. Exª, um abraço muito carinhoso e boa sorte na 
campanha.

O SR. SADI CASSOL (Bloco/PT – TO) – Muito 
obrigado, Senador Geovani Borges. Agradeço e quero 
fazer recíprocas as palavras, pela admiração que já te-
nho no pouco tempo em que nos encontramos aqui. O 
senhor também é suplente de Senador e demonstrou 
uma capacidade enorme nesta Casa.

Muito obrigado pelas referências.
Concedo um aparte ao ilustre Senador Romeu 

Tuma e, em seguida, ao meu padrinho nesta Casa, o 
Senador Mão Santa.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – V. Exª precisa 
tomar a benção dele, então, já que a mão é santa e é 
seu padrinho. Mas, Senador Cassol, tenho uma alegria 
imensa, incorporada a uma tristeza também, por vê-lo 
despedir-se desta Casa. A alegria é por Deus ter aberto 
as portas para fazermos uma amizade sincera...

O SR. SADI CASSOL (Bloco/PT – TO) – Muito 
obrigado.

O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) – (...) simpática 
e de admiração por V. Exª, pela sua educação, pela 
sua tranquilidade ao conversar, sempre com uma voz 
bem suave, para não trazer nenhum constrangimento 
a quem com V. Exª dialoga. V. Exª é um gaúcho que 
levou os seus conhecimentos ao Tocantins, o Estado 
mais novo da Federação. Para lá levou a sua experi-
ência e também teve uma atividade político-represen-
tativa na Câmara Municipal, segundo a sua descrição. 
Veio para o Senado no cargo mais alto do Legislativo 
nacional e, aqui, se comportou com elegância, com 
exemplo de trabalho, trazendo assuntos seriíssimos 
à tribuna, trazendo ao nosso conhecimento vários 
fatos de que, às vezes, por mais tempo que aqui se 
passe, não se tem conhecimento. Sua defesa dos en-
genheiros, o salário básico de pessoas que precisam 
ser reconhecidas nas suas profissões, tudo isso V. Exª 
trouxe com muita força, dentro da dignidade com que 
conduziu o seu mandato até agora. Tenho certeza de 
que qualquer dia desses V. Exª estará de volta como 

titular nesta Casa. Boa sorte, que Deus o abençoe e 
lhe dê todo o sucesso!

O SR. SADI CASSOL (Bloco/PT – TO) – Obriga-
do, Senador Romeu Tuma. Eu, há muitos anos, acho 
que há umas duas décadas ou mais, tenho acompa-
nhado o seu trabalho, ainda como delegado da Polícia 
Federal, e tenho uma admiração que não é de hoje, no 
Parlamento, mas de umas duas, três décadas atrás, 
pelo seu trabalho sério neste País.

Ouvir de V. Exª essas referências engrandece 
muito a minha pessoa, o meu Tocantins, a minha fa-
mília, os meus amigos todos, porque são referências 
sinceras, de pessoas do nível de V. Exª. Para mim, é 
um orgulho muito grande ouvir isso de V. Exª.

Muito obrigado, Senador Romeu Tuma, do fundo 
do coração.

Concedo a palavra, como já disse antes, ao meu 
padrinho, Senador Mão Santa, que foi o primeiro que 
me abriu a oportunidade de presidir o Senado. Essa 
é uma oportunidade que poucos suplentes têm, e eu 
tive essa oportunidade.

Agradeço ao Senador Mão Santa e passo-lhe a 
palavra para um aparte.

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 
MA) – A Mesa faz questão de registrar que comunga 
dessa alegria dos Senadores e, inclusive, está permi-
tindo apartes. Agora, vai aparteá-lo o Senador Mão 
Santa, que, depois, usará da palavra.

O SR. SADI CASSOL (Bloco/PT – TO) – Muito 
obrigado, Presidente.

O Sr. Mão Santa (PSC – PI) – Sadi Cassol, eu 
faria uma pergunta: quantos dias V. Exª passou como 
Senador da República?

O SR. SADI CASSOL (Bloco/PT – TO) – Seis 
meses, completados dia 22 deste mês, e os dias de 
lá para cá. Seis meses e dez dias.

O Sr. Mão Santa (PSC – PI) – V. Exª veio de-
monstrar ao País... Nós conhecemos os avanços do 
regime democrático brasileiro. Então, o suplente sofreu, 
vamos dizer, injustamente, por falta de conhecimento 
da opinião pública, da imprensa, certas agressivida-
des, mas, muito pelo contrário, o suplente ganha junto 
com o Senador. O candidato ao Senado disputa com 
uma equipe. É como num time de basquetebol, em que 
você vai escalar os melhores. Então, não há isso que 
a imprensa acha, que não tem valor, não sei o quê. 
Um quadro vale por dez mil palavras. Adentrou neste 
Senado Fernando Henrique Cardoso como suplente 
por São Paulo. Franco Montoro elegera-se Governador 
do Estado. Ele, suplente, passou quatro anos aqui. E, 
queiramos ou não, marco ou não, é o maior estadista 
que o País tem. Eu não sou do partido dele não. E foi 
tão brilhante que saiu daqui para ser Presidente e re-
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volucionou este País. Este País era uma zorra. Quem 
fala mal de Fernando Henrique é simplesmente idiota 
– e não sou do partido dele, nunca fui –, porque isso 
era uma zorra. Eu fui prefeito, prefeitinho. Olha, havia 
mês que a inflação era de 100% ao mês! Era o maior 
monstro. Comia logo a metade do salário do trabalhador. 
Todos os meses eu fazia a folha de pagamento para 
atualizar. Eu não ia analisar todo, não. Isso era uma 
zorra, e ninguém sabia quanto a gente devia, quem 
devia.... Os prefeitos tiravam, irresponsavelmente – o 
Cafeteira se lembra –, a tal da ARO – Antecipação de 
Receita Orçamentária –, que era a maior imoralidade, 
a maior indignidade. E ele enterrou isso. O Brasil, Sadi 
Cassol, tem 5.866 Municípios. Então, quando perdia 
a eleição, ele ia a um banco – lá no Ceará, tinha um 
BIC pertinho –, chegava lá e tirava quanto queria: An-
tecipação da Receita Orçamentária. Tirava dinheiro e 
deixava tudo endividado. Era dinheiro em banco aí de 
todo jeito. Olha, ele acabou com isso. Lei de Respon-
sabilidade Fiscal. O homem mais competente e mais 
digno da história e da economia chama-se Pedro Ma-
lan. E eu vi o arrocho. Eu era Governador, depois de 
ser prefeito. E ninguém gosta de pagar não. Eu não 
gostei não. Mas teve de juntar a dívida naquele bolo 
todo e renegociar e pagar a dívida – não é, Cafeteira 
você que foi Prefeito. Então, ele entrou como suplente 
e encantou. E V. Exª chega e, agora, o Tocantins lhe 
conhece mais. Olha, eu nunca vi uma pessoa em tão 
pouco tempo ter tantas atividades como V. Exª. Neste 
exato momento, sou da Mesa Diretora e substituo o 
Presidente Sarney, que está hospitalizado, e, muitas 
vezes, chamei V. Exª justamente porque eu aposto no 
nome de V. Exª. Juscelino Kubitschek... Estudei mui-
to, sou médico, psicologia, professor, e há uma tal de 
Neurolinguística, que diz, Cafeteira, que tem de ter 
“modelagem”. Você tem de ter um modelo. Você quer 
ser jogador de futebol, vai imitar o Pelé, o Ronaldinho. 
Você quer ser cantor, Roberto Carlos e outros. Então, 
nessa modelagem, o Juscelino Kubitschek disse o se-
guinte: “Para você ser político, a primeira coisa: tem 
de ser conhecido; ter visibilidade”. E aquele meu gesto 
de chamá-lo para Presidente é porque eu queria dar 
visibilidade a V. Exª, para Tocantins e o País conhecê-
lo. V. Exª é do PT – eu não sou do PT, eu até andei 
dizendo, mas é um negócio aí... É o seguinte: V. Exª é 
do PT do bem, é do PT cristão. 

O SR. SADI CASSOL (Bloco/PT – TO) – Muito 
obrigado. 

O Sr. Mão Santa (PSC – PI) – Além do seu es-
toicismo aqui no Plenário, nas Comissões, defenden-
do os temas, representando o Senado... Outro dia, V. 
Exª estava lá vendo a Embraer, com o Azeredo, com 
o Cristovam, representando todas elas. Então, disse 

Juscelino Kubitschek: “Tem de ter duas coisas: visibi-
lidade � ser conhecido, ter charme, e V. Exª com esse 
bigode aí... Sarney tem bigode; esse pessoal de bigo-
de... Então, V. Exª está credenciado... Aliás, o povo do 
Brasil quer V. Exª neste Congresso. Então, compete 
ao povo de Tocantins esse reconhecimento. Portan-
to, nossa admiração, que é tamanha, tamanha... Eu, 
que represento o Partido Social Cristão, posso teste-
munhar, Cafeteira, o espírito cristão desse homem, a 
doutrina cristã, a sua efervescência e de como ele fala 
da doutrina de Cristo, de Jerusalém, da vida de Cristo 
� e estamos na Semana Santa. Então, foi gratificante 
conviver com V. Exª. Aprendi muito... Aprendi até isso: 
amar mais a Deus, a Cristo e ao próximo. O Tocantins 
tem muito a ver com o pronunciamento que eu vou 
fazer, no sentido de que este País deve criar novos 
Estados. Cafeteira, eu sou o homem, no mundo, que 
mais criou cidades. Criei 78! Eu sei que V. Exª foi um 
prefeito melhor do que eu; foi o melhor prefeito de São 
Luís. Eu era menino, e ele botava no muro: Prometeu; 
cumpriu; prometeu; cumpriu! Prometeu;...Foi um Go-
vernador extraordinário com quem eu aprendi. Mas, 
talvez, pelo seu exemplo, eu sou o brasileiro que mais 
criou cidades neste País. Criamos 78 novas cidades 
quando governamos o Piauí. Peguei o Estado com 145 
e o entreguei com mais 78. Então, vou entrar numa 
campanha para que se criem Estados. E aí é o quadro: 
Tocantins, que beleza de exemplo! Um crescimento, e 
até naquelas riquezas, um crescimento político, man-
dando um representante da estirpe de V. Exª para o 
Senado da República. Então, associo-me a Deus e ao 
Cristo para lhe proteger, lhe iluminar e lhe mandar de 
volta ao Congresso Nacional, para representar, com a 
sua grandeza, a grandeza do povo de Tocantins.

O SR. SADI CASSOL (Bloco/PT – TO) – Muito 
obrigado, Senador Mão Santa. É claro que eu não tenho 
palavras suficientes para agradecer essa manifestação, 
até por que tenho limitações que qualquer ser huma-
no tem. Mas, com certeza absoluta, serão guardadas 
em mim, e em todo o Tocantins, essas referências de 
V. Exª. Dias atrás, fui homenageado no Município de 
Veranópolis, Rio Grande do Sul, recebendo o título de 
Cidadão Veranopolitano, e em Ibiraiaras, Rio Grande 
do Sul, recebendo o Título Emérito, e, no voo regional 
que fiz de Porto Alegre a Passo Fundo, em um pe-
queno avião, alguém viu que eu portava o bóton do 
Senado e perguntou-me se eu era Senador, eu disse 
que sim. E ele disse-me: “Olha, assisto sempre à TV 
Senado porque gosto da política, gosto dos debates, 
mas vocês tem um Senador lá que sempre que ele usa 
à tribuna, eu gosto de ouvir, o Mão Santa”. Quero dar 
esse testemunho a V. Exª de que a sua participação é 
no Brasil todo, não é só no Piauí.
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Muito obrigado por tudo, Senador Mão Santa.
Sr. Presidente, para concluir, farei os agradeci-

mentos agora. Permita-me fazer a leitura dos agrade-
cimentos às pessoas que eu quero mencionar aqui.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estou apre-
sentando esse breve relatório da minha atuação par-
lamentar por entender que devo a sociedade brasi-
leira, de um modo geral, e ao povo tocantinense, em 
particular, uma prestação de contas do trabalho aqui 
desempenhado.

No plano político, integrei a base de sustentação 
do Presidente Lula, apoiando as ações e iniciativas de 
seu Governo, que estão produzindo uma verdadeira 
transformação da realidade brasileira, especialmente 
no que diz respeito aos avanços sociais por ele con-
seguidos.

Mantive diversas audiências com Ministros de 
Estado e com o alto escalão do Governo Federal não 
apenas para levar reivindicações do Estado de Tocan-
tins, mas também para oferecer a nossa contribuição 
política.

Pude participar ativamente das instâncias de de-
cisões partidárias, encontrando-me com os dirigentes 
nacionais do PT, como o Presidente Lula e com a pré-
candidata, Dilma Rousseff.

Acompanhei a execução de obras do Programa 
de Aceleração do Crescimento, o qual tem sido respon-
sável, juntamente com os programas de transferência 
de renda, pela melhoria efetiva na qualidade de vida 
da população brasileira.

A política econômica responsável do Governo 
Federal e os investimentos realizados permitiram que 
o nível de empregos batesse recorde no ano passa-
do, com a criação de mais de oito milhões de vagas 
formais. A expansão da classe média brasileira, que já 
supera metade da população, assim como o aumento 
de renda média do trabalhador são indicadores impor-
tantes de que estamos no caminho certo na redução 
das desigualdades no Brasil.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ao fazer 
essa minha despedida do mandato de Senador da 
República, não poderia deixar de fazer alguns agra-
decimentos.

Em primeiro lugar, agradeço a Deus pelo dom da 
vida e pelas bênçãos a mim concedidas. 

Quero agradecer ao Senador Leomar Quintanilha, 
titular do mandato, homem público tão comprometido 
com as causas do nosso Estado que para lá se dirigiu 
para assumir a Secretaria da Educação num momento 
crítico de instabilidade política.

Agradeço também ao Governador Carlos Hen-
rique Gaguim, que assumiu o Governo do Estado em 
meio a uma crise que ameaçava a governabilidade, 

mas soube buscar o apoio das lideranças políticas lo-
cais para viabilizar um governo de coalizão.

Agradeço ao Senador José Sarney, nosso Presi-
dente, que me recebeu de forma tão cortês nesta Casa 
e aos colegas de bancada do Partido dos Trabalha-
dores, especialmente meu líder Aloízio Mercadante, 
pela calorosa acolhida. De igual forma, agradeço aos 
colegas de representação do Tocantins, o Senador 
João Ribeiro e a Senadora Kátia Abreu, que junto co-
migo defendem os interesses do Estado de maneira 
apaixonada.

Quero agradecer aos servidores da Secretaria 
de Comunicação Social do Senado, aos profissionais 
de imprensa que atuam nesta Casa, pela ampla divul-
gação que dão do trabalho legislativo.

Agradeço aos veículos de comunicação do meu 
Estado, à imprensa escrita, às emissoras de TV e de 
rádio, assim como aos portais de internet, que cobrem, 
em tempo real, a atuação da bancada tocantinense no 
Congresso Nacional.

Agradeço o apoio recebido dos prefeitos e vere-
adores tocantinenses, tanto do meu partido quanto de 
outras agremiações.

Os meus agradecimentos aos dirigentes do Par-
tido dos Trabalhadores no meu Estado, na figura do 
seu presidente, Donizeti Nogueira, assim como aos 
companheiros de luta, como o Prefeito de Palmas, 
Raul Filho, que me confiou a honra de colaborar com 
o seu governo na condição de secretário municipal e 
de Ouvidor-Geral do Município.

Agradeço também as Forças Armadas Brasileiras 
pela oportunidade que me proporcionaram de conhe-
cer o trabalho de pesquisa que realizam no Continen-
te Antártico, o monitoramento da região amazônica 
e o desenvolvimento das tecnologias de defesa e a 
indústria aérea.

Quero compartilhar esse sucesso de minha mis-
são com os colegas Senadores, que me receberam 
de forma tão amistosa e confirmaram a impressão 
que sempre tive desta Casa, que abriga homens e 
mulheres dignos de respeito e de confiança da popu-
lação brasileira.

Especialmente ao Senador Mão Santa, agradeço 
a honrosa oportunidade que tive de presidir a Mesa dos 
trabalhos do Senado Federal em diversas oportunida-
des, em uma gentil deferência dos meus Pares.

Quero agradecer também ao qualificado corpo 
do Senado Federal, a Secretária Cláudia Lyra e toda 
a sua equipe da Secretaria-Geral, os funcionários de 
forma geral, que nos dão o suporte necessário para 
as atividades no plenário.

Agradeço aos servidores do meu Gabinete de 
apoio, cuja competente colaboração foi essencial para 
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que eu pudesse exercer meu mandato parlamentar com 
a eficiência que a população tocantinense esperava.

Quero fazer uma referência especial às servido-
ras do meu Gabinete que trabalham no apoio, como a 
Adriana, a Margarida e a Noêmia; às que pertencem 
a empresas terceirizadas e atuam na limpeza, como a 
Srª Arlete, Dona Dadá, Srª Helena e Dona Maria.

Neste mês em que homenageamos as mulheres, 
quero aproveitar para cumprimentar todas elas na figura 
da Líder do meu Partido, Dona Raimunda, quebradeira 
de coco de Babaçulândia, do Bico do Papagaio, que 
representa como ninguém a força e o espírito de luta 
da mulher brasileira.

Por fim, quero agradecer a todos os tocantinen-
ses pela oportunidade.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira. PTB – 

MA) – Depois de ouvir tantos agradecimentos a meu 
respeito, inclusive da parte do Senador Mão Santa, 
concedo a palavra ao Senador Mão Santa, que falará 
pela Liderança do PSC. S. Exª, embora seja do Piauí, 
é conhecedor profundo da política do Maranhão.

O SR. MÃO SANTA (PSC – PI. Como Líder. Sem 
revisão do orador.) – Senador Cafeteira, que preside 
esta sessão de 31 de março; brasileiras e brasileiros 
aqui presentes e os que nos assistem pelo sistema de 
comunicação do Senado; Srªs e Srs. Parlamentares 
presentes na Casa, em 31 de março, deu-se um ato 
revolucionário, houve um hiato na nossa história repu-
blicana democrática. E o povo brasileiro constrói uma 
das democracias mais perfeitas do mundo.

Atentai bem: na França, a República começou 
cem anos antes, em 1789, e foi complicado o negócio, 
pois houve guilhotina, rolaram cabeças. Aqui, mesmo 
tardiamente – a nossa República começou cem anos 
depois –, houve somente dois períodos de exceção 
que chamamos ditadura, não é, Cafeteira? Um des-
ses períodos foi o governo de um homem muito bom, 
Getúlio Vargas. Mas ditadura não é bom. Está aí o livro 
Memórias do Cárcere, de Graciliano Ramos. Não é 
bom ditadura, mesmo o ditador sendo bom, como bom 
era Getúlio, um homem trabalhador. A ditadura militar, 
nós a vivemos. Há as obras do jornalista Elio Gaspari. 
Ela atingiu seu auge com a publicação do AI-5. Um 
grande homem deste País, que era Vice-Presidente da 
República, recusou-se a assinar o AI-5. Não assumiu 
a Presidência Pedro Aleixo. Ele foi, Suplicy, o fundador 
do meu Partido, o Partido Social Cristão (PSC). Ele 
se recusou a assinar o AI-5, que dava poderes para 
fechar o Congresso, para não deixar que fosse impe-
trado habeas corpus e para impor exílios.

Então, essa é nossa história. Mas quis Deus que 
estivessem aqui dois homens intelectuais: Felipe Sei-

bel, que está ali e que é autor de um livro interessante; 
e Valter Pereira, homem continuador do ideal de Rui 
Barbosa, amante da lei e da justiça.

Aqui, está o livro Atlas Ambiental – Santana da 
Parnaíba, São Paulo, Brasil. Atentai bem, ô Romeu 
Tuma, para a grandeza do Piauí. Essa cidade era Par-
naíba. Ela foi Santana da Parnaíba, porque já existia 
Parnaíba. Mais ou menos há 764 anos, 765 anos, hou-
ve uma batalha em torno de quem ficaria com o nome 
de Parnaíba. E, apesar de aqui estarmos admirando 
essa obra, ganhamos, e a nossa era mais antiga. Sei 
que aqui é uma maravilha, e os dois intelectuais que 
fazem o livro estão aqui. Vinicius Saraceni, diretor-geral; 
Felipe Seibel, diretor de conteúdo; Meire Cavalcante, 
coordenador; e Juliana Borges, editora, fazem uma 
obra educativa para todo o País, com o título Atlas 
Ambiental – Santana de Parnaíba, que vou ler.

No passado, nós, da Parnaíba, de grande gente, 
travamos essa luta. Bastaria citar, para não cansá-lo, 
talvez o maior jurista deste País. E digo isso diante de 
Valter Pereira, conhecedor da história do Direito. Há 
um homem que pode estar ao lado de Rui Barbosa: 
Evandro de Lins e Silva. Ele nasceu na minha Par-
naíba. É o único jurista. E ele tem a ensinar ao Brasil 
de hoje. Ele foi Ministro do Supremo Tribunal Federal 
(STF) na ditadura. Ele é que deu habeas corpus para 
tudo que foi preso político, contra a força militar que 
governava este País.

Então, houve esse encontro de duas grandiosas 
cidades que disputaram o nome de Parnaíba, e quere-
mos aumentar o intercâmbio dessas duas cidades.

Eu daria o exemplo de outra pessoa que repre-
senta a grandeza de nossa vitória na batalha para fi-
car com o nome de Parnaíba. Neste País, no período 
ditatorial, nos anos de 1930, houve uma luz. Foi um 
período de muito desenvolvimento nas universidades, 
nas pesquisas, na comunicação, mas a luz, o farol dos 
militares foi João Paulo dos Reis Velloso, o melhor Mi-
nistro do Planejamento deste País. Ele fez o primei-
ro e o segundo Plano Nacional de Desenvolvimento 
(PND). Lembra-se, Romeu Tuma, de João Paulo dos 
Reis Velloso? Ele deu um ensinamento muito atual para 
hoje. Ele era filho de carteiro e de costureira. Aos dez 
anos, ele abria a fábrica de meu avô. Saiu por aí estu-
dando, até em Harvard, com mania de primeiro lugar. 
Mas ele deu um ensinamento. Passou vinte anos, Pau-
lo Paim, sendo a luz, o farol, o guia do regime militar, 
sem qualquer indignidade, corrupção ou imoralidade. 
Bastaria isso para ele ficar na história como o grande 
Ministro do Planejamento deste País.

Nossa vinda aqui, ô Romeu Tuma, deve-se ao 
seguinte fato: quero ler um e-mail que recebi. Hoje são 
31 de março, e eu o recebi ontem. Nele, é dito:
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Excelentíssimo Senador Mão Santa, em 
nome da boa pessoa que é V. Exª, peço que 
leia esta carta na Tribuna do Senado. Todos 
os dias, eu assisto ao vosso pronunciamento. 
Vou estar atento para ouvir este.

Grato, Adelmir Alves de Andrade.
Entendo – vou falar aqui, Senador Valter Pereira 

– que, com certeza, sou o homem que mais criou ci-
dades no mundo. Como instrumento de Deus – foi Ele 
que me permitiu fazê-lo –, criei 78 novas cidades no 
Piauí. A ideia não foi minha, mas do Governador que 
nos antecedeu, Freitas Neto. Ele foi Senador da Re-
pública, e eu era Prefeito. Até fiquei em uma situação 
embaraçosa, porque nasceu o desejo de dois povo-
ados da minha cidade se transformarem em cidades. 
Parnaíba, geograficamente, era pequena, embora fos-
se a mais importante, e enfrentei aquilo. De repente, 
no meu governo na prefeitura, surgiram duas novas 
cidades polo. E, dois anos depois, o povo do Piauí me 
elegeu Governador do Estado. Então, Sadi Cassol, vi 
que aquilo foi bom. Os povoados se transformaram em 
cidades. E eu peguei o trem andando. Quando Freitas 
Neto assumiu o governo, eram 115 cidades. Ele me 
entregou o Piauí com 145 cidades, e, andando, trans-
formei 78 povoados em 78 cidades.

Sadi Cassol, “o essencial é invisível aos olhos”. 
Quem vê bem vê com o coração. Além do que se vê 
em uma cidade, as ruas iluminadas, a praça para na-
morar, o mercado para comercializar, a escola para 
educar, o hospital para promover saúde, a cadeia para 
botar ordem, como manda a Bandeira, Pedro Simon, 
o mais importante é transformar aqueles homens do 
interior em líderes, em vereadores, em vice-prefeitos 
e em prefeitos.

Valter Pereira, tenho a experiência de que, nas 
cidades criadas, aqueles saltaram para a cidade-mãe, 
que chamo capital, e se transformaram em prefeitos. 
Há o Joãozinho Félix, que foi prefeitinho de Jatobá do 
Piauí, que era um povoado, como os povoados bra-
sileiros, com grama, igrejinha, pequenos pastos. Ele 
foi bom prefeito. O irmão era engenheiro. Reeleito, é 
Prefeito de Campo Maior, a cidade que fez a Batalha 
de Jenipapo para obter a unidade nacional. Há tam-
bém uma encantadora mulher que era Prefeita em 
uma dessas cidadezinhas criadas, a cidade de Joca 
Marques. Foi reeleita e, hoje, é Prefeita da cidade-mãe 
Lucilândia.

Então, é isto: esse chamamento de oportunidades 
a novos líderes. Isso eu senti, e o Piauí modificou-se.

Então, Valter Pereira – V. Exª é jurista –, está a 
morrer, como esta carta...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PSC – PI) – Senador Romeu 
Tuma, conceda-me mais cinco minutos.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP. 
Fora do microfone.) – O Senador Valter Pereira vai fi-
car bravo.

O SR. MÃO SANTA (PSC – PI) – Não fica, não. 
S. Exª já entendeu o espírito da lei, de Montesquieu. 
“O homem é o homem e suas circunstâncias.” Vou falar 
por cinco minutos somente das qualidades dele. Cinco 
minutos é muito pouco para descrever a firmeza. Disse 
Abraham Lincoln: “Caridade para todos, malícia para 
nenhum e firmeza no Direito”.

Eu queria dizer que o Piauí quer se dividir em 
dois. E, no Piauí – dou um exemplo, Pedro Simon –, 
cabem doze Sergipes. O tamanho e a extensão não 
querem dizer grandeza.

Penso que é hora de criarmos os Estados. O 
Pará quer o Estado do Carajás. O Amazonas é gran-
de demais. O Maranhão quer o Estado de Imperatriz, 
o Maranhão do Sul, a capital. E o Piauí também quer 
se dividir.

Deus fez bonito, mas o homem fez mal. Olhem 
o mapa!

O Sr. Sadi Cassol (Bloco/PT – TO) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador Mão Santa?

O SR. MÃO SANTA (PSC – PI) – Senadora Serys, 
hoje é o último dia com a presença do Sadi Cassol aqui. 
Então, dê tempo à vontade para S. Exª.

O Sr. Sadi Cassol (Bloco/PT – TO) – Quero ape-
nas me congratular com V. Exª, Senador Mão Santa, por 
essa visão de emancipar as comunidades que já são 
de maior idade e que precisam buscar seu caminho. 
Trabalhei na emancipação do Distrito de Ibiraiaras, no 
Município de Lagoa Vermelha, aos 20 anos de idade. 
Eu fazia parte da emancipação e depois me elegi ve-
reador, aos 21 anos. E, hoje, aquele é um Município 
grandioso, o progresso está na sua comunidade. Se-
nador Pedro Simon, que está olhando para mim, es-
tou dizendo do nosso querido Ibiraiaras, de onde sou 
natural. Trabalhei na emancipação daquele Município 
– o Senador Simon acompanhou tudo na época –, e, 
agora, estamos trabalhando na criação do Estado do 
Carajás, apoiando nossos vizinhos do Pará, o que é 
uma vontade da população. Sempre que se chega à 
maioridade e que há condições de caminhar com as 
próprias pernas, é preciso deixar essa população se-
guir. O exemplo maior deste País, Senador Mão San-
ta, é o Tocantins, que, depois da sua criação, é um 
dos Estados mais pujantes, com respeito a todos os 
demais. Estamos em franco desenvolvimento, com 
grandes progressos, o que nos orgulha. Dá-nos ale-
gria de sermos tocantinenses o que está acontecendo 
hoje em nosso Estado. Os recursos federais e os do 
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Estado estão chegando ali, bem como empréstimos 
internacionais e investidores, principalmente. Então, é 
realmente um progresso sustentável. Por isso, quero 
agradecer a V. Exª e parabenizá-lo pela criação de tan-
tas cidades! Com certeza, aquela população é grata a 
V. Exª. Parabéns! Muito obrigado.

O SR. MÃO SANTA (PSC – PI) – Se cidade é 
bom, incorporo todas as suas palavras. Aqui, está um 
exemplo. Um quadro vale por dez mil palavras. Está ali 
o nosso representante do Mato Grosso do Sul. Além da 
riqueza que todo mundo conhece, a pujança do Esta-
do, há essa representatividade aqui. Dá-nos saudade 
Ramez Tebet, e V. Exª continua com o mesmo brilho.

Então, é hora de o Congresso fazer andar os pro-
jetos que existem aí. Olhe o mapa dos Estados Unidos, 
Professora Serys: parece um azulejo, é todo quadradi-
nho, são os Estados. Olhe o do Brasil: o limite do Piauí 
sai do local em que nasci, no mar, e chega à Bahia. 
São 1,8 mil quilômetros, é um Estado comprido. Então, 
há o desejo de transformar o sul no Estado Gurgueia. 
Assim, também o Pará quer dividir o Estado em dois, 
criando Carajás. E, da mesma forma, é o que se quer 
no Maranhão. E penso que isso só traz o bem.

Primeiro, vamos ver o seguinte: nos Estados 
Unidos, são cinquenta Estados; é tudo mais ou me-
nos igual. O mapa parece um azulejo, com tudo igual, 
nas mesmas dimensões. No México, com menos da 
metade da área territorial do Brasil, na última vez em 
que fui lá, havia 35 Estados.

Então, é a hora de fazermos isso. Aqui, vem este 
e-mail, em que se pede somente a criação do Gur-
gueia. O povo do sul quer criar o Estado Gurgueia, e 
aplaudi essa iniciativa.

Quando governei o Estado do Piauí, Valter Pe-
reira, eu estava no Palácio de Pirajá, luxuoso, e dei 
para o reitor o Palácio luxuoso e me recolhi ao antigo, 
para que ele criasse a Universidade Estadual do Piauí 
num palácio muito maior. Mas recebi setenta homens 
do sul do Estado que estavam a cavalo e que pediam 
essa divisão. Isso levaria tempo, mas fui advertido a 
injetar progresso lá. Mas, hoje, reconheço que essa 
luta está tardando. Sempre fui favorável à divisão e à 
criação de Estados.

Ele diz:

Carta ao Senador Mão Santa
Excelentíssimo Senador Mão Santa, ao 

cumprimentá-lo, quero antes parabenizá-lo pelo 
seu desempenho no Senado Federal [...]. Tenho 
prazer em vê-lo na tribuna do Senado Federal, 
não por V. Exª ser apenas um piauiense, mas 
por ser piauiense e defender com veemência 
o Estado em que moramos, e nos orgulhamos 
em dizer: “O meu Piauí”.

Honrado Senador, meu nome é Adelmir 
Alves de Andrade [...].

Aí ele conta a última vez em que nos vimos numa 
campanha e diz que está fazendo um livro sobre a 
Colônia do Gurgueia, uma cidade do sul, do lado de 
Alvorada do Gurgueia, que eles imaginam que poderá 
ser a próxima capital. Eu acho que poderia ser até Bom 
Jesus. Seria mais econômico, porque é uma cidade 
rica, que acolheu muitos desses homens do sul que lá 
chegaram para produzir grãos: soja, milho e arroz.

Continuo a leitura:

Honrado Senador, a minha outra solici-
tação é que, neste ano de 2010, por ser um 
ano de eleição, não venham engavetar no 
Congresso os projetos que criam o Estado 
do Gurgueia [quando fui Governador, não pu-
demos dividir]. Lembro-me de que, no vosso 
governo, o “Gurgueia” foi visto com bons olhos. 
Lá o governo Mão Santa incentivou a produ-
ção de grãos, principalmente nos cerrados, 
o que despertou na época grandes investi-
mentos, como a instalação da BUNGE, uma 
conquista para o Estado. No seu governo, V. 
Exª construiu a ponte que interliga os Municí-
pios de Colônia do Gurgueia, Manoel Emídio 
e Elizeu Martins.

Levamos energia, 220 watts, para o cerrado e 
universidade a várias cidades do sul do Piauí. Ele 
alerta os ambientalistas de que o rio Gurgueia está 
morrendo. É por meio de cartas como essa que que-
remos advertir.

Pedro Simon, que nos lidera neste Senado, é hora 
de nos debruçarmos sobre essa questão.

Está ouvindo, Presidente Serys? V. Exª é do Par-
tido dos Trabalhadores e cedeu à criação de um novo 
Estado, o Mato Grosso do Sul.

Aqui, Sadi Cassol dá o exemplo da grandeza do 
Tocantins.

Então, que nos debrucemos sobre essa questão 
e estudemos a possibilidade de os projetos que estão 
aí serem transformados em lei, para que haja a criação 
de novos Estados: o de Carajá, o do Maranhão do Sul 
e o nosso Gurgueia.

Para isso, temos de contar ainda com a inteli-
gência de Osmar Dias. S. Exª já nos vai deixar e ser 
Governador, mas vê aguar essa semente – S. Exª é 
agricultor – que entendo que traz desenvolvimento. Digo 
isso, com minha experiência de ter criado no Estado 
do Piauí novas cidades. Quero crer que, com a criação 
de novos Estados, a exemplo de Mato Grosso do Sul 
e de Tocantins, o Brasil só vai melhorar.

Era o que tinha a dizer, Srª Presidente.



Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 1º  11189 

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o Sr. 
Epitácio Cafeteira deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Valter Pereira.

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o Sr. 
Valter Pereira deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Romeu Tuma.

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o Sr. 
Romeu Tuma deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pela Sra. Serys Slhessarenko, 
2ª Vice-Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/
PT – MT) – Obrigada, Senador Mão Santa. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Pela ordem, 
Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Serys Selhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Pela ordem, concedo a palavra ao nobre 
Senador Osmar Dias. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – É bem rápido, Srª Presiden-
te. É apenas para anunciar os 317 anos de Curitiba, 
a nossa capital. 

O aniversário ocorreu na segunda-feira, mas faço 
hoje este anúncio, festejando a nossa capital, que é 
considerada uma capital modelo para o País inteiro, 
um orgulho para todos nós, paranaenses. E, sobretu-
do, aquilo que nós mais queremos é que ela continue 
prosperando e oferecendo qualidade de vida para toda 
a população e não apenas para uma parcela. É o desejo 
que nós temos. Quem sabe, um dia, isso seja alcan-
çado, Presidente! Que tenhamos mais segurança na 
capital, que os problemas que hoje existem lá sejam 
resolvidos e que as pessoas possam viver tranquilas, 
em uma capital que já foi muito pacífica, mas que hoje 
sofre de problemas de segurança, que precisam ser 
amenizados! 

Também, quero desejar ao Vice-Governador, 
Orlando Pessuti – que vai assumir o mandato de Go-
vernador do Paraná, já que o Governador Requião 
renunciou ao mandato, para concorrer ao Senado –, 
todo o sucesso nessa sua missão de governar o Pa-
raná por nove meses. Eu fui adversário...

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Permite-me, 
Senador? Permite-me, Senador?

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Já permi-
to...

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Provavelmen-
te, candidato à Presidência da República...

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Ah, o Gover-
nador Requião... o Governador Requião...

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – O Governador 
Requião é candidato a Presidente da República.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Isso, para o 
Paraná, seria...

A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/
PT – MT) – Pela ordem, Senador Pedro Simon.

O senhor pediu pela ordem, Senador?
O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Para dizer a 

S. Exª, que fez uma referência quanto ao Governador 
ter renunciado para ser candidato ao Senado... Estou 
dizendo que houve um equívoco: ele renunciou para 
ser candidato à Presidência da República.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Senador Si-
mon, para o Paraná seria...

A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Continua com a palavra, pela ordem, o 
Senador Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Vou concluir, 
Srª Presidente. Mas, para o Paraná, seria – claro – 
honroso ter um candidato a Presidente da República, 
principalmente quem já governou o Estado por três 
vezes, como é o caso do Requião.

Fui adversário do Requião em 2006, mas devo 
reconhecer que, se ele foi eleito três vezes pelo Pa-
raná... Todas as vezes, fui aliado e coordenador da 
campanha do Governador Requião. Nessa, nós dis-
putamos, e a diferença foi de 10,4 mil votos. Foi uma 
disputa apertada, mas, evidentemente, devo aqui re-
conhecer os méritos que o levaram a ser três vezes 
governador do Paraná.

Tenho, Srª Presidente, portanto, aqui, a honra 
de comunicar que temos uma capital com 317 anos. 
Pena que o prefeito tenha renunciado ao mandato, 
faltando quase três anos para concluí-lo, praticamen-
te na mesma data do aniversário da cidade! Mas são 
coisas da política. 

Queremos desejar a todos os curitibanos que te-
nhamos, realmente, motivos para nos orgulhar, cada 
vez mais, da nossa capital; e, ao Vice-Governador, 
Orlando Pessuti, muito sucesso na missão que inicia. 
Tenho certeza de que ele vai fazer tudo para levar até 
o fim o desafio de governar o Paraná. 

Muito boa sorte ao Pessuti e parabéns a Curi-
tiba!

A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/
PT – MT) – Obrigada, Senador Osmar Dias. 

Enquanto se desloca até a tribuna, pela inscri-
ção, o Senador Valter Pereira, eu gostaria também de 
saudar a nossa bela capital do Paraná, a nossa Curi-
tiba, e todos aqueles que lá vivem, que lá nasceram, 
que para lá foram. Terra boa, de povo trabalhador. Pa-
rabéns, Curitiba! 

Com a palavra, o Senador Valter Pereira, pela 
inscrição.
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O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores...

A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Srª Presidente.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Srª 
Presidente! Eu acho que a Senadora Serys fez a cor-
reção no devido momento, e, com todas as reverências, 
nós fazemos a retificação. 

Então, Srª Presidente, Srs. Senadores, há exa-
tos 46 anos os quartéis se armaram para derrubar o 
governo legítimo do Presidente João Goulart e para 
conspirar contra a democracia.

Os historiadores insistem em que as lições da 
História devem ser bem aprendidas e bem lembradas 
e advertem que o esquecimento de fatos relevantes 
que foram tragados pelo tempo podem conduzir à re-
petição de erros muitas vezes trágicos.

Não é diferente a minha convicção, e, por isso, 
me proponho hoje a esta reflexão.

Afinal, ali se inaugurava um período de trevas, 
ameaças e perseguições que marcaram profunda-
mente a vida de todos os brasileiros. Eu mesmo pude 
sentir na própria pele a truculência do regime que me 
encarcerou no dia seguinte ao golpe e por outras duas 
ocasiões. 

Em todas as vezes, o refrão era o mesmo: “Vo-
cês estão presos por ordens superiores. Não adianta 
perguntarem por quê. Não adianta chamarem advo-
gados, dado que a investigação é de interesse da se-
gurança nacional”.

Muitos, como eu, tiveram a sorte de sofrer de-
tenções passageiras, mas outros foram vítimas de 
prolongados constrangimentos e duras retaliações. 
Mais do que isso: presos foram torturados, vidas foram 
ceifadas, e há, ainda hoje, famílias que procuram os 
restos mortais de entes queridos.

A verdade é que o arbítrio e a intolerância dos 
chamados “anos de chumbo” abriram feridas tão pro-
fundas que precisam ser lembradas em função do 
aprendizado que podem propiciar.

Já transcorreram mais de 21 anos da promulga-
ção da Constituição Cidadã, que ocorreu em outubro 
de 1988. Há, portanto, hoje, Srª Presidente, uma gera-
ção inteira de brasileiros nascida após a restauração 
da democracia em nosso País.

Em benefício deles, em benefício desta nova 
geração, não podemos deixar cair no esquecimento 
a experiência de quem viveu sem liberdade, de quem 
perdeu a garantia da lei, dos que foram proibidos de 
se opor e compelidos a se calar.

É fundamental que a História seja recordada em 
benefício dos jovens, em favor do futuro deste País, 
para que a tragédia nunca mais se repita.

Quantos brasileiros não perderam o emprego e 
até o direito de exercer a profissão?

Quantos patrícios não foram forçados a viver no 
exílio durante tantos anos, durante longos anos, como 
aconteceu, por exemplo, com o ex-Governador Miguel 
Arraes, de saudosa memória?

Todavia, é preciso ir às causas do golpe. Nesse 
sentido, uma digressão da conjuntura internacional é 
muito importante para analisar a deflagração e a vi-
gência do regime militar.

É sabido que, em meados da década de 60, o 
mundo era perturbado pela chamada Guerra Fria.

O antagonismo político que opunha o bloco oci-
dental, capitaneado pelos Estados Unidos, aos países 
comunistas, liderados pela então União Soviética, era 
o caldo de cultura para promover tensões e aventuras 
militares.

Foi esse cenário que inspirou as forças mais re-
acionárias do Brasil a conspirar, mais uma vez, contra 
um governo regularmente constituído. Digo mais uma 
vez porque a nossa História é rica de golpes tentados, 
ameaçados e consolidados desde a própria proclama-
ção da República.

Quem não se lembra da insidiosa conspiração mo-
vida contra o Presidente Getúlio Vargas em 1954?

Quem não se lembra de que golpistas de plantão 
tentaram abortar a posse do então Presidente Jusce-
lino Kubitschek?

Com o Presidente João Goulart, não foi dife-
rente.

E o pretexto? O mesmo dos golpistas latino-ame-
ricanos: os riscos do comunismo internacional.

O proselitismo sobre tais perigos não se restringia, 
na verdade, às casernas, como muitos imaginam.

Ao contrário, no mundo político, na imprensa, 
na sociedade civil, especialmente na própria igreja, 
era imenso o alarido sobre a possível “sovietização” 
do Brasil.

Três dos mais importantes Governadores, Adhe-
mar de Barros, Carlos Lacerda e Magalhães Pinto, 
maquinavam o tempo todo sob o mesmo refrão. Era a 
força de São Paulo, do Rio de Janeiro e de Minas Ge-
rais que articulava a intervenção militar, obviamente 
junto com os militares.

As ruas dos grandes centros urbanos foram palco 
de manifestações de mulheres, de grandes manifesta-
ções que acabaram levando as protagonistas desses 
movimentos a ficarem conhecidas como as “marcha-
deiras”, porque o movimento delas tinha o nome de 
“Marcha da Família com Deus pela Liberdade”.
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No pano de fundo das contestações estavam as 
reformas de base anunciadas pelo Governo. Por seu 
turno, trabalhadores, estudantes, intelectuais e so-
bretudo religiosos progressistas também invadiam as 
ruas. Estavam na defesa das mudanças e entupiam 
auditórios em busca desses objetivos. 

Documentos da CIA – Central de Inteligência 
Americana – que foram divulgados nestes últimos anos 
reconhecem que não faltou o empurrão do Departa-
mento de Estado americano para aquela lastimável 
empreitada. 

Ao invés de reformas democráticas, o que se 
acabou implantando foi um retrocesso institucional 
de longos e dolorosos anos. Com efeito, confiscou-se 
o direito de eleger o Presidente da República, os Go-
vernadores de Estado e os Prefeitos de capitais, de 
estâncias hidrominerais e das cidades mais importan-
tes do nosso País. O Legislativo foi castrado por cassa-
ções de mandatos e por perda de funções destas duas 
Casas do Congresso. O Judiciário perdeu autonomia 
administrativa e independência dos magistrados para 
exercer a jurisdição. Até o direito de habeas corpus 
para os acusados de atividades políticas, que eram 
inconvenientes para o regime, foi suprimido. Os parti-
dos políticos foram dissolvidos. A Confederação Geral 
dos Trabalhadores, a União Nacional dos Estudantes 
e tantas outras entidades representativas da socieda-
de civil foram colocadas na ilegalidade. Os meios de 
comunicação e as manifestações culturais passaram 
a ser censurados.

Nesse contexto de opressão, Srª Presidente, os 
verdadeiros democratas juntaram-se em uma frente uni-
da contra o regime ditatorial sob a bandeira do glorioso 
MDB. Ali se deu a luta democrática para alcançarmos 
a plena restauração do regime democrático em 1988, 
com a promulgação da nova Constituição do Brasil; 
uma luta marcada pelo idealismo e o desprendimento 
de figuras como o inesquecível Ulysses Guimarães, o 
“Prosador das Arcadas” do Largo de São Francisco, o 
“Senhor das Diretas”; uma luta liderada por homens da 
têmpera de Paulo Brossard e desse que remanesce 
aqui nesta Casa como uma das referências de todos 
nós, esse grande Senador Pedro Simon. Pedro Simon, 
que tive a oportunidade de conhecer quando esteve 
numa atividade como que missionária, junto com ou-
tros companheiros como Brossard, Odacir Klein, João 
Gilberto e tantos outros. 

Lembro-me da participação de Tancredo Neves, 
daquele que foi meu líder na Câmara dos Deputados, 
o saudoso Freitas Nobre, Lysâneas Maciel, Alencar 
Furtado, Chico Pinto, Jarbas Vasconcelos, Marcos 
Freire, Fernando Lyra, enfim a todos que homenageio 

e que foram os grandes soldados da democracia em 
nosso País.

Honra-me, Senador Pedro Simon.
O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Meus cum-

primentos a V. Exª pelo seu oportuno, importante e 
brilhante pronunciamento. Repare, é verdade que é 
uma quarta-feira da Semana Santa, plenário vazio, e 
o 31 de março, a rigor, passaria despercebido. Todos 
os partidos estão preocupados com os últimos dias 
de renúncia de mandato de Ministros, Governadores 
que querem se candidatar a cargos eletivos. E hoje é 
o primeiro pronunciamento, a primeira manifestação 
que estou vendo falando no dia 31 de março. Meus 
cumprimentos a V. Exª. Meus cumprimentos a V. Exª 
que fez parte e à equipe que V. Exª recorda dos ilus-
tres companheiros na Câmara dos Deputados. V. Exª 
era um deles, que lutou bravamente para chegarmos 
aonde chegamos. E considero um dos grandes fatos 
da humanidade, meu querido líder, a nossa derrota da 
ditadura, a vitória que o povo teve no Brasil contra a 
ditadura. Não tenha dúvida de que um dos fatos mais 
melancólicos e mais tristes foi o 31 de março. Momento 
duro. Até a nossa Igreja Católica esteve nas ruas, an-
dou na rua – não digo e nem passa na minha cabeça 
que foi deliberadamente a serviço do golpe – e foi usa-
da para isso. As caminhadas com Deus, com a Pátria, 
com a família, foram usadas para isso. O que se fez no 
sentido de destronar a democracia neste País foi uma 
coisa fantástica, foi uma coisa fantástica. Olha, foi aqui 
neste plenário que o Presidente do Senado decretou 
vaga a Presidência da República quando as lideran-
ças apresentaram ofício ao Presidente. Mas o Dr. João 
Goulart se encontrava em Porto Alegre a serviço do 
seu cargo; estávamos nós em Porto Alegre, o Presi-
dente da República em Porto Alegre, o Comandante 
do Terceiro Exército debatendo e discutindo; e aqui 
no Senado o Presidente decreta vaga a Presidência 
da República. Foi um golpe triste, foi um golpe duro, 
foi um golpe difícil que nós sofremos e que o Brasil 
sofreu. Mas foi uma caminhada muito bonita a que o 
povo brasileiro fez para retornar à democracia. Foi uma 
jornada realmente muito importante essa e os nomes 
a que V. Exª está se referindo: o velho Ulysses, o velho 
Tancredo, o bravo Teotônio e tantos, tantos outros, Mon-
toro, Mário Covas, pessoas que se destacaram nessa 
longa caminhada. Felicito V. Exª. Sinto-me emociona-
do neste dia. É verdade que, no Rio Grande do Sul, 
costumamos dizer que a Revolução não foi em 31 de 
março, mas em 1º de abril. No entanto, o dia em que 
é destacada e chamada é o dia 31 de março. Destaco 
o pronunciamento de V. Exª. E esta Casa, felizmente, 
tem a TV Senado, porque durante muito tempo, mui-
tas vezes, falávamos aqui e nada saía daqui, porque 
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a imprensa silencia o que quer e diz o que quer. Mas 
agora a elite, a intelectualidade, os líderes, desde os 
mais simples aos mais importantes, acompanham esta 
sessão e estão acompanhando o pronunciamento de 
V. Exª, estão lembrando, por intermédio do importan-
te pronunciamento de V. Exª, do que foi, em 1964, a 
noite escura que se abateu no Brasil – e se sofreu 
muito! Hoje, muitos dos que estão no poder – e ficam 
no Poder e merecem estar no poder, porque o povo 
os elegeu – esquecem-se dessa caminhada que foi 
longa, que foi difícil e que restabeleceu a democracia 
neste País. Meus cumprimentos a V. Exª. Com muita 
emoção e com muita alegria eu o felicito, porque hoje 
é um dia negro, mas a partir do dia seguinte come-
çou a resistência, que foi longa, mas permanente, e o 
Brasil, pela sua gente e pelo seu povo, restabeleceu a 
democracia neste País. Meu abraço muito carinhoso. 
Com muito orgulho felicito V. Exª.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Muito 
obrigado, Senador Pedro Simon. Tem razão V. Exª de 
se emocionar, afinal de contas é um dos apóstolos da 
resistência democrática que remanesce nesta Casa, 
conservando a mesma verve, conservando os mesmos 
princípios que o levaram às ruas para defender a de-
mocracia, a ética e a decência. Minhas homenagens 
a todos aqueles bravos companheiros na pessoa do 
Senador Pedro Simon.

Eu não poderia deixar aqui de relembrar um fato 
relevante desse momento histórico que vivemos quando 
o regime militar já começava a mostrar algumas fra-
quezas. Naquele instante, o velho Ulysses, no ouvido 
de um conterrâneo meu, Deputado Dante de Oliveira, 
sugeria que se apresentasse a emenda das Diretas 
Já, que foi, na verdade, o fato que começou a virar a 
página dessa fase triste da ditadura.

O Golpe Militar de 1964 lançou este País num 
longo período de obscurantismo, mas a resistência 
que se criou a ele, uma resistência que fez os bravos 
soldados, os bravos missionários da democracia, que 
lançou sobre eles até mesmo cães e canhões, além 
das prisões, acabou vencendo a ditadura e o Brasil 
restabeleceu a plenitude da sua democracia. 

Não podemos desperdiçar a oportunidade de 
comentar sobre esse evento para espantar aquelas 
figuras exóticas que vez por outra aparecem questio-
nando as virtudes da democracia, os excessos que 
ela permite e apontando como solução a volta a esse 
passado obscuro.

Era esse o nosso pronunciamento, Srª Presi-
dente.

A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/
PT – MT) – Obrigada, Senador Valter Pereira.

Nós tínhamos aqui, pela liderança, o Senador 
Romeu Tuma, mas S. Exª precisou ausentar-se. V. Exª 
vai usar da palavra? (Pausa.)

Passo a palavra, pela liderança, ao Senador Sér-
gio Zambiasi.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS. Pela Li-
derança. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, 
Senadora Serys Slhessarenko, Srªs e Srs. Senado-
res, senhoras e senhores, venho a esta tribuna para 
fazer um chamamento, um pedido especial à Casa, 
às Comissões, ao Senado, institucionalmente, para a 
responsabilidade que temos em relação à aprovação 
imediata de um projeto que considero da mais alta 
relevância. 

Trata-se do Projeto de Lei do Senado nº 354, de 
1989, do então Senador Francisco Rollemberg, que 
cria a Política Nacional de Resíduos Sólidos. O des-
carte incorreto desses resíduos representa um dos 
mais graves problemas ambientais atualmente, uma 
vez que 80% das cidades brasileiras jogam o seu lixo 
diretamente na natureza. 

O projeto, que já tramita no Congresso Nacional, 
como eu disse, há 21 anos – já se somam 21 anos 
desde a sua apresentação, ou seja, está completando 
a maioridade –, juntamente com outras 140 proposi-
ções semelhantes, nestas últimas semanas recebeu 
um avanço enorme, porque houve um consenso entre 
Governo, empresários, ambientalistas e, principalmente, 
entidades de reciclagem, podendo finalmente ser apro-
vado na Câmara dos Deputados na forma de um subs-
titutivo que aperfeiçoa o texto original do Senado.

O texto retornou a esta Casa no último dia 25 de 
março e aguarda agora designação de relator na Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. Vamos 
torcer para que o Senador Demóstenes Torres, Sr. Pre-
sidente, designe rapidamente – quem sabe já tenha 
designado hoje – o relator, e esse relator também dê 
a celeridade necessária à apreciação desse projeto. 
Aliás, eu acho que, para alguns casos, o nosso Regi-
mento deveria prever urgência para a apreciação de 
projetos também nas Comissões. São alterações fun-
damentais, porque a informação que eu tenho é que o 
projeto vai tramitar em quatro Comissões desta Casa. 
E isso implica uma demora que talvez a natureza não 
tenha tanta paciência para esperar. E essa é a questão 
para a qual eu quero chamar a atenção.

Esperar esses 21 anos para ser aprovado na for-
ma de substituto talvez tenha sido até benéfico, porque 
se acrescentaram aperfeiçoamentos extremamente 
importantes, mas agora está na hora. As mudanças cli-
máticas exigem ações rápidas e contundentes para que 
tenhamos uma responsabilidade maior em relação as 
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mais diversas formas de lixo que jogamos na natureza. 
E nós estamos aqui falando de resíduos sólidos. 

Eu resumo aqui algumas linhas desse projeto:
Afirma o conceito de ciclo de vida do produto, onde 

se considera todas as etapas da cadeia de produção, 
desde o seu desenho e a escolha das matérias-primas 
até as formas de reciclagem e disposição final; 

Determina que as embalagens devem ser fabri-
cadas com materiais que propiciem a reutilização ou a 
reciclagem e sejam restritas em volume e peso; 

Infelizmente, tem muita embalagem que não pode 
ser reciclada. Uma dessas embalagens de reciclagem 
difícil são as embalagens de suco, de leite, essas em-
balagens longa vida, complexas. Elas representam um 
peso extra ao recolhimento e significam uma dificuldade 
maior para sua reciclagem. Isso é muito complexo. 

Estabelece a responsabilidade compartilhada 
pós-consumo entre fabricantes, comerciantes, impor-
tadores e consumidores; 

Senadora Serys Slhessarenko, V. Exª que é uma 
defensora do ambiente, uma lutadora pelas causas 
ambientais. 

Determina a obrigação aos fabricantes, importa-
dores, distribuidores e comerciantes de estabelecerem 
sistema de retorno pós-consumo, independente do 
serviço de limpeza pública para embalagens, agro-
tóxicos, pilhas e baterias, pneus, óleos lubrificantes, 
lâmpadas fluorescentes, produtos eletroeletrônicos e 
seus componentes;

Incentiva a criação e desenvolvimento de coope-
rativas de catadores de materiais recicláveis.

Srª Presidente, Senhoras e Senhores, o descarte 
de computadores, impressoras, celulares, micro-ondas, 
baterias ou pilhas, o chamado lixo eletrônico, de fato, 
ainda é um grande desafio. 

Estudo recente da Organização das Nações Uni-
das coloca o Brasil no topo da lista da produção desse 
lixo. Por ano, o Brasil abandona quase 100 mil tone-
ladas métricas de PCs. O volume só é inferior ao da 
China, com 300 mil toneladas. Mas, per capita, o Bra-
sil é o líder. Cada brasileiro produz, em média 0,5kg 
de lixo eletrônico por ano, contra 230g da China, com 
uma população muito maior.

Para piorar o quadro, não há nenhuma estratégia 
para lidar com o fenômeno por aqui. Sem uma legisla-
ção que obrigue fabricantes a darem destino correto 
a seus produtos e com pouca informação aos consu-
midores, eletroeletrônicos se acumulam nas casas ou 
em aterros sanitários, quando poderiam estar gerando 
emprego, renda e lucro. 

Já existem iniciativas de várias empresas que vão 
ao encontro do objeto dessa proposta. Cito aqui, por 
exemplo, a Philips que, na semana passada, lançou 

um programa chamado Ciclo Sustentável. Ela montou 
40 postos de coleta em mais de 20 cidades brasilei-
ras. Três desses postos de coleta estão no nosso Rio 
Grande do Sul, Senador Simon, dois em Porto Alegre e 
um em Novo Hamburgo. O objetivo é coletar os eletro-
eletrônicos e eletrodomésticos usados, da marca Phi-
lips, para fins de reciclagem. Estima-se que o volume 
dessa coleta em 2010 será de 200 toneladas em todo 
o País, só de uma marca. Apenas de uma marca de 
eletroeletrônicos serão 200 toneladas, 200 mil quilos 
de eletroeletrônicos. 

Nesse sentido, esse projeto prioriza a responsa-
bilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produ-
tos. Os fabricantes, importadores, distribuidores e co-
merciantes terão de investir para colocar no mercado 
artigos recicláveis e que gerem a menor quantidade 
possível de resíduos sólidos. O mesmo se aplica às 
embalagens.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Permite-me, 
Senador?

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Sena-
dor Simon.

O Sr. Pedro Simon (PMDB – RS) – Eu vejo V. 
Exª na tribuna e quero manifestar, mais uma vez, a 
admiração, o respeito e o carinho que tenho por V. 
Exª. V. Exª foi um grande Deputado Estadual e está 
sendo um excepcional Senador. É impressionante a 
admiração que V. Exª tem no Brasil inteiro e, de um 
modo especial, lá no Rio Grande do Sul. V. Exª é um 
homem que começou no rádio. Tinha um programa na 
rádio que começava às 6h30 e ia até 13h30. Sessen-
ta e cinco por cento da audiência de todas as rádios 
eram do programa de V. Exª. Quando V. Exª aceitou um 
convite para entrar na política, deixando a rádio, há 20 
anos – o eleitorado era a metade de hoje –, V. Exª fez 
350 mil votos para Deputado; na segunda, mais 350; 
depois, mais 350. E, para Senador, foi uma votação 
fantástica. A imprensa tem publicado que V. Exª tem 
saudades do tempo de rádio. O programa de rádio de 
V. Exª realmente era fantástico, era emocionante. Eu fui 
umas três vezes, principalmente para poder falar com 
V. Exª, porque senão não conseguia falar, para insistir 
para que V. Exª entrasse na política. Terminei ficando 
o programa inteiro, porque eu não conseguia enten-
der como V. Exª levava aquele programa: eram quatro 
microfones, eram cinco telefones, era uma infinidade 
de gente, e V. Exª falando com o Rio Grande e com o 
Brasil. A sua preocupação eram os problemas sociais. 
A sua grande preocupação eram os problemas sociais, 
principalmente dos mais necessitados. São inúmeros, 
inúmeros os empreendimentos de V. Exª. Lá em Porto 
Alegre, há o Projeto Vida, com o qual, nas condições 
mais humildes, um cidadão – para mim, é um milagre 
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o trabalho dele – tira as pessoas da rua, os drogados. 
Eu já fui lá várias vezes. Pessoas que não tinham 
nenhuma chance em lugar nenhum, nem em clínica. 
Pessoas importantes, ilustres, com dinheiro, mas que 
não tinham chance nenhuma de recuperação, ali se 
recuperaram. Eu falo com médicos, com psiquiatras, 
com professores, com clínicas de Porto Alegre e de 
São Paulo, e eles me dizem: “Eu não sei. Mas, para 
nós, no nível da intelectualidade, não há nenhuma 
grande clínica no mundo que recupere”. Agora, lá em 
Porto Alegre, há uma. É modesta, é simples, quase 
se dorme num colchão no chão, mas se recupera. 
Está lá V. Exª toda sexta-feira, fazendo sua visita, e 
mantendo. Sou um grande fã. Realmente, V. Exª é 
uma pessoa fantástica. Em vez de ficar seis horas na 
rádio, das seis da manhã ao meio dia, pode ficar três 
horas na rádio e três horas no Senado, ou três horas 
no governo do Estado. V. Exª não pode abandonar 
a política. Falo de coração, porque dá para fazer as 
duas coisas, Senador. Quando falo às pessoas aqui, 
a alguns Senadores, que nós não podemos continuar 
assim: o Senado só funciona terça à tarde, quarta o 
dia inteiro e quinta de manhã. V. Exª sabe que eu te-
nho um projeto para que o Senado funcione segun-
da, terça, quarta, quinta, sexta e, se preciso, sábado 
e domingo, ou seja, funcione até completar a votação 
daquele mês e depois volte para casa. E, quando falo 
sobre isso com alguns Senadores, dizem: “V. Exª não 
sabe preencher o seu tempo. Eu tenho o meu tempo 
todo tomado. Terça, quarta e quinta de manhã estou 
no Senado, quinta à tarde e sexta estou nas minhas 
rádios e minhas televisões; e sábado e domingo estou 
cuidando das minhas propriedades”. Realmente, eles 
têm essas ocupações. Não é isso que V. Exª vai fazer, 
mas pode se ocupar aqui e se ocupar na rádio. V. Exª 
não tem o direito de nos abandonar, não tem o direito 
de abandonar a política. V. Exª era o candidato natural 
ao governo do Estado. Inclusive, quando o procurei, 
disse que havia o entendimento de todos de que, se 
fosse V. Exª o candidato, fechávamos em torno da sua 
candidatura para o governo do Estado. Não aceitou. 
Eu respeito, mas largar a política V. Exª não pode. É o 
apelo que faço a V. Exª.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Eu fui 
surpreendido, pegou-me de surpresa, em meio à ma-
nifestação que fazia em relação a algo que me chama 
muita atenção, que é a questão da reciclagem. E que-
rem fazer comigo o mesmo: uma reciclagem também. 
Uma retomada da própria identidade, que eu acho 
importante.

Emocionou-me profundamente o depoimento de 
uma pessoa do alto da vida pública, política e pesso-
al, o Senador Simon, que é do meu Estado e que me 

conhece realmente. Conhece a minha identidade co-
munitária e a minha identidade periférica. Realmente, 
a minha identidade não é intelectual. Não faço nenhu-
ma questão, mesmo admirando muito e tentando me 
aproximar, porque acho importante. Procuro ler mui-
to, tentar também ultrapassar algumas barreiras para 
vencer eventuais dificuldades de convívio. E aprendi 
muito. O Senado para mim foi muito importante. Foi um 
aprendizado riquíssimo nesses sete anos e meio em 
que eu já estou convivendo com a Casa. Mas essa é 
uma decisão definitiva.

Eu sou um sujeito muito disciplinado, muito de-
terminado e também muito comprometido com as pa-
lavras. Em 2008, eu já havia decidido que não seria 
mais candidato ao Senado, buscando um objeto fun-
damental, que é a oxigenação, a renovação. Acho que 
a Casa precisa também se renovar.

Nós vamos ter aqui oportunidade de renovar al-
gumas cadeiras. Outras se renovam pela própria ree-
leição do colega, pelo seu trabalho. Mas alguém que 
pregue renovação não pode, não tem o direito de se 
oferecer como opção. 

E eu estou pregando renovação, razão pela qual 
eu abdico da minha cadeira para trazer uma nova li-
derança do meu Estado. Nós temos já algumas can-
didaturas importantes: o Paim vai à reeleição, é um 
trabalho importante que ele vem fazendo e não pode 
interromper agora; temos lá, do meu partido, Luiz Fran-
cisco Barbosa, advogado das comunidades pobres, 
humildes e simples; o ex-Governador Germano Rigot-
to, que foi o apaziguador daquele nosso Rio Grande 
em seu Governo, então tem uma marca fantástica; 
Ana Amélia Lemos, uma jornalista com uma história 
de resultados comunitários impressionantes. Então, 
o Estado está muito rico em nomes para representar, 
junto com o Senador Simon e o Senador Paim, as 
três cadeiras do Rio Grande do Sul. Mas eu fico muito 
emocionado, muito feliz, e vou guardar este momento, 
estes minutos...

(Interrupção do som)

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Sena-
dora Serys, o Senador Tuma me ofereceu o espaço 
em que ele estava inscrito.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – Nobre Sena-
dor Zambiasi...

A Srª Presidente (Serys Slhessarenko. Bloco/
PT – MT) – V. Exª já usou o tempo do inscrito e o ou-
tro, mas estou concedendo mais um tempo. O senhor 
já usou os dois tempos.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Eu te 
agradeço como conterrânea, como gaúcha. Eu não 
admito que a Senadora Serys abdique da condição de 
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gaúcha, mesmo dedicando sua vida ao Mato Grosso. 
Orgulhamo-nos muito da presença dos gaúchos no 
Mato Grosso. 

Senador Marco Maciel.
O Sr. Marco Maciel (DEM – PE. Com revisão 

do orador.) – – Nobre Senador Sérgio Zambiasi, eu 
gostaria de secundar o que acaba de dizer o Sena-
dor Pedro Simon, que V. Exª merece, pelo excelente 
mandato que realizou, a recondução para esta Casa 
do Congresso Nacional. E devo ressaltar seu trabalho 
não somente aqui e alhures, inclusive no Parlamento 
do Mercosul, muito interessado na consolidação des-
se parlamento, mas também o trabalho que realiza em 
seu Estado. Acredito que, ao lado da renovação que 
deseja promover, é muito cedo para V. Exª se retirar 
da vida pública, sobretudo pelo acervo de realizações 
que deixou ao longo não somente deste mandato, mas 
também ao tempo em que foi Deputado Estadual, tra-
tando especificamente das questões do Rio Grande, 
um dos mais importantes Estados da Federação bra-
sileira. Por isso, quero cumprimentar também V. Exª, 
e serei breve, por ferir hoje um tema a meu ver cada 
vez mais dramático para o Pais – a questão do meio 
ambiente, da sustentabilidade. Fico muito preocupa-
do com o pouco caso que infelizmente se tem dado à 
questão. O fracasso da reunião de Copenhague me 
deixou muito cético com relação ao futuro. Temo que, 
quando viermos a tomar providências mais profundas 
com relação a esse tema, já seja tarde e tenhamos 
comprometido a qualidade de vida no mundo, inclusive 
no Brasil. Daí por que concluiria o aparte que V. Exª me 
concede dizendo que está na hora de votarmos a PEC 
de autoria do Senador Demóstenes Torres – ele é o 
primeiro subscritor e, como tantos outros, a subscrevi 
também,– para que incluamos o cerrado e a caatinga 
como biomas nacionais, pois estão sendo desconsi-
derados e num processo de perda de seu habitat. En-
tão, consoante o que V. Exª recomenda, acho que está 
na hora de o Brasil – que possui um grande território, 
mas que convive com muitas assimetrias – pensar, de 
forma mais aguda, na questão da sustentabilidade, na 
questão ambiental, portanto. Cumprimentos a V. Exª 
pelo desempenho no Senado Federal, mas, sobretudo 
pelo discurso que ora profere.

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Muito 
obrigado, Senador Marco Maciel. 

O Sr. Mão Santa (PSC – PI) – Senador Zam-
biasi...

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Sena-
dor Mão Santa.

O Sr. Mão Santa (PSC – PI) – Senador Zam-
biasi, atentamente estamos ouvindo. V. Exª enriquece 
a política. Eu sei que o Rio Grande do Sul tem uma 

tradição de grandes políticos. Eu entendo, e entendo 
bem. V. Exª revive aqui alguns políticos ligados à co-
municação, ao rádio, à imprensa. Houve muitos: Raul 
Brunini; Amaral Neto; no meu Piauí, Carlos Augusto de 
Araújo; Carlos Lacerda. Carlos Lacerda, extraordinário 
legislador, comunicador ímpar como V. Exª, cada um 
no seu estilo, mas todos são comunicadores. Ele saiu 
e foi para o Executivo. E eu estava no Rio de Janeiro 
na época. Ninguém realizou mais do que ele. Essa sua 
experiência, essa sua visão o credencia. 

(Interrupção do som)
O Sr. Mão Santa (PSC – PI) – Com a ajuda de 

Deus (Fora do Microfone.) e a inteligência do povo 
gaúcho, V. Exª é o próximo Prefeito de Porto Alegre. 
E de lá, depois vai para o Governo, como já o profeta 
Pedro Simon assinalou. Mas está aí Carlos Lacerda, 
que encantou... Quer dizer, todo mundo o viu como 
comunicador, como orador, como legislador, mas ele 
superou as expectativas e hoje é o maior exemplo de 
governador na história do Brasil.

E vejo em V. Exª essa semelhança. E é bíblica, 
está aí o Marco Maciel... Tiago diz que fé sem obra já 
nasce morta, e é onde V. Exª vai mostrar obras para 
melhorar a vida do povo gaúcho. O Padre Antônio Vieira 
dizia que palavras vão ao vento, e as obras entram no 
coração. V. Exª vai apenas mudar, vai sair do Legisla-
tivo, da comunicação, para ser o próximo Prefeito de 
Porto Alegre. Eu quero estar lá! 

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (PTB – RS) – Obri-
gado Senador Mão Santa. Nós estamos na base do 
Governo em Porto Alegre, atualmente nas mãos do 
Vice-Prefeito Fortunati, hoje Prefeito Fortunati, e es-
taremos torcendo muito para que ele execute uma 
administração de sucesso. E, se isso acontecer, Se-
nador Mão Santa, estarei lá como militante do Prefeito 
Fortunati; estarei lá, torcendo para que ele repita uma 
boa administração. Esse é um compromisso pessoal 
que tenho com ele. Não ambiciono cargos, torço para 
que o cidadão possa viver bem. Se a gente atingir este 
objetivo, o cargo é secundário. E com esses objetivos 
é que desempenho minha atividade pública.

Para encerrar, Senadora Serys, no rádio, traba-
lhei muito essa questão da consciência ambiental, da 
proteção dos mananciais, da proteção das nascentes, 
do lixo jogado no lixo com o cuidado necessário. E vejo 
agora que está aqui, nas mãos do Senado, um proje-
to que seguramente vai mudar os conceitos, inclusive 
com relação à proteção ambiental: é o Projeto de Lei 
do Senado nº 354, de 1989. Quem sabe este ano seja 
o ano em que recuperemos os conceitos de defesa 
ambiental, por meio da aprovação desse projeto.

Temos, ainda, uma caminhada longa nesta Casa, 
porque passa por quatro Comissões. Mas quando esta 
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Casa quer, ela consegue superar os tempos, trazendo 
para o Plenário algo de extrema importância, no sentido 
da responsabilização, no sentido da conscientização 
e no sentido da realização desses efeitos. É isso que 
esse projeto está trazendo.

Por isso, faço um apelo, desde já, aos Presiden-
tes das Comissões, para que deem a celeridade ne-
cessária, e tenhamos esse projeto aprovado no mais 
breve tempo possível, porque assim a vida e a natu-
reza agradecerão.

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Bloco/

PT – MT) – Obrigada, Senador Zambiasi.
Passo a Presidência agora ao Senador Mão San-

ta, porque usarei da palavra.

A Sra. Serys Slhessarenko, 2ª Vice-Pre-
sidente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Mão Santa, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Senadora Serys Slhessarenko representa o Estado do 
Mato Grosso e o Partido dos Trabalhadores. Também, 
a exemplo de Zambiasi, tem uma vida ao Parlamento. 
Na Assembleia Legislativa do seu Estado, foi brilhante, 
Presidenta também. Ela tem um título maior do que o 
de Senadora: representa a grandeza das professoras 
do Brasil. E luta para que cada vez a mulher esteja 
mais presente.

A SRª SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Obrigada, Senador Mão Santa.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, senhoras e 
senhores que nos ouvem, eu gostaria de iniciar cum-
primentando as trabalhadoras e os trabalhadores do 
meu Estado de Mato Grosso, do serviço público, pes-
soas competentes, comprometidas, que, no dia a dia, 
prestam serviço à educação, à saúde, na área do meio 
ambiente, em todas as áreas do serviço público.

Eu queria falar, especialmente, às trabalhadoras 
e aos trabalhadores que fazem parte da área da saú-
de e do meio ambiente, do sindicato Sisma, sindicato 
da área da saúde e do meio ambiente. Quero falar da 
sua presidente, Aparecida Silva, e, em nome de três 
pessoas, quero saudar todas as trabalhadoras e todos 
os trabalhadores da área da saúde e do meio ambiente 
do Estado do Mato Grosso – e já vou dizer por quê. Em 
nome da Aparecida Silva, em nome da Zuleide Klein, 
em nome do Oscarlino Júnior, em nome dessas três 
pessoas, eu quero saudar todas as trabalhadoras e 
todos os trabalhadores da área da saúde e do meio 
ambiente do meu Estado de Mato Grosso. 

Os trabalhadores estavam com dificuldades de 
negociação com o Governo do Estado, mas ontem, 

por ocasião da reunião com o então Governador Blai-
ro Maggi – porque, hoje pela manhã, eu já participei 
da passagem do Governo por Blairo Maggi para o 
agora Governador Silval Barbosa, no meu Estado de 
Mato Grosso –, eu sei que esse sindicato negociou, 
com a competência que tem, um acordo com o então 
Governador Blairo Maggi, o então Vice-Governador 
Silval Barbosa e o Presidente da Assembleia Legisla-
tiva, Deputado José Riva. Enfim, pelo que tudo indica, 
foi o acordo possível e a gente acredita que hoje, na 
assembleia geral, todos conseguirão sair vitoriosos, 
especialmente os trabalhadores. 

Ontem, falei por telefone com as autoridades que 
estavam negociando e, mesmo depois de terminada a 
reunião, falei com o hoje já Governador Silval Barbosa, 
que me disse que o entendimento tinha sido possível. 
Vamos esperar, agora, o resultado da assembleia geral. 
Espero que os trabalhadores sejam vitoriosos.

Quero falar, rapidamente, de várias questões.
Em primeiro lugar, neste final de semana, tive-

mos duas importantíssimas reuniões com professores 
de Mato Grosso. A primeira foi em Rondonópolis – eu 
não pude estar presente, mas a minha assessoria lá 
esteve –, sobre a questão da revalidação dos diplomas 
emitidos no exterior, especialmente nos países ligados 
ao Mercosul. Lá estiveram, fazendo suas ponderações, 
o professor Fernandes, o professor Dr. Manoel, nosso 
colega da Universidade Federal de Mato Grosso, o pro-
fessor Rogério, a professora Sebastiana e o professor 
Edmilson. Enfim, estiveram lá nesse trabalho para que 
a gente realmente consiga formatar, formular um projeto 
que resolva esse problema de uma vez por todas. 

Na segunda-feira, estive com o Senador Jayme 
Campos e com o Deputado Eliene. Nós nos reunimos, 
em Cuiabá, com outra delegação de professores que 
cursam pós-graduação em países do Mercosul, espe-
cialmente no Paraguai. 

Nossos companheiros e companheiras, professo-
res Wander, Fernandes, Fátima, Regina e tantos outros, 
estão se empenhando na solução desse problema da 
revalidação, mobilizando os interessados e nos pres-
sionando – têm mais que nos pressionar mesmo – para 
que a gente consiga dar uma direção na solução desse 
problema. Digo sempre que é assim que se constrói 
uma democracia, com a população atuando junto aos 
seus representantes. 

Essa questão sempre fez parte das minhas pre-
ocupações, tanto que um dos primeiros projetos que 
apresentei, em 2003, foi o que tratava da revalidação 
dos diplomas no exterior. Preciso destacar que louvo a 
intenção dos professores do Estado de buscar cursos 
de pós-graduação. É na formação continuada, no de-
senvolvimento dos conhecimentos que conseguiremos 
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dar o salto necessário para nossa educação básica. 
Quando tivermos mestres e doutores ensinando nossas 
crianças e jovens, finalmente, com certeza, teremos 
real qualidade na educação pública.

Quero declarar, por fim, com relação a essa ques-
tão, que nós, Senadores, tanto eu quanto o Senador 
Jayme Campos e quanto o Senador Goellner, estare-
mos, junto com os demais Senadores, especialmente 
os que fazem parte do Mercosul, trabalhando nessa 
questão. 

Os nossos professores não têm de se resignar e 
estagnar na profissão. Têm de buscar ampliar, aumen-
tar, subir na sua carreira. Precisam de formação para 
melhorar seus salários, para ascender na carreira.

Estamos muito preocupados com essa questão e 
os projetos de lei de minha autoria e de autoria de ou-
tros Parlamentares circularão, com certeza, avançando 
nessa questão com a maior rapidez possível.

Eu queria ainda registrar desta tribuna que, hoje 
pela manhã, eu participei da solenidade de transmissão 
de cargo, no meu Estado de Mato Grosso – e já estou 
aqui, agora à tarde – do Governador Blairo Maggi para 
o seu Vice, agora já Governador Silval Barbosa. Foi uma 
solenidade muito prestigiada na Assembleia Legislati-
va, onde autoridades, servidores públicos, populares e 
empresários estiveram presentes, agradecendo pelos 
sete anos de Governo de Blairo Maggi e desejando boa 
sorte, agora, ao Governador Silval Barbosa. 

Como Senadora da República, quero reconhe-
cer, publicamente, os vários avanços que Mato Grosso 
viveu nesse período, principalmente na organização 
de sua economia. Penso que somente ao longo da 
História poderemos ter a exata dimensão da gestão 
Blairo Maggi, mas tenho certeza de que será uma di-
mensão positiva. 

Desejo boa sorte ao amigo Blairo Maggi nas sua 
novas lutas e desafios. 

Da mesmo forma, desejo muito boa sorte ao Go-
vernador Silval Barbosa e que tenha êxito na condução 
administrativa e política do nosso Estado. Como Sena-
dora da República eleita por Mato Grosso, estarei em 
plantão permanente para acompanhar e ajudar o nos-
so Governador a administrar Mato Grosso. Boa sorte, 
Governador Silval Barbosa, e que Deus o ilumine.

Ontem, Srªs e Srs. Senadores, eu registrei que 
nos dias 26 e 27 de março realizou-se, em Manaus, o 
I Fórum Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, 
para o qual eu tive a honra de ser convidada, mas ao 
qual não pude comparecer em virtude de compromis-
sos políticos em Mato Grosso. 

Foi um evento da maior importância para o Ama-
zonas e, sobretudo, para o Brasil. Esse evento contou 
com a presença de convidados ilustres, como o ex-

Vice-Presidente dos Estados Unidos e Prêmio Nobel 
da Paz, Al Gore; o Dr. Thomas Lovejoy, Diretor do 
Centro John Heinz III para a Ciência, a Economia e o 
Meio Ambiente, sediado em Washington; o cineasta 
James Cameron, diretor do filme Avatar; e diversas 
outras personalidades do meio acadêmico, político 
e empresarial. Enfim, Sr. Presidente, foi um evento 
de magnitude ímpar, cujo anfitrião foi o Governador 
do Amazonas, Eduardo Braga, a quem cumprimento 
nesta oportunidade. 

Um dos motivos que originaram o convite para 
meu comparecimento a esse fórum mundial de susten-
tabilidade foi o PLS nº 329, que apresentei em agos-
to de 2003, projeto esse convertido na Lei nº 11.799, 
sancionada pelo Presidente Lula em 28 de outubro de 
2008, que transforma a Estação Ecológica de Anavi-
lhanas em parque nacional. O arquipélago fluvial de 
Anavilhanas é um dos maiores, senão o maior do 
mundo, contando com cerca de 400 ilhas. Localiza-
do no rio Negro, próximo ao Parque Nacional do Jaú, 
abrange os Municípios de Manaus e Novo Airão. Tem 
uma área de 350 mil hectares e foi reconhecido como 
estação ecológica pelo Decreto nº 86.061, de 02 de 
junho de 1981.

Naquela época, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
a região era um lugar habitual para a pesca e a caça, 
sobretudo do peixe-boi. Além disso, outros problemas 
afetavam o local, como o tráfego de embarcações, a 
presença de posseiros, a extração de madeira e areia, 
e o turismo descontrolado. 

Portanto, o objetivo do então Presidente da Repú-
blica, João Figueiredo, ao editar o mencionado decreto, 
era o de resguardar aquela região de todo tipo de ex-
ploração, permitindo seu uso apenas para a pesquisa 
científica. Para isso, converteu-a em Estação Ecológica, 
ainda sob a égide da Lei nº 6.908, de 1981.

Ocorre que o arquipélago de Anavilhanas, situ-
ado a apenas 100 quilômetros da cidade de Manaus, 
é passagem obrigatória para embarcações que inter-
ligam a capital do Estado aos demais centros urbanos 
e povoações ao longo do rio Negro. Esse fato, aliado 
à beleza paisagística e à riqueza biológica do arqui-
pélago, fazia com que fosse grande a demanda pelo 
turismo ecológico, atividade que, sabidamente, é fonte 
significativa de emprego e renda. 

Por isso, estava acontecendo uma situação para-
doxal. Apesar de o turismo ser permitido em estações 
ecológicas, não raro encontrávamos agências de via-
gem oferecendo “pacotes”, cujo destino era Anavilha-
nas. Isso era um absurdo, mas, enfim, acontecia.

Foi por entendermos o âmago dessa contradição, 
Srªs e Srs. Senadores, que, na condição de Presidente 
da Frente Parlamentar Mista para o Desenvolvimento 
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Sustentável, Agenda 21, e a pedido do então Deputado 
Federal pelo Amazonas, Humberto Michiles, apresen-
tamos o PLS nº 329, de 2003, convertendo a Estação 
Ecológica de Anavilhanas em Parque Nacional. Isto 
porque os parques nacionais, como sabemos, permi-
tem conciliar a preservação de ecossistemas naturais 
com o desenvolvimento de atividades de educação, 
de recreação, em contato com a natureza e de turis-
mo ecológico. 

Por isso, consideramos, então, que a categoria de 
Parque Nacional seria a mais adequada para o arqui-
pélago de Anavilhanas, haja vista que isso permitiria 
o melhor aproveitamento dos recursos naturais da re-
gião, sem prejuízo da conservação dos ecossistemas 
ali presentes. 

Para nossa felicidade, o Presidente, o nosso 
Presidente Lula, graças à sua inegável sensibilidade 
política, soube reconhecer a pertinência desses argu-
mentos e houve por bem sancionar o PLS nº 329, de 
2003, convertendo-o na Lei nº 11.799, de 2008.

A sanção dessa lei, Sr. Presidente, constitui uma 
vitória do Estado do Amazonas e da Frente Parlamentar 
Mista para o Desenvolvimento Sustentável do nosso 
Congresso Nacional.

Desse momento em diante, inúmeros têm sido 
os benefícios para os Municípios do rio Negro – São 
Gabriel da Cachoeira, Santa Izabel do Rio Negro, Bar-
celos, Iranduba, Novo Airão e Manaus –, Municípios 
que passaram a ter viabilizado seu desenvolvimento 
sustentável. Aliás, Sr. Presidente, diga-se de passa-
gem, o rio Negro é o rio mais preservado do mundo, 
porque conta em sua bacia com várias Unidades de 
Conservação, como o Parque Nacional do Jaú; a Área 
Indígena dos Atroaris-Waimiris e o recém-criado Par-
que Nacional de Anavilhanas.

Entre os benefícios gerados após a entrada da lei 
em vigor, Srªs e Srs. Senadores, gostaria de destacar 
primeiramente a criação da Região Metropolitana da 
Grande Manaus, que, ao se estender até o Município 
de Novo Airão, abrange todo o Parque Nacional de Ana-
vilhanas. Em segundo lugar, destaco a construção da 
ponte sobre o rio Negro. Trata-se de uma obra orçada 
em R$574 milhões, com 3,6 quilômetros de extensão, 
que irá interligar Manaus a Iranduba e Novo Airão, 
com desdobramento em mais de 31 cidades. Isso irá 
proporcionar, com toda a certeza, a integração e o de-
senvolvimento para a região, graças aos significativos 
ganhos logísticos que ela permitirá. 

Portanto, Sr. Presidente, os benefícios decorrentes 
da Lei nº 11.799, de 2008, passam, inevitavelmente, 
pelo desenvolvimento sustentável da região, aliás, uma 
das grandes preocupações do Governador Eduardo 
Braga, à frente do Estado do Amazonas.

Por esse motivo, eu gostaria de, neste momen-
to, mencionar aqui alguns dos projetos do Governa-
dor Eduardo Braga em prol do meio ambiente e do 
desenvolvimento sustentável. Embora eu não tenha 
sido eleita pelo Estado do Amazonas – alguns devem 
estar se questionando, como o nosso Senador Marco 
Maciel, que ali nos olha admirado –, embora não seja 
Senadora pelo Amazonas, tenho imenso carinho por 
aquela terra, conhecida pelo calor e pela generosida-
de do seu povo. Por isso, peço licença à bancada do 
nosso querido Estado do Amazonas, aqui muito bem 
representada pelos nossos eminentes Senadores – nin-
guém vai questionar a grande representatividade dos 
Srs. Senadores do Amazonas –, mas entrei com esse 
projeto realmente bem no início do nosso mandato, 
por solicitação do então Deputado Michiles.

Reitero aqui que o nosso Amazonas é muito 
bem representado pelos eminentes Senadores, meu 
companheiro de partido, meu querido Senador João 
Pedro – que espero que volte logo –, e o que está re-
tornando ao Senado, Senador Alfredo Nascimento; 
pelo Senador Jefferson Praia; especialmente também 
o Senador Arthur Virgílio, que está sempre aqui pre-
sente, muito ativo. Então, peço licença à bancada do 
Amazonas para fazer justiça ao Governador Eduardo 
Braga pelos relevantes serviços que tem prestado à 
ecologia em nosso País. Inclusive, encontrei-me com 
o Governador Eduardo Braga, em uma Mesa, junto ao 
G-8+5, num debate na Dinamarca, em Copenhague. 
Participei de uma Mesa junto com o Governador Edu-
ardo Braga, e lá conheci bem de perto todos os proje-
tos de proteção ao meio ambiente que o Governador 
do Amazonas vem desenvolvendo.

Nessa linha de raciocínio, uma de suas ações 
mais destacadas é a criação do Programa Zona Franca 
Verde, responsável pela reestruturação de todo o setor 
agropecuário e pesqueiro do Amazonas. Trata-se, Sr. 
Presidente, de iniciativa baseada numa nova concepção 
de desenvolvimento sustentável, com enfoque na inte-
riorização das ações do Governo e nos investimentos 
voltados para o fortalecimento das cadeias produtivas 
do setor agropecuário.

O Programa Zona Franca Verde já beneficia dire-
tamente 108 mil famílias de produtores de grãos, frutas, 
mandioca, juta, malva, famílias que produzem 387 mil 
toneladas de alimentos em 153 mil hectares de terra. 
O programa beneficia também cerca de 32 mil pesca-
dores, 230 piscicultores, 10 mil criadores de bovinos, 
suínos, aves e caprinos, atingindo aproximadamente 
1,5 mil comunidades rurais do Estado do Amazonas.

Outra ação de impacto desenvolvida pelo Gover-
nador Eduardo Braga é o Programa Bolsa Floresta, 
iniciativa pioneira que beneficia diretamente 8,5 mil 
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famílias que residem nas Unidades de Conservação do 
Amazonas. Cada uma dessas famílias recebe R$50,00 
por mês para não derrubar a floresta. Como resulta-
do, temos a preservação de mais de 98% da floresta 
nativa dessas áreas. Vale mencionar que, atualmente, 
as Unidades de Conservação reúnem 17 milhões de 
hectares de floresta no Estado do Amazonas.

Destaco ainda o Programa Social e Ambiental dos 
Igarapés de Manaus, o chamado Prosamim, responsá-
vel pela maior transformação urbanística da capital nos 
últimos 50 anos. Por meio dessa iniciativa, o Governo 
do Estado do Amazonas, em parceria com o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), tem promo-
vido o saneamento, o desassoreamento e a utilização 
racional do solo às margens dos igarapés de Manaus, 
com vistas à manutenção do patrimônio natural e à 
melhoria das condições de vida da população envolvi-
da. Com isso, criou-se um padrão de desenvolvimento 
socialmente integrado e um processo de crescimento 
econômico ambientalmente sustentável.

Na área legislativa, cabe mencionar que o Gover-
nador sancionou a primeira Lei de Mudanças Climáticas 
e Conservação Ambiental do Brasil, que consolida o 
compromisso do Estado com os seus povos, a floresta, 
a evolução tecnológica e o bem-estar do Planeta.

Por fim, Srªs e Srs. Senadores, quero mencio-
nar que o Governador Eduardo Braga é o criador da 
Fundação Amazonas Sustentável, instituída com o 
objetivo de promover o desenvolvimento sustentável, 
a conservação ambiental e a melhoria da qualidade 
de vida das comunidades moradoras e usuárias das 
Unidades de Conservação no Estado do Amazonas. 
Ela constitui, atualmente, o principal esteio de susten-
tação da política de combate às mudanças climáticas 
implementada pelo Governo do Amazonas.

Portanto, Sr. Presidente, nada mais justo que o 
I Fórum Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável 
tenha ocorrido em Manaus, na gestão do Governador 
Eduardo Braga.

Como Senadora pelo Estado de Mato Grosso, 
embora não tenha podido estar lá presente, fui con-
vidada para esse evento por ter conseguido, através 
do meu projeto de lei, já sancionado, transformar as 
400 ilhas de Anavilhanas, que abrangem Novo Airão 
e Manaus principalmente, em parque nacional, fazen-
do com que realmente o turismo com sustentabilidade 
aconteça no Estado do Amazonas.

E quero dizer, como Senadora por Mato Gros-
so, que o meu Estado possui interesses comuns, não 
apenas com o Amazonas, mas também com o Pará, 
com Rondônia e Tocantins, Estados com os quais o 
meu Mato Grosso faz fronteira, e que vem somando 
e buscando somar, cada vez mais, forças e esforços 

na busca pelo desenvolvimento com sustentabilidade 
da nossa Amazônia.

Que nossas bancadas no Congresso Nacional 
possam caminhar unidas nessa direção, pelo bem da 
nossa Amazônia e do Brasil!

Tenho convicção de que todos os esforços desses 
Estados, dos nossos Estados que compõem a Amazô-
nia, são imprescindíveis. Todos os esforços, com certe-
za, são necessários. Estive também em Copenhague, 
com o governador Blairo Maggi, compondo a mesa com 
todos os governadores lá presentes, a minha querida 
governadora Ana Júlia Carepa, a minha querida go-
vernadora do Pará, e tantos outros governadores, os 
governadores todos da chamada Amazônia Legal. Lá 
estavam, num debate franco, decidido e determinado 
no sentido da proteção a nossa Amazônia.

Fiz esse relato das ações do Governador Eduardo 
Braga, Governador do Amazonas, porque aconteceu 
este fórum lá agora – e, inclusive, tenho uma homena-
gem de cidadã manauara, de cidadã de Novo Airão etc., 
por conta desse projeto. Mas quero dizer que todos os 
Governadores dos Estados que compõem a Amazônia 
estiveram presentes em Copenhague, e sei do esforço 
de cada um aqui no Brasil em seu Estado. É grande 
o esforço. É o Governador Blairo Maggi vem fazendo 
um esforço... Vinha, porque hoje ele passou o governo 
para o Governador Sival Barbosa. Mas, lá mesmo, hoje, 
a gente já conversava sobre a importância da nossa 
SEMA, lá em Mato Grosso – a Secretaria de Meio Am-
biente –, e das ações todas que ela já vem fazendo e 
que continuará fazendo para, cada vez mais, avançar, 
avançar e avançar o desenvolvimento econômico com 
sustentabilidade ambiental. Essa, a vontade e essa, a 
determinação – e estou convicta porque tenho parti-
cipado de muitos eventos – de todos os governadores 
dos Estados que compõem a Amazônia.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – É 

com muita satisfação que vimos aqui a presença desse 
extraordinário piauiense, que é o Dr. Antônio Araújo. Ele, 
que mostra e representa, com grandeza, as virtudes 
da cultura do homem do Piauí, serviu, quando Presi-
dente desta Casa, a Petrônio Portella e, hoje, com a 
mesma dedicação e estoicismo, serve a esse homem 
da República que é Marco Maciel. Antônio Araújo é um 
patrimônio do Piauí e da sua encantadora cidade de 
Floriano. A ele, nosso respeito e nossa emoção como 
gente do Piauí!

Consultando a lista de oradores inscritos, aqui 
está o Senador Pedro Simon, que falará por permuta 
com o Senador Renato Casagrande.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Mão Santa...
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. 
Exª está inscrito.

V. Exª tem a palavra pela ordem.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, enquanto o 
Senador vai à tribuna, eu queria ver com a nossa Cláu-
dia Lyra, que coordena os trabalhos da Mesa, se po-
deríamos ler hoje a matéria referente ao Fundo Social 
do Pré-Sal. Fui indicado como Relator pela Senadora 
Rosalba Ciarlini na Comissão de Assuntos Sociais. Com 
o processo e as emendas em mão, eu queria estudar 
a matéria no fim de semana, se possível.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Hoje, a Mesa Diretora recebeu as emendas. Vamos 
fazer a leitura e devolver a matéria às Comissões. Mas 
quero dizer que a repercussão da atuação de V. Exª 
tem sido enorme.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Sua 
atuação tem sido fundamental principalmente naquela 
emenda que dá esperança à seguridade social, que 
fortalece a saúde e que dá esperança aos velhinhos 
aposentados que estão a sofrer.

Já está na tribuna o Senador Pedro Simon, que 
é a tradução da grandeza do Parlamento brasileiro e 
do nosso Senado.

Tem a palavra V. Exª.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Querido 
Presidente Mão Santa, Srªs e Srs. Parlamentares, en-
fim, um grande debate nacional! Não sei se alguém já 
cunhou essa frase, nem mesmo se ela é moldada pelo 
bom gosto, mas o petróleo é ainda, em se tratando de 
movimentos políticos, nosso melhor combustível, por-
que, mesmo em águas profundas, ainda assim, instiga 
na superfície sentimentos patrióticos, tão esquecidos 
nesses tempos de globalização.

De repente, um tema que envolve diretamente 
o Brasil inteiro, 26 Estados, o Distrito Federal e mais 
de 5,5 mil Municípios. Também de repente, de novo, o 
povo nas ruas, bandeiras em punho, gritos de ordem e 
caras pintadas. Quem sabe, então, estejamos em um 
novo momento de participação popular para pressio-
nar de fora para dentro, como venho defendendo ao 
longo do tempo, as mudanças de que tanto necessi-
tamos?! Quem sabe também seja o fim do sentimento 
de anestesia e a volta da capacidade de indignação 
do povo brasileiro?!

Acho, portanto, que a chamada Emenda Ibsen 
Pinheiro, que redefine a distribuição de royalties e a 
participação especial sobre a produção de petróleo 
no mar, além de seu conteúdo propriamente dito, tem 

essas virtudes: restaurou o debate que ultimamente 
tinha sido substituído pelo monólogo; colocou nova-
mente em pauta um tema que já foi motivo de grande 
movimentação pela soberania; trouxe novamente a 
população para o centro da discussão, democratizan-
do a ação política; suscitou outras discussões sobre 
assuntos correlatos, que também andam esquecidos, 
por incompetência ou por conveniência, como, por 
exemplo, o nosso chamado pacto federativo e a tão 
necessária reforma tributária.

O Brasil é ainda, embora haja evidentes avan-
ços, um dos países com pior distribuição de renda em 
todo o planeta. Ora, se temos os principais recursos 
naturais estratégicos, parece desnecessário dizer que 
o grande problema nacional hoje é, obviamente, o da 
distribuição de nossas riquezas. Continuamos sendo 
um País rico, de pobres. Sr. Presidente, somos um 
País rico, de pobres!

O Brasil cuidou, nesses mesmos últimos tem-
pos, muito mais da descentralização das responsa-
bilidades, mas sem desconcentrar, o necessário e o 
suficiente, os recursos para arcar com essas mesmas 
responsabilidades.

Aproveitando a polêmica e a abrangência desse 
tema da distribuição dos royalties do petróleo, propo-
nho a continuidade do debate, agora fortalecido pela 
necessidade de discutirmos a melhor partilha dos 
nossos recursos, recursos de todos e de todas as or-
dens, para que possamos sair do rodapé dos índices 
da distribuição regional e pessoal de renda em todo 
o planeta.

Sr. Presidente Mão Santa, em 2009, o Governo 
Federal encaminhou a esta Casa projeto que define 
o regime de concessão de exploração por partilha do 
petróleo na área do chamado pré-sal, sem, no entanto, 
definir a questão dos royalties. A matéria seria regulada 
depois por projeto específico, o que, em tese, implica-
ria que, até lá, estaria valendo a regra da chamada Lei 
do Petróleo, a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997. 
A Câmara alterou a proposta e definiu, por meio da 
Emenda Ibsen, que, na verdade, é assinada também 
pelos Deputados Humberto Souto e Marcelo Castro, 
novos critérios de destruição dos royalties: 50% para 
todos os Estados e 50% para todos os Municípios, 
repartidos pelo mesmo critério adotado pelos Fundos 
de Participação – Fundo de Participação dos Estados 
(FPE) e Fundo de Participação dos Municípios (FPM) 
–, independentemente de os entes federados serem 
ou não afetados pela distribuição do petróleo ou pela 
produção do petróleo. Por falta de ampla distribuição e 
de amplo debate na Câmara dos Deputados, deixou-se 
de incluir, no texto aprovado, como pretendiam o De-
putado Ibsen e seus colegas autores, um mecanismo 



Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 1º  11201 

de transição que fortalecesse a justiça distributiva ali 
implantada e que, ao mesmo tempo, preservasse os 
Estados e os Municípios que sofreriam perdas signi-
ficativas com a mudança. Os Estados mais afetados, 
de modo especial o Rio de Janeiro e o Espírito Santo, 
argumentam que sofreriam perdas irreparáveis e que 
seria aviltado o princípio da Federação. Só no Rio de 
Janeiro, segundo o Governador Sérgio Cabral, esti-
mam-se perdas de receita da ordem de R$5 bilhões 
no âmbito do Estado e de mais R$2 bilhões na esfera 
dos Municípios.

Essa polêmica, na verdade, é apenas o reflexo 
da falta de um novo ordenamento de repartição de 
ativos e de passivos da Federação, só possível com 
o aperfeiçoamentos legais imprescindíveis, como a 
reforma fiscal, a reforma tributária e a reforma admi-
nistrativa, que nem o Governo de Fernando Henrique 
Cardoso, depois do relatório do Deputado Germano 
Rigotto, que estava pronto para ir à votação no plená-
rio, nem o Governo Lula, com o relatório do Deputado 
Virgílio Guimarães, quiseram colocar em prática. Am-
bos, Fernando Henrique e Lula, contentaram-se em 
preservar e prorrogar apenas o que mais interessava 
à União: a Contribuição Provisória sobre Movimenta-
ção Financeira (CPMF) e a Desvinculação de Receitas 
da União (DRU).

Agora, o Senado Federal tem a rara oportunidade 
e o sagrado dever de restaurar o equilíbrio tributário 
federativo e de instituir mecanismos de compensação 
aos Estados e aos Municípios afetados, durante o perí-
odo de transição entre os modelos de repartição. Essa 
justa proporção e sua indispensável contrapartida de 
ganhos e perdas só serão viáveis, política e economi-
camente, se houver a indispensável participação da 
União Federal. Repito: isso só será possível se houver 
a indispensável participação da União Federal.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE) – Nobre Sena-
dor Simon, permita-me um aparte?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Com o 
maior prazer, concedo-lhe o aparte.

O Sr. Marco Maciel (DEM – PE. Com revisão 
do orador.) – Interrompo o discurso de V. Exª, aliás 
extremamente oportuno, para me solidarizar com as 
considerações que produz na tribuna desta Casa. V. 
Exª alude com razão que a questão federativa brasi-
leira é ainda não resolvida. A Constituição de 1891 – a 
primeira Carta republicana e que se caracterizou pela 
sua concisão e pela sua vertebração correta – não ge-
rou uma verdadeira federação. Aliás, há especialistas 
no assunto, inclusive poderia citar Charles Rousseau, 
que foi um grande internacionalista francês, um gran-
de especialista em Direito Internacional, disse, certa 
feita, que o Estado Federal só é verdadeiramente um 

Estado Federal quando nasce de um Estado que seja 
ou um Estado Confederal ou um Estado que já seja 
caracterizado por uma grande distribuição de compe-
tência entre os Estados e Municípios. Tal não ocorre 
no Brasil. Nascemos de um Estado unitário, era já a 
herança da Constituição de 1924, que conseguiu vigo-
rar até as vésperas da Proclamação da República. Mas 
o fato é que, embora a Constituição de 1891 tenha se 
proclamado uma Constituição Republicana, Federati-
va, Bicameral, Presidencialista, não conseguiu fazer 
com que a semente da Federação vicejasse no terri-
tório nacional. A mesma coisa aconteceu obviamente 
com a Constituição de 1934. Foi um sonho de Getúlio, 
mas que durou apenas três anos, com o fechamento 
do Congresso Nacional em 1937. As grandes esperan-
ças se voltaram, então, para a Constituição de 1946, 
que realmente foi uma Constituição moderna e que, 
mais uma vez, contemplou a questão federativa. Mas, 
ainda assim, o Brasil é um Estado caracterizado por 
uma grande concentração de poderes em torno da 
União, em detrimento dos Estados e Municípios. Falo 
sobretudo dos Municípios, porque esses são os primos 
pobres da Federação brasileira. É bom lembrar que a 
Constituição de 1988 foi a primeira a conferir a condi-
ção de entes federativos aos Municípios, o que levou 
o jurista Miguel Reale a proclamar que, pela primeira 
vez no Brasil, passamos a ter um federalismo trino, ou 
seja, uma federação caracterizada pela União, Estados 
e Municípios. Mas, ainda assim, sabemos que os Mu-
nicípios estão, sobretudo os do Norte e do Nordeste 
carentes da ajuda do Governo Federal. Oxalá que as 
palavras que V. Exª pronuncia a respeito da questão 
do pré-sal e emenda Ibsen Pinheiro, gostaria de dizer 
a V. Exª que fico em dúvida se realmente nós vamos 
ter no País uma verdadeira Federação, posto que não 
vejo uma outra saída a não ser desconcentrar, des-
centralizar e, portanto, prestigiar os primeiros entes da 
Federação, que são os Municípios.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Agrade-
ço o oportuno e profundamente correto aparte de V. 
Exª. Eu repito, Sr. Presidente, agora o Senado tem a 
rara oportunidade e o sagrado dever de restaurar o 
equilíbrio tributário federativo, destituir mecanismos de 
compensação aos Estados e aos Municípios afetados 
durante o período de transição entre os modelos de 
repartição. Esta justa proporção e sua indispensável 
contrapartida de ganhos e perdas só serão viáveis, po-
lítica e economicamente, se obtiverem indispensável 
participação da União Federal.

1º) É da União a responsabilidade pelas distor-
ções atuais, todas decorrentes de lei federal; 

2º) É da União a maior parte da destinação dos 
royalties e participação especial, em condições, por-
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tanto, de absorver, sem grandes danos de receita, os 
efeitos financeiros da compensação provisória; 

3º) É da União o papel de fiadora principal do pac-
to federativo; e essa prerrogativa central corresponde 
também aos encargos que assim deixariam injustamen-
te de ser repassados aos Estados excluídos, entre os 
quais estão os mais pobres da Federação.

O texto final da Câmara dos Deputados, aprova-
do por 369 dos 513 Deputados – portanto, uma esma-
gadora e eloquente maioria de 72% – deu a seguinte 
redação ao art. 45 do projeto:

Art. 45. Ressalvada a participação da 
União, a parcela restante dos royalties e parti-
cipações especiais oriundas dos contratos de 
partilha de produção e de concessão de que 
trata a Lei 9.478, de 6 de agosto de 1997, quan-
do a lavra ocorrer na plataforma continental, 
mar territorial ou zona econômica exclusiva, 
será dividida entre Estados, Distrito Federal 
e Municípios da seguinte forma: 

I – 50% para constituição de Fundo Es-
pecial a ser distribuído entre todos os Estados 
e Distrito Federal, de acordo com os critérios 
de repartição do Fundo de Participação dos 
Estados – FPE; 

II – 50% para constituição de Fundo Es-
pecial a ser distribuído entre todos os Muni-
cípios, de acordo com os critérios de reparti-
ção do Fundo de Participação dos Municípios 
– FPM. 

Pelos dados oficiais, fornecidos pela Agência 
Nacional do Petróleo, o Estado e os Municípios do Rio 
de Janeiro deixarão de arrecadar recursos da ordem 
de 4,29 bilhões, o que significa quase 70% do que é 
repassado a todos os Estados e Municípios, incluindo 
o Distrito Federal, e quase 45% do total arrecadado 
nacionalmente com os royalties do petróleo.

Para compensar as perdas pelos Estados e Mu-
nicípios afetados negativamente pelas perdas que 
decorrem de mudança de critério aprovada por tão 
ampla maioria na Câmara dos Deputados, eu apre-
sentei, inclusive por apelo do próprio Deputado Ibsen 
Pinheiro, apresentei no Senado emenda nos seguin-
tes termos:

A União Federal compensará, com re-
cursos oriundos de sua parcela em royalties e 
participação especial, os Estados e Municípios 
que sofrerem redução de suas receitas em vir-
tude dessa lei até que essas se recomponham 
mediante o aumento do petróleo no mar.

Essa compensação deverá ser feita pela União, 
com os recursos que ela arrecada com royalties e 

participação especial – R$3,45 bilhões ou 55% des-
sas receitas.

Eu estou apresentando ainda outra emenda ao 
projeto que veio da Câmara que, além de corrigir o que 
é para mim um equívoco, em se tratando de um recurso 
tão estratégico para o País, irá propiciar os recursos 
necessários para compensar os estados afetados.

Esta minha emenda suprime o §2º do art. 42, 
incluído na votação na Câmara dos Deputados ao 
projeto original do Governo. Não veio no projeto do 
Governo. Surpreendentemente, uma emenda foi apre-
sentada e foi acatada, a que trata da devolução dos 
valores dos royalties pagos pelo consórcio das em-
presas petroleiras.

Pelo que foi aprovado na Câmara na última hora, 
esses mesmos consórcios receberão de volta, em 
petróleo, os valores que pagaram em reais a título 
de royalties. Ora, isso acarretaria, pelo menos, dois 
problemas principais: primeiro, que então essas em-
presas concretamente não estariam pagando absolu-
tamente nada a título de royalties; segundo, que elas 
receberiam de volta um bem sabidamente estratégico 
para o País. 

Pela estimativa dos especialistas na matéria, 
calcula-se que esse valor hoje seria algo como US$8 
bilhões, ou aproximadamente R$15 bilhões. Recursos 
que, pela minha emenda, irão, como devido, para os 
cofres da União. Recursos mais que suficientes, por-
tanto, para compensar as perdas dos Estados afetados 
pela mudança do critério de distribuição de ganhos do 
petróleo, que, pela emenda Ibsen, irão para todos os 
Estados e Municípios, além do Distrito Federal.

Eu acredito que essas minhas propostas reto-
mam, de forma moderada, a discussão e sugerem, 
pelo menos, um roteiro para uma negociação respon-
sável e equilibrada sobre este tema, reconhecidamen-
te sensível. 

Volto a dizer, em muitos momentos de nossa 
história recente, muito se falou em descentralização 
das ações de poder. Cá entre nós, pouco se fez, ou se 
fez o insuficiente, em termos de desconcentração de 
recursos, recursos necessários para o financiamento 
das ações que se transferiram para a responsabilida-
de dos Estados e Municípios. A responsabilidade das 
ações foi para os Estados e Municípios, mas a verba 
necessária ficou com a União. O que se fez, portanto, 
foi descentralizar, mas sem desconcentrar. Ou a re-
alidade tem mostrado que se descentralizou o ônus, 
mantendo-se centralizado o bônus, o dinheiro. 

Essa descentralização não acompanhada da des-
concentração aumentou o hiato entre a necessidade 
de recursos dos Estados, necessidade de recursos 
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dos Municípios e efetiva solução de seus principais 
problemas.

Como Município e Estado são as instâncias mais 
próximas do cidadão ou onde ele mais se sente “den-
tro”, é maior a pressão sobre os Governadores e Pre-
feitos na busca de soluções para os problemas do dia 
a dia da população. Governadores e Prefeitos tiveram 
que adquirir, portanto, maiores habilidades como ne-
gociadores, nem que, para tanto, tivessem que se dis-
tanciar de suas reais aptidões enquanto executores de 
ações públicas. 

E essa é a razão das verdadeiras caravanas ou 
procissões de Prefeitos e Governadores pedintes pe-
los corredores dos Ministérios e pelos corredores do 
Congresso, na ânsia, na busca de recursos que lhes 
faltam para financiar programas e projetos cobrados 
pelas populações locais, notadamente nos campos da 
educação, saúde, segurança, infra-estrutura e econo-
mia social.

Com prazer, ouço o Senador Cristovam. Já lhe 
darei um aparte, Senador Suplicy.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Pode 
conceder, se preferir, porque ele já estava...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É que eu 
tenho um par de óculos Varilux muito importantes. Eu 
estou sem eles, porque quebrei. Então, tenho outro 
par que é só para ler e, quando estou com ele, não 
enxergo nada. (Risos) Então, peço desculpas, porque 
estou meio atrapalhado.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-
dor Pedro Simon, creio que o senhor – tenho acom-
panhado pela imprensa – realmente trouxe um cami-
nho diferente daquele que a gente vinha discutindo 
a partir da Emenda Ibsen. Mas ainda acho que é um 
caminho tradicional. Nós temos discutido muito o pro-
blema da federação, da distribuição, da centralização, 
mas pensando espacialmente. Não estamos pensan-
do temporalmente. E aí que eu acho um perigo essa 
ideia de usar os recursos finitos do petróleo, recursos 
que não durarão mais muitas décadas, e gastá-los no 
presente, tanto faz se Rio, São Paulo, onde for que se 
gaste. Se gastarmos no presente, daqui a algumas 
décadas, descobriremos que não temos petróleo e, 
mais grave, não transformamos o petróleo em algo 
novo e permanente. Vamos continuar gastando, ou 
se vamos continuar gastando, no custeio da máquina 
pública ou em projetos provisórios, nós vamos jogar 
fora o petróleo. Estamos queimando. Nós queimamos 
o petróleo quando usamos e nós queimamos quando 
gastamos o dinheiro que ele gera. Para mim, o grande 
debate é como descentralizar no tempo. E eu estava 
escutando o aparte do Senador Marco Maciel sobre 
como descentralizar no tempo, como “despresentizar” 

– desculpem o neologismo – os recursos do petróleo, 
como fazer com que ele cheguem lá adiante, no pró-
ximo século. E este está só iniciando. Falo próximo o 
século XXII. Tenho a impressão de que a proposta que 
eu apresentei junto com o Senador Tasso Jereissati, 
sobretudo com sua contribuição, isso é verdade, eu 
acho que ajudaria nisso. A ideia de, primeiro, vincular 
o uso na educação, até porque, se continuarmos como 
o Governo Federal propôs a usar o fundo para saúde, 
pobreza, cultura, ciência e tecnologia, e educação, ele 
desaparece. Se a gente concentrar – aí sim, concentrar 
no sentido do destino setorial – na educação das crian-
ças, nem mesmo para o ensino superior, a gente vai ter 
a transformação do petróleo, que é finito e provisório, 
em um recurso permanente, que é a massa cinzenta 
do povo brasileiro a partir da formação de suas crian-
ças. Bem, como distribuir, no presente, esse dinheiro? 
Para mim, a proposta que apresentamos foi distribuir 
entre os Estados, todos eles, proporcionalmente ao 
número de crianças que estão na escola. O Rio de 
Janeiro vai ser o segundo Estado mais beneficiado. O 
primeiro é São Paulo. Mas não porque o petróleo está 
no Rio, mas porque as crianças brasileiras que estão 
no Rio são em número bastante grande para que o 
Brasil ajude o Rio de Janeiro a educar as crianças 
brasileiras. Então, eu quero dizer que o seu projeto, 
a meu ver, avança. Mas o Senador Tasso Jereissati e 
eu, apesar de pressentir – eu pelo menos – o avan-
ço da sua emenda, do seu projeto, da sua proposta, 
nós preferimos dar entrada a esse outro, a essa ou-
tra emenda, como resultado até de um projeto nosso, 
que já tem acho que quase dois anos. É o projeto de 
vincular, não é centralizar a palavra, vincular no setor 
educacional. E, segundo, “despresentizar”, investir 
hoje para colher amanhã. E a proporção, do ponto 
de vista da federação, é ver a federação com olhos 
de brasileiros, não com olhos estaduais e municipais. 
Com olhos de brasileiros significa ver onde tem mais 
criança e colocar mais dinheiro. Essa é a proposta que 
nós estamos apresentando. Já apresentamos porque o 
prazo terminou ontem. E eu espero que, nos debates 
que tenhamos aqui, com a sua proposta, com a mi-
nha, como está a do Governo e como está aprovado 
na Câmara, a gente possa servir ao Brasil, mais do 
que a cada Estado individualmente.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu agra-
deço muito o aparte de V. Exª e quero já esclarecer o 
seguinte: eu recebi o telefonema de V. Exª. Para muita 
honra minha, V. Exª pelo menos me disse que era um 
dos primeiros que estava falando, era comigo, sobre 
a sua emenda. E eu, de saída, sou solidário com ela, 
como disse a V. Exª. Quando nos reunimos, o Depu-
tado Ibsen e os outros parlamentares, nós analisa-
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mos e chegamos à seguinte conclusão: a emenda de 
V. Exª era tão importante e tão significativa que trazia 
um debate diferente para a questão. V. Exª não esta-
va entrando na distribuição, na questão tanto para um 
tanto para outro; V. Exª estava entrando na destinação, 
o que, aliás, é nota 10.

Então nós achamos que era mais interessante 
as emendas entrarem separadas, para, na hora de vo-
tar, a gente fazer a conjunção. Se nós fossemos meter 
a emenda de V. Exª junto com a nossa, ela não teria 
nexo. Nós tínhamos que ficar nessa parte de como é 
que vai ser feita a distribuição. A distribuição é assim. 
Mas quero dizer a V. Exª que sou totalmente solidá-
rio, o Deputado Ibsen e as outras pessoas que comi-
go falaram são totalmente solidários à emenda de V. 
Exª. Acho que ela é corretíssima. Só quero esclarecer 
porque V. Exª e eu nos falamos pelo telefone que nós 
não incluímos aqui porque achamos que era muito im-
portante que ela fosse uma emenda só, isolada, sem 
a briga de Rio com o resto do Brasil, sobre quanto é 
que vai para cá, quanto vai para cá. Isso é outra coisa. 
Seja o que for, em qualquer distribuição que se faça, 
é importante a emenda de V. Exª. Que a destinação 
seja esta: em primeiro lugar a educação. 

Então, quero dizer que estou solidário, totalmen-
te favorável, e quero apenas esclarecer que, conforme 
conversamos pelo telefone, achamos que não era para 
incluir porque a emenda de V. Exª tinha de ter um lugar 
especial, um destaque especial e uma votação em se-
parado. Porque, no que tange a sua emenda, achamos 
que deva ser uma unanimidade que não tem nada a 
ver com essa aqui. Aqui pode haver divisão. Quem 
quer mais aqui, quem quer mais lá, quanto vai para cá, 
quanto vai para lá. Agora, com relação à destinação, 
nós achamos que deve haver uma unanimidade com 
relação a emenda de V. Exª.

Pois não.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pre-

zado Senador Pedro Simon, V. Exª aqui busca como 
chegarmos a um maior equilíbrio na destinação dos 
recursos do pré-sal e, sobretudo, que possam todos 
os brasileiros se beneficiar. Se na nossa Constituição 
está explicitado, como é de bom senso, que os recursos 
naturais pertencem à União, isso significa que perten-
cem ao povo brasileiro. A Constituição também esta-
belece, no art. 20, § 1º, que aos Estados e Municípios 
onde a produção, o transporte provoquem eventuais 
efeitos ao meio ambiente, também é de se propor uma 
compensação. Esse princípio deve ser resguardado. 
Também deve ser resguardado aquilo que o Senador 
Cristovam Buarque propõe. Aqueles países, ou Es-
tados, ou comunidades que puderam ter sucesso na 
aplicação dos benefícios do petróleo, muitas vezes, 

pensaram nisso. Um dos exemplos mais notáveis é 
aquilo que aconteceu no Alasca, pois, em 1976, o 
então Governador Jay Hammond observou aos seus 
300 mil constituintes, concidadãos: “Precisamos pen-
sar não apenas na geração presente, mas na vindoura 
porque o petróleo e outros recursos naturais não são 
renováveis. Então, vamos separar uma parcela [primei-
ro ele propôs 50%, mas na lei ficou pelo menos 25%] 
dos recursos provenientes da exploração do petróleo 
e recursos naturais para instituir um fundo que a todos 
pertencerá.” A proposta foi aprovada por 76 mil a 38 
mil, porque ele fez questão que todo povo participasse 
em um referendo. A partir dos anos 80, então, aqueles 
recursos passaram a ser investidos em títulos de renda 
fixa e U.S. Bonds, ações de empresas do Alasca que 
contribuíram para diversificar a sua economia, ações 
de empresas dos Estados Unidos internacionais, in-
clusive das 30 empresas brasileiras mais rentáveis, 
como a Petrobras, a Vale do Rio Doce, o Bradesco e 
o Itaú, o que significa que contribuímos para que isso 
exista lá, e empreendimentos imobiliários. 

Ficou acertado na lei que os recursos sempre 
deveriam ser acumulados para que isso pudesse se 
acumular no tempo e, portanto, haveria a preocupa-
ção daquela riqueza ficar maior e maior sempre. Só se 
poderia, eventualmente, dispor daqueles recursos no 
que diz respeito àquilo que for o rendimento do Fundo 
Permanente do Alasca. Ademais, todos os anos, na 
lei estava dito que seria necessário reaplicar, no que 
fosse necessário, para recompor eventual perda de 
poder aquisitivo decorrente da inflação. E o Fundo pas-
sou de US$1 bilhão, no início dos anos 80, para cerca 
de US$40 bilhões, em anos recentes. E cada pessoa 
residente no Alasca foi recebendo, ano a ano, primei-
ro 300 e depois mais e mais, chegando, em 2008, a 
US$2,069 mil. Dada a crise, a diminuição do preço do 
petróleo e a diminuição no preço das ações, em 2009, 
baixou para US$1,35 mil. Mas algo em torno de US$2 
mil tem sido o benefício anual de cada uma das pes-
soas residente no Alasca. Hoje são 700 mil pessoas. 
Desde que ali residente há um ano ou mais, a pessoa 
recebe algo como US$2 mil. Em uma família de, di-
gamos, 5 pessoas – pai, mãe e 3 filhos –, são US$10 
mil. O economista Scott Goldsmith, da Universidade do 
Alasca, observou que esse instrumento fez do Alasca, 
conforme os dados econômicos dos Estados Unidos, o 
mais igualitário dos 50 Estados norte-americanos. Ele 
observa que qualquer liderança política que proponha 
o fim do sistema de dividendos do Fundo Permanen-
te do Alasca cometerá suicídio político, porque, hoje, 
toda a população o considera adequado. Então, avalio 
que, dentre as diversas ideias, inclusive relacionadas 
ao objetivo de erradicação da pobreza absoluta, deve 
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também ser considerada – coloquei isto como emen-
da, às 8h30 da noite de ontem – a aplicação da Lei 
nº 10.835, que institui, por etapas, a Renda Básica de 
Cidadania. Ou seja, também essa proposta alternativa 
deve ser considerada. Mas cumprimento V. Exª porque 
o objetivo de V. Exª é fazer com que os Senadores das 
27 unidades da Federação cheguem a um entendi-
mento de bom senso que nos pacifique, que nos leve 
a um bom entendimento.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Agrade-
ço muito o aparte de V. Exª, que lembra muito bem 
a questão do Alasca. Aliás, temos de reconhecer os 
lados positivos do americano. O exemplo do Alasca 
é algo impressionante, como é impressionante o que 
o americano está fazendo lá no sul, onde ele, pura e 
simplesmente, está deixando para o futuro as reser-
vas como reservas técnicas. Quer dizer, eles também 
têm águas profundas. No Texas, eles têm uma reserva 
de petróleo que dizem é de Primeiro Mundo, mas eles 
não mexem nela. Não mexem porque estão deixando 
para o que vai acontecer no futuro.

No Alasca – aliás, é uma coisa engraçada –, que 
eles ganharam não sei como, que eles compraram 
da Rússia, eles fizeram um exemplo, como V. Exª diz, 
que foi perfeito. E no Texas – não sei qual o termo que 
V. Exª usaria –, que eles ganharam numa guerra, que 
eles compraram, que eles roubaram do México – não 
quero ser deselegante, mas acho que é mais ou me-
nos por aí –, está a reserva técnica esperando para 
a hora necessária. E nós aqui brigando sem saber o 
que temos e o que não temos e o que vai ser feito, se 
é que nós temos.

Ouço o aparte do Senador Marco Maciel.
O Sr. Marco Maciel (DEM – PE. Com revisão 

do orador) – Nobre Senador Pedro Simon, serei muito 
breve. Eu só gostaria de fazer duas considerações. Em 
primeiro lugar, com relação ao Alasca, é bom lembrar 
que é um enorme território escassamente povoado. E 
as reservas lá são extremamente abundantes. Não é 
à toa que os americanos mantêm o território do Alas-
ca sob permanente vigilância, porque é uma reserva 
estratégica, entre muitas que os Estados Unidos têm 
no campo energético. Essa é a primeira observação. A 
segunda observação que eu gostaria de fazer a V. Exª 
diz respeito a algo que foi suscitado pelo Senador Edu-
ardo Suplicy. Acredito que a solução desse processo 
político que desabrochou com os projetos do pré-sal, 
há de ser encontrada através do entendimento. Aqui se 
diz com muita frequência – em grande parte é verdade 
– que o Senado é a Casa da Federação. Não vejo outro 
caminho a não ser o entendimento, como o Senador 
Suplicy salientou. Tivemos oportunidade de elucidar 
questões mais graves de maneira bastante simples e 

acho que não teremos dificuldade em encontrar um 
denominador comum com relação a essa questão do 
pré-sal. O tempo nos ajuda e há um sentimento na 
sociedade brasileira de fazer com que esses recur-
sos sejam adequadamente partilhados. Se somos um 
Estado federal, devemos ter sempre presente que os 
entes federativos não podem ser esquecidos a partir, 
inclusive, da sua primeira instância, que é a municipal. 
Cumprimento V. Exª pelo discurso.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Obrigado 
a V. Exª, Senador Marco Maciel.

Continuo.
Quer dizer que Governadores e Prefeitos con-

correm entre si por recursos que continuam concen-
trados para resolver os problemas cuja solução foi 
descentralizada.

A União, por outro lado, ostenta sucessivos re-
cordes de arrecadação, que atinge patamares e per-
centuais dos mais elevados do Planeta.

Agora mesmo, o noticiário dá conta de que a re-
cuperação econômica, em relação ao início do último 
ano, resultou em um novo recorde nas receitas fede-
rais relativas ao primeiro bimestre, com aumento de 
13,46% em termos reais.

Em janeiro e fevereiro de 2010, já se arrecadaram 
mais de R$127 bilhões. Em 2009, o ano ainda corria 
e a arrecadação de impostos já ultrapassava os doze 
zeros à direita.

Nesse contexto de concentração, qualquer perda 
de arrecadação nos demais níveis, os Estados e os 
Municípios, é acompanhada do clamor, quando não 
da comoção, dos governantes locais.

O contraponto é verdadeiro: a mera possibilida-
de de aumento de recursos pode trazer a Estados e 
Municípios a expectativa de melhores condições de 
transformar projetos em ação efetiva. Nesse caso, a 
comoção dá lugar à emoção.

Esse é, sem dúvida, o contexto da discussão so-
bre a chamada Emenda Ibsen, que nós, do Senado 
Federal, vamos ter de ter a competência e a respon-
sabilidade de fazer a discussão adequada, como ela 
merece. O projeto abre a possibilidade de se discutir um 
tema que há muito vem se arrastando, que é o nosso 
federalismo, que é a necessidade, mais que urgente 
agora, de uma efetiva reforma tributária. O federalismo 
brasileiro foi ferido profundamente nesses tempos de 
“guerra fiscal”. Um perfeito “maquiavelismo” da União, 
em detrimento dos melhores conceitos da Federação, 
mais ligados a “tratado”, “aliança”, “associação”, “liga”, 
algumas vezes, a “amizade”. Quer dizer, com tanta 
concorrência por recursos federais, por meio desse 
mesmo maquiavelismo, a União não é o que nos une; 
a União é hoje o que nos desune. A voz inclusive que 
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não mais chamam federalismo brasileiro; não mais 
chamam o federalismo brasileiro de cooperativo mas 
de predatório. É hora, portanto, do resgate de um me-
lhor conceito de federação e, consequentemente, de 
fazer com que a descentralização das ações se façam 
acompanhar da devida desconcentração dos recursos 
necessários para tanto.

É hora de se debater nesta Casa que essa distri-
buição necessária dos recursos do pré-sal vem reforçar 
a tardia e cada vez mais necessária reforma tributária. 
O debate sobre os recursos do pré-sal não podem e 
não devem acirrar ânimos que se opõem ao verdadeiro 
federalismo, nem podem alimentar ideias separatistas, 
como em muitos casos em nossa história. Ao contrário, 
deve reforçar o debate sobre uma reforma tributária que 
nos devolva o conceito de federação enquanto união 
política entre Estados ou províncias que gozem de re-
lativa autonomia e que se associam sob um governo 
central, como nos melhores dicionários. 

Então, esse mesmo governo central tem papel 
fundamental no resgate do verdadeiro federalismo. 
A União tem que ser de fato aquilo que nos une. Daí 
o papel do Governo Federal neste momento não só 
para resolver essa questão da perda de recursos dos 
Estados afetados pelas novas regras de distribuição 
dos royalties, mas para de fato conceber e colocar 
em prática a reforma tributária – tão prometida, mas 
nunca cumprida.

Em todas as iniciativas sob o codinome de “refor-
ma tributária”, o que se percebeu foi o artifício de votar, 
apenas, o que interessa ao Governo Federal, como – 
repito – as prorrogações da CPMF e da DRU. 

Se a reforma tributária já tivesse sido concreti-
zada, como prometida, certamente não teríamos ta-
manho acirramento de ânimo, nem mesmo a comoção 
dos dias atuais, e que não envolve tão somente o Rio 
de Janeiro e o Espírito Santo.

Essa discussão abrange, por todos os motivos 
aqui enunciados, não só Estados e Municípios na imi-
nência de perda de recursos, mas também aqueles 
que vêem, nas mudanças propostas, a oportunidade 
de ampliar receitas tão bem-vindas neste tempo de 
penúria financeira. 

“O petróleo é nosso”, mote para os grandes mo-
vimentos nacionais pela soberania de outros tempos, 
parece ter-se transformado em “o royalty é nosso”, para 
a sobrevivência dos Estados e Municípios, afetados 
pela mudança ou não, nos dias atuais.

Não cabe a justificativa, principalmente com a 
aprovação da minha emenda, na qual as empresas 
petroleiras realmente pagarão os devidos royalties, de 
que a União não terá recursos suficientes para compen-

sar a perda dos Estados e Municípios afetados com os 
novos critérios de distribuição desses recursos.

Trata-se de uma questão de prioridade. E aí eu 
não tenho dúvida de que as nossas disparidades de 
distribuição de renda são o melhor motivo para critérios 
mais democráticos de distribuição de recursos.

Os Estados afetados não podem, entretanto, 
como que numa morte súbita, ficar sem os recursos 
que são o seu próprio oxigênio para a asfixia causada 
pela concentração no âmbito federal. Entretanto, essa 
mesma asfixia tem sido epidêmica em todas as unida-
des da Federação. Então que se dirijam os recursos 
para os Estados afetados, mas que não se restrinja 
esse mesmo oxigênio. Ao contrário, que essa decisão 
se transforme no início efetivo de uma política de ver-
dadeira desconcentração de recursos. E esse “trata-
mento” se chama reforma tributária.

Muito se discute hoje sobre a necessidade pre-
mente de uma reforma política. E eu sou um dos maio-
res defensores, nesta terra, da importância da reforma 
política. 

Os fatos mais recentes corroboram a necessidade 
de que se alterem paradigmas que têm-se mostrado 
alimentadores da corrupção, da impunidade. Entre-
tanto, não haverá um pacto federativo apenas com a 
reforma política. 

A reforma política, portanto, é necessária. Mas 
não será suficiente se desacompanhada de uma re-
forma tributária. Juntas serão, portanto, os elementos 
necessários suficientes para a construção de uma 
verdadeira soberania. E, obviamente, da tão deseja-
da cidadania.

A discussão sobre a distribuição dos royalties 
do petróleo pode ser o gatilho para um debate que se 
arrasta há tanto tempo. 

Portanto, essa polêmica, de tão importante, pode 
levar, também, à discussão igualmente postergada 
sobre o País que desejamos e para quem o deseja-
mos. Um País que, hoje, ostenta os primeiros lugares 
da economia mundial, mas que se mantém, repito, na 
tangência do rodapé da distribuição da renda em todo o 
planeta. Riqueza não nos falta, e não só o petróleo. 

Que esse recurso tão importante seja assim 
melhor distribuído, sem que os Estados afetados te-
nham perda. Cabe à União a solução dessa equação 
distributiva.

O local mais apropriado para se discutir o novo 
pacto federativo e a reforma tributária é, sem dúvida, 
o Senado Federal. E o momento é agora; e o momen-
to é já!

O Senado é a representação legislativa que mais 
fiel representa a Federação. São 26 Estados e um 
Distrito Federal. Cada Estado tem três Senadores, 
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independentemente de seu tamanho geográfico e po-
pulacional.

São Paulo tem oitenta Senadores; Piauí, oito. São 
Paulo tem oitenta Deputados; o Piauí tem oito, mas São 
Paulo tem três Senadores; Rio Grande do Sul tem três; 
Piauí tem três; Amazonas tem três. 

Aqui, a Federação está realmente representada. 
Aliás, no Brasil pode-se dizer que o único lugar onde 
há a representação justa e equitativa da Federação é 
aqui no Senado Federal. Por isso, este é o local desse 
debate e dessa discussão. 

Eu já disse aqui e agora reitero: cada um de nós 
tem necessariamente de se revestir de um conheci-
mento vertical do seu Estado, mas temos também 
necessariamente de ter uma visão horizontal, em ter-
mos do conjunto do País. Visão de Nação. Visão de 
Federação.

As emendas que estou apresentando, com a 
emenda importante do Senador Cristovam ao projeto 
que vem da Câmara dos Deputados, têm, portanto, 
uma perspectiva vertical e objetiva, qual seja, a de, 
aprovadas as novas regras de distribuição dos royal-
ties do petróleo, que os Estados afetados não sejam 
penalizados com a imediata perda de recursos.

Mas, essa mesma emenda procura ter, também, 
uma perspectiva horizontal: pensar um País de tama-
nhos contrastes.

Há, portanto, na minha proposta, um objetivo es-
pecífico: a compensação pela perda de recursos desses 
Estados. Mas, ela tem, também, um objetivo geral: o 
de construir uma verdadeira Federação.

Uma Federação que seja sinônimo, como nos 
dicionários e nos melhores compêndios de política, 
de “associação”, de “aliança”, de “liga”. E, principal-
mente, de “União”.

A má distribuição da renda é a argamassa de 
um muro que nos divide. Isso, em um país com tantos 
e com os mais valiosos recursos naturais de todo o 
planeta, que não se restringem, como já disse, só ao 
petróleo. Temos os mais estratégicos minerais, além 
do maior rio, da maior floresta, de todos os microclimas 
que se possa imaginar. Essas riquezas devem servir 
para derrubar o nosso muro da vergonha, e não para, 
ao contrário, torná-lo ainda mais intransponível para 
os excluídos.

Que essa discussão sobre o petróleo, como em 
tantas outras lutas históricas pela nossa soberania, 
transforme-se, portanto, no alicerce da construção co-
letiva do País que verdadeiramente desejamos.

Essa é a contribuição que faço, neste momen-
to, no sentido de que possamos realmente encontrar 
uma grande saída; de que possamos fazer o diálogo, 
o debate. Que o Líder do Governo, Senador Jucá, do 

meu Partido, não diga que há gente que está pensan-
do que não se sente como se fosse filho da Pátria e 
que a Nação não pode ser o pai de todos. Deve ser. 
Acho que a Nação deve ser a grande responsável por 
esse entendimento.

Vou dizer algo que não tive coragem de escrever. 
Não tive coragem de escrever. Mas, assim como o Lula 
diz, muitas vezes, no improviso, aquilo que tenho certe-
za de que sua Assessoria não botaria no papel, eu digo 
aqui de improviso. Há algo muito interessante, muito 
importante. Eu não me sinto, nunca consegui sentir o 
que eu seria na Presidência da República. Sempre me 
considerei uma pessoa pequena, sem condição nenhu-
ma para chegar a pensar numa coisa como essa, no 
que faria numa hipótese. Mas penso o seguinte: acho 
que ninguém que está lá na cadeira do Presidente, no 
fundo e no final, termina concordando em abrir receita 
da União. Com Fernando Henrique foi assim, com Lula 
foi assim, com Sarney foi assim, com a Assembleia 
Nacional Constituinte foi assim, na ditadura militar foi 
assim. Ninguém quer abrir mão. Na hora, na hora, por 
mais que haja receita, o cara quer mais.

Está acontecendo um fato realmente importante. 
Se não se fizer agora, não vai ser a Dilma que vai fa-
zer, se ganhar a eleição, e muito menos o Serra; até a 
Marina, também não. Agora, o Lula pode fazer. O Lula 
pode ser o herói. O Lula pode ser o homem que terá 
tido a coragem de fazer; que passará para a história, se 
fizer essa reforma, realmente, da justa distribuição.

E, cá entre nós, ele pode fazer, até porque quem 
vai pagar a conta é a Dilma ou o Serra. Não vai ser no 
Governo dele. Então, ele vai ter a tranquilidade de fa-
zer o entendimento; vai ter a visão, a responsabilidade 
de fazer o grande gesto, e que a conta seja paga pelo 
Serra ou pela Dilma.

Isso é muito importante, porque, se o Lula não 
fizer – o Lula não fez no início do primeiro Governo. A 
hora de fazer era no início dos primeiros quatro anos; 
não fez. O Lula não fez na hora do segundo Governo, 
poderia ter feito e não fez.

A emenda, a Reforma Tributária, o projeto do De-
putado Rigotto, coordenador, Relator, que tinha como 
Presidente o ex-Ministro da Fazenda do Lula, aprova-
do por todos os Ministros da Fazenda, por todos os 
Governadores, por todos os Parlamentares, foi para 
votação. O Lula não deixou. Na hora de se votar, não 
saiu. Então, não vai sair nem no Governo da Dilma, 
nem no Governo do Serra. Agora, o Lula pode fazer. Ele 
pode ter o grande gesto... São coisas que acontecem. 
Mas as circunstâncias o colocaram nessa situação. 
Ele assina, faz o que tem que fazer, e vamos ver que 
a Dilma ou o Serra ou a Marina terminarão levando o 
País melhor do que antes.
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Obrigado, Srs. Parlamentares.
Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Após brilhante e oportuno pronunciamento de Pedro 
Simon, pela Federação do Brasil, chamaremos o últi-
mo Senador inscrito para uma comunicação inadiável, 
César Borges.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Sr. 
Presidente, eu pediria pela ordem, para ser inscrito 
pela Liderança.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
V. Exª já está inscrito. Chegou um documento aqui, V. 
Exª está inscrito como Líder. Ele vai ser o último orador 
inscrito para uma comunicação inadiável, é o terceiro. 
Acabou a comunicação, lerei a Ordem do Dia, e esta 
sessão se tornou, pelo número, não deliberativa.

Então, estamos tendo o espírito da lei, a tolerân-
cia. O Pedro Simon, por exemplo, regimentalmente, te-
ria dez minutos. Foi uma hora, mas o tema dele, muito 
importante: a distribuição da riqueza.

E, agora, este também extraordinário homem pú-
blico do Nordeste, Senador César Borges, que hoje é 
do PR, um dos Partidos mais tradicionais na história 
do Brasil.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Par-
tido da República.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
De Rui Barbosa, por isso V. Exª o segue.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, eu queria, em primeiro lugar, dizer da 
minha satisfação de que a Medida Provisória nº 471, 
de origem do Executivo, que foi aprovada na Câma-
ra dos Deputados e por este Senado sem nenhuma 
modificação e que prorroga os benefícios fiscais para 
as indústrias localizadas no Norte, Nordeste e Centro 
Oeste, foi transformada em lei, a Lei nº 12.228, san-
cionada pela Senadora Serys, que estava responden-
do pela Presidência, já que um projeto aprovado sem 
modificação, uma Medida Provisória aprovada sem 
modificação na Câmara e aqui pode ser sancionada 
pelo próprio Congresso Nacional. 

E isso permite a expansão da Ford na Bahia. Vai-
se gerar mais de mil empregos, investimentos de mais 
de R$2,5 bilhões, para se desenvolverem tecnologia, 
novos produtos, novos engenheiros. Ou seja, um mo-
mento muito importante para a Ford. 

Temos de agradecer a compreensão do Presiden-
te Lula, porque foi uma luta da Bahia, do Governador 
Jaques Wagner e de todos nós, para que esses incen-
tivos fiscais fossem prorrogados até o ano de 2015, 
tendo-se como contrapartida mais investimentos ainda 

para a Bahia. Então, esse era o primeiro assunto que 
eu queria trazer neste momento, Sr. Presidente. 

O segundo, Sr. Presidente, é um assunto recor-
rente.

Já vim diversas vezes a esta tribuna, mas serei 
incansável. Virei dezenas, centenas, se for necessário. 
Nós precisamos dar uma solução para o grave proble-
ma que aflige a cacauicultura baiana. Estamos vivendo 
uma crise interminável, e, apesar da boa vontade de-
monstrada pelos governos federais, tanto o que ante-
cedeu o Governo do Presidente Lula, o do Presidente 
Fernando Henrique, quanto o do atual Presidente, Luiz 
Inácio Lula da Silva, que lançou o programa PAC do 
cacau, lamentavelmente a situação continua grave. 

Estivemos aqui, Sr. Presidente, na semana passa-
da. A Medida Provisória nº 470, lamento, transformou-
se em uma medida provisória sem eficácia, porque 
foi vencido o seu prazo. Essa medida provisória tinha 
sofrido diversas modificações na Câmara dos Deputa-
dos, e novas emendas estavam previstas aqui no Se-
nado, incorporadas pelo Relator revisor, Senador Gim 
Argello. Mas, por falta de acordo, esse novo texto não 
foi votado, e o prazo de vigência da medida provisória, 
inclusive com a prorrogação, expirou-se. 

Sr. Presidente, entre as emendas previstas, des-
taco, como de particular interesse, as que tentavam 
solucionar, equacionar a dívida dos cacauicultores do 
Estado da Bahia, que, volto a repetir, tem-se arrastado 
por mais de uma década. Na verdade, essa crise co-
meçou em 1989. Então, já são duas décadas e alguns 
anos. Começou com a chegada da vassoura-de-bruxa 
naquela região, depois houve a queda do preço do ca-
cau, enfim, também projetos de recuperação que não 
tiveram sucesso. 

Então, esse momento difícil da cacauicultura tem 
se arrastado por décadas, com prorrogações que não 
apresentam a saída definitiva para recuperar a produ-
ção, a produtividade e os empregos de uma região que 
abriga mais de 3 milhões de habitantes. Já houve um 
desemprego de mais 250 mil trabalhadores rurais.

A crise do cacau na Bahia gera efeitos sociais 
perversos como a queda de renda dos Municípios e 
o desemprego em massa, numa atividade econômica 
intensiva em mão de obra. Isso atinge, em maior ou 
menor escala, 105 Municípios baianos, ou seja, um 
quarto do total dos Municípios do Estado.

A partir da vassoura-de-bruxa, que chegou na 
Bahia em 1989, as produtividades das lavouras pas-
saram a declinar progressiva e acentuadamente com 
perdas médias ao redor de 85%. Essa situação agra-
vou as condições financeiras dos produtores que já 
estavam combalidas em razão da queda internacional 
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do preço do cacau, devido aos elevados estoques do 
mercado.

Sr. Presidente, o que tem ocorrido ao longo dos 
últimos 20 anos é que os produtores de cacau têm assu-
mido dívidas crescentes na vã esperança de combater 
a vassoura-de-bruxa e assim tentar recuperar a produ-
ção, a renda e soerguer o agronegócio do cacau.

É fato notório também, Sr. Presidente, isso é 
muito grave, que os produtores foram induzidos, com-
pelidos, digo até mesmo obrigados a aceitar paco-
tes tecnológicos incompatíveis com a realidade local, 
que não solucionaram o problema dos produtores no 
combate à praga da vassoura-de-bruxa e aumentou 
drasticamente o endividamento do setor, quando esse 
combate deveria ter sido feito com recursos públicos. 
Os cacauicultores foram obrigados a fazer com endi-
vidamento pessoal. 

O que é pior, Sr. Presidente, não houve resulta-
do, não houve solução para o problema. Endividou-se 
a lavoura, endividaram-se os produtores e não houve 
solução para a melhoria da produtividade da lavoura 
que deveria alcançar com combate indicado, na época, 
pelo órgão técnico, que era a Ceplac.

Sr. Presidente, as linhas de crédito e as reestru-
turações das dívidas foram incompatíveis com a reali-
dade do setor. Para uma lavoura em crise, produtores 
descapitalizados e com dívidas astronômicas, a linha 
de crédito não foi adequada, pois estava associada com 
encargos financeiros elevados, eu diria impagáveis. E 
como mencionei, o crédito foi utilizado para implantar 
os pacotes técnicos caros e, infelizmente, totalmente 
ineficazes, sem nenhuma participação do produtor. 
Eles foram induzidos a um erro técnico, aconselhados 
por um órgão técnico que deveria estar zelando para 
que pudesse ser recuperada a lavoura com recursos 
públicos e com medidas técnicas adequadas, compa-
tíveis e corretas.

Essa ineficácia foi até reconhecida, veja bem, 
reconhecida em 2001 pelo Conselho Monetário Na-
cional e pelo Banco Central, que permitiram que os 
financiamentos contraídos nas primeiras etapas do 
programa de recuperação da lavoura cacaueira fossem 
renegociados, o que representou um certo alívio, mas 
que evidentemente não solucionou o problema dos 
produtores. E estes atualmente acumulam a dívida de 
quase R$1 bilhão.

Como consequência, o desemprego alcançou 250 
mil trabalhadores e a maioria desse contingente tam-
bém perdeu suas moradias que se encontravam nas 
próprias propriedades rurais, nas fazendas. A produção 
na Bahia, que já esteve próxima a 380 mil toneladas 
ao ano, atualmente, Sr. Presidente, veja e registre-se, 
situa-se entre 100 a 150 mil toneladas. Quer dizer, nós 

que éramos francos exportadores de um cacau de alta 
qualidade, passamos a ser importadores de cacau de 
baixa qualidade de países da Ásia, como a Indonésia, 
para manter a indústria moageira, que foi implantada 
na cidade de Ilhéus, para poder processar o nosso 
cacau, acrescendo na pauta de exportação brasileira 
valores agregados. Hoje, nós somos, lamentavelmen-
te, importadores de cacau. 

Assim, vieram os planos de recuperação da la-
voura cacaueira em suas várias etapas, e mais recen-
temente, Sr. Presidente, aproximadamente dois anos, 
veio o PAC do Cacau, lançado pelo Presidente Lula. 
Entretanto, essas medidas estão se mostrando ainda 
totalmente insuficientes para solucionar esse grave 
problema do cacau na Bahia. 

A solução para esse problema é uma luta que 
temos travado aqui no Senado. O Governo da Bahia 
tem travado, por meio da Secretaria da Agricultura, tem 
travado junto com os produtores, os produtores mobi-
lizados, todos nós. Entretanto, motivados por requeri-
mentos da minha autoria, a Comissão de Agricultura já 
realizou duas audiências públicas com autoridade do 
setor: uma, no ano de 2007 e, outra, no ano passado, 
em 2009. O intuito sempre foi de ouvir os produtores e 
os representantes do governo, de forma a tentar equa-
cionar o problema do endividamento da lavoura. 

Nessa última audiência pública, ficou o compro-
misso do Secretário-Executivo do Ministério da Agricul-
tura, Sr. Gerardo Fontelles, que conhece como ninguém 
a questão do cacau, de encaminhar uma proposta que 
pudesse dar novo fôlego para os cacauicultores em ter-
mos de prazo, carência e crédito novo para recuperar 
a produtividade do setor. 

Nesta última Medida Provisória nº 470, duas 
emendas apresentadas ao Relator por setores do pró-
prio governo, basicamente, tratavam da prorrogação 
do prazo e da incorporação de contratos no âmbito do 
chamado PAC do Cacau.

Entretanto, Sr. Presidente, fui procurado pelos 
representantes do setores produtivos, inclusive da 
Federação da Agricultura do Estado da Bahia, e da 
Associação dos Produtores de cacau, que buscavam 
novas emendas que contemplassem uma solução que 
pudesse ser definitiva, uma solução que fosse aquela 
que viesse atender à toda a lavoura para a questão 
do endividamento

Desse modo, negociamos aqui, no plenário desta 
Casa, com o Senador Romero Jucá, com o Líder do 
Governo, que teve a melhor das boas vontades, apre-
sentando as razões e as necessidades das emendas 
complementares. Isto porque não adianta novas meias 
soluções, meia-sola não adianta, Sr. Presidente, meias 
propostas também não para um problema velho que 
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se prolonga há mais de vinte anos, numa agonia in-
terminável, um reclamo interminável dos produtores 
de cacau da Bahia. 

Finalmente, houve a promessa e o compromisso 
público do Senador Romero Jucá de incluir as propo-
sições da Medida Provisória nº 472 – que já chegou 
a esta Casa e será discutida na próxima semana – já 
que na MP 470 não foi possível, não foi viável, porque 
houve uma obstrução da Oposição e ela caducou. 
Então, vamos verificar se, com a boa vontade deste 
Plenário, do Líder Jucá, dos setores governamen-
tais, nós teremos agora na Medida Provisória nº472 
a oportunidade de incluir na sua inteireza as medidas 
necessárias para que solucionemos de uma vez por 
todas essa grave e angustiante questão da lavoura 
cacaueira no Estado da Bahia.

Quero destacar, Sr. Presidente, que, na última 
segunda-feira, o Presidente Lula, que visitou a região 
cacaueira Itabuna/Ilhéus na sexta-feira da semana 
passada, insensível ao reclamo dos agricultores, reco-
mendou ao Ministro da Fazenda, Guido Mantega que 
haja uma atenção especial para sanar os problemas 
da cacauicultura baiana.

Ontem eu conversei com o Ministro Mantega, 
que mostrou boa vontade de examinar exatamente 
as emendas discutidas aqui com os produtores e que 
foram discutidas com o Senador Romero Jucá, para 
serem incluídas na Medida Provisória 470. Eu enca-
minhei essas propostas para análise do Ministério da 
Fazenda e estou informado de que o Ministério da 
Fazenda está analisando, disse-me o Senador Rome-
ro Jucá, que tem essa informação. Nós vamos tentar 
que isso seja incluído na Medida Provisória nº 472 
na próxima semana e que haja um compromisso do 
Governo de, quando aprovarmos aqui no Congresso 
Nacional, não sofra vetos quando for para sanção do 
Presidente da República.

As emendas que denomino de complementares 
têm três objetivos. Primeiro, beneficiar 1.300 produtores 
que representam 25% da área cultivada na Bahia. Esses 
produtores estão impedidos de contratar crédito novo 
em razão de as hipotecas de primeiro grau estarem no 
Banco do Brasil e as hipotecas de segundo grau, no 
Banco do Nordeste. As proposições concentram essas 
hipotecas em uma única instituição, que deveria ser o 
Banco do Nordeste, e também prorrogam o prazo para 
regularizar a dívida desses produtores.

Segundo, um novo dispositivo foi incluído para am-
pliar os prazos para liquidação, vencido em 30/12/2009, 
ou seja, uma negociação a vencer já em 30/03/2010, 
da dívida rural inscrita na dívida ativa da União. A 
proposta confere aos produtores condições para re-
negociar suas dívidas, inclusive com suspensão das 

lamentáveis execuções fiscais, que trazem uma in-
quietação tão grande a qualquer produtor que receba 
uma execução fiscal para uma dívida que sequer foi 
fiscal, foi bancária, transformando-se, posteriormente, 
em execução fiscal.

Terceiro, Sr. Presidente, novas tabelas foram in-
troduzidas repactuando os descontos e as faixas de 
incidências desses descontos referentes às dívidas 
do programa de recuperação da lavoura cacaueira. 
Os descontos originários contidos na Lei nº 11.775, 
de 2008, não são suficientes para suprir os prejuízos 
causados aos produtores. Portanto, as novas tabelas 
propostas resgatam, com justiça, os descontos mere-
cidos para os produtores que continuaram na ativida-
de, apesar de todas as adversidades vividas ao longo 
desse tempo.

Finalmente, Sr. Presidente, também propus a 
inclusão de mais de 2.800 contratos de operações de 
crédito, no âmbito do Fundo Constitucional de Finan-
ciamento do Nordeste (FNE) ou do Programa Nacio-
nal do Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), 
para renegociação e liquidação, conforme as condições 
estabelecidas para a etapa 4 do Programa de Recupe-
ração da Lavoura Cacaueira Baiana. A proposta origi-
nal do Governo incluiria apenas 1.400 contratos. Essa 
correção ampliará o alcance social do PAC do cacau, 
pois abrangerá o conjunto maior de produtores rurais, 
principalmente de pequenos produtores.

Em breve, Sr. Presidente, na próxima semana, 
a MP 472 estará aqui sendo discutida no Plenário, e 
eu estarei atento para que o compromisso afirmado e 
reafirmado tenha a sua concretude.

Também estarei lutando para que as emendas 
já garantidas pelo Governo Federal sejam mantidas. 
Certamente, defenderei todos aqueles que depen-
dem do cacau como fonte de renda e de emprego. 
Sou um baiano, reconheço a importância dessa la-
voura para a Bahia e também sou filho e descen-
dente de produtores – vidas e gerações dedicadas 
à atividade e que não podem ser abandonadas à 
própria sorte.

Espero que a sensibilidade do Presidente Lula, 
demonstrada em Ilhéus e aqui na segunda-feira, sensi-
bilize também as autoridades do Ministério da Fazenda, 
o Ministro Guido Mantega e tenhamos possibilidade 
de ver acatadas essas propostas e emendas, aprova-
das e transformadas em lei, sancionadas para trazer 
um mínimo de segurança e esperança aos produtores 
rurais da lavoura cacaueira baiana.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Passa-se à



Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 1º  11211 

ORDEM DO DIA
Tendo em vista a falta de quórum em plenário, 

a Presidência encerra a Ordem do Dia e transfere os 
itens da pauta para a próxima sessão deliberativa or-
dinária.

Está encerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apre-
ciadas e transferidas para a próxima sessão 
deliberativa ordinária: 

1  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 27, DE 2010  
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 27, de 2010 (apre-
sentado como conclusão do Parecer nº 103, 
de 2010, da Comissão de Assuntos Econô-
micos, Relator ad hoc: Senador Gim Argello), 
que aprova a Programação Monetária para o 
quarto trimestre de 2009. 

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 28, DE 2009

Votação, em segundo turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 28, de 2009 (nº 
413/2005, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Antonio 
Carlos Biscaia), que dá nova redação ao § 6º 
do art. 226 da Constituição Federal, que dispõe 
sobre a dissolubilidade do casamento civil pelo di-
vórcio, suprimindo o requisito de prévia separação 
judicial por mais de um ano ou de comprovada 
separação de fato por mais de dois anos. 

Parecer favorável, sob nº 863, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

3  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 

nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de Subemenda que apresenta. 

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 51, DE 2003 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 51, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que dá nova redação ao 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal, para 
incluir o Cerrado e a Caatinga entre os biomas 
considerados patrimônio nacional. 

Parecer favorável, sob nº 269, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Azeredo. 

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, tendo 
como primeiro signatário o Senador Tião Viana, 
que acrescenta parágrafo único ao art. 54 da Cons-
tituição Federal, para permitir a Deputados Fede-
rais e Senadores o exercício de cargo de professor 
em instituição pública de ensino superior. 

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy. 

6  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 100, DE 2007 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 100, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Al-
varo Dias, que dá nova redação às alíneas b 
e c do inciso XXIII do art. 21 da Constituição 
Federal, para autorizar a produção, a comer-
cialização e a utilização de radioisótopos para 
a pesquisa e uso médicos. 

Parecer favorável, sob nº 1.105, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador César Borges. 

7  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2008 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
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138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo como 
primeiro signatário o Deputado Sandes Júnior), 
que altera a denominação do Capítulo VII do Título 
VIII da Constituição Federal e modifica o seu art. 
227 (dispõe sobre a proteção dos direitos econô-
micos, sociais e culturais da juventude). 

Parecer sob nº 297, de 2009, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Expedito Júnior, favorável, com as Emendas 
nºs 1 a 3-CCJ, de redação, que apresenta. 

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 89, DE 2003

Segunda sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 89, de 2003, tendo como primeira signatária 
a Senadora Ideli Salvatti, que dá nova redação 
aos arts. 93 e 95 da Constituição Federal, para 
impedir a utilização da aposentadoria dos ma-
gistrados como medida disciplinar e permitir a 
perda de cargo, nos casos que estabelece. 

Parecer sob nº 2.303, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres, favorá-
vel, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Subs-
titutivo), que oferece. 

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 32, DE 2008 

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 32, de 2008, tendo como primeira signatá-
ria a Senadora Patrícia Saboya, que altera o 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal para 
incluir a caatinga entre os ecossistemas que 
constituem patrimônio nacional. 

Parecer favorável, sob nº 1.217, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko. 

10  
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 69, DE 2001 

Discussão, em turno suplementar, do Substi-
tutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 69, de 2001 
(nº 4.594/94, na Casa de origem, do Deputado 
Paulo Paim), que altera a Lei nº 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, que “dispõe sobre as condi-
ções para a promoção, proteção e recuperação da 
saúde, a organização e o funcionamento dos ser-
viços correspondentes e dá outras providências”, 

para determinar que o atendimentode urgências 
e emergências médicas, no âmbito do Sistema 
Único de Saúde, seja prestado pela iniciativa pri-
vada, mediante ressarcimento, nos casos em que 
as disponibilidades do Sistema forem insuficientes 
para garantir a cobertura assistencial. 

11  
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2002 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
22, de 2002 (nº 1.670/99, na Casa de origem, 
do Deputado Carlito Merss), que proíbe a utili-
zação do jateamento de areia a seco. 

Parecer sob nº 2.289, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

12 
SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2006 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
116, de 2006 (nº 557/2003, na Casa de origem, 
do Deputado João Herrmann Neto), que altera 
a Lei nº 9.008, de 21 de março de 1995, para 
determinar a publicidade dos valores reverti-
dos ao Fundo Nacional de que trata a Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985. 

Parecer sob nº 2.287, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

13 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 60, DE 2007 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 60, 
de 2007 (nº 3.688/2000, na Casa de origem, 
do Deputado José Carlos Elias), que dispõe 
sobre a prestação de serviços de psicologia e 
de serviço social nas redes públicas de edu-
cação básica. 

Parecer sob nº 2.291, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 95, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 95, de 2003 (nº 2.961/2000, 
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na Casa de origem), que extingue as listas trí-
plices do processo de escolha dos dirigentes 
universitários regulado pela Lei nº 9.192, de 
21 de dezembro de 1995. 

Parecer sob nº 2.066, de 2005, da Co-
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador 
Mão Santa, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece. 

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 53, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 53, de 2004 (no 6.100/2002, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Russo-
manno), que altera o art. 31 da Lei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a 
proteção do consumidor e dá outras providên-
cias (inclui o peso dentre as informações que 
devem ser prestadas ao consumidor quando 
da oferta e apresentação de um produto). 

Pareceres sob nºs 1.549 e 1.550, de 2005; 
2.884 e 2.885, de 2009, das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador José Jorge, 1º pronunciamento 
(sobre o Projeto): favorável, com a Emenda nº 
1-CCJ, de redação, que apresenta; 2º pronuncia-
mento (sobre a Emenda nº 2-Plen), Relator ad 
hoc: Senador Expedito Júnior: favorável à Emen-
da nº 2-Plen, nos termos de Subemenda; e 

– de Meio Ambiente, Defesa do Consu-
midor e Fiscalização e Controle, Relator: Se-
nador Valdir Raupp, 1º pronunciamento (sobre 
o Projeto): favorável ao Projeto e a Emenda nº 
1-CCJ; 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 2-Plen): favorável à Emenda nº 2-Plen, na 
forma de Subemenda. 

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 64, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 64, de 2004 (nº 3.842/97, 
na Casa de origem, do Deputado Inácio Ar-
ruda), que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
realização do exame denominado Emissões 
Evocadas Otoacústicas. 

Parecer favorável, sob nº 2.539, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Flávio Arns, com as Emendas nºs 1 
e 2-CAS, de redação, que apresenta.

17  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 81, DE 2004 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 81, de 2004 (nº 727/2003, na 
Casa de origem, da Deputada Edna Macedo), 

que define prioridades para a destinação de 
produtos de origem animal e vegetal apreen-
didos na forma da lei, alterando as Leis nºs 
7.889, de 23 de novembro de 1989, e 9.972, 
de 25 de maio de 2000. 

Pareceres favoráveis, sob nºs 2.773 a 
2.775, de 2009, das Comissões 

– de Agricultura e Reforma Agrária, Re-
lator: Senador Marcelo Crivella; 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior; e 

– de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador João Durval. 

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 48, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 48, de 2006 (nº 709/2003, 
na Casa de origem, da Deputada Perpétua 
Almeida), que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de exposição de obras de artistas nacionais 
em prédios públicos da União e de suas au-
tarquias e fundações públicas. 

Pareceres sob nºs 2.520 e 2.521, de 
2009, das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Eduardo Suplicy, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que apresenta; e 

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tora: Senadora Marisa Serrano, favorável, nos 
termos do Substitutivo aprovado na Comissão 
de Constituição e Justiça e Cidadania. 

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 86, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 86, de 2006 (no 1.244/2003, na 
Casa de origem, do Deputado João Alfredo), que 
altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que 
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (substitui a expressão “medida sócio-edu-
cativa” pela “medida psicossocioeducativa”). 

Parecer sob no 1.480, de 2009, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator 
ad hoc: Senador Efraim Morais, favorável, com a 
Emenda no 1-CCJ, de redação, que apresenta. 

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 100, DE 2007 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 100, de 2007 (nº 5.741/2001, 
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na Casa de origem, da Deputada Ana Corso 
e outros Senhores Deputados), que dispõe 
sobre a criação dos Comitês de Estudos e 
Prevenção à Mortalidade Materna. 

Parecer sob nº 53, de 2010, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator: Senador Mão 
Santa, favorável, nos termos da Emenda no 
1-CAS (Substitutivo), que oferece. 

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 7, de 2008 (nº 108/2007, na 
Casa de origem, da Deputada Solange Ama-
ral), que altera o inciso II do caput do art.  1.641 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – 
Código Civil (é obrigatório o regime de sepa-
ração de bens no casamento de pessoa maior 
de 70 anos). 

Parecer sob nº 1.392, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Valdir Raupp, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta. 

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 37 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências. 

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda. 

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 46, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 46, de 2008 (nº 799/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que revoga o art. 508 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (revoga o artigo 
que permite a rescisão de contrato de traba-
lho, por justa causa, do empregado bancário 
inadimplente). 

Parecer favorável, sob nº 1.649, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Paulo Paim. 

24  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 52, de 2008 (nº 2.347/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma-
bel), que dispõe sobre o dever de notificação 
em caso de necessidade de ações preventivas, 
de socorro, assistenciais ou recuperativas na 
área de defesa civil e dá outras providências. 

Parecer sob nº 1.901, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator Senador Marconi Perillo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta. 

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2008 (nº 1.871/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Edinho Bez), 
que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano 
Nacional de Viação, o trecho rodoviário que 
especifica. 

Parecer sob nº 1.229, de 2008, da Co-
missão de Serviços de Infraestrutura, Rela-
tor: Senador Cícero Lucena, favorável nos 
termos da Emenda nº 1-CI (Substitutivo), 
que oferece. 

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 104, de 2008 (nº 1.309/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Eliene Lima), 
que acresce o § 3º ao art. 974 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código 
Civil. (Dispõe sobre o registro de contratos e 
alterações contratuais de sociedade que seja 
integrada por sócio incapaz). 

Parecer favorável, sob nº 1.481, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Efraim Morais. 

27  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2008 (no 2.093/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Júlio Delga-
do), que dispõe sobre a advertência em rótulos 
de alimentos e bulas de medicamentos que 
contêm fenilalanina. 
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Parecer sob nº 1.881, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece. 

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 122, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 122, de 2008 (nº 2.977/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Eduardo 
Cunha), que altera a Lei nº 9.615, de 24 de 
março de 1998, de forma a obrigar a realiza-
ção de exames periódicos para avaliar a saú-
de dos atletas e prever a disponibilização de 
equipes de atendimento de emergência em 
competições profissionais. 

Pareceres favoráveis, sob nºs 2.409 e 
2.410, de 2009, das Comissões de Assuntos 
Sociais, Relator: Senador Paulo Duque; e de 
Educação, Cultura e Esporte, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns. 

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 143, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 143, de 2008 (nº 388/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Maurício 
Rabelo), que altera a redação do art. 70 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor (inclui 
a substituição ou retirada de peças e compo-
nentes, sem autorização do consumidor no 
fornecimento de serviços). 

Pareceres sob nºs 1.269 e 1.270, de 
2009, das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, nos termos das Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta; e 

– da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
Relator: Senador Flexa Ribeiro, favorável ao 
Projeto e as emendas oferecidas pela CCJ. 

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 150, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 150, de 2008 (nº 129/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Vanderlei 
Macris), que altera o inciso I do caput do art. 
38 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 

que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, para 
reservar aos idosos pelo menos três por cen-
to das unidades residenciais em programas 
habitacionais públicos ou subsidiados com 
recursos públicos. 

Pareceres sob nºs 1.107 e 1.917, de 
2009, das Comissões 

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relator: Senador Paulo Paim, favo-
rável; e 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Efraim Morais, pela rejeição (em audiência, nos 
termos do Requerimento nº 635, de 2009). 

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 152, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 152, de 2008 (nº 1.890/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Mauro Nazif), 
que acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 
de junho de 1993, para dispor sobre a duração 
do trabalho do Assistente Social. 

Parecer favorável, sob nº 582, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Flávio Arns. 

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 156, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 156, de 2008 (nº 7.343/2006, 
na Casa de origem, do Deputado Tarcísio Zim-
mermann), que altera o art. 38 da Lei nº 10.741, 
de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso, 
para garantir a prioridade dos idosos na aqui-
sição de unidades residenciais térreas, nos 
programas nele mencionados. 

Pareceres favoráveis, sob nº 67 e 1.593, 
de 2009, das Comissões de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, Relator ad hoc: Sena-
dor Flávio Arns; e de Assuntos Sociais, Relator 
ad hoc: Senador Paulo Paim (em audiência, nos 
termos do Requerimento nº 636, de 2009). 

33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 158, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 158, de 2008 (nº 843/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Daniel Almei-
da), que altera o art. 473 da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a fim de 
permitir a ausência ao serviço para realização 
de exame preventivo de câncer. 
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Parecer sob nº 1.650, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relatora ad hoc: 
Senadora Fátima Cleide, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CAS, que apresenta. 

34  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 173, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 173, de 2008 (nº 1.036/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que institui o exercício da profissão de Instru-
tor de Trânsito. 

Parecer favorável, sob nº 1.429, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mozarildo Cavalcanti. 

35  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 182, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 182, de 2008 (nº 371/99, 
na Casa de origem, do Deputado Enio Bacci), 
que altera o art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (dispõe sobre o direito de 
arrependimento do consumidor). 

Parecer favorável, sob nº 706, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Rela-
tor: Senador Leomar Quintanilha. 

36  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 184, DE 2008 

Discussão, em turno único do Projeto de 
Lei da Câmara nº 184, de 2008 (nº 231/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Bernardo 
Ariston), que dispõe sobre a criação de áre-
as específicas e instalação de assentos para 
pessoas portadoras de deficiência e pessoas 
obesas e dá outras providências. 

Parecer sob nº 2.294, de 2009, da Co-
missão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, Relator ad hoc: Senador Pau-
lo Paim, favorável nos termos da Emenda nº 
1-CDH (Substitutivo), que oferece.

37  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 187, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 187, de 2008 (no 1.681/1999, 
na Casa de origem, do Deputado Arnaldo Fa-
ria de Sá), que regula o exercício da profissão 
de Técnico em Imobilização Ortopédica e dá 
outras providências. 

Parecer sob no 1.430, de 2009, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador Rena-
to Casagrande, favorável, nos termos da Emenda 
no 1-CAS (Substitutivo), que oferece. 

38 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 194, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 194, de 2008 (nº 612/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Ricardo 
Izar), que altera o art. 18 da Lei nº 5.991, de 
17 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
o Controle Sanitário do Comércio de Drogas, 
Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e Cor-
relatos, e dá outras providências, para permitir 
que farmácias e drogarias disponibilizem ser-
viços de aferição da pressão arterial. 

Parecer sob nº 1.916, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Mozarildo Cavalcanti, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAS, que apresenta. 

39 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2009 (nº 1.273/2007, na 
Casa de origem, do Deputado Alexandre Silveira), 
que inclui as vacinas contra hepatite A, meningo-
cócica conjugada C, pneumocócica conjugada 
sete valente, varicela e pneumococo no Calen-
dário Básico de Vacinação da Criança. 

Parecer favorável, sob nº 1.431, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mão Santa. 

40 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2009 (nº 1.128/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Carlos Abi-
calil), que dispõe sobre a criação do Programa 
Nacional de Saúde Vocal do Professor da rede 
pública de ensino e dá outras providências. 

Pareceres sob nºs 1.907 e 1.908, de 
2009, das Comissões 

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tor: Senador Papaléo Paes, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CE, que apresenta; e 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, com as Emendas 
nºs 1 e 2-CE/CAS, e Subemenda nº1 CAS à 
Emenda nº 3-CE. 
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41 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2009 (nº 6.171/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Rus-
somanno), que acrescenta parágrafos ao art. 
31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor, para ga-
rantir ao consumidor o exame dos produtos 
adquiridos. 

Parecer favorável, sob nº 707, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor, Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro. 

42 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 13, de 2009 (nº 6.244/2005, 
na Casa de origem, da Deputada Sandra Ro-
sado), que fixa critério para instituição de datas 
comemorativas. 

Parecer favorável, sob nº 1.057, de 2009, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Cristovam Buarque. 

43 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 191, DE 2009 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 18, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 191, de 2009 (nº 3.620/2008, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da 
República, que dá nova redação ao inciso XI do 
art. 29 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, 
que dispõe sobre a organização da Presidência 
da República e dos Ministérios, para alterar a es-
trutura básica do Ministério do Esporte (cria uma 
Secretaria no Ministério do Esporte). 

Parecer favorável, sob nº 2.066, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá. 

44  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 77, DE 2007  
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 do  

Regimento Comum) 

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, do Projeto de Decreto Legislativo nº 77, 
de 2007 (apresentado como conclusão do Pa-

recer nº 3, de 2007-CN, da Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
Relator: Senador João Ribeiro), que aprova as 
contas do Governo Federal, do Senado Federal, 
da Câmara dos Deputados, do Supremo Tribunal 
Federal, do Superior Tribunal de Justiça, da Jus-
tiça do Trabalho, do Conselho da Justiça Federal 
e da Justiça Federal de 1º e 2º Graus, da Justiça 
Eleitoral, da Justiça Militar, da Justiça do Distrito 
Federal e Territórios e do Ministério Público da 
União, relativas ao exercício de 2003. 

45  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 60, DE 2009  
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 do  

Regimento Comum) 

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Decreto Legislativo 
nº 60, de 2009 (apresentado como conclusão 
do Parecer nº 1, de 2009-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, Relator: Senador Gim Argello), que 
aprova as Contas do Governo Federal relativas 
ao Exercício de 2004. 

46 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 do  
Regimento Comum) 

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 226, de 2006, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito dos 
Correios, que acrescenta dispositivos ao Decreto-
Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal, e à Lei nº 1.579, de 18 de março de 1952, 
que dispõe sobre as Comissões Parlamentares 
de Inquérito (tipifica as condutas de fazer afirma-
ção falsa ou negar a verdade, na condição de in-
diciado ou acusado, em inquéritos, processos ou 
Comissões Parlamentares de Inquérito). 

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, 
da Comissão de Constituição e Justiça (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 29, 
de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias. 

47  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 118, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
Recurso nº 11, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 118, de 2004, de auto-
ria do Senador Hélio Costa, que acrescenta 
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o inciso IV ao § 4º, do art. 80 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, para assegurar 
aulas presenciais e periódicas nos cursos de 
educação à distância. 

Parecer sob nº 1.451, de 2009, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Marco Maciel, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que oferece. 

48  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 5, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 185, de 2004, de autoria do Senador 
Demóstenes Torres, que regulamenta o emprego 
de algemas em todo o território nacional. 

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator “ad hoc”: Senador Antonio Carlos Vala-
dares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, em 
turno único, perante a Comissão): favorável, nos 
termos de emenda substitutiva, que oferece; 2º 
pronunciamento (sobre as emendas, apresenta-
das ao Substitutivo, no turno suplementar, peran-
te a Comissão): favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CCJ (Substitutivo), que apresenta. 

49  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 124, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 8, de 2006) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 124, de 2005, de autoria 
da Senador Papaléo Paes, que altera o art. 2º 
da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000, que 
restringe a venda de esteróides ou peptídeos 
anabolizantes e dá outras providências, para 
tipificar a venda desses produtos como crime 
punível com penas equivalentes às do tráfico 
ilícito de substância entorpecente. 

Pareceres sob nºs 418, de 2006, e 795, 
de 2009, das Comissões 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Augusto Botelho, favorável, com a Emenda nº 
1-CAS (Substitutivo), que oferece; e 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, nos termos do Substitutivo, oferecido pela 
Comissão de Assuntos Sociais. 

50  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 202, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
Recurso nº 7, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, de autoria 
da Senadora Lúcia Vânia, que altera a Lei nº 
8.629, de 25 de fevereiro de 1993, para dispor 
sobre a fixação e o ajuste dos parâmetros, ín-
dices e indicadores de produtividade. 

Pareceres sob nºs 1.302 e 2.226, de 
2009, da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária, Relatora: Senadora Kátia Abreu, 1º 
pronunciamento (sobre o projeto): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CRA (Substituti-
vo) que oferece; 2º pronunciamento (sobre as 
Emendas nºs 2 e 3, de Plenário): contrário, com 
voto em separado do Senador Sadi Cassol. 

51 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 390, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Renan Calheiros e outros 
Senhores Senadores, que altera os arts. 1º e 22 
da Lei Complementar nº 64, de 1990 – Lei das 
Inelegibilidades (dispõe sobre crimes e proce-
dimentos relativos a inelegibilidades e sobre o 
sistema de prestação de contas eleitorais). 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
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nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

52 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 175, DE 2003– COMPLEMENTAR 
 (Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Se-
nado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 

de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 175, de 2003-Complementar, 
de autoria do Senador Eduardo Suplicy, que 
altera o art. 1º, inciso I, alínea “g” da Lei Com-
plementar nº 64, de 18 de maio de 1990, que 
dispõe sobre inelegibilidade cominada aos 
que tiveram suas contas relativas ao exercício 
de cargos ou funções públicas rejeitadas pelo 
órgão competente. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

53 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 316, DE 2004 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 316, de 2004-Complementar, 

de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 
que acrescenta dispositivo à Lei Complementar 
nº 64, de 18 de maio de 1990 (Lei das Inelegi-
bilidades), para declarar a inelegibilidade, em 
quaisquer outros Municípios do mesmo Esta-
do, dos que tenham sido reeleitos Prefeitos na 
eleição imediatamente anterior. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

54 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 341, DE 2004 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 341, de 2004-Complementar, 
de autoria do Senador Eduardo Azeredo, que 
acrescenta os §§ 4º e 5º ao art. 1º da Lei Com-
plementar nº 64, de 18 de maio de 1990 (Lei de 
Inelegibilidade), para estabelecer que os Chefes 
do Poder Executivo e respectivos Vices devem 
se licenciar para concorrer à reeleição. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
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ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

55 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 266, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 266, de 2005-Complementar, de 
autoria do Senador Alvaro Dias, que acrescenta a 
alínea “j” ao inciso I do art. 1º da Lei Complemen-
tar nº 64, de 18 de maio de 1990, para determinar 
a inelegibilidade, nas eleições subseqüentes, do 
ocupante de cargo público que a ele renuncie. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

56 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 269, DE 2005 – COMPLEMENTAR 
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 269, de 2005-Complementar, 

de autoria do Senador Jefferson Peres, que 
acrescenta a alínea j ao inciso I do art. 1º da 
Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para determinar a inelegibilidade, nas 
eleições subsequentes, do parlamentar que 
renuncie ao mandato e do chefe do Poder 
Executivo que, réu de processo crime de res-
ponsabilidade, renuncie ao cargo. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

57 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 274, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 274, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Tião Viana, que altera a Lei 
Complementar nº 64 de 19 de maio de 1990, para 
acrescentar nova hipótese de inelegibilidade quan-
do houver renúncia ao mandato parlamentar. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
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Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

58  
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 313, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 313, de 2005-Complemen-
tar, de autoria do Senador Pedro Simon que 
acrescenta a alínea “j” ao inciso I do art. 1º e 
dá nova redação à alínea “d” do inciso I do art. 
1º e ao inciso XIV, do art. 22, da Lei Comple-
mentar nº 64, de 1990. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

59  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 363, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 363, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Peres, que 
altera a Lei Complementar nº 64, de 18 de 

maio de 1990, alterando prazo de cessação 
de inelegibilidade de magistrados. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

60 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 381, DE 2005 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 381, de 2005-Comple-
mentar, de autoria do Senador Pedro Simon 
que acresce parágrafo único ao art. 15 da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
(dispõe sobre casos de inelegibilidade). 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 
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61  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 141, DE 2006 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 141, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Antônio Carlos Valada-
res, que altera a redação do inciso I do art. 1° 
da Lei Complementar n° 64, de 18 de maio 
de 1990, para determinar a inelegibilidade de 
candidato condenado por compra de voto. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

62  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 231, DE 2006 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 231, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Romeu Tuma, que al-
tera a redação da alínea “g” do inciso I do art. 
1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para impedir que a mera propositura 
de ação judicial que vise desconstituir a deci-

são que rejeitou as contas de agente público 
suspenda sua inelegibilidade. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

63 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 261, DE 2006 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 261, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Péres, que al-
tera a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para estabelecer a inelegibilidade de 
condenados ou processados por crime contra 
a administração pública. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 
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64 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 265, DE 2007 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 265, de 2007-Complemen-
tar, de autoria do Senador Epitácio Cafeteira, 
que acrescenta parágrafos ao art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
para tornar inelegível o candidato que tenha 
parentes ocupantes de cargos comissionados, 
na mesma circunscrição e estender aos paren-
tes próximos as condições de inelegibilidade 
aplicáveis aos agentes políticos. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

65 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 684, DE 2007 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 684, de 2007-Complementar, 
de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 
que acrescenta alínea ao inciso I do art. 1º da Lei 

Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, para 
tornar inelegíveis os apresentadores, locutores e 
comentaristas de programas de rádio ou televisão 
que não se afastarem de suas funções até um ano 
antes do pleito, e proibir detentores de mandatos 
eletivos de exercer essas atividades. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

66 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 17, DE 2008 – COMPLEMENTAR 
 (Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Se-
nado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 

de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 17, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Tasso Jereissati, que 
altera dispositivos da Lei Complementar nº 
64, de 18 de maio de 1990, que estabelece, 
de acordo com o art. 14, § 9º, da Constituição 
Federal, casos de inelegibilidades, prazo de 
cessação e determina outras providências. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
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Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

67  
PROJETO DE LEI DO SENADO 

 Nº 84, DE 2008 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 84, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que acres-
centa alínea “j” ao inciso I do art. 1° da Lei 
Complementar n° 64, de 18 de maio de 1990, 
para determinar a inelegibilidade de candidato 
que responda a processo judicial. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

68  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 184, DE 2008 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 184, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Valter Pereira, que altera 
a alínea ¿g¿ do art. 1º da Lei Complementar nº 
64, de 18 de maio de 1990, para condicionar a 

suspensão da inelegibilidade ao ajuizamento, 
no prazo de três meses da decisão adminis-
trativa irrecorrível do órgão competente para 
rejeição das contas, de ação que questione a 
legalidade dessa deliberação. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 ¿ CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

69 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 209, DE 2008 
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684 de 2007-
Complementares; e 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 209, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Cristovam Buarque, 
que altera a Lei nº 64, de 18 de maio de 1990 
(Lei de Inelegibilidade), para tornar inelegível 
agente público denunciado por envolvimento 
com prostituição infantil. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
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da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

70  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 236, DE 2008 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 236, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Epitácio Cafeteira, que 
altera a redação da alínea ¿b¿ do inciso I do art. 
1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para fazer constar que a contagem do pra-
zo de inelegibilidade do dispositivo em questão é 
contado a partir da perda do mandato eletivo. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação do 
Requerimento nº 822, de 2008, de tramitação con-
junta), Relator: Senador Demóstenes Torres, favo-
rável ao Projeto de Lei do Senado nº 390, de 2005-
Complementar, nos termos da Emenda nº 6-CCJ 
(Substitutivo), que oferece; e pela prejudicialidade 
das matérias que tramitam em conjunto. 

71  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 249, DE 2008 – COMPLEMENTAR  
(Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Sena-
do nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, de 
2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares, e 209, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 249, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que altera 
a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para determinar a inelegibilidade dos 
que foram condenados pela prática dos crimes 
que especifica, por improbidade administrativa 

e para determinar a preferência no julgamento 
dos processos respectivos. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

72 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 14, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 1, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 14, de 2007, de autoria do 
Senador Cristovam Buarque, que altera a Lei 
nº 9.394, de 1996, para dispor sobre a obri-
gatoriedade do ensino da Libras na educação 
infantil e no ensino fundamental. 

Pareceres sob nºs 1.276 e 2.340, de 
2008, da Comissão de Educação, Cultura e 
Esportes, 1º pronunciamento (sobre o Projeto): 
Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), 
que apresenta; 2º pronunciamento (sobre as 
Emendas nº 2 e 3-Plen): Relatora: Senadora 
Marisa Serrano, favorável à Emenda nº 2-Plen, 
e pela aprovação da Emenda nº 3-Plen, na 
forma de subemenda que apresenta. 

73  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 117, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 19, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 117, de 2007, de autoria 
do Senador Sérgio Zambiasi, que altera o art. 
22 da Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005, 
para limitar as exigências das instituições fi-
nanceiras na concessão de financiamentos 
habitacionais de interesse social. 

Pareceres sob nºs 2.059 e 2.060, de 
2009, das Comissões: 
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– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Antonio Carlos Valadares, contrário; e 

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Antonio Carlos Júnior, favorável, com a 
Emenda nº 1-CAE, que apresenta; com absten-
ção do Senador Antonio Carlos Valadares. 

74  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal. 

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 1º pro-
nunciamento (sobre o Projeto): favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronun-
ciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): favorável, 
nos termos de Subemenda, que oferece. 

75  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 190, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 17, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 190, de 2007, de autoria da 
Senadora Maria do Carmo Alves, que altera 
a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, para 
prever o exame criminológico para progressão 
de regime, livramento condicional, indulto e 
comutação de pena. 

Parecer sob nº 2.013, de 2009, da Comis-
são de Constituição Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Antônio Carlos Júnior, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta. 

76  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 441, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.135, de 
2008, da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, Relator ad hoc: Se-
nador Flávio Arns), que altera o art. 30 da Lei 
no 8.935, de 18 de novembro de 1994 (Lei dos 
Cartórios), para incluir, entre os deveres dos 
notários e oficiais de registro, o encaminha-
mento de relatório pertinente ao quantitativo 

de emolumentos recebidos no exercício ante-
rior à corregedoria do tribunal. 

Parecer favorável, sob nº 729, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Renato Casagrande. 

77 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 235, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 235, de 2009, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito da Pedo-
filia, que acrescenta inciso VI ao art. 7º da Lei 
nº 6.815, de 9 de agosto de 1980, para vedar 
a concessão de visto ao estrangeiro indiciado 
em outro país pela prática de crime contra a 
liberdade sexual ou o correspondente ao des-
crito nos arts. 240 e 241 da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990. 

Parecer favorável, sob nº 1.393, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pela ordem, Senador Jayme Campos, do DEM.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Estou na ordem de 
inscrição como orador na tarde de hoje, mas também 
quero inscrever-me pela Liderança do Partido, Líder 
do Democratas.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pois não.

Chamaremos agora o Senador Lobão Filho, que 
tem um documento, como Líder do PMDB. O Senador 
Lobão Filho parece-me que se despede, e vem o Lo-
bão pai. Aprendi de Leonardo da Vinci que mau discí-
pulo é o que não suplanta o mestre. Mas o mestre de 
V. Exª é seu pai. Vai ser difícil superá-lo, pois ele já foi 
três vezes Senador da República eleito, duas vezes 
Deputado Federal, e mais, ali ele esteve como jorna-
lista descrevendo a história do Senado. Inclusive ele 
esteve presente até quando houve tiroteio no Senado. 
Então, é uma vida muito...

Eu sou ali do Estado vizinho, e ele, com essa ex-
traordinária mulher, dá exemplo de que o amor constrói 
para a eternidade. E V. Exª é o produto desse amor, 
mas vai ter – eu gosto muito de você, Lobão – que 
suar a camisa. Maior discípulo é o que não suplanta o 
mestre. Eu sei que ele quer que você o suplante, mas 
a carreira do seu pai foi muito brilhante.

E eu dou o testemunho. Eu moro ali ao lado, na 
Parnaíba, e eu acordava de madrugada, quando ele 
governava o Maranhão, e ouvia transmitida a voz dele 
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por uma rádio que nós temos em Parnaíba. Ele ma-
drugava falando para o povo.

Naquele tempo, a eleição do grupo que V. Exª re-
presenta estava perdida. E eu, por acaso, era Prefeito 
de Parnaíba e fui buscá-lo. Quando estava em vista 
de uma derrota, eu me lembro muito bem, fomos ao 
hotel deixá-lo, e ele, com seu entusiasmo, com sua 
competência – claro, apoiado pela Adalgizinha dele 
que está ali –, virou o jogo, ganhou e foi Governador, 
extraordinário Governador do Maranhão. E, no Senado 
da República, nós devemos muito a ele, e o País deve 
ao Senado. Ele chegou à Presidência num dos momen-
tos mais difíceis. Nós tivemos momentos difíceis este 
ano, e eu estou na Mesa Diretora. Mas ele foi naquele 
affair – Antonio Carlos Magalhães e Jáder Barbalho –; 
num momento difícil, ele assumiu esta Presidência, e 
o Senado saiu fortalecido.

Então V. Exª vai ter que suar para superar o mes-
tre, como disse Leonardo da Vinci.

Com a palavra, o Senador Lobão Filho.
O SR. LOBÃO FILHO (PMDB – MA. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, meu amigo Senador Mão Santa, longe de mim 
querer superar esse a quem substituo. Na realidade, 
desejo-me espelhar nele para dar a minha modesta 
e singela contribuição para o meu Estado e para o 
meu País. E é exatamente em razão disso que, hoje, 
me encontro aqui, numa prestação de contas desse 
período de dois anos e quase meio que me encontro 
nesta Casa, para meu orgulho e minha satisfação e 
para o prazer de poder conviver com figuras ilustres, 
Ex-Governadores, como temos aqui neste momento, 
presentes, V. Exª, meu eterno Governador César Bor-
ges e tantos outros.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje é um 
dia especial para mim. 

Antes de iniciar o meu discurso, Sr. Presidente, 
eu gostaria de fazer o registro da presença da De-
putada Nice Lobão, aqui no plenário da nossa Casa, 
minha genitora e também a razão maior de eu estar 
aqui hoje. 

Hoje é um dia muito especial para mim e, por isso 
mesmo, eu gostaria de registrar aqui desta tribuna, que 
tanto relevo tem na história do Brasil, algumas palavras, 
as quais julgo serem merecedoras do acolhimento da 
atenção de V. Exªs. 

É com muita emoção que ofereço a todos, com 
muito carinho, da lavra deste meu coração talvez ain-
da jovem para os padrões desta Casa, algumas con-
siderações. Elas são especialmente dirigidas a meus 
prezados Colegas do Senado Federal, bem como 
também a todos que nos honram com suas atenções 

neste momento em que me despeço das atividades 
desta Casa. 

Este meu gesto, embora modesto, é, porém, ei-
vado de sinceros votos e bons sentimentos, os quais 
gostaria de compartilhar com V. Exªs. Confesso também 
que a minha vinda aqui hoje a esta tribuna é para mim 
uma iniciativa de justificado regozijo. O que me levou 
a estar nesta tribuna é tão-somente, e por que não di-
zer, fundamentalmente e verdadeiramente, a riqueza 
de boas experiências e valiosíssimas amizades aqui 
estabelecidas, bem como o acolhimento que recebi 
nesta Casa legislativa.

Essas experiências, Sr. Presidente, e amiza-
des criaram raízes profundas no meu coração e, com 
certeza, para minha felicidade, ali permanecerão no 
porvir. Assim, o meu muito obrigado a todos aqueles 
que, de uma forma ou de outra, participaram de tudo 
aquilo que construí em minhas atividades no Senado 
da República ao longo desses dois últimos anos.

O destino nos coloca muitas vezes diante de gran-
des desafios que nos fortalecem ao longo da caminhada 
por Ele traçada. A Providência, em sua sabedoria, e 
onipresença sobre a história e nossas vidas pessoas 
só nos delega tarefas que podemos executar.

Deus me proporcionou uma vida a qual só te-
nho a louvar e a agradecer, seja no âmbito da minha 
querida família Lobão, como também na minha vida 
empresarial, as quais sempre exerci com necessário 
sentimento de responsabilidade social e em benefício 
do nosso País e do meu Maranhão, notadamente de 
sua gente querida e trabalhadora.

Como eu disse, este é um momento especial-
mente significativo para mim, quando me preparo para 
deixar o Senado da República. Nessa circunstância, 
quero falar com muito carinho da minha abençoada 
família Lobão.

A envergadura política do meu pai, Edison Lobão, 
Ministro das Minas e Energia nos últimos dois anos e 
dois meses, Senador da República por três mandatos, 
conforme V. Exª mesmo mencionou, ex-Governador do 
nosso Estado, ex-Deputado Federal por dois manda-
tos, ex-Presidente desta Casa, ex-Presidente da Co-
missão de Constituição e Justiça do Senado, dentre 
outros cargos importantes, emoldurou em mim, desde 
a minha juventude, o exemplo de homem público de 
grande envergadura a ser seguido; o homem público 
talhado para as questões de Estado e defesa do nos-
so povo.

Modestamente, espero ter conseguido preencher, 
nesse período no Senado da República, com altivez 
e honradez e sobretudo humildade, a cadeira do Se-
nador Edison Lobão. Uma tarefa difícil por tudo aquilo 
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de destaque e importância que ele representa para a 
vida pública do nosso País.

Ressalto também o meu reconhecimento, mi-
nha reverência e profunda gratidão pela minha amada 
mãe, Deputada Federal Nice Lobão, a quem dedico 
este momento principalmente. Ela também agora ini-
cia uma nova cruzada de um novo mandato; ela, que 
é Deputada já por três mandatos, irá conquistar seu 
quarto mandato.

O Sr. João Ribeiro (Bloco/PR – TO) – Vim para 
aparteá-lo, meu Senador, quando puder.

O SR. LOBÃO FILHO (PMDB – MA) – Com todo 
o prazer, Senador João Ribeiro.

O Sr. João Ribeiro (Bloco/PR – TO) – Senador 
Edinho Lobão, eu estava no meu gabinete, e cheguei 
até um pouco cansado, porque, depois que a gente 
passa dos cinqüenta, não pode correr muito.

O SR. LOBÃO FILHO (PMDB – MA) – V. Exª não 
tem cinqüenta ainda. Deve ter mal e mal quarenta.

O Sr. João Ribeiro (Bloco/PR – TO) – Tenho 
um pouquinho mais, Senador. Fui avisado pela minha 
assessoria que V. Exª estava na tribuna. E eu deixei 
a minha assessoria de plantão. Disse: olha, quando o 
Senador Lobão Filho for para a tribuna, quero estar 
presente para poder dizer algumas palavras, sobretu-
do neste momento em que ele se despede do Senado 
para ceder o lugar ao titular, o seu pai, que é meu pa-
drinho. Aliás, ele me deu uma notícia muito boa. Tenho 
dito sempre que ele é um dos homens mais retos que 
conheci na vida pública. Estive com ele há mais ou 
menos três, quatro meses, levei o atual Governador do 
Tocantins, Carlos Henrique Gaguim, para solicitarmos 
apoio do Ministro no sentido de liberar recursos para 
o Programa Reluz, que é o programa que melhora a 
iluminação das vias públicas dos Municípios por este 
Brasil afora. Um programa do Ministério, executado 
pela Eletrobrás. E o Ministro Lobão, correto como é, 
mandou disparar o projeto e disse a mim e ao Gover-
nador, naquele momento, que poderíamos procurar 
adequar o projeto e agilizá-lo porque, antes de ele sair, 
ele liberaria os recursos. E hoje, para minha alegria, 
ele me telefonou e fui dar um abraço no meu amigo 
Lobão, que disse que não poderia deixar o ministério 
sem me atender nessa minha solicitação, que é uma 
solicitação do povo do Tocantins, do Governador e de 
todos nós. Então, só para que as pessoas conheçam 
e saibam quem é o Senador Edison Lobão pai e tam-
bém quem é o Senador Edison Lobão Filho, um dos 
melhores amigos que constitui nesta Casa, por quem 
tenho profundo respeito e admiração. E até ousaria di-
zer que o Brasil ganhou com a ida do Senador Lobão 
pai para o ministério, que fez um excelente trabalho à 
frente do Ministério das Minas e Energias, um homem 

competente, dedicado à causa pública e ao País, e 
ganhou um grande Senador aqui no Senado. O Se-
nador Lobão Filho não deixou nada a desejar nesse 
período, já que, se em qualquer momento ele tivesse 
qualquer dificuldade, bastaria pegar o telefone e ligar: 
pai, como eu faço com isso? Então, V. Exª tem essa 
alegria. E veja que a nossa Deputada Nice Lobão, que 
deve estar muito orgulhosa, sempre esteve, de todos 
os filhos que tem, do marido que tem e, sobretudo, 
dela mesma, que é uma grande Parlamentar, que foi 
uma grande Primeira Dama do Maranhão e que exer-
ce um excelente mandato de Deputada federal. Mas, 
ela está aqui orgulhosa hoje, como mãe, por ver seu 
filho na tribuna. Tenho certeza de que, para ela, é o 
filho querido.

O filho nunca deixa de ser pequeno, de ser aque-
le do colo, de ser aquele que ela acarinha, que ela 
faz o carinho e que ela tem sempre o olhar de mãe, o 
carinho e o respeito de mãe. E você, como é um filho 
carinho também, Senador Edinho, sei que está muito 
orgulhoso de ver a sua mãe aqui. Então, eu acho que 
a felicidade é completa, porque V. Exª hoje, ao deixar, 
ao se despedir da tribuna do Senado, tem a sensação 
do dever cumprido. E V. Exª partirá para nova missão, 
já que tenho informações de que o Ministro Senador 
Edison Lobão é amplo favorito na disputa das eleições 
deste ano para o Senado Federal. Eu, do lado de cá, 
no Tocantins, se tiver um maranhense que vota do ou-
tro lado, eu vou dizer: olha, o homem é o Lobão! Disse 
isso esses dias na tribuna numa fala que pude fazer 
lá no encontro da usina hidrelétrica do Estreito. V. Exª 
não estava, mas o Ministro Lobão estava, mandei um 
abraço e um recado por ele, e disse aos maranhen-
ses que ali estava um dos maiores homens públicos 
do Brasil e que, portanto, o Lobão, por merecimento 
e competência, deveria retornar ao Senado Federal, 
cargo que ele pretende disputar este ano. Então, para 
não tomar muito o tempo de V. Exª e não impedir que 
continue o seu pronunciamento, eu só quero dizer que 
V. Exª tem aqui um amigo, um sertanejo simples lá do 
Tocantins. Se Deus quiser, no ano que vem, estarei aqui 
novamente como Senador, já que pretendo disputar a 
eleição este ano também. E como vou estar por onde 
V. Exª andar, pode dizer: tenho amigos no Brasil inteiro 
e lá no Tocantins além dos muitos que V. Exª tem, eu 
tenho um amigo, que é o Senador João Ribeiro, que 
é amigo meu, do meu pai, da minha família. Então, 
que Deus ilumine muito V. Exª e o seu pai, e a família 
toda nesta caminhada de grandes representantes do 
povo do grande Estado do Maranhão e do Brasil. Meus 
cumprimentos e parabéns a V. Exª pelo trabalho que 
aqui realizou e realiza.
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O SR. LOBÃO FILHO (PMDB – MA) – Senador 
João Ribeiro, eu agradeço emocionado suas palavras. 
Saiba que não recorri apenas ao Ministro Lobão quan-
do da minha entrada aqui, recorri também ao grande 
amigo que vou carregar para o resto da minha vida no 
meu coração, meu amigo João Ribeiro, Líder do seu 
Partido aqui no Senado. E, justiça seja feita, foi o pri-
meiro convite que recebi para entrar no Partido foi o 
de V. Exª. Assim que me desliguei do Democratas, V. 
Exª me comunicou que sentira muito honrado com o 
meu ingresso no PR. E aquilo, naquela época, já me 
deixou extremamente sensibilizado, o que fez com 
que os nossos laços chegassem ao ponto em que 
chegaram de uma amizade inamovível, eterna, pere-
ne, forte e sincera. Saiba que tem em mim um grande 
admirador do seu trabalho como homem público no 
seu Estado do Tocantins e torcedor pelo seu sucesso 
eleitoral nesse pleito que se avizinha. Tenho certeza 
que o Estado do Tocantins irá reconhecer o grande 
homem público que V. Exª é.

Tenho certeza de que o Estado de Tocantins irá 
reconhecer o grande homem público que V. Exª é. Muito 
obrigado, meu amigo.

O Sr. João Ribeiro (PR – TO) – Senador Edinho, 
agradeço-lhe pelas palavras. Tenho, inclusive, Senador 
Mão Santa, a satisfação de dizer que o tempo para o 
primeiro pronunciamento do Senador Edinho Lobão – 
não era tentando conquistá-lo para que ele viesse para 
o Partido, porque todo mundo o queria naquele momen-
to – foi cedido por mim, como Líder. Cedi o tempo do 
meu Partido para que ele pudesse fazer seu primeiro 
pronunciamento nesta Casa. Acho que ele estava sem 
Partido naquele dia e eu disse: o tempo do PR está à 
sua disposição. E ele pode usar meu tempo para fazer 
o seu pronunciamento, o seu primeiro pronunciamen-
to nesta Casa. Boa sorte e uma brilhante caminhada 
para V. Exª. Muito obrigado.

O Sr. Jayme Campos (DEM – MT) – Senador, 
Lobão, concede-me um aparte, por gentileza.

O SR. LOBÃO FILHO (PMDB – MA) – Conce-
do, com todo o prazer, um aparte ao Senador Jayme 
Campos, meu amigo.

O Sr. Jayme Campos (DEM – MT) – Prezado 
Senador Lobão Filho, quero, nesta oportunidade em 
que V. Exª se despede do extraordinário trabalho que 
realizou como Senador nesta Casa, dizer que, para mim 
– um político com uma idade mais avançada e que já 
teve a oportunidade de conviver por muitos anos com 
o querido pai, Ministro Lobão – a família Lobão fez uma 
história não só no Maranhão, mas certamente também 
do Brasil. Neste momento em que V. Exª se despede 
do seu mandato, tendo em vista que o Ministro Lobão 
retorna, vejo aqui sentada a sua querida mãe, a Depu-

tada Eunice. Não tenho dúvida nenhuma de que um dos 
motivos de que ela mais se orgulha é o de vê-lo aqui na 
tribuna como Senador da República. Quero dizer à De-
putada Eunice que tive a primazia de conhecer Edison 
Lobão Filho. E, para mim, confesso que é um exemplo 
de político, um exemplo de cidadão, de brasileiro, que 
veio aqui compromissado com a sociedade brasileira, 
sobretudo defendendo boas leis para o Brasil. Quando 
V. Exª se despede nesta oportunidade, pode ter certe-
za de que V. Exª travou uma aliança para a história do 
Senado Federal. Não é em vão a sua passagem. Muito 
pelo contrário, V. Exª deixou marcas. Espero, sem dúvi-
da, que V. Exª retorne a esta Casa, para o Congresso 
Nacional. É de jovens que, como V. Exª, são determi-
nados, obstinados, vivendo em busca efetivamente de 
um Brasil melhor que o País precisa. Por isso, tenho 
certeza absoluta de quando V. Exª se despede aqui 
de seus Pares, sob os olhares de sua mãe, não tenho 
dúvida alguma de que nós que o conhecemos, nos 
orgulhamos de dizer que Lobão Filho fez um trabalho 
exemplar, não só para o povo maranhense, mas para 
o povo brasileiro. Eu espero que o povo maranhense, 
bondoso, generoso, realmente lhe dê essa procuração 
para bem representá-lo. Posso aqui, de público, diante 
das câmeras da TV Senado, dos microfones da Rádio 
Senado, dizer ao povo maranhense que feliz o povo 
que tem um Lobão pai como Senador, um Lobão Filho 
como Senador no exercício do mandato, que tem uma 
representante da brava e valorosa mulher brasileira, 
como Deputada Federal. Vocês não só fizeram a his-
tória do Maranhão, mas também fizeram a história do 
Brasil. Eu conheço o Senador Édison Lobão há mais 
de trinta anos, lá do antigo PDS, PFL, do Democratas. 
Confesso que senti quando o Ministro Lobão deixou 
a nossa agremiação partidária. Isso tocou-me profun-
damente. Defendi, literalmente, que o Partido abrisse 
de forma democrática um diálogo, um entendimento 
melhor, para não perder pessoas do quilate, da estirpe 
do Ministro Lobão, de César Borges, de Romeu Tuma. 
Enfim, a tese que defendi é que homens como esses 
jamais o nosso Partido poderia perder. E V. Exª mes-
mo deixou a nossa agremiação partidária e foi para o 
PMDB, que achou espaço de convivência, de relacio-
namento melhor. Isso é o instrumento, é a ferramenta 
que temos no Estado democrático de direito, da ver-
dadeira democracia, da liberdade de expressão. Mas 
quero aqui testemunhar, como ex-Governador de Mato 
Grosso, três vezes Prefeito da minha querida cidade 
de Várzea Grande, como cidadão da República, que 
você para mim foi uma das gratas revelações, não só 
na política do Maranhão, mas sobretudo na política 
brasileira. Ficam aqui os meus efusivos cumprimen-
tos, na certeza de que, dentro em breve, V. Exª pode-
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rá retornar a esta Casa para bem representar o povo 
maranhense no Congresso Nacional. Parabéns e que 
Deus abençoe V. Exª nessa nova caminhada.

O SR. LOBÃO FILHO (PMDB – MA) – Muito obri-
gado, Senador Jayme Campos, meu amigo pessoal, 
a quem aprendi a admirar e por quem tenho grande 
carinho. Eu quando saí do Democratas, saí da agre-
miação do Partido, mas levo comigo, no meu coração, 
a saudade dos meus companheiros, dentre os quais V. 
Exª, que tem um lugar especial no meu coração.

O Mato Grosso precisa de políticos como V. Exª. 
Eu tenho certeza – tu não me disseste isso – que neste 
pleito, o teu caminho natural é o Governo do Estado, 
para levantar ainda mais esse belo Estado a que V. 
Exª pertence.

Dando continuidade, eu queria fazer também um 
agradecimento especial à minha esposa, Paula Lobão, 
aqui presente. Sem ela, também não seria possível eu 
estar aqui hoje. A nossa vida é uma vida empresarial, 
no nosso Estado, muito complicada; de manhã à noi-
te, é uma guerra.

Eu tive que tê-la como minha substituta, como 
meu apoio, como meu baluarte, para que eu pudesse 
estar aqui, nesta Casa, desempenhando o meu papel 
de homem público. A ela o meu profundo agradeci-
mento.

E o registro da minha filha e do meu neto, aqui, 
nesta tarde também, dando continuidade a essa ge-
ração da Família Lobão; e a minha sobrinha, querida, 
também aqui presente.

Sr. Presidente, na realidade, estar hoje, nesta 
Casa, é o resultado de 32 anos, andando no interior 
do meu Estado, seguindo, apoiando, gerenciando, 
administrando as campanhas políticas do meu pai e 
da minha mãe.

Percorri e percorro, diuturnamente, os Municípios 
do meu Estado, conversando com seus Prefeitos, com 
seus Vereadores, conversando com as suas lideran-
ças comunitárias, conversando com o povo, sentindo 
as suas angústias e suas súplicas. Isto tudo forjou em 
mim a necessidade de ser um homem, não só público, 
mas empresário voltado e focado para a melhoria das 
condições do nosso povo.

Participei de centenas de carreatas, passeatas, 
ao longo de 30 anos. E, ao longo desse tempo, está 
incutida em minha alma essa necessidade de dar mi-
nha contribuição ao meu povo.

Nesta minha despedida, eu saúdo, com carinho 
especial, mais do que especial, o bravo povo mara-
nhense, com quem sempre convivi, ouvindo suas de-
mandas, sensibilizando-me com suas carências, bem 
como também festejando suas conquistas, como as 

agora levadas ao nosso Estado pelo Ministro Edison 
Lobão.

Eu quero dar, aqui, alguns exemplos.
A Refinaria Premium, que está em processo de 

implantação no meu Estado, sendo implantada para 
gerar, produzir, trabalhar 600 mil barris por dia, o que 
representa, Sr. Presidente, apenas para termos noção, 
um terço de toda a produção de petróleo atual do nos-
so País. Essa refinaria será localizada na cidade de 
Bacabeira, no Estado do Maranhão.

No Programa Luz para Todos, conseguimos in-
vestir no Estado do Maranhão mais de R$1 bilhão, nos 
últimos dois anos. Está sendo finalizada no Estado do 
Maranhão também a grande Usina Hidrelétrica de Es-
treito, que levou emprego para mais de 50 mil pessoas 
com investimentos da ordem de R$4 bilhões, e agora 
está por ser finalizada. E logo após a sua finalização, 
já iniciaremos a obra da Usina de Serra Quebrada, 
do mesmo porte ou um pouco maior, levando prospe-
ridade, desenvolvimento, justiça social para o sul do 
nosso Estado.

Esses são apenas alguns exemplos das conquis-
tas que o povo maranhense pode receber ao longo 
desses últimos 48 meses.

Fui parte, com muita honra, dessas conquistas 
e dessa trajetória política. Sou oriundo e filho de uma 
família política: a Família Lobão, que tanto honra o 
Poder Legislativo, o País e o Estado do Maranhão. 
Esta minha família possibilitou-me agregar valores 
tais como o amor, a obstinação, o destemor e o de-
sapego às pequenas coisas deste mundo, além, so-
bretudo, da valorização das amizades e o inabalável 
senso de justiça.

Escuto o aparte do nobre amigo Senador Paulo 
Paim, com todo prazer.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Edison Lobão Filho, neste momento, quero me dirigir 
também à sua esposa, à sua filha, ao seu neto, à sua 
sobrinha, aos parentes, aos amigos, aos funcioná-
rios do gabinete e também à minha amiga, sua mãe, 
Nice Lobão. Ela não sabe, mas eu falo muito no nome 
dela. Senador Cristovam, foi graças a um projeto da 
Deputada Nice Lobão que, na Câmara dos Deputa-
dos, aprovamos a política de cota para pobres, ne-
gros e índios, que está em debate aqui, no Senado da 
República. Meu amigo Edison Lobão Filho, tive uma 
grande parceria com seu pai enquanto ele estava aqui 
como Senador e, naturalmente, como Ministro. Che-
gando à Casa, fui elevado à figura de Vice-Presidente 
do Senado Federal, e foi ele que me passou o cargo, 
foi ele que me orientou sobre como ele entendia que 
eu poderia fazer uma boa gestão. Então, fica aqui um 
abraço também para ele. Com você, de forma rápida 



Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 1º  11231 

e especial, fizemos uma parceria permanente aqui. 
Não houve um projeto que não votássemos juntos, 
em que não encaminhássemos juntos. Mesmo agora, 
nesse das empregadas domésticas, dialogamos mui-
to sobre a questão do salário, sobre a vinculação ao 
mínimo. Enfim, construímos alternativas juntos. Tenho 
certeza de que V. Exª voltará a esta Casa, com o ca-
rinho que o povo do Maranhão, com certeza, tem por 
V. Exª. Vamos continuar juntos nessa bela caminhada. 
Quando V. Exª entrava, eu dizia: “Já fez seu discurso?” 
E V. Exª: “Não, vou fazer esta noite”. Eu respondia: “Vou 
ficar aqui para fazer o aparte”. Enfim, parabéns a V. 
Exª! Para mim, foi um grande momento conviver com 
esse grande Senador da República. Um abraço a V. 
Exª. Leve também o carinho do povo gaúcho. Sei que 
continuaremos caminhando juntos. Um abraço.

O SR. LOBÃO FILHO (PMDB – MA) – Muito 
obrigado, Senador Paulo Paim. V. Exª, que é um ba-
luarte na defesa dos aposentados do nosso País, por 
toda sua competência, também foi um espelho para 
mim no exercício do meu mandato aqui nesta Casa. 
Agradeço profundamente as palavras carinhosas que 
V. Exª proferiu neste momento.

No Senado da República, repito, tive a honra 
desta oportunidade profícua de convivência com V. 
Exªs. Nesses últimos quase dois anos e meio, senti 
de perto, aqui, no dia a dia, nos trabalhos legislativos, 
nas comissões, no plenário, em minhas atividades no 
gabinete parlamentar, como Senador da República, o 
que disse em meu pronunciamento no dia 18 de feve-
reiro de 2008, quando aqui cheguei.

Agradeço a V. Exªs a acolhida carinhosa que re-
cebi aqui desde o princípio.

Srªs e Srs. Senadores, não posso deixar de fazer 
um agradecimento especial também a meus funcioná-
rios e colaboradores, essa equipe maravilhosa que me 
acompanhou ao longo desses dois últimos anos. Sem 
vocês, nada do que fiz nesta Casa, nenhum projeto, 
nenhuma relatoria, seria possível e teria sido em vão 
a minha permanência nesse período nesta augusta 
Casa.

Agradeço em meu nome e em nome da minha 
família a todos vocês, individualmente, que me acom-
panharam num ritmo de trabalho frenético. Tínhamos 
tempo a ganhar, não podíamos perder tempo e vocês 
foram meus companheiros nessa jornada e nessa cor-
rida. Agradeço do fundo do meu coração.

Não posso deixar de também agradecer aos jor-
nalistas desta Casa, aos funcionários da Mesa, enfim, 
a todos os funcionários do Senado.

Muito aprendi, muito agreguei à minha vida e es-
pero ter conseguido oferecer, com minha dedicação, o 
melhor para o desenvolvimento do meu querido País e 

principalmente do seu povo. Ao meu Maranhão, meu 
suor, minha dedicação e minha vida.

Agradeço, finalmente, a Deus por me ter permitido 
esta oportunidade. Agradeço aos meus companheiros 
de PMDB, nobres amigos que me receberam como se 
eu fosse um deles. No meio de tantos ex-Governado-
res, de tantas figuras ilustríssimas do nosso País, fui 
recebido carinhosamente como um igual. Não posso 
deixar de fazer uma referência especial ao meu que-
rido Presidente José Sarney e ao meu Líder, Renan 
Calheiros, meu amigo pessoal, e ao ex-Líder Valdir 
Raupp, que me acolheu também como Líder. A todos 
esses que me deram o estímulo e a energia necessária 
para desempenhar meu mandato, agradeço.

Enfim, Sr. Presidente, essas são minhas pala-
vras.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Há dois Senadores querendo participar do pronuncia-
mento de V. Exª: o Senador José Nery e o Professor 
Cristovam.

O SR. LOBÃO FILHO (PMDB – MA) – Com cer-
teza e com prazer, concedo o aparte.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Lobão 
Filho, nestas duas tardes, de ontem e de hoje, o Se-
nado Federal testemunha e acompanha a despedida 
de vários Senadores que exerceram aqui o mandato 
por serem suplentes de titulares que estão retornando 
a esta Casa em função da desincompatibilização do 
exercício de cargo no Poder Executivo para poderem se 
habilitar e disputar as próximas eleições. É o caso do 
Senador Edison Lobão, de quem o senhor é suplente 
nesta Casa, e do Senador Leomar Quintanilha, titular 
pelo Estado do Tocantins, que tem como suplente o 
Senador Sadi Cassol, com quem tivemos a convivência 
nos últimos meses e que hoje também apresentou da 
tribuna suas despedidas desta Casa. Ontem se despe-
diram os Senadores Wellington Salgado, de Minas, e 
João Pedro, do Amazonas, cujos titulares também re-
tornam a esta Casa. Quero dizer a V. Exª que, por mais 
que, em vários temas, inclusive por conta das várias 
crises políticas que vivemos nesta Casa nos últimos dois 
anos, possamos ter divergido sobre aspectos do debate 
político corrente nesta Casa do Congresso Nacional, 
o mais importante a salientar é que o debate político 
feito com transparência, feito com convicção sempre é 
motivo de engrandecimento da política. Por isso, quero 
desejar a V. Exª o melhor êxito em suas atividades e 
fazer a V. Exª um pleito especial, que tem, em alguma 
medida, relação entre os nossos Estados, o Estado do 
Maranhão e o Estado do Pará. V. Exª sabe que aqui 
coordeno a Frente Parlamentar pela Erradicação do 
Trabalho Escravo e também presido a Subcomissão 
Permanente do Senado da Comissão de Direitos Hu-
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manos pela Erradicação do Trabalho Escravo. É uma 
realidade muito triste, Deputada Nice Lobão, que acaba 
unindo aí o Estado do Pará e o Estado do Maranhão. 
Trata-se dos trabalhadores, cidadãos maranhenses, do 
Piauí, que, em grande medida, acabam tornando-se 
mão-de-obra degradante ou escrava no meu Estado 
do Pará, porque para lá são levados pelos chamados 
empreiteiros de mão de obra, os gatos, que colocam 
o trabalhador em condições análogas às de escravo. 
Então, no momento em que V.Exª volta do exercício 
do mandato de Senador da República pelo Estado do 
Maranhão para o exercício de suas atividades profis-
sionais, como empresário, especialmente também na 
área de comunicação, é, na verdade, um pedido de que, 
no Estado do Maranhão, possamos, com o apoio de 
V. Exª realizar atividades, ações que avancem na luta 
pela erradicação do trabalho escravo no Brasil, não no 
Pará e no Maranhão, mas no Brasil. E é bom ter aqui o 
testemunho da Deputada Federal pelo Maranhão, Nice 
Lobão, para dizer da importância da aprovação pela 
Câmara dos Deputados da PEC nº 438, que trata da 
punição exemplar, do confisco de terras onde sejam 
constatadas a prática criminosa de trabalho escravo. 
Infelizmente, o meu Estado do Pará ainda é o campeão 
brasileiro de trabalho escravo. Portanto, nós, que temos 
acompanhado e assumido essa luta aqui no Parlamen-
to, juntamente com tantos partidos e Parlamentares, 
quero desejar êxito em suas novas tarefas, mas fazer 
esse pedido especial, para que possamos, e o senhor, 
pela possibilidade que tem, sobretudo na área da co-
municação, divulgar, sobretudo, os direitos trabalhis-
tas, os direitos sociais dos trabalhadores e fazer com 
que os nossos Estados, que reúnem aí o Nordeste e 
Amazônia, simbolizando duas grandes regiões do País 
que ainda não são tratadas pelo poder central como 
prioridade, com a atenção necessária. Por isso, ainda 
vivemos situações de miséria e opressão. E, portanto, 
homenageando o seu período, o seu trabalho, a sua 
atuação no Congresso Nacional, eu diria que V. Exª 
apresenta aqui um balanço de sua atuação e conside-
rações sobre esse período de seu trabalho no Senado 
da República, desejando êxito, solicitar a V. Exª que 
coloque, entre as atividades, uma atuação nessa di-
reção, porque temos certeza de que será fundamental 
para o resgate da cidadania do povo maranhense, do 
povo do Pará, do povo brasileiro, do povo nordestino, 
dos amazônidas, enfrentarmos essa luta. Como essa 
é uma bandeira pela qual temos trabalhado com muita 
ênfase e com muita determinação aqui no Congresso 
Nacional, é com essa mensagem que apresento a V. 
Exª os melhores votos de continuidade do seu trabalho 
em defesa do Maranhão e do seu povo, desejando-lhe 
sucesso nas suas atividades. Muito obrigado.

O SR. LOBÃO FILHO (PMDB – MA) – Agradeço 
as palavras do Senador José Nery. Quero tranquilizar 
V. Exª ao dizer que deixo esta Casa, o exercício par-
lamentar, mas vou exercer continuamente meu dever 
de cidadão. 

Por intermédio dos meus veículos de comuni-
cação, com certeza, irei defender os interesses do 
trabalhador brasileiro, irei atacar situações como a do 
trabalho escravo e atacar, por exemplo – algo a que 
vou me dedicar este ano arduamente –, a presença 
do crack junto à juventude deste País, esta situação 
absurda que o Brasil vive hoje com a sua juventude. 
A juventude precisa, Senador Cristovam Buarque, é 
de educação, e não que o Estado feche os olhos para 
essa situação calamitosa, que é o avanço do crack 
entre as nossas crianças.

Portanto, quero tranquilizá-lo, Senador José Nery, 
porque irei exercer de forma contundente meu papel 
de cidadão, por meio das minhas empresas, dos meus 
veículos de comunicação.

Concedo, com grande prazer também, ao Sena-
dor Cristovam Buarque um aparte.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-
dor Lobão Filho, quero dizer que, durante a sua fala e 
de outros hoje aqui se despedindo nestes dias, estou 
começando a ficar preocupado, porque estou ficando 
com um pouquinho de inveja dos que se despedem. 
Não só porque vão poder levar uma vida mais livre, 
que essa escravidão que a gente vive aqui as pesso-
as não acreditam, como também hoje tanta crítica em 
cima da gente que a gente se pergunta se vale a pena 
pagar esse preço. Mas a gente não pode deixar cair 
nisso até porque a sua última fala achei muito impor-
tante quando o senhor disse que vai continuar na luta 
aqui ou com mandato, mas vai continuar na luta de 
um Brasil melhor. Quero dizer também que estava me 
animando para falar da sua juventude, mas, no meio 
do seu discurso, o senhor falou que vai ter um neto. 
E aí eu disse: não pode ser jovem quem vai ser avô. 
Mas pode ser jovial, mesmo que não seja jovem. E o 
senhor é um dos Senadores que aqui demonstrou a 
jovialidade, que outros, nem sempre, nesta Casa de ve-
lhos, demonstram. E nessa jovialidade, percebi sempre 
embutida uma grande simpatia e amizade pelos seus 
colegas. Quero que o senhor saiba que eu percebi e 
agradeço sempre essa maneira jovial, gentil e simpá-
tica com que o senhor, pelo menos a mim, me tratou 
todo o tempo, seja aqui, seja nas Comissões. Quero 
dizer que, quando a gente sai, é que merece aplauso, 
não é quando entra nesta Casa. Quando a gente sai, 
é que merece parabéns, não é quando entra aqui. Eu 
lhe dou os parabéns pelos meses, anos até, que o se-
nhor ficou aqui conosco, pela maneira como adquiriu 
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o respeito entre os seus Pares. Boa sorte e continue 
na luta, porque avô ou não, o senhor tem muitos anos 
à frente para servir ao País.

O SR. LOBÃO FILHO (PMDB – MA) – Muito obri-
gado, Senador Cristovam Buarque. Sou também ad-
mirador de V. Exª, V. Exª foi meu reitor quando estudei 
na UnB. E quero dizer que o Distrito Federal anseia, 
espera e precisa da presença de V. Exª para tentar dar 
uma melhorada na situação aqui no Distrito Federal.

Agradeço profundamente a palavra de todos, 
essa amizade que irei carregar no meu coração, a mi-
nha família, aos meus companheiros, a esses amigos 
que conquistei e que quero preservar para o resto da 
minha vida.

Agradeço a todos. Muito obrigado. 
E, se Deus quiser, até breve.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Senador Lobão Filho, quis Deus eu estar aqui repre-
sentando a Presidência do Presidente Sarney. E leve 
ao povo do Maranhão a necessidade de trazer logo o 
nosso Edison Lobão, porque aí ele entra na Fórmula 
1. Ele se iguala a Rui Barbosa, a Pedro Simon, que 
têm quatro mandatos. Ele entra naquela categoria, o 
Lobão, seu pai.

E V. Exª não fica com aquele negócio de Leo-
nardo Da Vinci. V. Exª vai seguir o que aquele líder do 
Renascimento disse: “Mau discípulo é aquele que não 
suplanta o mestre”.

A história se repete. Sei que o nosso Edison 
Lobão é grande, a Nice está aí, mas acontece que a 
história se repete. Alexandre foi grande porque teve o 
Felipe da Macedônia. E o seu Felipe da Macedônia é o 
nosso Ministro Edison Lobão. Você ainda vai, tem mui-
to espaço, ser como Alexandre, o Grande. Continuou 
Felipe da Macedônia, e V. Exª, pelo Maranhão, com o 
qual me entusiasmo, porque sou filho de maranhense. 
Meu pai era maranhense e também o pai de Adalgisa. 
Então, V. Exª pode sair e dizer, como Julio César: vim, 
vi e venci. Diga isso para seu pai.

Convidamos, agora, para falar Paulo Paim – está 
aqui na lista.

Peço permissão para prorrogar a sessão por 
mais uma hora, em que falarão todos os oradores. E, 
depois, V. Exª, Jayme Campos. Jayme Campos traz o 
maior exemplo a todos nós, do Senado: carrega ali, 
com muito orgulho, o retrato do filho, do Jayme Filho, 
que não veio para a tribuna do Senado – Edison Lo-
bão mandou o filho –: Deus o chamou para o céu, pelo 
exemplo que foi.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem revisão 
do orador.) – Presidente, Senador Mão Santa, quero 
ainda desejar vida longa ao Senador Edison Lobão 
Filho, a seu pai, Edison Lobão, a Nice Lobão. E me 

permita que diga ainda: o Relator de um dos projetos 
mais importantes de minha autoria, polêmico aqui no 
Senado, foi o Senador Edison Lobão. É o projeto que 
vai garantir o vale-transporte gratuito para todos os 
trabalhadores brasileiros; já está lá na Câmara dos 
Deputados.

Mas, Senador Mão Santa, rapidamente, agora, 
quero só registrar documento que recebi da Assembléia 
Legislativa do Rio Grande do Sul em favor de todos os 
projetos que beneficiam os aposentados e pensionistas 
e que esta Casa já aprovou: tanto o do fim do fator e o 
do reajuste integral como o da reposição das perdas. 
Exatamente 36 Deputados Estaduais do Rio Grande do 
Sul, todos que estavam presentes àquela sessão, apro-
varam por unanimidade essa moção de apoio. Quem 
me entregou a moção foi o Deputado Cassiá Carpes, 
a quem quero aqui agradecer essa iniciativa.

A Associação ressaltou que os 36 Deputados gaú-
chos o enviam à Câmara dos Deputados, ao Presidente 
Michel Temer, como forma de pressão para votação dos 
três projetos dos aposentados e pensionistas. 

É verdade, Sr. Presidente, que esses projetos 
dizem e fazem parte de uma caminhada longa, de in-
teresse de todo o povo brasileiro, porque quem não é 
aposentado sonha um dia em se aposentar e de for-
ma decente. 

Quero dizer que ainda hoje fiz contato com seto-
res do Governo, com Parlamentares, com a Deputada 
Maria do Rosário, com Henrique Fontana, com diversos 
Deputados, que estão trabalhando na perspectiva de 
que a Câmara garanta a aprovação, na semana que 
vem, de um reajuste decente para todos os aposen-
tados e pensionistas. 

São duas emendas que serão votadas naquela 
Casa: uma garante o reajuste de 100% do PIB, e ou-
tra, de 80% do PIB. Claro que vamos trabalhar para 
aprovar o ideal.

Quero também, Sr. Presidente, fazer outro regis-
tro. Termina hoje, em São Bernardo do Campo, São 
Paulo, a 1ª Conferência sobre Política Industrial para o 
Brasil, evento organizado pela Confederação Nacional 
dos Metalúrgicos ligados à Central Única. 

A Conferência está reunindo dirigentes sindi-
cais do ramo metalúrgico de todo o País, para deba-
ter o presente e o futuro da indústria nacional. Estão 
lá centenas de representantes dos metalúrgicos de 
todo o País. 

Afirmou o Presidente da CNM, Carlos Grana:

Trata-se de um momento histórico, em 
que o Brasil está se firmando como uma das 
grandes potências econômicas do mundo. 
E os trabalhadores são protagonistas desse 
processo.
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Assim que receber as deliberações, é intenção 
deste Parlamentar apresentá-las aqui, desta tribuna. 
Tenho o entendimento de que fortalecer a indústria na-
cional, fonte geradora de empregos, é pensar no pre-
sente e também no futuro para toda a nossa gente. 

Nessa linha, Sr. Presidente, quero concluir esta 
minha fala, apresentando, na tribuna do Senado, do-
cumento divulgado pelo Ipea (Instituto de Pesquisas 
Econômicas Aplicadas), que tem como foco a formação 
de mão de obra em nosso País, para atender à deman-
da dos postos de trabalho. Refere-se, principalmente, 
a trabalhadores com formação profissional. 

Segundo essa pesquisa, vai faltar mão de obra 
qualificada no Brasil de 2010. O principal setor a sentir 
essa falta será o do comércio e reparação, em que se 
concentram os serviços de manutenção em geral. 

O Ipea divulgou que o número de vagas que 
deixarão de ser preenchidas por falta de profissionais 
capacitados em 2010, no setor, será de aproximada-
mente 200 mil trabalhadores. São Paulo será o Esta-
do a registrar o maior número: será algo em torno de 
140 mil postos de trabalho excedentes ao número de 
empregados capacitados. 

Sr. Presidente, os cálculos do Ipea dão conta 
também de que outros três setores terão mais vagas 
do que trabalhadores qualificados: educação, saúde e 
serviços sociais, e que sobrarão 50 mil vagas. 

O maior número de geração de vagas em 2010 
deverá ser, como dizia, no setor de comércio e repa-
ração, com mais de 850 mil novos postos de trabalho; 
no setor industrial, mais de 300 mil novas vagas; no 
setor de alojamento e alimentação, mais de 250 mil 
novas vagas a serem preenchidas. 

Como vemos, esses setores são os principais 
responsáveis pela prática de rotatividade de mão de 
obra, que acontece principalmente pela demissão e 
admissão de trabalhadores, geralmente pelos baixos 
salários.

Serão cerca de 16,6 milhões de contratos de tra-
balho interrompidos. 

A demanda total por trabalhadores qualificados 
em 2010 é estimada em 18,6 milhões. O levantamen-
to aponta, no entanto, que cinco setores terão menos 
vagas que o número de trabalhadores capacitados 
para preenchê-las. 

A indústria será o que deixará mais trabalhadores 
qualificados sem emprego: haverá escassez de algo 
em torno de 140 mil. Em relação a todo o País, depois 
da indústria, vem o setor agrícola; depois, a Adminis-
tração Pública.

Mas, em resumo, o Presidente do Ipea, Márcio 
Pochmann, fez a seguinte observação: 

Como, no Brasil, o grosso da ocupação 
é proveniente dos pequenos negócios, os pe-
quenos negócios, de maneira geral, não estão 
preparados [para este novo momento da eco-
nomia nacional]. 

Fortalece-se aqui, mais uma vez, a idéia da im-
portância, Senador Jefferson Praia, de haver mais pro-
fissionais, mais homens e mulheres preparados para 
este novo momento da história nacional.

Termino, dizendo, Sr. Presidente, que esses da-
dos fortalecem a proposta por nós apresentada na 
Casa: a do Fundep, que é um fundo de investimento 
do ensino técnico profissionalizante. Eu falava, hoje, 
com a Deputada Maria do Rosário, que é uma estu-
diosa desse tema. Ela disse que está apaixonada pelo 
Fundep. Acha que, se o Fundep, que é uma PEC que 
vai gerar algo em torno de R$9 bilhões, for aprovado 
aqui no Senado – e está no Plenário –, a Câmara de-
verá aprová-lo ainda este ano.

Senador Jefferson Praia, com alegria, um aparte 
de V. Exª, que tem demonstrado enorme preocupação 
com este tema: capacitação, emprego e renda do povo 
brasileiro.

O Sr. Jefferson Praia (PDT – AM) – Muito obri-
gado, Senador Paim. Nós que estamos dentro desse 
contexto de crescimento – isso é muito bom para o 
nosso País – deparamo-nos com um grande desafio 
a ser vencido, que é a questão relacionada à capaci-
tação e qualificação profissional para os postos de tra-
balho que serão abertos, que já estão sendo abertos, 
e que nós precisamos ter mão de obra capacitada e 
qualificada. V. Exª tocou muito bem nesse assunto, faz 
referência sobre o Ipea. Eu estava aqui, lembrando um 
pouco da minha experiência quando fui Secretário do 
Trabalho, Emprego e Renda, em Manaus. Nós foca-
mos essa área de capacitação e qualificação profis-
sional como uma das áreas prioritárias, vamos dizer, 
uma das ações mais importantes que tínhamos que 
fazer lá. E aí eu chamo a atenção para os prefeitos 
que devem também trabalhar dentro do contexto de 
tornar essa questão da capacitação e da qualificação 
prioritária. Muita gente pensa que nós precisamos de 
muitos recursos. Sim, precisamos de muitos recursos 
para aquelas áreas em que você vai preparar o traba-
lhador, como no caso que tivemos lá, em Manaus, téc-
nicos da área de gás e petróleo. Aí você tem que fazer 
toda essa preparação com uma instituição preparada 
adequadamente, com laboratórios, como o Senai. Fi-
zemos uma parceria com o Senai. Mas para V. Exª ter 
uma idéia. Em três anos e três meses, nós chegamos 
a entregar 60 mil certificados em Manaus; sessenta 
mil, não são seis mil certificados. Eu não digo o nú-
mero de pessoas, porque alguns fizeram mais de um 
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curso. Nós não tivemos condição de perceber quantas 
pessoas foram beneficiadas. Mas 60 mil certificados, 
Senador Paim, dá-nos uma experiência, permitindo-
nos falar um pouquinho, se V. Exª me permitir, dessa 
experiência que tivemos em Manaus e da simplicida-
de dessas ações. Para V. Exª ter uma ideia, fizemos 
parcerias com todo mundo. A Prefeitura tinha um pro-
grama chamado Universidade do Povo, um programa 
criado pelo Prefeito Serafim Corrêa. O Universidade 
do Povo fazia parcerias nas comunidades. Portanto, a 
comunidade era parceira. Ela fazia o cadastro. A co-
munidade via o local. Quando não tínhamos escolas, 
nós fazíamos em salões de igreja, em sindicatos, nas 
casas das pessoas, Senador Paim. Os cursos foram 
feitos em muitas casas. Muita gente abriu suas casas 
para que fizéssemos cursos, por exemplo, de empre-
endedorismo. Fizemos cursos, para V. Exª ter ideia, até 
embaixo de árvore. Por que embaixo de árvore? Um 
dos locais de que me lembro muito bem ao qual esti-
ve presente foi num galpão – e o Amazonas é muito 
quente –, mas estava tão quente que mudamos. Era 
um curso de artesanato e todo mundo foi ali para de-
baixo daquela árvore e lá tivemos uma semana de cur-
so, no pleno verão da nossa cidade, e tivemos tardes 
maravilhosas embaixo das árvores. Portanto, com um 
investimento bem pequeno, parcerias das mais diver-
sas, com o Sebrae, com o Senai, com o Sesi, com o 
Senac, com todos esses praticamente fizemos parce-
rias. E com isso diminuímos o custo para a Prefeitura, e 
chegamos a entregar, como falei a V. Exª, em três anos 
e três meses, sessenta mil certificados. Eu falo isso, 
porque muitos Prefeitos pensam que, para preparar as 
pessoas, às vezes, em atividades simples, precisam de 
muitos recursos. Não, acho que precisamos de criativi-
dade, de boa vontade, de parceria com o povo e com 
as comunidades. É claro que se precisa de recursos 
para termos uma qualidade adequada. Quanto à qua-
lidade, a menor nota que tivemos, em média, avaliada 
pelo povo, foi de 9.3, no nível de qualidade dos cursos 
proporcionados pela Secretaria. Portanto, para mim, 
foi uma experiência muito valiosa. Hoje, percebo que 
deveremos avançar muito no nosso País em relação à 
capacitação, à qualificação profissional, porque, daqui 
para a frente, o Brasil entra num rumo de crescimento 
econômico, que vai demandar muitos trabalhadores 
capacitados e qualificados, e temos de preparar bem 
os nossos trabalhadores. Muito obrigado pelo aparte, 
Senador Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Parabéns 
a V. Exª, Senador Jefferson Praia, que dá um exemplo 
de que temos de pensar na qualificação com criativida-
de, gastando pouco e ajudando na formação da nossa 
juventude. Nós, hoje, aprovamos – vimos o discurso 

do Senador Edison Lobão Filho e uma das linhas de 
atuação dele vai ser o combate ao crack –, por inicia-
tiva do Senador Botelho, uma audiência pública para 
debater como combater a dependência química das 
chamadas drogas lícitas e ilícitas. Entendo que essa 
é uma forma de combater, dando formação para essa 
juventude, para que ela também tenha condição de 
ocupar, com salário decente, o mercado de traba-
lho, e não só ganhar um salário mínimo, quando vem 
toda essa máfia que existe nesse campo das drogas 
e oferece a ele dois, três, quatro, cinco mil reais. Aí, 
perdemos, infelizmente, parte da nossa juventude. 
Parabéns a V. Exª.

Senador Cristovam.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-

dor Paim, fico feliz de ver sempre o senhor trazendo 
assunto de qualificação profissional. Esse deveria ser 
o tema de todos nós, permanente. Talvez a juventude 
seja o ponto chave de quem quiser encontrar um rumo 
para o Brasil. Todos os nossos problemas decorrerão, 
nos próximos anos, da desatenção à juventude, como 
também, nos anos adiante, decorrerão da desatenção 
para com as crianças. E a qualificação profissional é o 
caminho. Ontem, quando vi, pelos jornais, o lançamento 
do PAC 2, fiquei muito preocupado porque eu não vi 
uma referência explícita à qualificação profissional. Eu 
não vi uma referência explícita à educação e, dentro da 
linha do que falou o Senador Jefferson Praia, nós não 
vamos ter crescimento econômico, desenvolvimento 
econômico sem o mais importante dos capitais que hoje 
existe, o fundamental capital do conhecimento. Esse é o 
capital fundamental. As máquinas, elas foram o capital 
fundamental até os anos 1980, 1990; hoje, são as má-
quinas inteligentes, e as máquinas inteligentes exigem 
um trabalhador preparado, com conhecimento e não 
só com habilidade nas mãos como era antes. Estudei 
em torno, não trabalhei com torno, mas estudei com 
solda, solda elétrica e toda solda. Cheguei a praticar 
isso como estudante na Escola de Engenharia, mas, 
naquela época, bastava habilidade. Hoje não. Hoje você 
aperta o botão, e a máquina faz. Você precisa falar a 
linguagem da máquina e não manusear a máquina. 
Você não manuseia mais a máquina; você fala com ela, 
apertando os botõezinhos como a gente aperta aqui. 
Isso exige muita formação. Sem isso, a gente vai ter o 
crack, porque o jovem que não tem emprego termina 
caindo no vazio e escorregando para a droga. A gente 
vai ter pais de família que não vão estar preparados 
para gerenciar, administrar e manter a própria família 
em casa. A gente não vai ter futuro sem investimen-
tos na área de formação de mão de obra, formação 
do capital conhecimento. Eu acho que ainda é tempo 
do PAC 2 incorporar isso antes do PAC 3. Ao mesmo 
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tempo, não vai haver mais a formação profissional fácil 
sem um ensino fundamental de qualidade. O Presidente 
Lula – é preciso reconhecer, e o senhor já falou aqui 
mais de uma vez – deu um grande salto em número 
de escolas técnicas, grande salto. Mas essas escolas 
correm o risco de fracasso por falta de alunos prepa-
rados para segui-las. Antigamente, quem soubesse ler 
entrava numa escola técnica e aprendia um ofício. Não 
basta mais apenas saber ler. É preciso não ter medo 
de computador, pelo menos, não ter medo das pala-
vras em inglês que aparecem hoje no dia a dia à frente 
das máquinas. O ensino fundamental é uma condição 
necessária para a qualificação profissional. Por isso, 
seu discurso é tão importante. E por isso eu espero 
que ainda haja um despertar. Agora, espero que, no 
grande debate que vai haver entre os candidatos à 
Presidência da República, surja a ideia de qualificação 
profissional como prioridade fundamental econômica 
e social e também a ideia de que, para a qualificação 
profissional, é preciso ensino fundamental de qualida-
de. Era isso, Sr. Presidente e Sr. Senador.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
obrigado, Senador Cristovam. V. Exª sempre enriquece 
o pronunciamento de qualquer Parlamentar que venha 
à tribuna, e sempre com essa marca clara, nítida, de 
estar à frente do tempo, do nosso tempo, apontando 
o futuro, que é a educação.

Nós não podemos olhar para o futuro... E V. Exª 
carimbou em cada um que subia aqui: fale de tudo, 
mas nunca esqueça que a educação é que faz a re-
volução.

Parabéns a V. Exª. Muito obrigado, Senador.
Senador Mão Santa, considere os discursos na 

íntegra, porque eu só comentei os três pronunciamen-
tos que vim fazer aqui neste momento.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, termina hoje, em São Bernardo do Campo, 
São Paulo, a “1ª Conferência Nacional sobre Política 
Industrial para o Brasil”, evento organizado pela Con-
federação Nacional dos Metalúrgicos (CNM) da CUT. 

A conferência está reunindo dirigentes sindicais 
do ramo metalúrgico de todo o país para debater o pre-
sente e o futuro da indústria no Brasil. Estão lá cerca 
de 100 representantes da base. 

Segundo o presidente da CNM, Carlos Grana, 
“trata-se de um momento histórico, em que o Brasil 
está se firmando como uma das grandes potências 
econômicas do mundo. E os trabalhadores são prota-
gonistas deste processo”. 

Assim que receber as deliberações e os resulta-
dos finais da Conferência terei o grato prazer de lê-las 
aqui nesta tribuna. Feito o registro. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, vou falar de um assunto divulgado pela 
imprensa, centrado em pesquisa recente do IPEA 
(Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas) e que 
também foi foco de uma Audiência Pública realizada 
pela Comissão de Infra-Estrutura do Senado.

Segundo essa pesquisa, vai faltar mão de obra 
qualificada no Brasil em 2010. O principal setor a sen-
tir essa falta será o de comércio e reparação, onde se 
concentram os serviços de manutenção em geral.

O IPEA divulgou que, os números de vagas que 
deixarão de ser preenchidas por falta de profissionais 
capacitados em 2010, no setor de comércio e reapa-
ração, será de 187,5 mil.

São Paulo será o estado a registrar o maior nú-
mero. Serão 134,5 mil postos de trabalho excedentes 
ao número de empregados capacitados. 

Vejam, Srªs. e Srs., que esses números são muito 
expressivos. E os cálculos do IPEA dão conta também 
de que outros três setores terão mais vagas que tra-
balhadores qualificados: educação, saúde e serviços 
sociais, onde sobrarão 50 mil vagas.

O maior número de geração de vagas em 2010 
deverá acontecer no setor de comércio e reparação, 
com mais de 850 mil novos postos, no setor industrial, 
mais de 300 mil novas vagas e alojamento e alimenta-
ção, com mais de 250 mil novos empregos.

Como todos sabem, esses setores são os princi-
pais responsáveis pela prática da rotatividade da mão 
de obra que acontece principalmente pela demissão e 
admissão de trabalhadores, geralmente pelos baixos 
salários praticados. Serão mais de 16,6 milhões de 
contratos de trabalho rompidos.

A demanda total por trabalhadores qualificados 
em 2010 é estimada em 18,6 milhões.

O levantamento aponta, no entanto, que cinco 
setores terão menos vagas que o número de traba-
lhadores capacitados para preenchê-las. 

A indústria será o que deixará mais trabalhado-
res qualificados sem emprego: haverá escassez de 
145,9 mil vagas. 

Em relação a todo o país, depois da indústria, o 
setor agrícola é o que deixará mais pessoas capacita-
das sem trabalho, 122,4 mil; seguido por administração 
pública, 46,8 mil. O setor outros serviços coletivos, so-
ciais e pessoais terá escassez de 612,2 mil vagas. 

O presidente do Ipea, Marcio Pochmann, fez uma 
observação a respeito: “Como no Brasil, o grosso da 
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ocupação é proveniente dos pequenos negócios, os 
pequenos negócios de maneira geral não estão pre-
parados para contratar pessoas qualificadas” 

Na somatória geral de todos os setores, em 2010, 
o país terá um contingente de 653 mil trabalhadores 
qualificados a mais que o número de vagas no mer-
cado.

Sr. Presidente, para fazer esse levantamento, o 
Ipea utilizou a estimativa do Ministério do Trabalho de 
que serão criados 2 milhões de empregos em 2010. 
Também foi considerada a previsão, do governo fede-
ral, de crescimento de 5,5% do Produto Interno Bruto 
(PIB). 

Vamos ao comparativo que o IPEA fez.
A oferta estimada da força de trabalho no Bra-

sil para 2010 é de 24,8 milhões de trabalhadores. O 
estoque de desempregados: 6,5 milhões. Os novos 
ingressantes no mercado de trabalho: 1,7 milhão e os 
empregados demitidos: 16,6 milhões 

A oferta estimada da força de trabalho com qua-
lificação e experiência profissional para o pronto em-
prego no Brasil em 2010 é de 1,9 milhão (29,4% do 
total). Os novos ingressantes no mercado de trabalho: 
752 mil (45,1% do total). Os empregados demitidos: 
16,6 milhões (100% do total).

Vocês todos que estão me ouvindo e me vendo 
em suas casas devem estar pensando que é preciso 
fazer algo a respeito.

Como eu disse no início desse pronunciamento, 
a Comissão de Infra-Estrutura do Senado realizou au-
diência pública para debater o assunto e eu faço ques-
tão de cumprimentar o meu colega, Senador Fernando 
Collor, por esta importante iniciativa.

Quero dizer ainda, que essa iniciativa vem ao 
encontro do projeto que apresentei, a criação do Fun-
do de Desenvolvimento para Educação profissional, 
o FUNDEP. 

Esse projeto espera votação no Plenário desta 
Casa. Já falei sobre ele inúmeras vezes, mas essa 
pesquisa realizada pelo IPEA reforça a importância 
que um projeto assim tem no sentido de mudar as 
previsões feitas. 

Vamos votar o FUNDEP. Isso só trará benefícios 
ao Brasil! 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, gostaria de fazer um registro sobre abaixo-
assinado por Parlamentares da Assembléia Legislativa 
do Estado do Rio Grande do Sul, em favor dos projetos, 
de minha autoria, que beneficiam aqueles que estão 
prestes a se aposentar e os que já se aposentaram. 

Eu falo do PL 3299/2008 que acaba com o fator 
previdenciário e da emenda ao PL 01/2007 que fixa que 
os aposentados deverão receber o mesmo percentual 
de reajuste dado ao salário mínimo.

Parlamentares dos mais diferentes partidos en-
dossaram essa luta que é em favor da justiça social.

Membros da Associação Nacional por Justiça 
aos Aposentados, Pensionistas e Contribuintes do 
INNS procuraram alguns Deputados na Assembléia e 
dizem ter tido a melhor recepção na pessoa do Dep. 
Cassiá Carpes o qual, atendendo seu contato, tomou 
a iniciativa de colher as assinaturas.

A Associação ressaltou que as 36 assinaturas 
de Deputados gaúchos foram enviadas, pela Assem-
bléia Legislativa, ao Dep. Federal Michel Temer, “como 
forma de pressão para votação dos seus (nossos) 
Projetos”.

É verdade, esses projetos dizem respeito a toda 
população brasileira. Essa é uma luta de todos nós, 
porque o trabalhador de hoje será o aposentado de 
amanhã.

A justiça feita hoje se reverterá na justiça prati-
cada amanhã.

Meu muito obrigado aos membros da Associa-
ção e aos Parlamentares que se unem ao clamor da 
nossa gente!

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. 

Exª será atendido, de acordo com o Regimento.
Convidamos para usar da palavra, como Líder 

do DEM, Jayme Campos, Senador que representa o 
Mato Grosso.

O Senador Jayme Campos é um dos homens 
mais vitoriosos na política. Foi três vezes extraordinário 
Prefeito de sua cidade natal, Várzea Grande. 

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pela Lide-
rança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente Mão 
Santa, Srªs e Srs. Senadores, antes de iniciar de fato 
o meu pronunciamento, realmente tem toda razão o 
Senador Paulo Paim quando fala aqui do projeto de 
lei que se encontra já na Câmara, o dos nossos apo-
sentados.

Já demanda algum tempo, agora chegou o mo-
mento de os nossos Deputados votarem esse projeto, 
tendo em vista a importância que tem para os nossos 
aposentados. Não pode passar em hipótese alguma 
deste mês, no máximo do mês que vem, até porque 
daqui para lá imagino que muitos velhinhos vão morrer 
de fome por falta de um salário, de uma aposentado-
ria mais digna.

Sr. Presidente, o que me traz hoje a esta tribuna 
é falar das mudanças no campo político-administrativo 
do Mato Grosso. Nesta oportunidade deixou o Governo 
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estadual Blairo Maggi, assumindo o Vice-Governador, 
Silval Barbosa. Também deixa a prefeitura da capital, 
Cuiabá, o companheiro professor Wilson Santos, as-
sumindo, o nosso companheiro professor Francisco 
Galindo, o cargo de Prefeito daquela cidade.

Mas, Sr. Presidente, entre as raízes mais pro-
fundas do Estado de Direito, a alternância de poder 
impõe-se como o instituto político mais puro e saudá-
vel da democracia. A sucessão pacífica e tranquila de 
governantes consagra-se como a travessia do tédio 
para a renovação da esperança. Abre-se como um 
alvorecer, banhando de luz a autoconfiança de toda 
a comunidade. 

Se a intolerância é capaz de cegar a coerência e, 
muitas vezes, mutilar os próprios interesses coletivos, 
a sucessão republicana lança um farol intenso sobre os 
males que se escondem à sombra do continuísmo. 

A substituição dos agentes públicos cria pontes 
invisíveis, permitindo a travessia da rotina para o ide-
alismo, ao mesmo tempo em que projeta a construção 
de novos cenários políticos em favor da sociedade.

Quando um governante deixa seu posto, ele es-
tabelece uma aliança com a história. Seu legado não 
pertence mais somente a ele ou a uma facção; sua 
herança institucional é invariavelmente incorporada 
à memória de uma geração; suas obras modificam a 
paisagem, mas suas atitudes políticas transformam 
vidas. 

Há uma tênue diferença entre governantes e es-
tadistas: o governante olha para o presente, enquanto 
que o estadista antevê o futuro; o governante edifica 
construções, já o estadista remove as estruturas para 
sedimentar o terreno; o governante renuncia ao cargo, 
o estadista jamais se afasta de suas obrigações.

Mas, Sr. Presidente, Mato Grosso vive hoje um 
dia especial. Tomam posse, respectivamente, o Sr. Sil-
val Barbosa, como Governador do Estado, como disse, 
em substituição ao empresário Blairo Maggi, e o Sr. 
Francisco Galindo como Prefeito de Cuiabá, na vaga 
do professor Wilson Santos. É, portanto, um momen-
to de jubilo democrático, uma data para ser guardada 
em nossa história. 

Encerra-se um ciclo político e inicia-se uma nova 
era nas relações institucionais de nossa região. Tan-
to o Ex-Governador Blairo Maggi, quanto o Prefeito 
Wilson Santos deixaram seus legados à posteridade. 
Uma trajetória feita de acertos e equívocos, mas que 
agora cabe à história julgar. 

Os dois exoneraram-se dos seus cargos para 
concorrer ao pleito que se avizinha. É a forma mais 
honesta para colocar à prova suas atuações frente à 
gestão dos negócios públicos. 

Saúdo ambos pela coragem e pelo compromisso 
cívico de ofertarem à comunidade a experiência que 
carregam como políticos e administradores nestas 
eleições. 

Devo, contudo, manifestar o meu sentimento de 
profundo apreço e reconhecimento ao Prefeito tuca-
no Wilson Santos, pois ele teve o destemor de mexer 
com velhas estruturas da gestão municipal cuiabana, 
recuperando as finanças públicas, valorizando o fun-
cionalismo e investindo em setores como educação 
e saúde. Dentro das possibilidades de que dispunha, 
investiu em obras estruturantes e promoveu ações na 
área social. 

Wilson foi um bravo à frente da prefeitura de 
Cuiabá. Não descansou um dia sequer. Seu otimismo 
e entusiasmo diante das inúmeras crises que se im-
puseram à sua gestão foram comoventes. Ele nunca 
se abateu, jamais deixou de acreditar no potencial do 
cidadão que representava.

Exatamente por esse espírito altivo e aguerrido 
é que o nosso partido, o Democratas, resolveu apoiá-
lo na disputa pelo Governo estadual, reeditando em 
Mato Grosso a aliança que elegerá José Serra para o 
Palácio do Planalto.

Mas, Sr. Presidente Senador Mão Santa, ao se 
fechar mais essa etapa da vida institucional mato-gros-
sense com a despedida dos antigos governantes e a 
consequente posse dos novos mandatários do Governo 
do Estado e da prefeitura da capital, desejo sucesso 
na área privada aos que se retiram temporariamente 
da cena pública. E peço a Deus que dê temperança e 
serenidade ao Governador Silval Barbosa e ao Prefeito 
Francisco Galindo, recém-empossados.

Como mato-grossense e como Senador, desejo 
de todo o meu coração que a missão abraçada por 
ambos seja coroada de pleno êxito, porque repousa 
sobre suas almas, agora, a esperança de milhares de 
cidadãos, homens, mulheres e crianças, que precisam 
da proteção do Estado e que dependem do Poder Pú-
blico para construir uma existência digna e decente.

Dirijo-me neste instante, especialmente, ao Go-
vernador Silval Barbosa, chamando sua atenção para 
o fato de que Mato Grosso é um todo, uma comunida-
de indivisível em seus aspectos sociais e políticos. E 
governar, Senador Mão Santa, significa aproveitar os 
resultados positivos da economia, gerar oportunidades 
para a maioria. 

O crescimento econômico não se limita à lucrati-
vidade individual. Ele deve-se espraiar para toda a so-
ciedade, como um vento suave que dinamiza a coletivi-
dade, pois não existe Estado rico onde o povo é pobre 
e morre nas filas por falta de atendimento médico. 
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Governador Silval Barbosa, governar é promover 
harmonia e diminuir desigualdades sociais.

Para finalizar, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res, desejo ao povo de Mato Grosso, ao meu querido 
povo de Mato Grosso, que a sucessão de governan-
tes signifique uma reflexão sobre o papel do Poder 
Público na vida de cada um, lembrando sempre que 
os governos existem para representar o povo e que 
o Estado jamais pode se sobrepor aos interesses da 
população.

Portanto, Sr. Presidente, no dia de hoje, Mato 
Grosso tem nova alternativa de poder. Assume o vice-
Governador Silval Barbosa e assume o novo Prefei-
to de Cuiabá, a nossa querida capital eterna, capital 
verde, cidade verde, que é Cuiabá. Espero que, tanto 
o Professor Chico Galino como Silval Barbosa façam 
um governo, sobretudo um governo em que possamos 
dar mais cidadania, em que pese o mandato do go-
vernador que assume ser apenas por alguns meses, 
temporário, tempo apenas para aguardarmos as elei-
ções no dia 3 de outubro.

Todavia, imagino que seja um bom tempo, sufi-
ciente para tirarmos os 120 mil pais de famílias, mu-
lheres, jovens que estão na fila do SUS, aguardando 
uma consulta médica, para tirarmos as mais de cin-
quenta mil pessoas que estão aguardando o exame de 
ultrassonografia, exame de alta complexidade, exame 
que V. Exª conhece como bom profissional médico da 
saúde, e que também façamos alguma coisa para a 
segurança pública. 

Num dos discursos do nosso Governador, ele 
disse que tinha algumas dívidas ainda com o povo 
mato-grossense, sobretudo na questão da segurança, 
que ele gostaria de ter aumentado o efetivo da Polícia 
Militar, da Polícia Civil e, entretanto, não foi possível. 
Mas, espero que o Governador Silval Barbosa recrute 
mais, ou seja, faça um novo concurso público para que 
possamos aumentar o efetivo da nossa gloriosa Polícia 
Militar e oferecer uma melhor segurança, porque, com 
muita tristeza, hoje, assistindo ao jornal do meio-dia 
da Globo, que mostrou o mapa da violência do Brasil, 
ali foi mostrada a cidade de Juruena, no Mato Grosso, 
uma das cidades mais violentas do Brasil. Para tanto, 
precisamos capacitar, dar bons salários, dar instru-
mentos, ferramentas às nossas Polícias para oferecer 
uma segurança pública de boa qualidade, sobretudo 
uma polícia inteligente. Não uma polícia repressiva, 
mas uma polícia preventiva, inteligente, para ofertar 
ao povo mato-grossense realmente a segurança que 
ele merece.

Concluindo, Sr. Presidente, vi aqui uma matéria 
num site, um artigo lá do seu Estado, em que o Lavo-
nério Francisco Lima retratou tudo da verdade. V. Exª 

é um exemplo de Senador da República, representa 
com muita galhardia o povo piauiense. Estou torcen-
do para que V. Exª represente o PSC, se possível na 
chapa composta entre PSDB, Democratas, PPS, como, 
se possível, se o meu partido indicar – e parece-me 
que neste exato momento não tem ainda um acordo 
firmado – V. Exª, com o PSC, venha para a composição 
desse arco de aliança composto com José Serra como 
Presidente da República e V. Exª, se possível, como 
nosso candidato a vice-Presidente da República. A sua 
presença na chapa de José Serra vai enriquecer, sem 
dúvida alguma, a chapa que vai ser vitoriosa nestas 
eleições de 2010. Portanto, V. Exª tem a minha solida-
riedade. Eu ficaria muito feliz se tivesse a oportunidade 
de ver o Senador Mão Santa compondo a chapa de 
José Serra como vice-presidente da república.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Nós 

agradecemos a sua opinião pessoal, mas nós temos a 
nossa convicção de que o DEM é o grandioso coligado 
do PSDB nessa caminhada vitoriosa do próximo Pre-
sidente da República, José Serra. De uma coisa nós 
temos certeza: valores o DEM os tem. Agora que V. 
Exª é um dos melhores valores, não só do DEM, não 
do Mato Grosso, mas do Brasil. Eu estava atentamen-
te ouvindo o pronunciamento de V. Exª, mostrando as 
preocupações quanto aos Governos que assumiram 
e dando uma luz para eles, que se comportem como 
Governadores com perspectivas de estadista que V. 
Exª já o é. Fernando Henrique Cardoso e V. Exª: gran-
des estadistas deste País. Agradeço.

Agora convidamos a Senadora Lúcia Vânia, que 
representa Goiás. Sem dúvida nenhuma, uma das 
mulheres de maior experiência político-administrativa 
deste País, brilhante Deputada Federal, Senadora e 
executiva extraordinária do Governo do Fernando Hen-
rique Cardoso. Ela e Ruth Cardoso, duas mulheres 
que levaram solidariedade, amor e responsabilidade 
à sociedade brasileira.

A SRª LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem revisão da 
oradora.) – Obrigada, Sr. Presidente, pelas suas pala-
vras e pode ter certeza de que V. Exª, também no meu 
Estado, como no Estado de vários outros Senadores 
aqui, é uma referência. Tem um apoio popular talvez 
até maior do que o nosso nos nossos Estados.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, à meia-
noite desta quarta-feira, como ocorre há 265 anos, as 
ruas da cidade histórica de Goiás, também conhecida 
como Cidade de Goiás ou, oficialmente, Vila Boa de 
Goiás, serão percorridas pelos vistosos e, ao mesmo 
tempo, fantasmagóricos farricocos.

É a mesma cidade de Cora Coralina, a mulher 
dos becos de Goiás. A nossa maior poetisa.
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Para certa de 15 mil pessoas que anualmente 
assistem à cena, são séculos de História percorrendo 
as ruas da antiga capital de Goiás.

E, até para um Município que remonta ao passado 
em cada uma de suas esquinas e construções impeca-
velmente preservadas, o acontecimento é notável.

Trata-se da Procissão do Fogaréu, uma tradição 
que completa hoje, à meia-noite desta quarta-feira, 
265 anos. A Procissão subverteu a via-sacra e tornou-
se a principal atração da Semana Santa na Cidade 
de Goiás.

Na chamada “Quarta-Feira de Trevas” uma multi-
dão se acotovela à frente da Igreja de Nossa Senhora 
da Boa Morte. A luz das tochas portadas pelos farri-
cocos duela com a da lua cheia. Daquele local vai se 
iniciar, mais uma vez, a Procissão do Fogaréu.

Meia-noite em ponto, e o batuque da fanfarra 
precede a chegada à igreja dos 40 homens, cobertos 
dos pés à cabeça pelas túnicas. 

Uma hora antes, a agitação já é grande no Quar-
tel do Vinte, próximo à igreja. Em poucos minutos, 40 
homens que ali se encontram, entre os muitos orga-
nizadores do evento, se destacarão por usar túnicas 
reluzentes de cores vibrantes e cobrir os rostos com 
capuzes pontudos com apenas duas aberturas para 
permitir a visão. São os farricocos, personagens cen-
trais da procissão. 

No tumulto dos bastidores desse que é o maior 
evento turístico e religioso daquela cidade, algumas 
notas vindas de um clarim se sobressaem. 

Além do sentimento de entrega mística e preciso 
muita força física para encarar o percurso e vencer os 
paralelepípedos irregulares que forram boa parte das 
ruas da Cidade de Goiás, sobretudo quando se estará 
quase correndo, descalços, como farão os farricocos. 

Celebrar a Semana Santa para os cristãos é apro-
fundar as dimensões mais importantes da vida huma-
na, é ocasião privilegiada oferecida pela liturgia para 
a renovação de um compromisso com a vida e com 
a fonte da vida, a única que tem força para superar a 
morte e os esmagamentos que pesam sobre o povo. A 
Semana Santa comemora a paixão de Cristo, sua morte 
e ressurreição. A cruz simboliza fé e redenção. O povo 
venera Cristo como o ‘homem das dores”, o Nazareno 
sofredor e moribundo. Com ele vive a sua agonia. Por 
essa razão é que a sexta-feira santa e não do domingo 
de ressurreição a festa cristão popular de maior impacto 
na Semana Santa. É o momento de dor.

Antigamente, marcada pelo silêncio e recolhimen-
to, hoje ainda observada com contrição.

A morte de Cristo é o símbolo de todo sofrimen-
to, tanto do natural como do indevido. A identificação 

com o crucificado, leva o povo a plasmar em imagens, 
gestos e orações a sua espiritualidade.

A celebração da Semana Santa é muito impor-
tante não somente para os cristãos, mas para toda a 
humanidade, já que serve para fortalecer o sentimento 
de esperança, de solidariedade e de libertação, além 
da ressurreição, comemorada no domingo.

Na sociedade atual, a Semana Santa vem per-
dendo o clima religioso popular. Porém, sobrevivem 
manifestações de devoção, centralizada na paixão 
de Cristo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, o importan-
te é que estamos aqui para, no decorrer da Semana 
Santa, celebrar a história de vida de Jesus, a fé, a li-
berdade e a esperança, e termos, sempre Nele e ins-
pirados Nele, motivos para reviver a sua luta em favor 
dos oprimidos e no combate às desigualdades.

Que pelo menos isto nos fique: a capacidade de 
transportarmos a esperança que vem da ressurreição 
do Cristo para a contemporaneidade das pessoas que 
vivem em nosso País e buscam uma melhor condição 
de vida.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigada por esta oportunidade. Eu desejo a todos 
uma feliz Páscoa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. 
Exª engrandece o Senado, Goiás e o País.

V. Exª lembrou o momento que vivemos: a cris-
tandade. Eu lembro a V. Exª que, como eu ressaltei, 
o Governo Fernando Henrique... Aliás, atentai bem, a 
figura da mulher Ruth Cardoso, que hoje é santa, e de 
V. Exª. E como a Bíblia mostrou sempre três mulheres, 
eu incluo Adalgisa, que me auxiliou como Governador 
e é sua amiga.

Então, neste momento de vida e reflexão sobre 
Cristo, aqui vem uma outra grande mulher. Nós temos 
de fazer uma reflexão, vendo, ô Cristovam, que nós, 
homens, todos falhamos. Pilatos fraquejou. Adalgisinha 
diz: Não faça isso! Todos os homens... Anás, Caifás, 
os que se banqueteavam com ele; Pedro, de quem ele 
disse: antes de o galo cantar, tu irás me negar. Todos os 
homens falhamos. A Verônica venceu o cerco militar... 
As três Marias, a mãe dele, na hora; as mulheres que 
foram na sepultura dele ver se ele subiu aos céus.

Então, V. Exª representou essa grandeza da mu-
lher. Hoje, neste Senado, fazendo com que todos nós 
tenhamos uma reflexão na vida e obra de Cristo. E 
que, nesta vida e obra, nós vimos que foi enaltecido 
o papel da mulher tão bem com V. Exª, que é presen-
ça nesta Casa, no Goiás, e no Governo de Fernando 
Henrique Cardoso.
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Não esqueço a participação da mulher – Dona 
Ruth e V. Exª – que escreveram as mais belas páginas 
de amor e solidariedade no Governo Brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência comunica ao Plenário que, durante o prazo 
único previsto no art. 122, II, “b”, combinado com o art. 
375, inciso I, do Regimento Interno, foram apresenta-
das doze emendas ao Projeto de Lei da Câmara nº 
7, de 2010 (nº 5.940, de 2009, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que cria o 
Fundo Social – FS; dispõe sobre sua estrutura e fon-
tes de recursos; altera a Lei nº 9.478, de 6 de agosto 
de 1997, e dá outras providências.

As emendas vão à publicação no Diário do Sena-
do Federal e em avulsos, na forma regimental.

A matéria volta às Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania; de Assuntos Sociais; de Educa-
ção, Cultura e Esporte; de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática; de Meio Ambiente, 
Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle; de 
Serviços de Infraestrutura; e de Assuntos Econômicos 
para exame do projeto e das emendas.

São as seguintes as Emendas apresen-
tadas:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência comunica ao Plenário que, durante o prazo 
único previsto no art. 122, II, “b”, combinado com o art. 
375, inciso I, do Regimento Interno, foram apresentadas 
cinco emendas ao Projeto de Lei da Câmara nº 8, de 
2010 (nº 5.941/2009, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que autoriza a União a 
ceder, onerosamente, a Petróleo Brasileiro S/A, Petro-
bras, o exercício das atividades de pesquisa e lavra de 
petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos 

fluidos, de que trata o inciso I do art. 177 da Constitui-
ção Federal, e dá outras providências.

As emendas vão à publicação no Diário do Sena-
do Federal e em avulsos, na forma regimental.

A matéria volta às Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania; de Assuntos Econômicos; e de 
Serviços de Infraestrutura para exame do projeto e 
das emendas.

São as seguintes as Emendas apresen-
tadas:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
Presidência comunica ao Plenário que, durante o prazo 
único previsto no art. 122, II, “b’, combinado com o art. 
375, inciso I, do Regimento Interno, foram apresenta-
das 54 emendas ao Projeto de Lei da Câmara nº 16, 
de 2010 (nº 5.938/2009, na Casa de origem), de ini-
ciativa do Presidente da República, que dispõe sobre 
a exploração e a produção de petróleo, de gás natural 
e de outros hidrocarbonetos fluidos, sob o regime de 
partilha de produção, em áreas do pré-sal e em áreas 
estratégicas, altera dispositivos da Lei nº 9.478, de 6 
de agosto de 1997, e dá outras providências (explo-
ração e produção de petróleo; competência da CNPE, 
da ANP e do Ministério de Minas e Energia; casos de 

contratação direta e de licitação para exploração de 
petróleo; contratos de partilha de produção; rateio das 
rendas governamentais no regime de partilha de pro-
dução (royalties); comercialização do petróleo).

As emendas vão à publicação no Diário do Sena-
do Federal e em avulsos, na forma regimental.

A matéria volta às Comissões de Constituição, 
Justiça e Cidadania; de Assuntos Econômicos; e de 
Serviços de Infraestrutura para exame do projeto e 
das emendas.

São as seguintes as Emendas apresen-
tadas:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – O 
orador inscrito agora, como Líder, é o Professor Cris-
tovam Buarque.

Antes, porém, quero agradecer os livros, os com-
pêndios que recebi, relativos aos pronunciamentos 
feitos por esse grande estadista professor: “Pé na por-
ta – Discursos proferidos por Cristovam Buarque no 
plenário do Senado”. Já vi aqui, vou ler, vou aprender 
muito. Gostei.

Já está assinalado um fato de muita gravidade 
para o que V. Exª chama atenção: mentira também é 
corrupção. Olha, o que esse povo está acostumado a 
mentir não é brincadeira! Eu leio aqui e, lá, no Piauí, 
eles usam isso e abusam. Eu nunca vi. Nós, que es-
tudamos em colégios religiosos... A mentira é um pe-
cado. “De tanto repetir mentiras, estamos criando, no 
imaginário brasileiro, sobretudo nos jovens, a corrupção 
de pensar que não há política sem mentira e de que a 
mentira é a regra a ser seguida pelos políticos.

Olhe, isso cai bem no Piauí. Mas são dias de 
mentira que nós vivemos e que, graças a Deus, Deus 
nos livrou. E diz mais: “É mentira dizer que o Bolsa Fa-
mília vai emancipar o povo brasileiro [isso é profundo]. 
Se ele não vier acompanhado de um programa edu-
cacional revolucionário, continuará, para sempre, um 
programa de assistência, exigindo cada vez mais re-
cursos e produzindo cada vez menos efeito. É mentira 
dizer que o Bolsa Família como está resolverá qualquer 
problema do Brasil.”

Atentai bem, e essa frase é dita pelo pai do Bol-
sa Escola.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Sem 
revisão do orador.) – Obrigado, Senador. Primeiro 
obrigado pela divulgação do livro. Quero explicar que 
o título “Pé na porta” é o que nós fazemos aqui. Nós 
aqui colocamos o pé na porta da história. É possível 
até que a gente não escancare a porta porque isso 
é mais daqueles grandes estadistas que conseguem 
ocupar cargos e uns poucos de nós. Mas, pelo menos, 
a gente põe o pé na porta para tentar entrar na história 
do Brasil. E isso está faltando em muitos de nós que 
não temos essa ou ambição, não sei se é a palavra 
certa, ou esse objetivo de fazer aqui um trabalho que 
nos deixe na história.

Quero dizer que não se preocupe de ter feito a 
publicidade porque o livro é gratuito e os que quiserem 
peçam no meu e-mail que a gente manda, porque é 
uma publicação do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Ainda bem, Cristovam, porque tem aquele “Atentai 
bem, assim falou Mão Santa”, do grande jornalista do 
nosso Piauí, Zózimo Tavares, mas o que eu recebo de 
e-mails me pedindo...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Eu 
tenho o livro e fui no lançamento.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Ele 
é comercializado, mas buscado como o quê.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Esse não é comercializado. A distribuição é gratuita.

Senador Mão Santa, Srs. Senadores e Srªs Se-
nadoras, quero comentar aqui dois aniversários que 
merecem ser comemorados. São de dimensões muito 
diferentes e de consequências opostas. Um aniversário, 
Senador Praia, é comemorado em Brasília. Hoje faz 13 
anos que se iniciou em Brasília uma prática que é exem-
plo no Brasil inteiro: a faixa de pedestres. As pessoas, 
hoje, quando ouvem falar de Brasília, pensam em cor-
rupção. Aqui há um dos melhores exemplos brasileiros 
de cidadania: o motorista respeita o pedestre. Aqui em 
Brasília, pedestre é rei. Não é carro que é rei.

Aproveito até para comentar que vejo com preo-
cupação a comemoração, também hoje, nos jornais, de 
que nunca, em nenhum mês da história do Brasil, se 
vendeu tanto carro. É claro que, para quem olha apenas 
a superficialidade, isso é um motivo de comemoração, 
porque passa a ideia de enriquecimento. Mas quem 
se aprofunda um pouco e, em vez de olhar hoje, olha 
lá na frente, como o Senador Mão Santa e o Senador 
Paim falaram, só tem de se preocupar, porque tanto 
carro significa menos dinheiro para saúde e educação 
e mais dinheiro mais viadutos e obras urbanas. Senão, 
esses carros vão engarrafar todos na nossa cidade. 
Mais carros, à primeira vista, parece mais riqueza, 
mas significa também mais consumo de petróleo, o 
que corresponde a um aumento da temperatura do 
planeta. Então, às vezes, a gente precisa olhar com 
cuidado o que comemora.

Já a faixa do pedestre não precisamos ter nenhum 
cuidado em comemorar. É um exemplo de cidadania 
e um exemplo de educação, não no sentido da instru-
ção que vem da escola em geral, mas da educação 
no sentido dos costumes. O motorista para o carro em 
respeito àquele que vai andando e estira a mão. Isso 
existe em Brasília, embora muitos não acreditem, a não 
ser quando chegam aqui e percebem que, de fato, aqui 
pedestre é rei. Não é o motorista que é o rei.

Nós estamos comemorando e eu tenho muito 
orgulho de dizer que isso, Senador Praia, começou 
quando eu era Governador. Foi um esforço de meses de 
formação da população. Passamos meses, sobretudo 
educando as crianças na escola para que as crianças 
educassem os pais, para que as crianças, dentro do 
carro, quando o pai via alguém querendo atravessar 
e já ia passando por cima, dissessem: “Pai, aqui tem 
faixa de pedestre!”
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Foi educação colocando nas faixas de pedestres 
pessoas que educavam, inclusive muitos PMs, a quem 
nós devemos as faixas de pedestres. No Distrito Fe-
deral, os policiais militares foram professores de cida-
dania ao criar essa consciência do respeito à faixa de 
pedestre. Isso está sendo comemorado hoje.

Mas também, Senador Praia – depois eu lhe dou 
o aparte, com muito prazer –, lamentavelmente, nós 
estamos hoje lembrando, eu não digo comemorando, 
o Golpe Militar de 1964. Eu digo que não estamos 
comemorando porque, mesmo reconhecendo muitas 
das obras que foram feitas durante os vinte anos do 
regime militar, mesmo reconhecendo que, por exem-
plo, esta cidade, Brasília, foi consolidada graças ao 
regime militar – talvez um regime civil, continuando 
João Goulart, não tivesse mantido esta cidade como 
capital –, mesmo reconhecendo que grande parte da 
nossa infraestrutura veio da força, da vontade e das 
prioridades dos governos militares, nós não podemos 
deixar de dizer que aquele governo impediu a demo-
cracia de funcionar, impediu as manifestações, cassou 
uma geração de políticos. E hoje, quando a gente vê a 
classe política tão desmoralizada, temos que ir lá atrás 
para, certamente, vermos que uma das causas é ter-
mos ficado 21 anos sem poder fazer a prática política 
da civilidade, sem poder fazer a prática política com 
liberdade. Isso deixou uma marca pela qual até hoje 
a gente continua pagando.

Creio que não podemos esquecer que faz 46 anos 
hoje... Nós ainda não sabíamos, porque, de fato, o mo-
vimento começou, como lembrou muito bem, hoje de 
manhã, o Senador José Nery, no dia 1º de abril, mas, 
certamente, no dia 31, já estavam dadas as ordens 
para que os tanques tomassem conta das ruas. Para 
quem tem a minha idade, que nessa época estava na 
universidade, ou estava trabalhando, ou estava em 
alguma atividade, eu acho que esse é um dia que a 
gente jamais vai esquecer, aquele 1º de abril em que, 
de repente, saindo ninguém sabia de onde os tanques 
tomaram conta das ruas.

Eu tenho um toque muito pessoal nisso, Senador 
Mão Santa, porque eu estava, sim, com um grupo de 
estudantes, na frente do palácio do Governador de Per-
nambuco. Lá dentro estava sendo preso Miguel Arraes 
e lá fora estávamos nós nos manifestando. Naquela 
manifestação, dois jovens, adolescentes, foram assas-
sinados pelos tiros das tropas. Hoje, eu lembro esses 
jovens. Lembro que eles caíram ali no solo, caíram com 
sangue, praticamente não chegaram vivos ao hospital, 
porque ali gritávamos “liberdade”, porque ali gritávamos 
“democracia”, porque ali gritávamos pela legalidade, 
nada mais do que isso. Eles caíram e nós levamos 21 
anos para recuperar a democracia no Brasil.

Por isso, não podemos esquecer. Não podemos 
esquecer aqueles 21 anos sem liberdade, sem demo-
cracia, sem participação popular, sem prática da po-
lítica transparente e aberta, mas também quero lem-
brar aqui que, nesses 25 anos de democracia, que já 
são mais do que os 21 da ditadura, a gente deixou de 
fazer muita coisa que poderia fazer para que pudés-
semos dizer hoje que, de fato, nós construímos uma 
democracia no País. 

Nós acabamos a ditadura, mas ainda não cons-
truímos a democracia. Não há democracia com a cor-
rupção que a gente sabe que há hoje no Brasil. Não 
há democracia, Senador Mão Santa, com as mentiras, 
como o senhor mesmo leu uma frase no livro, como 
hoje a gente costuma fazer a política mais como teatro 
de marketing do que como propostas de líderes para 
conduzir o País a um novo tempo. 

Não se faz democracia sem saúde pelo menos 
igual para todos. Se algum morre antes do que outro, 
é por causa do destino, é por causa da herança ge-
nética, é por causa de acidentes, mas não por falta 
de dinheiro. E, no Brasil, a gente sabe que a saúde é 
comprada. Logo, a gente sabe que o número de anos 
que uma pessoa vive no Brasil é diretamente propor-
cional à quantidade de dinheiro que ela tem no banco. 
É triste dizer isso, mas, do mesmo jeito que você di-
ferencia pelo dinheiro uma pessoa que tem um carro 
bonito, que tem boas roupas, que vai a bons restau-
rantes por causa do dinheiro, você diferencia também 
quantos anos ela vive pelo dinheiro que tem. 

A democracia pode conviver perfeitamente, Se-
nador Eurípedes, com alguns de carro bonito e outros 
andando de ônibus; pode conviver perfeitamente com 
uns com roupa bonita e outras com roupa não tão bo-
nita; mas não é democracia viver mais anos ou menos 
anos dependendo da conta bancária, dependendo do 
contracheque, dependendo do lugar onde se trabalha. 
Isso não é democracia.

Não é democracia termos educação desigual con-
forme o dinheiro dos pais. A democracia convive com 
pessoas mais educadas ou menos educadas, porque 
educação, no fundo, tem a ver com o seu talento, com 
a sua vocação, com a sua persistência. Então, é pos-
sível haver uma pessoa mais educada e outra menos 
educada na democracia, mas não escolas diferentes. 
Ser mais educado ou menos educado vai depender do 
talento, da persistência, da vocação que se tem. Com 
isso se convive na democracia. Mas, no Brasil, não é 
o talento que diferencia na educação. Não é a persis-
tência que diferencia a educação. O que diferencia a 
educação no Brasil é a conta bancária do pai para pa-
gar uma boa escola para o filho, salvo raras exceções 
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daqueles que conseguiram uma vaga nas boas escolas 
públicas que este País tem, mas que são raras.

Não é democracia uma sociedade onde estamos 
comemorando hoje quase 300 dias de censura a um 
jornal, O Estado de S. Paulo. Não é democracia. 

Você pode dizer que essa censura é diferente da 
anterior, porque a anterior os militares a faziam, ago-
ra a fazem os juízes. Pode até ter essa sutileza, mas 
a censura a um veículo de comunicação não é um 
gesto democrático. E a gente vive hoje 250, 260 dias, 
não sei quantos, de censura sobre o jornal O Estado 
de S. Paulo, um jornal que tem uma tradição ligada a 
grupos conservadores, mas que foi censurado duran-
te o regime militar e que continua censurado 25 anos 
depois de o regime militar ter acabado.

Não é democracia o sistema que desperdiça 
crianças. E o Brasil é um País desperdiçador de crian-
ças. Ao longo de quatro séculos de escravidão, nós 
desperdiçávamos seres humanos jogados dos con-
vés dos navios negreiros no mar, porque morriam no 
trajeto. Hoje, a gente não joga pelo convés do navios, 
mas a gente joga para fora da escola. E, para fora 
da escola, é tão grave do ponto de vista do futuro da 
criança quanto para aquela família que ficava ainda 
no navio negreiro, vendo os parentes serem jogados 
do convés abaixo.

Não é democracia um País que desperdiça crian-
ças. Sessenta crianças saem da escola no Brasil por 
minuto. Por minuto, sessenta crianças, claro, é preciso 
dizer, tomando o ano de 200 dias, que é o ano letivo, 
e tomando o dia de 4 horas, que é o período escolar 
no Brasil. Não é democracia ainda. Vinte e cinco anos 
depois, quatro anos a mais do que o regime militar, 
não há desculpa para isso.

E o grave, Senadores, é que estamos realizando 
aqui uma Conferência da Educação, Senador Eurípe-
des. E essa Conferência da Educação está lutando 
para conseguir colocar que se gaste menos de R$2 
mil, por ano, por criança na escola. Dois mil por criança 
corresponde, se a gente dividir pelo número de dias 
do ano, resultará R$5,00, um pouco mais, por dia por 
criança. Não é séria a democracia que canaliza R$2 
mil, por ano, por criança para a sua educação. Enquan-
to, do outro lado, uma família de posse canaliza, por 
ano, R$12 mil, pelo menos R$6 mil. Queremos chegar 
como o grande resultado de uma conferência que es-
perou os oito anos do Governo Lula para se realizar, 
estamos tentando aprovar lá, pelo que tenho lido, em 
torno de R$1,9 mil, por ano, por criança.

Que democracia fajuta é essa que reserva para 
suas crianças um valor tão insignificante? Não é de-
mocracia, 25 anos depois de conquistada, o sistema 
cujo piso salarial em torno de R$1 mil por mês de um 

professor não consegue ser aplicado porque pediram 
a inconstitucionalidade da lei, que saiu do Congresso 
e foi sancionada pelo Presidente Lula, e está dormin-
do no Supremo Tribunal Federal. O pedido de incons-
titucionalidade não é votado, não é discutido, não é 
aprovado, não é democracia.

A democracia em que quatro, cinco Governadores 
entram na justiça para pedir a inconstitucionalidade de 
um piso mínimo para o professor não é democracia. É 
como se, na época da escravidão, alguns governantes 
tivessem entrado na justiça para dizer que era incons-
titucional a Lei Áurea. Felizmente, em 1988, esses Go-
vernadores não estavam no poder das províncias brasi-
leiras, porque teriam entrado contra a Princesa Isabel, 
para declarar que a sua lei era inconstitucional.

Não é democracia um País onde a gente não dá 
valor ao meio ambiente. Porque democracia que só 
pensa no presente é uma democracia capenga, insufi-
ciente. Democracia tem de levar em conta as crianças, 
o futuro e, sem meio ambiente, não vai haver vida. Nós 
precisamos completar a democracia, nós precisamos 
fazer com que a democracia brasileira seja capaz de 
manter o meio ambiente equilibrado, acabar a corrup-
ção, acabar essa coisa absurda do desperdício de 
crianças. Talvez nenhum crime maior se cometa hoje do 
que este: desperdiçar crianças. Quem não se horroriza 
diante do crime absurdo de Hitler de ter crematórios 
onde colocava minorias comunistas, especialmente os 
de crença judia? Nenhum outro crime foi tão grave no 
século XX, e olhe que foi um século de crimes sociais. 
Mas e nós, que queimamos cérebros, que fazemos 
do Brasil um crematório de cérebros e de florestas? 
Queimamos o futuro duplamente; queimamos o futuro 
ao destruir florestas e queimamos o futuro ao destruir 
cérebros. Nós somos um crematório e não há demo-
cracia com crematório. Democracia rima com berço, 
não com crematório. Mas a nossa está muito mais para 
crematório do que para berço.

Por isso, nesse período, neste dia em que estamos 
hoje lembrando o golpe militar de 1964, sem esque-
cer as boas coisas que aconteceram durante aqueles 
21 anos, mas sem deixar de dizer que o impedimento 
da prática democrática, da liberdade, da organização 
política deixou uma marca muito negativa no Brasil, 
temos de lembrar que a democracia já tem mais que 
os 21 anos da ditadura e nós, nestes 25 anos, não 
diminuímos – eu acho que aumentamos – bastante a 
corrupção. Não diminuímos. Eu acho que aumentamos, 
por meio do marketing, não da censura, a mentira na 
política. Nós diminuímos muito a censura, quase aca-
bamos, mas ela continua ainda vigente sob outras for-
mas. Nós, sem dúvida alguma, demos liberdade para 
que se diga o que quer, mas não conseguimos apro-



Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 1º  11469 

var as leis necessárias para que o Brasil não seja um 
crematório de cérebros, para que o Brasil não seja um 
País de desperdício de crianças, para que o Brasil não 
seja um País destruidor da natureza. Vamos lembrar o 
que aconteceu antes, mas vamos refletir sobre o que 
está acontecendo agora.

Eu quis falar aqui desse aniversário das faixas 
de pedestres, do respeito às faixas de pedestres, da 
soberania do pedestre sobre o motorista, como acon-
tece de uma maneira ímpar, praticamente inusitada, 
apesar de algumas experiências em outras cidades, 
mas, de uma maneira tão forte, enraizada na consci-
ência e no coração do brasiliense. Esse aniversário da 
cidadania plena, educada. E também esse aniversário 
daquela interrupção de um processo democrático que 
começou em 45 e que, com menos de 20 anos, com 19 
anos, aquele processo foi interrompido. E, 21 anos de-
pois, reconquistamos a democracia e, 25 anos depois, 
olhando esses anos que construímos, vemos o quanto 
falta fazer e o quanto não vemos em debate.

E, finalmente, antes de passar a palavra aos dois 
Senadores que pediram apartes, quero dizer que tam-
bém não é democracia aquele regime que não traz a 
verdade total sobre o que aconteceu naqueles 21 anos. 
O Brasil teve uma lei de anistia, que – não vamos nos 
enganar – foi concedida pelos militares. Claro que fo-
mos para as ruas, gritamos e fizemos movimentos. Eles 
tiveram de ceder, mas eles poderiam ter segurando um 
ano, dois anos, três anos, cinco anos mais sem dar a 
anistia. A anistia foi algo que saiu da caneta do Presi-
dente Figueiredo. Por isso, aquela anistia perdoou os 
que estavam de um lado e os que estavam do outro, e 
creio que temos de respeitar isso. Mas a lei da anistia 
não é a lei da amnésia. Anistia é uma coisa, esqueci-
mento é outra. Por isso, a democracia está em dívida 
ainda com a história, porque a democracia continua 
escondendo grande parte da história daqueles anos. 
E esconde até corpos que até hoje não foram devol-
vidos às famílias. Nós não podemos dizer que temos 
uma democracia enquanto existirem corpos perdidos 
nas selvas onde tombaram. Não podemos dizer que 
temos democracia enquanto temos apagões nas lem-
branças trágicas daqueles momentos. E, quando digo 
apagões, eu não digo apenas os crimes de um lado, 
digo para contar-se também os crimes do outro lado. 
Porque, se alguém deu um tiro na selva para matar um 
guerrilheiro, houve guerrilheiros que colocaram bom-
bas para matar soldados, e, às vezes, mataram civis 
por atos terroristas. Tem de ser esclarecido. Perdoa-
dos, sim. Esquecidos, não. Têm que ser ditos e reditos. 
Não podem ser esquecidos os fatos do passado. Um 
País sem memória não é uma Nação, é apenas um 
território cheio de gente andando em cima. O Brasil 

precisa deixar de ser apenas um País e transformar-
se em uma Nação. E quem faz uma nação é a sua 
história, dita completa, sem nenhum apagão. O Brasil 
é um País de apagões mentais. A gente fala tanto em 
apagão elétrico, em apagão nos aeroportos e esque-
ce o apagão histórico dos corpos não devolvidos às 
famílias, dos nomes não ditos dos que sofreram, dos 
nomes não ditos dos que torturaram.

Nós precisamos completar a democracia em ho-
menagem ao Brasil, não apenas às pessoas. Mas é 
em nome do Brasil que é preciso saber de tudo, mes-
mo se reconhecendo que estão perdoados os crimes, 
mas não esquecidos. 

Tudo isso creio que vale a pena lembrar, no mo-
mento em que a gente lembra aquele trágico 1º de abril, 
em que o Brasil interrompeu seu processo democrá-
tico – um processo democrático caótico, confuso, que 
poderia levar a um regime autoritário. Ninguém pode 
negar que havia esse risco. Mesmo assim, era um pro-
cesso democrático que deveríamos ter continuado, e 
que foi interrompido.

Era isso, Sr. Presidente, o que tinha a falar. Mas, 
antes de terminar, passo a palavra ao Senador Praia 
e depois ao Senador Nery.

O Sr. Jefferson Praia (PDT – AM) – Senador 
Cristovam, V. Exª é um educador na política, uma ra-
ridade nesse contexto. V. Exª é um educador na políti-
ca. Houve, na história deste País, poucos educadores 
na política. E eu me lembrava aqui, neste momento, 
de Jefferson Peres, do trabalho que fez. V. Exª, no que 
continua fazendo e no que fez – como, por exemplo, 
esta iniciativa das faixas de pedestre. Quer dizer, um 
ato, como governante, de educar. Acredito que, num 
primeiro momento, o povo não tenha entendido. V. Exª 
pode ter até tido algumas reações contrárias, mas o 
processo de educar, de governar, educando foi muito 
maior e passa a ser reconhecido hoje, depois desses 
treze anos, e todos os dias, quando presenciamos os 
pedestres com todo o respeito que têm nas faixas, ao 
atravessarem as ruas. Portanto, quero, nesses treze 
anos, parabenizar V. Exª, que continua nessa linha 
do educador na política, porque são pessoas como V. 
Exª – como foi Jefferson Peres – que são os nossos 
espelhos. São os espelhos dos mais jovens, dos ado-
lescentes e das crianças, daqueles que sonham um 
País melhor e que percebem que na política tem de 
haver, sim, boas pessoas; que existem boas pessoas, 
que não fazem apenas as políticas públicas mais ime-
diatas ou aquelas que o povo vai achar muito mais fá-
cil ou aquelas que vão ter uma aceitação melhor, mas 
que fazem o que tem de ser feito. O exemplo que V. 
Exª deu, para mim, é muito importante. E nós temos, 
agora, de debruçar-nos, para verificar como podemos 
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levar essa experiência de Brasília. O povo de Brasília 
está de parabéns, e V. Exª, lá atrás, quando estabele-
ceu essa política. Temos de ver como podemos levar 
isso para as demais cidades brasileiras. Portanto, meu 
aparte é neste sentido, do político educador, do político 
que não faz a ação apenas em troca do voto, mas que 
faz o que tem de ser feito, porque entende que aquela 
política pública é importante para a sociedade que ele 
está governando. Muito obrigado.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Eu 
que tenho a agradecer, Senador Praia, a fala e, so-
bretudo, a lembrança do nosso amigo, orientador em 
alguns momentos, que me deu o imenso privilégio de 
aceitar ser candidato a Vice-Presidente junto a mim, 
quando, na verdade, deveria ter ocorrido, como eu di-
zia sempre, na época, o contrário: no máximo, eu ser 
o Vice-Presidente dele. Muito obrigado.

Senador Nery, a quem agradeço aqui, de públi-
co. Confesso que eu estava esquecido de que hoje 
era esta data de 31 de março, que a gente tinha de 
lembrar. Foi o senhor, hoje, de manhã, na Comissão 
de Direitos Humanos, em que tivemos uma excelente 
audiência com os Conselhos Tutelares, que me chamou 
à lembrança e me fez trocar o tema que eu ia abordar, 
para falar sobre isso.

Não podemos deixar que esqueçamos essa data 
e tudo que ela teve de consequências para o Brasil, 
sobretudo as coisas negativas na política, sem negar 
algumas coisas positivas na economia e na infraes-
trutura.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Cris-
tovam Buarque, V. Exª traz, em seu pronunciamento, 
a memória e a lembrança do golpe de 1º de abril de 
1964, ocorrido há exatos 46 anos, mas, oficialmente, 
marcado no calendário institucional como sendo 31 
de março. É bom lembrar que, até há 25 anos, quan-
do do período da redemocratização – que o País vem 
construindo a passos ainda lentos –, o 31 de março era 
marcado pelas comemorações, por desfiles militares e 
pela ordem do dia dos comandantes e militares das três 
Forças Armadas, enaltecendo-se o golpe, a ditadura, 
bem como tentando-se sedimentar uma visão, junto à 
população brasileira, de que o golpe de 64 tinha sido 
feito em nome da preservação das instituições demo-
cráticas; de que o golpe seria uma contraofensiva dos 
setores reacionários do País ao que chamavam de um 
processo de subversão para implantação do comunis-
mo. E essa versão dos vencedores de 64 predominou 
tanto tempo na cena política brasileira, mas o fato de 
ninguém mais se lembrar, nos quartéis, de tratar desse 
tema, nem do registro desse fato, que V. Exª tão bem 
traz neste momento, no seu pronunciamento, no ple-
nário do Senado Federal... É bom que muitos deixem 

de lembrar o golpe, por aquilo que ele representou de 
reafirmação de princípios conservadores, violadores 
dos direitos humanos. Mas nós, que combatemos o re-
gime militar, que enfrentamos a perseguição política e 
ideológica e a censura, que apoiamos tantos que resis-
tiram na luta pela anistia ampla, geral e irrestrita, que 
nos somamos, ainda na juventude, às manifestações 
da sociedade brasileira para garantir um processo de 
redemocratização, no qual tem importância fundamen-
tal a luta por eleições diretas no País e aquelas gigan-
tescas manifestações populares que o Brasil experi-
mentou no ano de 1984, em que este País se levantou 
pela aprovação da emenda das Diretas Já, a chamada 
Emenda Dante de Oliveira, que foi derrotada, no dia 
25 de abril de 1984, dando-se origem àquele processo 
que culminou com a eleição indireta de Tancredo Ne-
ves no Colégio Eleitoral... Esse processo todo da luta 
pela redemocratização, temos que lembrar a luta pela 
convocação de uma Assembleia Nacional Constituin-
te, que acabou, se não foi uma Constituinte exclusiva, 
mas o Congresso eleito em 1986 se transformou em 
uma Assembleia Constituinte, e ali construiu os pilares 
e, efetivamente, realizou projeto de oferecer ao Brasil 
uma nova Constituição, a Constituição democrática e 
cidadã, porém com muitas dívidas ainda a serem res-
gatadas pelos governos, pela sociedade, no sentido 
de garantir que os preceitos estabelecidos na própria 
Constituição Federal, inclusive a regulamentação de 
muitos de seus artigos, são dívidas que ainda temos 
para com a sociedade brasileira. Mas eu quero, espe-
cialmente, me dirigir a V. Exª para, informando ao vosso 
pronunciamento, homenagear a todos os brasileiros e 
brasileiras que resistiram, combateram, que tiveram 
suas vidas ameaçadas, que tiveram sua privacidade 
violada, a violação das correspondências, a violação 
do domicílio, a prisão por conta simplesmente de terem 
um posicionamento, uma visão política diferente dos 
donos do poder de então. Lembrar a memória daqueles 
que foram cassados, exilados, desaparecidos e mortos. 
Creio que nada é tão importante do que cobrar, no dia 
de hoje, no Governo do Presidente Lula, a abertura total 
e irrestrita dos arquivos da ditadura militar, fazendo e 
protagonizando no País o que países vizinhos e irmãos 
nossos no Cone Sul já fizeram. Na Argentina, no Para-
guai e no Chile, todos os arquivos já foram colocados à 
disposição da sociedade para pleno conhecimento das 
atrocidades e da violência do Estado contra o cidadão, 
a democracia e a liberdade, que ceifou tantas vidas, 
tantos sonhos e nos colocou durante 21 anos de joe-
lhos numa ditadura feroz. Sei de tantas pessoas que, 
para fazer uma reunião, a fizeram no cemitério como se 
estivessem rezando, porque não havia liberdade para 
reunir-se. Havia os que eram proibidos de fazer uma 
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manifestação, porque poderia resultar na prisão ou no 
enquadramento na famosa e famigerada Lei de Segu-
rança Nacional. Havia a proibição do funcionamento 
livre dos sindicatos e das universidades, que tiveram 
muitos dos seus professores aposentados pelo AI-5, 
muitos estudantes punidos com a expulsão, ou então 
estudantes mortos pela ditadura.E lembro como são 
tantos brasileiros vítimas do regime militar. Da Igreja, da 
Igreja progressista, da Teologia da Libertação, que teve 
seus pastores perseguidos, presos e humilhados. Mas 
quero lembrar, simbolizando todos os brasileiros que 
foram mortos, perseguidos ou assassinados, a memó-
ria do estudante paraense assassinado no restaurante 
do Calabouço, no Rio de Janeiro, em março de 1968, 
Edson Luís de Lima Santos, cuja família ainda hoje 
mora em Belém do Pará. Eu posso lembrar operários, 
posso lembrar intelectuais, posso lembrar políticos, 
posso lembrar advogados, posso lembrar membros 
da Igreja e do movimento sindical, mas, com certeza, 
Senador Cristovam Buarque...

(Interrupção do som.)

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Sr. Presidente, 
o senhor foi formado na escola da democracia. Eu sou 
obrigado a dizer a V. Exª que o senhor não marcou 
tempo dos outros oradores. Então, se o senhor não 
marcou tempo eu reivindico isonomia para poder fa-
zer este aparte, que já estou concluindo. Quero dizer, 
Senador Cristovam Buarque, que a lembrança que V. 
Exª traz ao Brasil da tribuna do Senado Federal, tem o 
sentido fundamental de fazer com que a geração que 
enfrentou as agruras do regime e as novas gerações, 
a juventude brasileira, que não viveu aqueles tempos, 
possam ter conhecimento dessa memória histórica...

(Interrupção do som.)

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Só mais um mi-
nuto, Sr. Presidente! E fazer disso um compromisso 
de lutar, sob todas as formas, para não permitir que o 
Brasil possa sofrer, em algum momento da sua história 
futura, qualquer tipo de retrocesso que nos remeta ao 
crime praticado pelo Estado, contra a liberdade, contra 
a justiça e contra a democracia. Parabéns a V. Exª por 
trazer esse tema à tribuna, cujo tratamento iniciou hoje, 
como V. Exª bem lembrou, na Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa. A sua lembrança 
como educador, como intelectual, como Senador, ex-
Governador, militante das causas populares, serve ao 
Brasil, neste momento, trazendo à memória esse fato 
histórico tão relevante....

(Interrupção do som.)

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – ...e, enquanto 
memória, para superá-lo e não aceitá-lo. V. Exª receba 

do PSOL e de todos os que lutaram os meus cumpri-
mentos e a certeza de que o senhor contribui com essa 
fala, mais uma vez, fazendo história. E, como disse o 
Senador Jefferson Praia, o senhor é um educador na 
política. Muito obrigado!

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Mui-
to obrigado, Senador Nery. Eu peço dois minutos para 
concluir, Senador Mão Santa, e falar de duas coisas, 
e um minuto para cada uma, ou até trinta segundos 
para uma, e o resto para outra.

Uma, que pioramos o processo democrático; e 
outra, que a meu ver, é o que mais melhorou nesses 
25 anos, o que mais diferente é hoje do que era antes 
da democracia. A meu ver, o que piorou foi o compor-
tamento nosso, dos políticos, porque perdemos aquela 
guerra por princípios, passamos a fazer um jogo de 
cena mais do que uma luta por objetivos. 

Perdemos a guerra de lutar por utopias, inclusive 
aquela que era a democracia. Nós pioramos. A política 
pode dizer que não piorou porque ela ficou democráti-
ca, mas nós pioramos quando nos comparamos, cada 
um de nós, com os grandes daquele tempo. 

Agora, para mim, uma coisa melhorou muito, Se-
nador Mão Santa: o quartel, os militares. Nada é mais 
diferente de vinte e cinco anos atrás para hoje do que 
um quartel. Por isso, estranho muito essa demora em 
liberar todas as informações, porque hoje os militares 
brasileiros, com o seu profissionalismo, com a sua com-
petência, com sua isenção no quadro político, com a 
aceitação inimaginável de um comandante civil, o Mi-
nistro da Defesa – era inimaginável o comandante civil 
no Ministério da Defesa que foi criado na democracia 
recentemente; era inimaginável que a gente tivesse uma 
mudança tão positiva no comportamento dos militares 
brasileiros... Lamento que eu não possa dizer o mesmo 
do comportamento dos políticos brasileiros.

Sr. Presidente, essa era a reflexão que eu queria 
fazer no dia de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Esse é o Prof. Cristovam Buarque, acompanhado do 
Senador José Nery, discutindo as ditaduras que pas-
samos. 

Conclui-se que nenhuma é boa, mesmo o ditador 
sendo bom – Getúlio Dornelles Vargas era um homem 
bom. Leiam Memórias do Cárcere, de Graciliano Ra-
mos, para afastarmos ela de nossa vida. E a recente 
que nós vivemos. O Prof. Cristovam relatou a prisão do 
nosso grande líder de Pernambuco Miguel Arraes.

E vou mais ainda. Houve homens de muita co-
ragem naquele tempo: Petrônio Portela e mais Evan-
dro Lins e Silva. Ele que concedeu o habeas corpus, 
a soltura de quase todos presos políticos, e foi Presi-
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dente da corte suprema, do Supremo Tribunal Federal, 
naquela difícil época.

Mas está aí a literatura. Nós vivemos. Mas está 
aí a literatura de Elio Gaspari, que retrata as cruel-
dades.

Então, o Senado da República é grandioso por 
isso, porque estamos fazendo essa reflexão, para nun-
ca mais. E nós fizemos, nós somos importantes, e nós 
melhoramos. Nós que advertimos. Nós somos os pais 
da Pátria. Nós somos preparados.

Aqui, na nossa capital, nós fomos os primeiros a 
dizer que tinham que seguir a cadeia da Constituição 
nas alterações fundamentais; que eles deveriam se-
guir os degraus que a Constituição prega. E estamos 
vendo a Câmara Distrital buscando a solução, aproxi-
mando-se da Constituição, não fazendo um estupro, 
como vieram no começo a querer fazer, uma interven-
ção. E foi assim, atentai bem, José Nery, afastando o 
presidente civil do Governo Costa e Silva, que veio a 
sofrer um acidente vascular cerebral, Pedro Aleixo, 
que, por sair da cadeia sucessória constitucional, nós 
levamos 21 anos para retornar a democracia. E foi 
este Senado, grandioso pela nossa presença e nos-
sa competência, nós fomos os primeiros, a chamar a 
atenção. A ignorância é audaciosa: muitos clamavam 
por uma intervenção, e nós mostramos o perigo de 
uma intervenção. E hoje estão buscando uma saída 
constitucional, não é verdade?

Então, esses são os ensinamentos que nós es-
tamos a dar. E, sem dúvida nenhuma, V. Exª mostrou 
essa importância toda.

Mas eu quero melhorar o militar. E outra melhora 
que tivemos neste País, sei que a cidadania está longe, 
basta a gente ver as filas dos hospitais, a violência, 
a educação, que nós nos envergonhamos quando V. 
Exª lutou, liderou, conseguiu fazer uma lei e ela não 
existe na nossa Pátria, do piso salarial da professora. 
Aquilo é uma vergonha, é uma nódoa, como o próprio 
resgate da aposentadoria dos velhinhos.

Então, nós ainda temos muita coisa boa. Mas, 
além dos militares, nós tem uma coisa muito boa que 
houve neste País: o aumento da força da religiosidade 
cristã, surgiram aí outras. Depois da reforma de Lutero, 
elas chegaram até nós, na formação de Calvino, e está 
havendo neste País uma religiosidade, com várias igre-
jas que nos aproximam de uma vida melhor, cristã.

Convidamos agora para usar da palavra, como 
orador inscrito, o Senador Jefferson Praia e, depois, 
anunciamos para o Pará e para o País, no dia 31 de 
março, que vai usar da palavra o Senador José Nery, 
e que diga que ditadura nunca mais.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente.

Quero hoje me reportar a um dos assuntos so-
bre o qual cheguei a falar rapidamente ontem, que é 
a questão relacionada à mineração do nosso País, é 
claro, na minha região amazônica.

Estive participando, segunda-feira, do Congres-
so Brasileiro para Retomada do Desenvolvimento dos 
Setores de Mineração em Metais, em São Paulo. Fui 
um dos expositores no Painel Meio Ambiente, Susten-
tabilidade na Atividade Minerária e Siderúrgica.

E aproveito, Sr. Presidente, um material muito bem 
feito pela Consultoria do Senado para, neste momen-
to, compartilhar com meus nobres colegas Senadores 
e Senadoras e todos que estão nos acompanhando 
pela TV Senado. 

A mineração, Sr. Presidente, tem desempenhado 
um papel relevante no País desde os tempos de colô-
nia, período em que forneceu importantes matérias-
primas, dinamizou a economia e até contribuiu para a 
expansão territorial. Hoje, fornece matéria-prima para 
as indústrias metalúrgicas, siderúrgicas, petroquímicas 
e de fertilizantes.

O subsolo brasileiro possui importantes depósitos 
minerais, alguns dos quais são expressivos no cená-
rio mundial. Os recursos minerais estão associados a 
todos os eletrodomésticos, aos meios de transporte e 
à grande maioria dos utensílio que usamos.

O setor conta com grandes mineradoras, de es-
tatura internacional, mas é constituído sobretudo por 
pequenas e médias empresas. A pequena mineração, 
por exemplo, que predomina sobretudo nas áreas liga-
das à construção civil, representa mais de 70% do total 
de empresas de mineração do País e 25% da mão de 
obra contratada formalmente.

De acordo com dados do Ibram (Instituto Brasileiro 
de Mineração), relativos a um período que se estende 
até 2008, a produção mineral brasileira vem crescendo 
significativamente. Naquele ano, o PIB Mineral alcançou 
R$51 bilhões, um aumento de 11% se comparado ao 
de 2007, que foi de R$46 bilhões, excluídos petróleo 
e gás. Se considerarmos a indústria da mineração e 
transformação mineral, o valor da produção mineral 
brasileira alcançou R$152 bilhões, valor 13% maior 
do que o de 2007 (R$134 bilhões).

Em 2008, a indústria da mineração e transforma-
ção mineral contribuiu com US$84 bilhões, ou seja, 
aproximadamente 5,25% do total do PIB do Brasil, que 
alcançou US$1,57 trilhão. A previsão é de que até 2013 
os investimentos do setor mineral totalizarão US$47 
bilhões ou, em média, US$9,4 bilhões/ano.
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O setor também foi forte aliado na obtenção de 
saldos comerciais. Em 2008, o saldo estimado (expor-
tações menos importações) do setor mineral (bens 
primários, sem transformação, excluídos petróleo e 
gás) alcançou novo recorde de US$13 bilhões, repre-
sentando 52% do saldo total do comércio exterior do 
País, que foi de US$25 bilhões.

Contribuiu também de forma significativa para 
a arrecadação tributária/fiscal. Em 2008, a arrecada-
ção da Cfem bateu um novo recorde: R$857 milhões, 
ou seja, 57% superior à de 2007, que foi de R$547 
milhões.

Outra virtude do setor é que a industria da mi-
neração está presente em aproximadamente 1.500 
cidades e, de acordo com o Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (Pnud), esses Municí-
pios apresentam Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) maior do que o de seus respectivos Estados. O 
total de mão de obra empregada (empregos diretos) 
na mineração em 2008 alcançou 161 mil trabalhado-
res. Estudos feitos pelo Serviço Geológico Brasileiro 
mostram que o efeito multiplicador de empregos é de 
1:13 no setor mineral, ou seja, para cada posto de tra-
balho da mineração, são criadas 13 outras vagas ao 
longo da cadeia produtiva.

Portanto, pode-se considerar que o setor mineral 
gerou, em 2008, cerca de dois milhões de empregos, 
sem levar em conta os que foram gerados nas fases 
de pesquisa, prospecção, planejamento e mão de obra 
ocupada nos garimpos.

A legislação brasileira exige de qualquer ativida-
de de aproveitamento de recursos minerais um Estudo 
de Impacto Ambiental (EIA), cujas normas e critérios 
básicos, e diretrizes de implementação, são estabe-
lecidos pela Resolução nº1, de 1986, do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (Conama). A exigência 
do EIA aplica-se aos empreendimentos voltados à ex-
ploração de qualquer substância mineral. Entretanto, 
para as substâncias minerais de emprego imediato na 
construção civil, poderá ser dispensada a apresentação 
do EIA, em função das características do empreendi-
mento. Nesse caso, a empresa de mineração deverá 
apresentar o Relatório de Controle Ambiental (RCA), 
em conformidade com as diretrizes do órgão ambiental 
estadual competente. 

O EIA, que deve estar consubstanciado no Re-
latório de Impacto Ambiental (Rima), é submetido ao 
órgão estadual de meio ambiente integrante do Siste-
ma Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), para aná-
lise e aprovação. Em casos de empreendimentos com 
impacto ambiental de âmbito nacional ou regional, a 
competência para efetuar o licenciamento ambiental é 
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis (Ibama), órgão federal vinculado 
ao Ministério do Meio Ambiente.

Nesta fase, o Rima deve se tornar público para 
que a coletividade ou qualquer outro interessado tenha 
acesso ao projeto e aos seus eventuais impactos am-
bientais e possa conhecê-los e discuti-los livremente 
em audiência pública. 

A aprovação do Eia/Rima é requisito básico para 
que a empresa interessada possa pleitear o licencia-
mento ambiental de seu projeto de mineração.

Qualquer proposta, Sr. Presidente, de desenvolvi-
mento sustentável requer um duplo compromisso: com 
as gerações presentes e com as futuras gerações. A 
preocupação com a sustentabilidade é especialmente 
vital no caso da mineração, uma vez que os recursos 
minerais não são renováveis. Do ponto de vista da ge-
ração atual, a mineração pode promover o desenvol-
vimento sustentável, se ampliar o nível de bem estar 
socioeconômico e minimizar os danos ambientais. Do 
ponto de vista das gerações futuras, isso ocorrerá se 
conseguir proporcionar riqueza alternativa que com-
pense os recursos exauridos.

Sabe-se que a sustentabilidade requer a adoção 
de um padrão de desempenho muito acima das de-
mandas dos textos regulatórios. Implica a integração 
de vários instrumentos, tais como auditorias, inspe-
ções, monitoramento de práticas, sistemas de gestão 
ambiental e sistemas de informação. Somente assim 
os dirigentes das empresas podem planejar a longo 
prazo, antecipar os problemas de desperdício e lidar 
melhor com os problemas ambientais. Algumas des-
sas ferramentas são usadas quando uma companhia 
adota um sistema de certificação ambiental como a 
ISO 14.001, por exemplo.

Conforme recomendam os Organismos Interna-
cionais que formulam as políticas globais para a mine-
ração, tais como o Conselho Internacional de Metais 
e Meio Ambiente e o Banco Mundial, é preciso, cada 
vez mais, ir além da preocupação com a simples de-
terioração do meio ambiente. Há que se estar atento 
às questões relativas à pobreza, vulnerabilidade das 
comunidades mineradoras e suas necessidades so-
cioeconômicas. Em todo o mundo, o reconhecimento 
das necessidades e dos direitos das comunidades 
está se tornando um princípio forte para a tomada de 
decisões sobre novos investimentos, principalmente 
para as empresas com maior visibilidade. A proteção 
do meio ambiente se converteu em um valor social e, 
para ter aceitação no mercado, as empresas precisam 
ter uma boa reputação e ser reconhecidas por práticas 
socialmente responsáveis.

As certificações ambiental e social que vêm sendo 
adotadas mundialmente são importantes instrumentos 
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que têm o potencial de induzir as práticas corporativas 
sustentáveis. Há duas grandes categorias de certifi-
cação. Uma está focada nos aspectos ecológicos da 
gestão empresarial e é reconhecida como a série ISO 
14000. Seu objetivo é exigir que a empresa reconheça 
os seus impactos negativos e faça um plano de miti-
gação e melhoria.

A outra certificação, voltada para os aspectos 
sociais da gestão corporativa e tem foco no balanço 
social do Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Eco-
nômicas, Ibase, e nos indicadores de responsabilidade 
social do Instituto Ethos.

O Sistema ISO está em vias de lançar, ainda em 
2010, a série ISO 26000, que será a norma internacio-
nal de responsabilidade social.

Para resguardar os interesses das gerações fu-
turas, uma das soluções tem sido a criação de fundos 
minerais. A ideia é que com a poupança de uma par-
cela de renda líquida anual da mineração (receita me-
nos custos com trabalho e capital), é possível criar um 
fundo suficientemente grande para garantir às futuras 
gerações uma receita líquida equivalente às rendas 
minerais, mesmo após a exaustão da mina. Esses fun-
dos têm obtido êxito nas áreas desenvolvidas, como o 
Estado americano do Alasca, a Província canadense 
de Alberta e a Noruega. Por essa razão, vêm sendo 
recomendados como alternativas de políticas públicas 
e referidos como bons exemplos de uso das rendas 
e de equidade intergeracional. No entanto, há que se 
avaliar até que ponto esses exemplos são, de fato, re-
plicáveis para outras economias de base mineira com 
indicadores socioeconômicos mais fracos.

Sr. Presidente, segundo Orlando Lima, por mais 
paradoxal que pareça, poucas indústrias estão mais 
próximas de promover um novo paradigma de desen-
volvimento sustentável que as dos setores de minera-
ção e petróleo. As grandes empresas de mineração e 
petróleo, historicamente combatidas como geradoras 
de degradação ambiental, vêm se engajando em pro-
cessos que podem ser o prenúncio de novos tempos 
de sustentabilidade territorial. Na grande maioria das 
vezes, as reservas minerais se situam em regiões ca-
rentes, levando as empresas a realizar investimento 
em infraestrutura e a desenvolver estratégias para se 
adaptar às condições. Além disso, essas empresas che-
gam a esses territórios para ali permanecer ao longo 
de décadas e buscam um convívio local nas melhores 
condições possíveis para que possam operar nos níveis 
desejados de produtividade. Se esse relacionamento 
não for positivo, conflitos podem comprometer a pró-
pria viabilidade do empreendimento.

É com satisfação que vemos mineradoras trilhan-
do um novo caminho, em que se verifica a convergên-

cia dos interesses da mineradora e da população local, 
graças a um novo padrão de parceria entre empreen-
dedor, Poder Público e sociedade civil. Mineradoras 
têm investido em capacitação da população local e 
subsequentemente contratado a mão de obra local, 
aumentando a renda na região. Têm investido também 
em infraestrutura e habitação, o que favorece um de-
senvolvimento urbano sustentável. Mas estratégias 
desse tipo não ocorrem espontaneamente: precisam 
ser planejadas e gerenciadas.

É claro que a mineração acarreta sérios proble-
mas ambientais quando despeja produtos químicos no 
meio ambiente. Mas, segundo Celso Ferraz, os rejei-
tos de mineradoras e de usinas metalúrgicas são, pro-
porcionalmente, bem inferiores aos rejeitos de outras 
indústrias e resíduos urbanos. O problema estaria na 
mineração ilegal, como no caso do garimpo do ouro, 
que lança resíduos de mercúrio no meio ambiente. 
Outro problema estaria em um passivo ambiental, ou 
seja, uma poluição gerada pela atividade mineradora 
de grandes empresas quando inexistia uma legislação 
reguladora, o que ainda precisa ser aferido detalha-
damente.

Sr. Presidente, estou caminhando para minha 
conclusão.

Destaco ainda que “uma mineração que se inicia 
hoje tem de ter o impacto ambiental negativo 60% a 
70% menor que uma mineração que começou a ope-
rar há anos”, como afirma Ferraz. Quando se prevê 
um elevado saldo ambiental negativo, o projeto só é 
autorizado mediante compromisso da mineradora de 
adotar medidas mitigadoras e compensatórias.

Mas não basta uma legislação mais rígida. Se-
gundo relatório elaborado pelo pesquisador Carlos Eu-
gênio Gomes Farias, no final de 2002, para o Centro 
de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE) e para o 
Pnud, o setor mineral brasileiro é composto por 95% 
de empresas pequenas e médias, sendo que muitas 
dessas atuam na informalidade. Estima-se que 40% 
dos trabalhadores do setor não sejam registrados. 
Sendo assim, a superação dos problemas dos dejetos 
passa também por um maior controle dos empreendi-
mentos informais.

Além disso, embora a legislação ambiental seja 
extensa e avançada, sua aplicação é frequentemente 
difícil. Uma das dificuldades está na delimitação das 
fronteiras de responsabilidade entre as três esferas de 
poder (União, Estados e Municípios), com vistas a uma 
definição da respectiva competência para controle da 
atividade mineral. Nota-se a falta de real integração 
intergovernamental e também de entrosamento com 
a sociedade civil, com vistas à elaboração de uma 
política mineral que venha estabelecer parâmetros e 
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critérios para o desenvolvimento sustentável da ativi-
dade mineral com a garantia de preservação do meio 
ambiente.

Sr. Presidente, outro desafio reside nos conflitos 
entre a legislação ambiental e o Código de Mineração 
de 1967. O Conselho Nacional do Meio Ambiente, Co-
nama, introduziu grande número de restrições. Dificulda-
des se devem também à atuação do Ministério Público, 
que tem emitido pareceres cujo embasamento técnico 
tem sido objeto de questionamento e muitas vezes em 
conflito com os órgãos de meio ambiente. Além disso, 
há carências relativas a estrutura e aparelhamento de 
determinados órgãos de fiscalização.

Sr. Presidente, apesar da crise de 2008, já se ob-
serva, desde 2009, a tomada do crescimento. Nesse 
aspecto, a China tem desempenhado elevado papel 
por suas elevadas taxas de crescimento terem favo-
recido o aumento nos preços de metais. A conjuntura 
promissora impulsiona inúmeros novos projetos mine-
rais e metalúrgicos em todo o mundo.

O Brasil ocupa posição de destaque nesse ce-
nário pela riqueza de sua geodiversidade, presença 
de mão de obra especializada em diversos níveis e 
marcos legais estáveis e seguros para investimentos. 
Internamente, o quadro de demanda por bens minerais 
também é favorável. O crescimento sustentado da eco-
nomia previsível para, nos próximos anos, aliado aos 
investimentos em custos do Programa de Aceleração 
do Crescimento, PAC, permitem prever uma demanda 
crescente por bens minerais e produtos derivados. É 
sabido que o Brasil apresenta baixos níveis de con-
sumo per capita de minerais, bem como de energia: 
menos da metade dos níveis de consumos dos Países, 
Sr. Presidente, desenvolvidos.

O desafio, então, é crescer com foco cada vez 
maior na sustentabilidade. Isso é crítico sobretudo numa 
região como a minha, Sr. Presidente, a Amazônia.

Finalizo, Sr. Presidente, falando um pouco da 
minha região e agradeço a atenção de V. Exª. É indis-
cutível a importância da Amazônia no contexto das 
mudanças climáticas e do potencial que tem de biodi-
versidade. Essa importância se dá para o Brasil e para 
o mundo. Com um potencial mineral fantástico, essa 
região precisa, na minha avaliação, de um modelo 
inovador, Sr. Presidente, com tecnologias avançadas 
de exploração e beneficiamento com um mínimo de 
danos ambientais, respeitado o meio ambiente e com 
resultados substanciais para a melhoria da qualidade 
de vida da população principalmente nas áreas de 
mineração.

Diversas são as experiências, Sr. Presidente, 
quanto ao aproveitamento dos minérios da Amazônia. 
Destaco um pouco o aproveitamento do meu Estado, o 

Amazonas. O gás de petróleo de Urucu, a cassiterita e 
a columbita na área de Pitinga, ambas no nosso querido 
Amazonas. Ressalto o potencial que temos em nosso 
Estado: caulim, entre Manaus e Presidente Figueiredo, 
potássio e silvinita no Baixo Madeira, calcário e gipsita 
em Nhamundá e Urucará, entre outros.

Para finalizar, Sr. Presidente, quero colocar a 
fórmula que acredito, pelo menos neste momento, ser 
aquela para podermos viabilizar a mineração na Ama-
zônia. Primeiramente, precisamos ter uma tecnologia 
avançada, Sr. Presidente.

Não dá para investirmos em mineração na Ama-
zônia sem tecnologia avançada, que respeite, acima 
de tudo, o meio ambiente.

Termos a agregação de valor. Essa é uma outra 
variável para mim importante dentro do contexto dessa 
fórmula para o aproveitamento dos minérios da região 
amazônica. Não dá para nós continuarmos exportando 
minérios de forma bruta, sem agregarmos valor.

Um outro ponto importante, Sr. Presidente, que 
acabei de falar também é a questão do respeito ao 
meio ambiente. Qualquer investimento na Amazônia 
deve ser e será, daqui para frente, com muito respeito, 
com muito cuidado ao meio ambiente.

E é claro, Sr. Presidente, para finalizar essa fór-
mula, acredito que nós não podemos esquecer de um 
outro ponto importante, que é a questão relacionada 
ao bem estar econômico e social. Não dá para termos 
atividades de mineração na Amazônia deixando como 
resultado as pessoas mais pobres daquela região. Que-
remos investimento em mineração, sim, com tecnologia 
avançada, com agregação de valor, com respeito ao 
meio ambiente e com bem estar econômico e social.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Esse foi o Senador Jefferson Praia, mostrando suas pre-
ocupações com o desenvolvimento, com competência, 
da Amazônia. Daí estarmos lendo – viu, José Nery? – O 
Livro das Competências. E o Senador acabou de exigir 
um desenvolvimento competente da Amazônia.

Convidamos, como último orador, José Nery, que 
representa o Pará e o PSOL.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pronuncia o se-
guinte discurso.) – Sr. Presidente, Senador Mão Santa, 
Srªs e Srs. Senadores, quero registrar o meu apoio à 
luta dos trabalhadores e trabalhadoras da educação 
no Estado do Pará. Essa luta foi marcada no dia de 
hoje, Sr. Presidente, por uma grande paralisação dos 
professores liderada pelo combativo Sintepp, Sindicato 
dos Trabalhadores em Educação Pública, no Estado 
do Pará, sindicato que representa a categoria em ní-
vel estadual.
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O Governo do Estado tem-se mantido apenas 
no discurso, quando se trata da valorização dos tra-
balhadores do serviço público estadual. Por isso, os 
trabalhadores e trabalhadoras em educação realiza-
ram duas massivas greves em 2008 e 2009, que mo-
bilizaram cerca de 90% da categoria para pressionar 
o Governo Ana Júlia e, com isso, trazer o mínimo de 
avanço à educação e à categoria.

Contudo, até o momento, não houve avanço nas 
negociações com o Executivo Estadual. No último 
congresso da categoria, foi aprovado, como eixo prin-
cipal da campanha salarial e educacional de 2010, 
a aprovação imediata do Plano de Carreira, Cargos 
e Remuneração, PCCR, que contemplasse todos os 
trabalhadores em educação no Estado do Pará.

Contudo, até o momento, o Governo do Estado 
tem sinalizado que pretende apresentar uma propos-
ta diferente à que está sendo construída no âmbito 
da categoria. 

Por isso, a mobilização dos trabalhadores e tra-
balhadoras cumpriu mais uma etapa no dia de hoje 
com uma paralisação das redes estadual e municipal 
para deixar claro que a categoria está em alerta, rea-
firmando que a educação pública de qualidade passa 
pela valorização dos trabalhadores e trabalhadoras 
em educação.

No último dia 26 de fevereiro aconteceu, na sede 
da Secretaria de Estado e Planejamento, Orçamen-
to e Finanças, reunião da Comissão Permanente de 
Negociação entre o Sintepp e o Governo do Estado, 
para definir as diretrizes do Plano de Cargos, Carreira 
e Remuneração unificado em fase de definição na for-
ma de projeto de lei estadual. O Sindicato avalia que 
o Governo não avançou no conteúdo das propostas 
econômicas do PCCR, o que pode levar a categoria 
a uma nova greve. 

O Sintepp solicitou ao Secretário de Planejamen-
to, Dr. José Júlio, à Professora Drª Socorro Coelho, Se-
cretária de Estado de Educação, e ao Sr. Mauro Leôni-
das, membros da Comissão de Negociação represen-
tando o Governo, uma resposta concreta ás propostas 
apresentadas pelo Sindicato há três meses. 

O Governo não revelou sua proposta, informando 
que sua versão de PCCR seria encaminhada direta-
mente à Assembleia Legislativa até o dia 15 de março, 
mesmo que não houvesse acordo com a categoria. É 
bom registrar que até a presente data, 31 de março 
de 2010, o referido Plano de Carreira não foi encami-
nhado à Assembleia Legislativa. 

Neste sentido, Sr. Presidente, proponho direta-
mente ao Governo do Estado do Pará e à Governadora 
Ana Júlia que se realize, imediatamente, uma reunião 
com a direção estadual do Sintepp, visando à constru-

ção de um acordo em que a proposição de um Plano 
de Cargos, Carreiras e Salários seja minimamente re-
alizado, discutido e acordado entre as partes, garan-
tindo, efetivamente, aos trabalhadores em educação 
no Pará condições dignas de remuneração, de traba-
lho, bem como sejam atendidas outras necessidades 
da categoria, dos alunos e da comunidade escolar no 
Estado do Pará.

Trata-se da necessidade de um plano de reestru-
turação de toda a rede física das escolas estaduais, 
tendo em vista que, em grande parte delas, o que en-
contramos são escolas sem condições de acolhimento 
aos alunos para a realização da tarefa de promover 
ali, naqueles espaços, a educação. São escolas que 
necessitam de reformas e ampliação. Alguns lugares 
precisam mesmo é da construção de novas escolas 
estaduais.

É com satisfação que concedo um aparte ao Se-
nador Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 
Nery, fico satisfeito de vê-lo trazendo esse problema 
da greve dos professores no Estado do Pará, mas lem-
bro que não é só ao Estado do Pará que deveríamos 
dedicar mais tempo aqui.

Hoje, estão em greve os professores de São 
Paulo, estão em greve os professores da UnB, estão 
em greve os professores do Pará e, provavelmente, de 
outros Estados. A greve de professor é uma tragédia. 
São semanas que crianças ficam sem aula. Nós temos 
que descobrir um meio para que os professores reivin-
diquem sem necessidade de greve ou, melhor ainda, 
que a gente chegue ao dia em que não seja preciso 
de greve de professor. Fui visitar a Finlândia para sa-
ber porque ali a educação deu certo. Os professores 
fizeram uma grande festa quando comemoraram trinta 
anos sem greve. Fizeram uma festa. Lá, Senador Mão 
Santa, o sindicato não se diz dos professores, mas sin-
dicato da educação. Eles são combativos. Eles brigam, 
sobretudo na rua, e conseguem passar anos e anos 
sem uma greve e terem os melhores salários do país, 
de todas as categorias. A gente precisa chegar a esse 
ponto. Enquanto não chegamos, fico satisfeito de ver o 
senhor trazendo propostas. Quero aqui, de público, di-
zer que ontem recebi um grupo de professores da UnB, 
aqui, a essa hora da noite. Eles me pediram para eu 
ligar para o Ministro da Educação, Fernando Haddad, 
para ver se ele podia recebê-los. O Ministro disse: “Ve-
nha aqui agora”. E daí a vinte minutos, por causa do 
trânsito que estava muito ruim, estávamos todos, os 
professores e eu, com o Ministro Fernando Haddad. 
Na manhã de ontem, tivemos uma reunião muito tensa 
e difícil com o Ministro do Planejamento, que, de certa 
maneira, diz que está amarrado e impossibilitado de 
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atender o que os professores querem. É preciso dizer 
que, no caso da UnB, o que os professores querem é 
não haver redução do salário.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Não é nem 
reajuste.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Não é 
reajuste, não é aumento. Eles querem, na verdade, 
duas coisas: saber quanto vão ganhar no próximo 
mês, porque cada mês está vindo um salário diferente, 
e não perder. Os professores de nível superior, mais 
alto, mais velhos... Eu dou aula lá sem receber nada, 
obviamente, mas, se estivesse lá, perderia pouco. Mas 
os professores em início de carreira estão perdendo 
uma parte substancial dos salários. O Ministro do 
Planejamento resistiu muito; o Ministro da Educação 
foi absolutamente simpático, embora tenha dito que 
reconhece que o Ministro do Planejamento não pode-
rá cumprir o que os professores querem sem que a 
Advocacia-Geral da União aceite. É preciso dizer que 
o Supremo Tribunal Federal, por um parecer da Minis-
tra, já deu ganho aos professores. O problema está na 
interpretação. O Ministério do Planejamento interpreta 
que o que a Ministra deu leva ao cálculo do salário de 
uma maneira; os professores dizem que a maneira de 
calcular é outra. O problema é que a maneira dos pro-
fessores mantém o salário e a do Ministério diminui o 
salário. Não é possível uma coisa dessas. A gente vê 
no Pará, vê em São Paulo, vê se espalhando por aí. Te-
mos que descobrir uma forma de, neste País, professor 
não precisar fazer greve. Precisamos de duas coisas. 
Uma delas é entender que professor é solução, não é 
problema. Em geral, o governante vê professor como 
problema, não como solução. A segunda coisa é, de 
fato, os sindicatos serem menos corporativos também, 
porque há momentos em que os professores terminam 
sendo levados à greve por influências às vezes até po-
líticas. Vamos reconhecer isso. Não podemos esconder 
nada. São levados até por influência política, mais do 
que por, de fato, interesse da categoria. A gente pre-
cisa quebrar o corporativismo e mudar a mentalidade 
dos governantes. Só assim a gente vai ter um país em 
que professor não faça greve, não precise fazer greve, 
e aí a criança vai poder ter aula o dia inteiro. 

Um dia sem aula não é recuperado. A gente diz 
que ele é reposto. Ele não é exatamente reposto. Você 
repõe a sua ida lá, mas não é a mesma coisa. Não é a 
mesma coisa essa tal de reposição. Na universidade 
até que dá mais ou menos, mas na educação de base 
a reposição é com uma perda muito grande. Temos 
que descobrir uma maneira de o professor ter seus di-
reitos não apenas garantidos, como a UnB quer, mas 
até melhorados sem que seja preciso fazer greve. E 
aí eu concluo dizendo: menos corporativismo e politi-

zação por parte dos sindicatos e mais compreensão 
e sensibilidade por parte dos governantes. É isto que 
eu desejo que a gente tenha no Brasil.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Obrigado, 
Senador Cristovam Buarque.

Espero que, no meu Estado do Pará, nós consi-
gamos fazer com que o Governo do Estado e o sindi-
cato que representa a educação pública estadual no 
Pará consigam um acordo que evite a greve, porque, 
na verdade, no dia de hoje ocorreu uma paralisação. 
Fiz aqui menção às greves de 2008 e 2009, mas es-
pero, tal qual ocorreu no exemplo que V. Exª referiu, da 
discussão em relação aos direitos dos trabalhadores, 
sobretudo em relação à questão de garantia salarial dos 
professores da UnB, que teve uma resposta imediata 
do Ministro de Estado de Educação, Ministro Fernan-
do Haddad. Mas eu espero que a proposta que estou 
aqui apresentando de público ao Governo do Estado 
do Pará, para que, numa reunião de trabalho conjunta 
com o sindicato, apresente a sua proposta ou tente, 
numa reunião conjunta, construir de forma consensual 
ou naquilo que for possível, uma proposta de plano de 
carreira, cargos e salários a ser remetida à consideração 
dos Deputados Estaduais, que serão os responsáveis 
pela aprovação desse plano de carreira.

Portanto, o que V. Exª diz é muito relevante. O ideal 
e o sonho é que não tenhamos greve de educadores, 
greve de professores em nenhum dos entes da Fede-
ração: nem no Município, nem nos Estados e também 
na União, porque, para isso ocorrer, é preciso que cada 
ente estatal, cada esfera de governo compreenda, de 
uma vez por todas, que valorizar a educação, garantir 
condições dignas de trabalho, garantir a construção de 
um processo democrático de gestão educacional, com 
a participação da comunidade escolar, dos estudantes, 
dos pais e responsáveis, bem como do corpo técnico, 
dos funcionários, da direção, da coordenação peda-
gógica das escolas, é fundamental para avançarmos 
nesse princípio de educação cidadã e inclusiva.

Portanto, eu espero que o processo de negocia-
ção real, objetivo, direto entre o sindicato e o Gover-
no do Estado, para apresentar um plano de carreira, 
cargos e remuneração o mais consensual possível, eu 
diria que é uma medida fundamental que pode evitar 
uma nova greve em 2010. Por isso, a categoria insis-
te em alguns pontos fundamentais para garantir essa 
valorização da carreira. Eles dizem que consideram 
fundamentais, por exemplo, a garantia de um piso sa-
larial adequado; jornada de trabalho com garantia da 
hora/atividade para planejamento escolar; progressão 
vertical automática da carreira para o novo título; ga-
rantia da progressão horizontal por tempo de serviço; 
gratificação do aprimoramento profissional; especia-
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lização, mestrado e doutorado; dentre outros pontos, 
além de garantir a inclusão dos funcionários da edu-
cação, entre outros.

Para que essas propostas sejam viabilizadas 
no processo de negociação com o Governo e com os 
Deputados Estaduais, que têm a tarefa de aprovar o 
PCCR, o Sintep tem cumprido um calendário de lutas 
que teve início no dia 16 de março de 2010, quando 
foi realizado um debate sobre políticas educacionais, 
prosseguindo com a realização de assembleias gerais 
de trabalhadores nos Municípios e, hoje, com a para-
lisação estadual, momento decisivo na luta dos traba-
lhadores e das trabalhadoras em educação no Pará 
para a garantia e a efetivação do Plano de Carreira, 
Cargos e Remuneração.

O sindicato está atento e trabalha inclusive com 
a possibilidade de uma greve estadual no início do 
ano letivo, caso o PCCR não atenda aos interesses 
da categoria.

E é na condição de professor da rede estadual, 
de Parlamentar que representa o povo do Estado do 
Pará que me coloco, com toda certeza, Sr. Presiden-
te, ao lado da luta dos trabalhadores e trabalhadoras 
em educação, na defesa do seu Plano de Carreira, 
do salário digno, da valorização profissional e, con-
sequentemente, da valorização da educação pública 
gratuita e de qualidade.

Portanto, espero uma resposta adequada aos 
pleitos da categoria, uma negociação firme, madura 
e conseqüente, que resulte em um acordo entre as 
partes, para que o plano a ser apresentado à Assem-
bleia Legislativa do Pará seja resultado de um amplo 
diálogo e do entendimento entre as partes.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero, 
na parte final do meu pronunciamento, abordar uma 
questão que considero digna de nota e de registro no 
plenário do Senado Federal. Trata-se de uma senten-
ça judicial histórica, que honra a Justiça do Trabalho 
no Pará, porque faz justiça a numerosos trabalhado-
res de prestadoras de serviços à Companhia Vale do 
Rio Doce, na mina de ferro de Carajás, e requalifica 
as suas relações de trabalho.

Reporto-me à memorável decisão do Juiz da Vara 
do Trabalho de Parauapebas, no sudeste do Pará, Dr. 
Jônatas Andrade, proferida em 10 de março passado, 
que condena a Companhia Vale do Rio Doce e aquelas 
empresas que lhe prestam serviço a incluírem as horas 
itinerantes nas jornadas de trabalho dos funcionários 
terceirizados – as horas gastas com longos e peno-
sos deslocamentos da ida e retorno de seus locais de 
trabalho – e a indenizá-los com valores que somam 
R$300 milhões pelos anos de omissão e descumpri-
mento dessa obrigação. São R$200 milhões a serem 

revertidos ao Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) 
e R$100 milhões por danos morais coletivos.

O Juiz Jônatas Andrade acatou a ação do Procu-
rador Dr. José Adilson Pereira da Costa, do Ministério 
Público do Trabalho, contra a empresa, por conside-
rar que a poderosa companhia de mineração estava 
lucrando indevidamente com o artifício de ignorar as 
horas itinerantes. Mas, até porque instado a responder 
a numerosos recursos impetrados pelas empresas, com 
o mal disfarçado interesse de procrastinar o julgamen-
to da ação, qualificou-a ainda mais, construindo uma 
peça jurídica primorosa, que há de prevalecer sobre 
quaisquer novos e velhos argumentos que a Vale e 
contratadas possam levar às instâncias superiores da 
Justiça do Trabalho, no intuito evidente de inviabilizar 
a sentença proferida e prolatada pelo eminente Juiz 
Jônatas Andrade.

Está perfeitamente demonstrado pelo juiz que 
os funcionários terceirizados da Vale do Rio Doce 
são lesados com a subtração de sua jornada de tra-
balho e, por conseguinte, de seus salários, de muitas 
horas consumidas com o percurso entre o centro da 
cidade de Parauapebas e as minas de ferro da Serra 
de Carajás.

O aspecto central da referida sentença diz res-
peito à consideração do tempo de deslocamento até 
a chegada às minas no cômputo da jornada de traba-
lho. A Consolidação das Leis do Trabalho dispõe que 
o tempo gasto pelo empregado até o local de trabalho 
e para seu retorno, independentemente do meio de 
transporte usado, não será computado na jornada de 
trabalho, salvo quando por tratar-se de local de difícil 
acesso ou não servido por transporte público, o em-
pregador fornece a condução. A Vale optou pela con-
veniência de ignorar a real dificuldade de acesso às 
suas minas de ferro e simular a existência de transpor-
te público regular até as mesmas, para desobrigar-se 
de respeitar e garantir o cumprimento desse direito de 
seus funcionários terceirizados, como forma adicional 
de obtenção de lucro da exploração do trabalho.

O Juiz do Trabalho, Dr. Jônatas Andrade, faz 
história ao condenar a Vale pela prática de redução 
artificial, inescrupulosa e ilegal de custos com seus 
funcionários terceirizados, para pagar as horas que 
gastavam com deslocamentos aos seus locais de tra-
balho, a uma distância de 50 km entre o centro da ci-
dade de Parauapebas e a área de exploração mineral 
de Carajás, e assim conseguir vantagens competitivas 
adicionais àquelas que o Estado já lhe concede. Está 
de parabéns pela coragem e brilhantismo com que de-
fendeu seus argumentos e proferiu sua sentença.

Portanto, Sr. Presidente, ainda para tratar de 
questões ligadas à Companhia Vale do Rio Doce, na 
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próxima semana, aqui apresentarei considerações 
sobre a realização do primeiro encontro mundial de 
trabalhadores atingidos pela Vale do Rio Doce. São 
trabalhadores que perderam o emprego, que foram 
dispensados mesmo em tratamento de saúde. Também 
apresentarei, de forma mais direta e mais concreta, a 
nossa solidariedade aos trabalhadores da Vale Inco, no 
Canadá, que estão em greve há oito meses, exigindo 
respeito a direitos trabalhistas

Concedo um breve aparte ao Senador Cristovam 
Buarque, com a condescendência, evidentemente, do 
nosso Presidente Mão Santa.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Não é 
nem mesmo um aparte. É uma informação, pegando 
carona, porque não é diretamente relativa ao assunto 
da justiça do trabalho, mas tem tudo a ver com algo 
com que o senhor se preocupa muito, relacionado à 
Justiça. É para comunicar que, aqui no Distrito Fede-
ral, o PDT decidiu que vai aplicar a ficha limpa antes 
de ela virar lei. Está todo mundo falando que é preciso 
uma lei. Qualquer partido que quiser pode dizer: “Nes-
te Partido só vai ser candidato quem tiver ficha limpa”. 
Não precisava nem de lei. Então, aqui a Executiva do 
PDT decidiu, por unanimidade, que vai praticar a ficha 
limpa, antes de que a ideia da ficha limpa vire lei. Esta 
seria uma ideia que a gente deveria espalhar por todo 
o Brasil: “Não vote em partido que não exija ficha limpa 
para seus candidatos.”

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Senador 
Cristovam Buarque, V. Exª sempre traz boas notícias, 
quando fala da tribuna deste Senado, quando fala com 
os estudantes da universidade ou quando fala com o 
povo nas ruas de Brasília ou em qualquer lugar deste 
País. Sem dúvida, é uma notícia alvissareira e concre-
ta essa com que V. Exª brinda o Senado e o Brasil, na 
noite de hoje, quase no final desta sessão ordinária do 
Senado Federal, ao comunicar a decisão do Partido 
Democrático Trabalhista em Brasília de adotar critérios 
e procedimentos próprios para escolha de seus candi-
datos às eleições para o Legislativo e para o Executivo 
em 2010. O Partido decidiu adotar o que o Movimen-
to pela Ética na Política vem orientando desde 2008, 
quando das eleições municipais, publicando, inclusive, 
nos sites de várias organizações pertencentes a esse 
movimento pela ética e contra a corrupção eleitoral a 
relação dos candidatos e os processos judiciais que 
eles estão respondendo na Justiça – sobretudo pro-
cessos criminais e de improbidade administrativa.

Quero saudar, com entusiasmo, Sr. Presidente, a 
decisão do PDT do Distrito Federal e torcer para que 
todos os partidos... Inclusive, participarei brevemente 
de uma reunião do diretório nacional do PSOL e pre-
tendo, com o estímulo dessa sua notícia, solicitar ao 

meu Partido que oriente uma providência dessa natu-
reza a todos os diretórios estaduais do PSOL, retirando 
o direito à candidatura daqueles que, eventualmente 
– creio que já há uma certa preocupação prática com 
esses procedimentos na nossa curta história do PSOL, 
que é um Partido com apenas seis anos de existência; 
há uma preocupação muito grande com que pessoas 
que respondem por crimes, seja na área penal seja 
por improbidade administrativa, não venham a ser 
candidatos. Portanto, saliento aqui a relevância dessa 
decisão, esperando que haja adesão voluntária. Creio 
que é uma campanha que precisamos fazer a partir do 
Parlamento, a partir do Congresso Nacional: convocar 
todos os Partidos, para que tomem essa decisão inde-
pendentemente de exigência legal.

Quero agradecer ao Sr. Presidente a paciência e 
a condescendência em relação ao tempo que utilizei 
e desejar a todos os brasileiros e brasileiras uma feliz 
Páscoa e renovação, já que estamos encerrando os 
nossos trabalhos, para viver os dias da Semana San-
ta, e que cada um possa aproveitar esse tempo, para 
refletir, renovar-se e ajudar a construir um Brasil que 
nós sonhamos.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Professor Cristovam, V. Exª deu uma grande contribui-
ção, quando se candidatou a Presidente da Repúbli-
ca. Entendo que se igualou a Rui Barbosa. As épocas 
eram diferentes. Ele evitou um militarismo na República. 
Surgiram dois Presidentes militares, e haveria um ter-
ceiro. Ele perdeu, mas está aí, sendo o símbolo maior 
da democracia. Ele deixou escrito e orgulhosamente 
anunciamos. Ele disse: “Só há um caminho e uma sal-
vação: a lei e a justiça”.

Está ouvindo, Professor Cristovam? V. Exª, nos 
dias de hoje, ensina que só há um caminho e uma sal-
vação: a educação. Essa é a variação de Rui Barbosa 
para V. Exª. São, vamos dizer, dois Dom Quixotes da 
democracia. Sonharam, e sonhar é bem.

O exemplo de V. Exª não foi em vão. Com a aju-
da de Deus e com exemplos como o que V. Exª tem 
dado, acreditamos que temos de ser otimistas e que 
a democracia vai melhorar.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Quero aproveitar para... Acabei de receber uma co-
municação.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Mão 
Santa, Senador Cristovam Buarque, faço questão de 
registrar, neste momento, aqui no plenário do Senado 
Federal, a visita da professora, sindicalista, ex-Depu-
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tada Estadual no Estado do Pará, por dois mandatos 
combativos em defesa dos trabalhadores na educação 
no Pará, a professora Araceli Lemos, que nos honra 
com a visita ao Senado Federal. 

Eu convidei a professora Araceli para vir ao ple-
nário, para testemunhar e dizer da nossa satisfação 
em recebê-la e para cumprimentá-la pelo seu trabalho 
à frente do nosso Partido no Estado do Pará, o PSOL, 
que dirige com entusiasmo, com a participação de todos 
os filiados, dos diretórios municipais, nesse processo 
de construção e de afirmação de uma alternativa de 
esquerda e socialista, organizando-se o povo e um 
partido muito jovem, que se destaca por sua luta em 
defesa da ética na política, contra a corrupção e pela 
defesa dos direitos dos trabalhadores e do povo bra-
sileiro, em especial do povo paraense.

Então, pedi a palavra para registrar e agradecer 
a V. Exª a possibilidade de que o Pará e o Brasil sai-
bam que estamos recebendo, neste momento, a nossa 
querida Presidente do PSOL no Estado do Pará.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) 

– Pois eu queria passar a ela um ensinamento que 
aprendi de Heloísa Helena. Ética – não vi ninguém 
definir melhor do que ela – é vergonha na cara e bon-
dade no coração. 

Então, vamos levar essa mensagem de Heloísa 
Helena. Isso melhoraria a democracia que somos.

Mas, José Nery, V. Exª defendeu os movimentos 
da classe dos professores em greve. 

E eu aí recebi um e-mail:

Caro Senador Mão Santa, venho através 
deste, mui respeitosamente, encaminhar a Vos-
sa Senhoria uma carta de manifestação sobre 
a situação do servidor da Adapi, Agência de 
Defesa Agropecuária do Estado do Piauí. 

Senhor Senador Mão Santa,
venho através deste, mui respeitosamen-

te, pedir-lhe, novamente, auxílio na questão de 
greve dos servidores da ADAPI - Agência de 
Defesa Agropecuária do Estado do Piauí. 

Vossa senhoria deve ter notícias de que 
nenhuma proposta foi encaminhada pelo go-
verno para negociação com o movimento gre-
vista, e que a cada dia, estamos recebendo 
mais ameaças das instâncias superiores, no 
intuito de barrar nossas manifestações e cerce-
ar nosso direito à reivindicação por melhorias 
salariais de condições de serviço.

O governo petista [por isso que a Helo-
ísa Helena deixou o PT], por meio do nosso 
ilustríssimo governador [graças a Deus, pa-
rece que ele está saindo. Deus foi bom para 

o Piauí. Livrai-nos do PT! ], vem a cada dia 
fechando o cerco, através de ameaças vela-
das e da insistência no autoritarismo, quando 
declara publicamente que não negocia com 
grevistas, o que é um fato, no mínimo irônico, 
uma vez que o PARTIDO DOS TRABALHADO-
RES sempre se declarou defensor dos direitos 
dos trabalhadores, neste caso inclua-se o di-
reito à greve, resguardado a todo e qualquer 
empregado, quer seja de instituição pública 
ou particular.

Ademais, a pessoa do excelentíssimo go-
vernador, enquanto servidor da Caixa Econô-
mica [o Governador que, graças a Deus, deixou 
lá era auxiliar da Caixa Econômica Federal] 
era um dos defensores mais veementes das 
manifestações de classe e lutador aguerrido 
por melhorias para sua classe. Agora, como 
Governador, esquece os dias de trabalho pe-
sado, mal-remunerados e, principalmente, das 
horas que passou sob sol e chuva em mani-
festações. 

É decepcionante e desestimulador ver 
nosso voto ser transformado em interesses 
politiqueiros, pois foi com nosso voto e nossa 
empenhada campanha que estes políticos que 
hoje estão no poder foram eleitos, e no momen-
to em que reivindicamos e lutamos, justamente, 
por nossos direitos, somos ignorados. 

É usando o nosso esforço, de horas e 
horas sob sol escaldante do Piauí, realizando 
fiscalizações às propriedades e vacinação de 
rebanhos bovinos, nos arriscando por estradas 
mal-conservadas em veículos......

Mas, enfim, vamos resumir a carta. 
O serviço público estadual recebendo vencimen-

tos que vão de R$586,00 para o técnico de nível médio 
e, atentai bem, José Nery, R$893,00 pago ao técnico 
de nível superior. Isso é uma vergonha nesse País. 

Nós sabemos isso, José Nery, porque sofremos... 
Ela que é professora... Um movimento que o Dom Qui-
xote Cristovam Buarque pela educação fez ser apro-
vada uma lei que dava um piso de R$900,00, e neste 
nosso País sabe-se que entraram com uma liminar e 
impediram esse piso.

Aqui os trabalhadores do Piauí que hoje tiveram 
a bênção de Deus que o governo do PT saiu e entra 
um do PSB. 

Vamos ver se melhora. Isso é o que vou enca-
minhar. O valor pago era R$ 893,00, aos técnicos de 
nível superior. Isso é uma vergonha. Quer dizer, um 
homem da área e há funcionários públicos ganhando 
quase R$ 30 mil. Deus não fez eles com seis estôma-
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gos e a professorinha e o formado superior da Uni-
dade de Sanidade Animal de Vegetal... Isso é o que 
eles pedem.

E o pior e mais vergonhoso é que, desde outubro, 
eles querem uma audiência com o Senador, que é do 
PT. Por isso que a Heloísa Helena deixou o PT. E hoje 
parece que é um dia de felicidade no Piauí, quando 
ele deixa o Governo e vai entrar um médico, que é do 
PSB. Então, fica a esperança. Está no livro de Deus: é 
pecado perder a esperança. E o povo do Piauí, então, 
tem esperança. Daqui faço um apelo. Como José Nery 
fez o apelo para resolver lá o problema das professo-
ras, nós fazemos o apelo ao Governador que entra, 
Deputado Wilson Martins, médico, neurocirurgião, que 
trabalhou com o professor Walll Ferraz e foi líder do 
meu Governo: que ele receba os servidores da Adapi 
– Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Piauí. 
Este é o pedido do Senador do Piauí ao novo gover-
nante, Dr. Wilson Martins, que repousa a esperança 
em melhores dias para os servidores da Adapi.

Há mais alguma coisa?
Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 

passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 85, DE 2010 
(Complementar)

Altera a Lei Complementar nº 24, de 
7 de janeiro de 1975, para regular a forma 
como, mediante deliberação dos Estados 
e do Distrito Federal, serão concedidas 
isenções, incentivos e benefícios fiscais 
relacionados ao imposto sobre operações 
relativas à circulação de mercadorias e 
sobre prestações de serviços de trans-
porte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação, atendendo ao disposto no 
art. 155, § 2º, inciso XII, alínea g, da Cons-
tituição Federal.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1° A ementa da Lei Complementar nº 24, de 

7 de janeiro de 1975, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Dispõe sobre convênios para, mediante 
deliberação dos Estados e do Distrito Federal, 
regular a forma como serão concedidas isen-
ções, incentivos e benefícios fiscais relacio-
nados ao imposto sobre operações relativas 
à circulação de mercadorias e sobre presta-
ções de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicação, nos termos 

do art. 155, § 2º, inciso XII, alínea g, da Cons-
tituição Federal.” (NR)

Art. 2º Os arts. 2º a 4º, 7º, 8º e 11 da Lei Com-
plementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, passam a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 2° ...................................................
§ 1º As reuniões realizar-se-ão com a 

presença de representantes da maioria dos 
Estados e do Distrito Federal.

§ 2° A autorização para a concessão 
e a revogação, total ou parcial, de isenções, 
incentivos e benefícios fiscais dependerá de 
decisão da maioria absoluta dos Estados e 
Distrito Federal representados.

..................................................... ” (NR)

“Art. 3º Os convênios podem dispor que 
a aplicação de qualquer de suas cláusulas 
seja limitada a um ou alguns dos Estados ou 
Distrito Federal.” (NR)

“Art. 4º Dentro do prazo de 15 (quinze) 
dias contados da publicação dos convênios no 
Diário Oficial da União, e independentemente 
de qualquer outra comunicação, o Poder Exe-
cutivo de cada Estado e do Distrito Federal 
publicará decreto ratificando ou não os convê-
nios celebrados, considerando-se ratificação 
tácita dos convênios a falta de manifestação 
no prazo assinalado neste artigo. 

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se 
também aos Estados e ao Distrito Federal 
cujos representantes não tenham compareci-
do à reunião em que hajam sido celebrados 
os convênios.

§ 2° Considerar-se-á rejeitado o convênio 
que não for expressa ou tacitamente ratificado 
pelo Poder Executivo da maioria absoluta dos 
Estados e Distrito Federal.” (NR)

“Art. 7° Os convênios ratificados obrigam 
todos os Estados e o Distrito Federal, inclusive 
os que, regularmente convocados, não se te-
nham feito representar na reunião.” (NR)

“Art. 8° A infração aos dispositivos desta 
Lei Complementar caracteriza inobservância 
ao art. 11 da Lei Complementar nº 101, de 4 
de maio de 2000, e será punida segundo o 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 (Código Penal); a Lei nº 1.079, de 10 de 
abril de 1950; o Decreto-Lei nº 201, de 27 de 
fevereiro de 1967; a Lei nº 8.429, de 2 de ju-
nho de 1992; e demais normas da legislação 
pertinente.” (NR)
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“Art. 11 O Regimento das reuniões de re-
presentantes dos Estados e do Distrito Federal 
será aprovado em convênio.” (NR)

Art. 3° Observado o disposto no art. 12 da Lei 
Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, ficam 
mantidos os benefícios, as isenções e os incentivos 
fiscais vigentes à data de promulgação desta Lei Com-
plementar, independentemente da base legal que lhes 
deu origem, até que revogados ou alterados, nos ter-
mos estipulados nesta Lei Complementar.

Art. 4° Esta Lei Complementar entra em vigor na 
data de sua publicação.

Justificação

A proposta tem por objetivo adequar a Lei Com-
plementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, à nova ordem 
constitucional e, principalmente, à realidade do País. 
Decorridos aproximadamente trinta e cinco anos desde 
a sua edição, o sistema de deliberação conjunta dos 
Estados e do Distrito Federal mostrou-se insatisfatório 
para atender aos objetivos republicanos.

De fato, a prática tem demonstrado que as me-
didas destinadas ao fomento regional, ou de interesse 
de um ou poucos Estados, são rejeitadas por falta de 
consenso. Em conseqüência, muitas unidades federa-
tivas acabam sendo forçadas a legislar à margem do 
Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, 
como única forma de preservar legítimos interesses 
econômicos e sociais, na busca da redução de desi-
gualdades objetivada pelo art. 3°, inciso III, da Cons-
tituição Federal (CF).

Entretanto, as desonerações concedidas unila-
teralmente têm gerado disputas judiciais no âmbito do 
Supremo Tribunal Federal, que sistematicamente tem 
julgado inconstitucionais incentivos e benefícios con-
cedidos sem prévia autorização de todas as unidades 
federativas. Além disso, têm motivado a glosa de crédi-
tos de ICMS em face dos contribuintes localizados nos 
Estados para os quais são destinadas mercadorias.

Essa situação cria notável insegurança jurídica, 
abalando as relações entre os entes federativos e ini-
bindo investimentos necessários ao desenvolvimento 
nacional equilibrado. Estudos realizados pela Consul-
toria “Rosemberg Consultores Associados” comprovam 
que os incentivos regionais proporcionaram, ao longo 
dos anos, notável desconcentração econômica, com 
reflexos positivos não apenas no campo econômico, 
materializados pela elevação de receitas tributárias, 
mas principalmente no âmbito social. Houve a inclu-
são social de milhares de famílias beneficiadas pela 
geração de empregos em áreas de difícil exploração 
econômica, em virtude da distância dos centros con-
sumidores. Em contrapartida, reduziu-se o êxodo para 

as grandes cidades, criando-se um movimento inverso 
de interiorização. Indiretamente, os Estados mais pri-
vilegiados tiveram redução de custos com habitação 
e segurança.

Os estudos mostram também que a supressão 
desses incentivos teria efeitos perversos sobre as 
economias estaduais que deles necessitam, inibin-
do a continuidade de empreendimentos produtivos e, 
com isso, gerando grave crise econômica e social. Os 
Estados perderiam receitas tributárias e teriam de am-
parar as famílias que dependem da permanência das 
empresas nesses Estados para prover seu sustento. 
Como reflexo, poderia haver a elevação da carga tri-
butária, em proporção correspondente aos incentivos 
suprimidos, sem que disso resultasse o aumento da 
arrecadação, em virtude de sonegação e informalidade. 
Acresce-se a isso que muitos Estados seriam insta-
dos a reparar os prejuízos decorrentes da quebra de 
contratos de implantação ou expansão de empreendi-
mentos econômicos firmados com a iniciativa privada 
e que tinham na desoneração do ICMS sua principal 
contrapartida.

Portanto, contrariando o senso comum de que a 
concessão unilateral de incentivos e benefícios relacio-
nados ao ICMS seria apenas uma forma interesseira 
de cooptar contribuintes de outros Estados, propician-
do competição predatória, o fato é que grande parte 
desses incentivos são absolutamente necessários para 
a subsistência da economia dos Estados das regiões 
menos favorecidas e para a sobrevivência digna de 
suas populações.

No contexto do federalismo cooperativo apregoa-
do pela Constituição de 1988, a regra da unanimidade 
estabelecida pela Lei Complementar nº 24, de 1975, 
não tem mais razão de ser, pois inviabiliza a promo-
ção dos mais básicos princípios democráticos, ao fa-
vorecer a ditadura da minoria sobre a maioria. Afinal, 
basta um único Estado discordar para que não sejam 
concedidas desonerações fiscais que, muitas vezes, 
têm como objetivo principal induzir agentes econômi-
cos a realizarem ações necessárias ao atendimento 
do interesse público. A visão meramente arrecadatória, 
nesses casos, é sinal de miopia ou de falta de com-
preensão quanto aos anseios da Nação. Todavia, é a 
que tem prevalecido.

Assim, faz-se necessária a modernização da re-
ferida lei complementar para que os Estados possam 
verdadeiramente debater as questões de interesse 
nacional, aí incluído o fomento das regiões menos 
desenvolvidas, de forma eficaz. Como as matérias 
passam a ser aprovadas por maioria absoluta, faz-se 
necessário incluir dispositivo que torne os convênios 
autorizativos. 
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Ademais, convém suprimir as sanções previstas 
nos incisos I e II do art. 8° da Lei Complementar nº 24, 
de 1975, pois, embora conflitantes com a atual Consti-
tuição, continuam sendo aplicadas unilateralmente por 
diversos Estados, como forma de retaliação à conces-
são de incentivos e benefícios sem anuência dos de-
mais. Há, nesse entendimento, manifesta usurpação 
da competência do Poder Judiciário para decidir sobre 
a legitimidade das normas estaduais atacadas, além 
de violação clara ao princípio da não-cumulatividade 
do ICMS (CF, art. 155, § 2°, I). Realmente, para que as 
sanções sejam aplicadas cumulativamente, é neces-
sário que um órgão determine sua observância con-
comitante pelos Estados. Tal função compete, no atual 
sistema constitucional, ao Supremo Tribunal Federal. 
Por outro lado, se forem aplicadas de forma conjunta, 
as sanções acarretarão dupla exigência do ICMS: uma 
vez, pelo Estado de origem, em decorrência da invali-
dade da lei concessiva do benefício; outra, pelo Estado 
de destino, mediante denegação do crédito do valor 
correspondente ao dispensado na origem. Dessa forma, 
nega-se vigência à norma constitucional garantidora da 
dedução do ICMS incidente nas sucessivas etapas do 
ciclo de circulação de mercadorias e serviços.

Também as penalidades previstas no parágrafo 
único do art. 8° ficaram completamente prejudicadas. 
Primeiro, o repasse de recursos vedado seria dos im-
postos únicos sobre combustíveis e minerais, que não 
mais existem. Segundo, o Tribunal de Contas da União 
não pode controlar os Estados e o Distrito Federal, su-
jeitos ao controle dos respectivos Tribunais de Contas 
(CF, arts. 71, VI, e 75).

Para evitar que perdure essa situação de patente 
gravidade institucional, é conveniente a alteração do 
art. 8° da lei complementar em questão, para prever 
sanções adequadas para coibir e punir a concessão 
de incentivos e benefícios sem autorização legal.

Com esse propósito, converte-se-se a concessão 
de incentivos e benefícios em desacordo com a Lei 
Complementar nº 24, de 1975, em conduta contrária 
ao art. 11 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), cujo 
caput impõe “a instituição, previsão e efetiva arrecada-
ção de todos os tributos da competência constitucio-
nal do ente da Federação”, vedando o seu parágrafo 
único “a realização de transferências voluntárias para 
o ente que não observe o disposto no caput, no que 
se refere aos impostos”. Além disso, fica expresso que 
o administrador público se sujeita às sanções penais 
pertinentes, tal qual previsto no art. 73 da LRF.

Propomos, ainda, que a Lei Complementar nº 24, 
de 1975, tenha seu texto atualizado de modo a tornar-
se, efetivamente, a lei complementar exigida pelo art. 

155, § 2º, inciso XII, alínea g, da Constituição Federal. 
Para tanto, alteramos diversos dispositivos, a fim de 
atualizar a terminologia utilizada no texto da lei. Os arts. 
3º, 4º, 7º e 11 são alterados para que o termo “unida-
des da federação” seja substituído pelo termo “Estados 
e Distrito Federal”, visto que, pelo texto Constitucional 
de 1988, os municípios também são considerados “uni-
dades da federação” autônomas. Faz-se necessário 
deixar expresso na referida lei complementar que as 
obrigações e poderes ali descritos restringem-se aos 
Estados e ao Distrito Federal.

Também a título de atualização propomos nova 
redação ao art. 1º da lei complementar, não só para 
atualizar o nome do imposto em questão (“imposto so-
bre operações relativas à circulação de mercadorias e 
sobre prestações de serviços de transporte interestadu-
al e intermunicipal e de comunicação”), como também 
para adotar ampla definição para isenções, incentivos 
e benefícios fiscais, com fundamento na terminologia 
adotada na Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal).

Propomos, ainda, solução definitiva para os in-
centivos, isenções e benefícios concedidos no pas-
sado recente e que carecem de amparo legal. Assim, 
sugerimos que esses instrumentos sejam validados 
pela nova lei. – Senador Marconi Perillo.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI COMPLEMENTAR Nº 24, DE 7 DE JANEIRO 
DE 1975 

Dispõe sobre os convênios para a concessão de 
isenções do imposto sobre operações relativas à circu-
lação de mercadorias, e dá outras providências. 

Art. 2º - Os convênios a que alude o art. 1º, se-
rão celebrados em reuniões para as quais tenham sido 
convocados representantes de todos os Estados e do 
Distrito Federal, sob a presidência de representantes 
do Governo federal. 

§ 1º - As reuniões se realizarão com a presença 
de representantes da maioria das Unidades da Fe-
deração. 

§ 2º - A concessão de benefícios dependerá 
sempre de decisão unânime dos Estados represen-
tados; a sua revogação total ou parcial dependerá de 
aprovação de quatro quintos, pelo menos, dos repre-
sentantes presentes. 

§ 3º - Dentro de 10 (dez) dias, contados da data 
final da reunião a que se refere este artigo, a resolu-
ção nela adotada será publicada no Diário Oficial da 
União. 
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Art. 3º - Os convênios podem dispor que a apli-
cação de qualquer de suas cláusulas seja limitada a 
uma ou a algumas Unidades da Federação. 

Art. 4º - Dentro do prazo de 15 (quinze) dias 
contados da publicação dos convênios no Diário Ofi-
cial da União, e independentemente de qualquer ou-
tra comunicação, o Poder Executivo de cada Unidade 
da Federação publicará decreto ratificando ou não os 
convênios celebrados, considerando-se ratificação 
tácita dos convênios a falta de manifestação no prazo 
assinalado neste artigo. 

§ 1º - O disposto neste artigo aplica-se também 
às Unidades da Federação cujos representantes não 
tenham comparecido à reunião em que hajam sido 
celebrados os convênios. 

§ 2º - Considerar-se-á rejeitado o convênio que 
não for expressa ou tacitamente ratificado pelo Poder 
Executivo de todas as Unidades da Federação ou, 
nos casos de revogação a que se refere o art. 2º, § 2º, 
desta Lei, pelo Poder Executivo de, no mínimo, quatro 
quintos das Unidades da Federação. 

Art. 7º - Os convênios ratificados obrigam todas 
as Unidades da Federação inclusive as que, regular-
mente convocadas, não se tenham feito representar 
na reunião. 

Art. 8º - A inobservância dos dispositivos desta 
Lei acarretará, cumulativamente: 

I - a nulidade do ato e a ineficácia do crédito fis-
cal atribuído ao estabelecimento recebedor da mer-
cadoria; 

Il - a exigibilidade do imposto não pago ou devol-
vido e a ineficácia da lei ou ato que conceda remissão 
do débito correspondente. 

Parágrafo único - As sanções previstas neste arti-
go poder-se-ão acrescer a presunção de irregularidade 
das contas correspondentes ao exercício, a juízo do 
Tribunal de Contas da União, e a suspensão do paga-
mento das quotas referentes ao Fundo de Participação, 
ao Fundo Especial e aos impostos referidos nos itens 
VIII e IX do art. 21 da Constituição federal. 

Art. 11 - O Regimento das reuniões de repre-
sentantes das Unidades da Federação será aprovado 
em convênio. 

Título VI  
Da Tributação e do Orçamento 

Capítulo I  
Do Sistema Tributário Nacional 

Seção IV  
Dos Impostos dos Estados e do Distrito Federal 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Fe-
deral instituir impostos sobre: 

 I - transmissão causa mortis e doação, de quais-
quer bens ou direitos; 

 II - operações relativas à circulação de merca-
dorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal e de comunicação, ain-
da que as operações e as prestações se iniciem no 
exterior; 

 III - propriedade de veículos automotores. 

§ 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao 
seguinte: 

 I - será não cumulativo, compensando-se o que 
for devido em cada operação relativa à circulação de 
mercadorias ou prestação de serviços com o montante 
cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro Estado 
ou pelo Distrito Federal; 

 II - a isenção ou não-incidência, salvo determi-
nação em contrário da legislação: 

 a) não implicará crédito para compensação com 
o montante devido nas operações ou prestações se-
guintes; 

 b) acarretará a anulação do crédito relativo às 
operações anteriores; 

 III - poderá ser seletivo, em função da essencia-
lidade das mercadorias e dos serviços; 

 IV - resolução do Senado Federal, de iniciativa do 
Presidente da República ou de um terço dos Senado-
res, aprovada pela maioria absoluta de seus membros, 
estabelecerá as alíquotas aplicáveis às operações e 
prestações, interestaduais e de exportação; 

 V - é facultado ao Senado Federal: 
 a) estabelecer alíquotas mínimas nas operações 

internas, mediante resolução de iniciativa de um terço 
e aprovada pela maioria absoluta de seus membros; 

 b) fixar alíquotas máximas nas mesmas ope-
rações para resolver conflito específico que envolva 
interesse de Estados, mediante resolução de iniciati-
va da maioria absoluta e aprovada por dois terços de 
seus membros; 

 VI - salvo deliberação em contrário dos Estados 
e do Distrito Federal, nos termos do disposto no inciso 
XII, g, as alíquotas internas, nas operações relativas 
à circulação de mercadorias e nas prestações de ser-
viços, não poderão ser inferiores às previstas para as 
operações interestaduais; 

 VII - em relação às operações e prestações que 
destinem bens e serviços a consumidor final localizado 
em outro Estado, adotar-se-á: 

 a) a alíquota interestadual, quando o destinatário 
for contribuinte do imposto; 

 b) a alíquota interna, quando o destinatário não 
for contribuinte dele; 
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 VIII - na hipótese da alínea a do inciso anterior, 
caberá ao Estado da localização do destinatário o 
imposto correspondente à diferença entre a alíquota 
interna e a interestadual; 

 IX - incidirá também: 
 a) sobre a entrada de bem ou mercadoria impor-

tados do exterior por pessoa física ou jurídica, ainda 
que não seja contribuinte habitual do imposto, qualquer 
que seja a sua finalidade, assim como sobre o servi-
ço prestado no exterior, cabendo o imposto ao Estado 
onde estiver situado o domicílio ou o estabelecimento 
do destinatário da mercadoria, bem ou serviço; 

 b) sobre o valor total da operação, quando mer-
cadorias forem fornecidas com serviços não compre-
endidos na competência tributária dos Municípios; 

 X - não incidirá: 
 a) sobre operações que destinem mercadorias 

para o exterior, nem sobre serviços prestados a des-
tinatários no exterior, assegurada a manutenção e o 
aproveitamento do montante do imposto cobrado nas 
operações e prestações anteriores; 

 b) sobre operações que destinem a outros Esta-
dos petróleo, inclusive lubrificantes, combustíveis líqui-
dos e gasosos dele derivados, e energia elétrica; 

 c) sobre o ouro, nas hipóteses definidas no art. 
153, § 5º; 

 d) nas prestações de serviço de comunicação 
nas modalidades de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens de recepção livre e gratuita; 

 XI - não compreenderá, em sua base de cálculo, 
o montante do imposto sobre produtos industrializa-
dos, quando a operação, realizada entre contribuintes 
e relativa a produto destinado à industrialização ou à 
comercialização, configure fato gerador dos dois im-
postos; 

 XII - cabe à lei complementar: 
 a) definir seus contribuintes; 
 b) dispor sobre substituição tributária; 
 c) disciplinar o regime de compensação do im-

posto; 
 d) fixar, para efeito de sua cobrança e definição 

do estabelecimento responsável, o local das operações 

relativas à circulação de mercadorias e das prestações 
de serviços; 

 e) excluir da incidência do imposto, nas exporta-
ções para o exterior, serviços e outros produtos além 
dos mencionados no inciso X, a; 

 f) prever casos de manutenção de crédito, rela-
tivamente à remessa para outro Estado e exportação 
para o exterior, de serviços e de mercadorias; 

 g) regular a forma como, mediante deliberação 
dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos 
e benefícios fiscais serão concedidos e revogados. 

 h) definir os combustíveis e lubrificantes sobre os 
quais o imposto incidirá uma única vez, qualquer que 
seja a sua finalidade, hipótese em que não se aplicará 
o disposto no inciso X, b; 

 i) fixar a base de cálculo, de modo que o mon-
tante do imposto a integre, também na importação do 
exterior de bem, mercadoria ou serviço. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos)
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) –O 

projeto que acaba de ser lido será publicado e reme-
tido às Comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 307, DE 2010

Nos termos regimentais, requeiro a tramitação 
autônoma do Projeto de Lei do Senado nº 115, de 
2009, que hoje tramita em conjunto com os Projetos 
de Lei do Senado de nºs 423 e 495 de 2003; 106, de 
2006, 470 e 681, de 2007, 138 e 465, de 2008 e 194, 
de 2009.

Sala das Sessões, 31 de março de 2010. – Se-
nador Sérgio Zambiasi. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – O 
requerimento que acaba de ser lido vai à publicação, e 
será incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, mensagem do Presidente da Re-
pública que passo a ler.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
A matéria vai à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Sobre a mesa, mensagem do Presidente da República 
que passo a ler.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar esta sessão, 
toda ela coordenada pelo nosso Dr. Zé Roberto e os 
demais funcionários.

Está encerrada a sessão do Senado da Repú-
blica, iniciada às 14 horas e com os votos de todo o 
País cristão, nós que somos líderes do Partido Social 

Cristão aqui, que façamos uma reflexão do nascimen-
to, vida, obra e ressurreição de Cristo e que unamo-
nos com aquele pensamento de Cristo: Sou verdade, 
o caminho e a vida.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Está encerrada a sessão do Senado da República do 
Brasil.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 15 
minutos.)
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Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 1º  11685 



11686  Quinta-feira 1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2010



Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 1º  11687 



11688  Quinta-feira 1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2010



Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 1º  11689 



11690  Quinta-feira 1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2010



Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 1º  11691 



11692  Quinta-feira 1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2010



Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 1º  11693 



11694  Quinta-feira 1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2010



Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 1º  11695 



11696  Quinta-feira 1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2010



Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 1º  11697 



11698  Quinta-feira 1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2010



Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 1º  11699 



11700  Quinta-feira 1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2010



Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 1º  11701 



11702  Quinta-feira 1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2010



Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 1º  11703 



11704  Quinta-feira 1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2010



Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 1º  11705 



11706  Quinta-feira 1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2010



Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 1º  11707 



11708  Quinta-feira 1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2010



Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 1º  11709 



11710  Quinta-feira 1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2010



Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 1º  11711 



11712  Quinta-feira 1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2010



Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 1º  11713 



11714  Quinta-feira 1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2010



Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 1º  11715 



11716  Quinta-feira 1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2010



Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 1º  11717 



11718  Quinta-feira 1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2010



Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 1º  11719 



11720  Quinta-feira 1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2010



Abril de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 1º  11721 



11722  Quinta-feira 1º  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Abril de 2010
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Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Maioria-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Minoria-PSDB - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Mauro Fecury* (S)

PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Bloco-PRB - Roberto Cavalcanti* (S)

Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
PV - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
PSC - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
PDT - Acir Gurgacz**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Bloco-PT - Sadi Cassol* (S)

Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Geovani Borges* (S)

Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Minoria-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, no período de 1999 até 30 de abril de 2009. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 623, de 2009, lido em 27.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI)  (15)

VICE-PRESIDENTE: VAGO    (28)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (27)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final: 12/05/2008
Prazo prorrogado: 22/11/2008
Prazo prorrogado: 01/07/2009
Prazo prorrogado: 21/02/2010

Prazo final prorrogado: 02/09/2010

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB)   (13)

Arthur Virgílio   (PSDB-AM)   (10,19)

Tasso Jereissati   (PSDB-CE)   (5,29,30)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)   (4,7)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (8)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)   (12,22)

Fátima Cleide   (PT-RO)   (2,6,20)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)   (3,11,16,21)

 1.  João Pedro   (PT-AM)   (18)

 2.  Augusto Botelho   (PT-RR)   (25)
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Maioria ( PMDB, PP )
Neuto De Conto   (PMDB-SC)   (23)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (24)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
Patrícia Saboya   (CE)   (14,17,26)  

PDT/PSOL  (9)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR) 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
10. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
11. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
13. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
14. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
15. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
16. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).
17. Em 21.05.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jeferson Praia (Of. nº 46/09
-LPDT).
18. Em 27.05.2009, o Senador João Pedro é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Suplicy
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
19. Em 27.05.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Sérgio Guerra (Ofício nº 97/09 - GLPSDB).
20. Em 27.05.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Inácio Arruda
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
21. Em 27.05.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João Pedro
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
22. Em 27.05.2009, o Senador Inácio Arruda é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Fátima Cleide
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
23. Em 02.06.2009, o Senador Neuto de Conto é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
24. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
25. Em 09.06.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti (Ofício nº 106/2009 - GLDBAG).
26. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
27. Senador Inácio Arruda passou à Relatoria em 14.10.2009, conforme notas taquigráficas da 29ª reunião da CPI, realizada na mesma data.
28. A Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em 16.12.2009 (Of. 204/09 - GLPSDB).
29. Em 16.12.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (Of. nº 204/09 - GLPSDB).
30. Em 10.03.2010, o Senador Tasso Jereissati é designado membro titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão (OF.Nº
10/10-GLPSDB)
*. Prorrogado até 22.11.2008 através do Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008.
**. Prorrogado até 01.07.2009 através do Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008.
***. Prorrogado até 21.02.2010 através do Requerimento nº 623, de 2009, lido em 27.05.2009.
****. Prorrogado até 02.09.2010 através do Requerimento nº 25, de 2010, lido em 03.02.2010.



março de 2010 ORDEM DO DIA terça-feira 30 151

2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final: 04/08/2008
Prazo prorrogado: 13/03/2009
Prazo prorrogado: 23/09/2009

Prazo final prorrogado: 02/05/2010

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  VAGO    (1,4)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB-AP)   (7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT-RS)   (3)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  José Nery   (PSOL-PA)   (2,5,6)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

VAGO    (8)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)   (8)

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS) 
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
4. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
5. Em 03.03.2009, vago em virtude da cessão da vaga ao Partido Socialismo e Liberdade (Of. nº 020/2009-GLDBAG).
6. Em 03.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. SF/GSJN nº
081/2009).
7. Em 23.04.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Cícero Lucena (Of. nº
73/09-GLPSDB).
8. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita deixa a vaga de titular e é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB
nº 016-A/2009).
*. Prorrogado até 23.09.2009 através do Requerimento nº 200, de 2009, lido em 16.02.2009.
**. Prorrogado até 13.03.2009 através do Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.06.2008.
***. Prorrogado até 02.05.2010 através do Requerimento nº 1.275, de 2009, lido em 22.09.2009.
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3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - AMAZÔNIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 572, de 2009,
de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares
e sete suplentes, para investigar, no prazo de cento e oitenta dias, os seguintes fatos a respeito da
Amazônia: 1) conflito referente à demarcação da reserva indígena Raposa Serra do Sol e outras; 2)
recentes denúncias de falta de assistência à saúde indígena; 3) áreas indígenas nos Estados de Roraima,
Amazonas, Pará e Mato Grosso, cujos territórios chegam a 57%, 21%, 20% e 30%, respectivamente, das
áreas territoriais desses Estados; 4) problemas envolvendo a soberania nacional nas áreas de fronteira:
tráfico internacional, terrorismo, guerrilhas, vigilância das fronteiras etc; 5) falta de condições de
sustentabilidade das comunidades indígenas já integradas às comunidades não indígenas; 6) alegado
aumento do desmatamento da floresta; 7) recrudescimento da aquisição de terras por parte de estrangeiros;
8) questões fundiárias e ambientais. 

(Requerimento nº 572, de 2009, lido em 15.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 15/05/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM-MT)   (1,4)

Gilberto Goellner   (DEM-MT)   (1)

Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (1)

 1.  Adelmir Santana   (DEM-DF)   (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)   (1)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Aloizio Mercadante   (PT-SP)

João Ribeiro   (PR-TO)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

 2.  Flávio Arns   (PSDB-PR)   (5,6)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Renan Calheiros   (PMDB-AL)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)   (3)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)   (7)

 1.  Valter Pereira   (PMDB-MS)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

 

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (1)  1.  João Vicente Claudino   (PI)   (1)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (2)  

 
Notas:
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1. Indicações das Lideranças.
2. Em 03.06.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Osmar Dias (Of. nº
51/09-LPDT).
3. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Francisco
Dornelles (OF. GLPMDB nº 015-A/2009).
4. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
5. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
6. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
7. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).

4) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - DNIT

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito criada nos termos do Requerimento nº 783, de 2009, de
autoria do Senador Mário Couto e outros Senhores Senadores, composta de treze titulares e sete suplentes,
para apurar, no prazo de cento e oitenta dias, as causas, condições e responsabilidades supostamente
praticadas pelo Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT. 

(Requerimento nº 783, de 2009, lido em 24.06.2009)

Número de membros: 13 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 24/06/2009

5) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - MEDICAMENTOS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 1.106, de 2009, de
autoria do Senador Romeu Tuma e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete suplentes,
destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a falsificação de medicamentos e equipamentos médicos
em todo o território nacional. 

(Requerimento nº 1.106, de 2009, lido em 01.09.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 01/09/2009
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6) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - INSS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 1.531, de 2009, de
autoria do Senador Mário Couto e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete suplentes,
destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, no período entre 2003 e os dias atuais, problemas na
Previdência Social, como: fraudes no INSS; sonegações; desvio de recursos; dívidas para com o INSS e
procedimentos adotados; certidões negativas; situação econômico-financeira do INSS. 

(Requerimento nº 1.531, de 2009, lido em 18.11.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   

Leitura: 18/11/2009

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Carlos Valadares  (PSB-SE)  (2)

RELATOR:  Senador Gerson Camata  (PMDB-ES)
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009

Prazo final prorrogado: 17/07/2010

MEMBROS

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)  
Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.
*****. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.584, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 17.07.2010.
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2) TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO
Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, tendo como primeiro
signatário o Senador Cícero Lucena, aprovado em 02.07.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.691, de 2008, aprovado em 18.12.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.621, de 2009, aprovado em 9.12.2009).

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
Leitura: 02/07/2008

Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo: 22/12/2009
Prazo final prorrogado: 22/12/2010

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (1) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)   (3,4) 1. Senador João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
2. Vago, em virtude de o PTB ter cedido a vaga de titular do Senador Gim Argello ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB).
3. Em 12.03.2009, o PTB cede a vaga de titular do Senador Gim Argello ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB/SF).
4. Em 12.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular em vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo pelo PTB na Comissão (Of.
nº 055/2009-GLDBAG).
*. Em 09.12.2009, aprovado o Requerimento nº 1.621, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.

Secretário(a): Irani Ribeiro dos Santos
Telefone(s): 33034854

Fax: 33031176
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3) IDENTIFICAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS SUJEITOS À REGULAÇÃO
Finalidade: Identificar dispositivos constitucionais cuja regulação seja necessária para o exercício de
direitos fundamentais, bem como apresentar proposições legislativas e medidas destinadas a tornar efetivas
normas constitucionais. 

(Requerimento nº 8, de 2009, do Senador Garibaldi Alves Filho, aprovado em 10.03.2009)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

Leitura: 10/03/2009
Designação: 02/04/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Eliseu Resende   (DEM)

2. Senador Jayme Campos   (DEM)   (2)

3. Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Tião Viana   (PT)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

1. Senador Marcelo Crivella   (PRB)

2. Senador Magno Malta   (PR)

3. Senadora Marina Silva   (PV)   (1,3)

Maioria ( PMDB, PP )
 

 

 

1.  

2.  

3.  

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
 1.  

 
Notas:
1. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
2. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
3. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303514

Fax: 330311176
E-mail: willw@senado.gov.br
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4) ACOMPANHAMENTO DE METAS FIXADAS PELA ONU
Finalidade: Acompanhar as Metas de Desenvolvimento do Milênio fixadas pela Organização das Nações
Unidas - ONU, a serem alcançadas pelo governo brasileiro. 

(Requerimento nº 231, de 2009, da Senadora Kátia Abreu, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)  (4)

RELATOR:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (4)

Instalação: 16/09/2009
Prazo final prorrogado: 22/12/2010

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Kátia Abreu   (DEM)

Senadora Marisa Serrano   (PSDB)

1. Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)   (2)

2. Senador Flávio Arns   (PSDB)   (5)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (PT)   (3) 1.  

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valter Pereira   (PMDB)   (1) 1.  

PTB
Senador Fernando Collor 1.  

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 009-A/2009).
2. Em 13.07.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (DEM) na Comissão (OF. Nº
104/09-GLDEM).
3. Em 15.09.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (OF. GLDBAG nº 131/2009).
4. Em 16.09.2009, foram eleitos Presidente a Senadora Marisa Serrano e Vice-Presidente o Senador Augusto Botelho. A Senadora Kátia Abreu foi
designada relatora (Of. nº 030/09-SSCEPI).
5. Em 21.10.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro do PSDB na Comissão (Of. 184/09-GLPSDB).
*. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.585, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 33033514

Fax: 33031176
E-mail: willw@senado.gov.br
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5) COMEMORAÇÕES DO CINQUENTENÁRIO DE BRASÍLIA
Finalidade: Em parceria com o Governo do Distrito Federal, colaborar com o calendário oficial das
comemorações do cinquentenário de Brasília. 

(Requerimento nº 247, de 2009, do Senador Geraldo Mesquita Júnior, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)  (3)

RELATOR:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)  (3)

Instalação: 16/09/2009

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Adelmir Santana   (DEM)

Senador Eduardo Azeredo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (1,2)

PTB
Senador Gim Argello 

 
Notas:
1. Em 23/06/2009, o Senador Mauro Fecury é designado Titular do Bloco da Maioria, na Comissão (Of. GLPMDB nº 008-A-2009).
2. Em 24.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita Junior é designado membro do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Mauro Fecury
(OF. GLPMDB Nº 019-A-2009).
3. Em 16.09.2009, foram eleitos Presidente o Senador Aldemir Santana e Vice-Presidente o Senador Eduardo Azeredo. O Senador Geraldo Mesquita
Júnior foi designado relator (Of. nº 031/09-SSCEPI).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303514

Fax: 33031176
E-mail: willw@senado.gov.br
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6) ENCHENTES NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das enchentes nos municípios da Região Norte. 

(Requerimento nº 449, de 2009, do Senador Arthur Virgílio, aprovado em 20.05.2009)

Número de membros: 7

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

 

Senador Arthur Virgílio   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (PT)

Senadora Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (2)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (1)

PTB
Senador Romeu Tuma 

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
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7) INUNDAÇÕES NO MARANHÃO, PIAUÍ, CEARÁ, BAHIA E RIO GRANDE DO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das inundações ocorridas em municípios dos Estados do Maranhão, Piauí,
Ceará, Bahia e Rio Grande do Norte. 

(Requerimento nº 592, de 2009, tendo como primeiro
signatário o Senador José Sarney, aprovado em 21.05.2009)

Número de membros: 7

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

RELATOR:    
Coordenação:    

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador César Borges   (PR)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Mão Santa   (PSC)   (2,3,4)

Senador Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (1)

PTB
Senador João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
3. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
4. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
*. Incluido o Estado do Rio Grande do Norte, conforme comunicação lida e aprovada na sessão deliberativa ordinária de 21 de maio de 2009.
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 ACOMPANHAMENTO DA CRISE FINANCEIRA E DA EMPREGABILIDADE

(Ato do Presidente nº 16, de 2009)
(publicado no DSF de 14.02.2009)

Número de membros: 5

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Instalação: 03/03/2009

MEMBROS

Senador Pedro Simon   (PMDB)

Senador Francisco Dornelles   (PP)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Senador Aloizio Mercadante   (PT)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 3303.4638

E-mail: dirceuv@senado.gov.br
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 CT - REFORMA DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - PLS 156/2009 (ART. 374-RISF)
Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 156, de 2009, que reforma o Código de Processo
Penal. 

Número de membros: 11

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)
RELATOR-GERAL:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR-PARCIAL - PROCEDIMENTOS:  Senador Tião Viana  (PT-AC)
RELATOR-PARCIAL - INQUÉRITO POLICIAL:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)

RELATOR-PARCIAL - MEDIDAS CAUTELARES:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
RELATOR-PARCIAL - PROVAS:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)

RELATOR-PARCIAL - RECURSOS:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)
Instalação: 20/05/2009

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Marconi Perillo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Aloizio Mercadante   (PT)   (3,5)

Senador Renato Casagrande   (PSB)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB)

Senador Valter Pereira   (PMDB)

PTB
Senador Romeu Tuma 

PDT
Senadora Patrícia Saboya    (1,2,4,6)

 
Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
2. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº 62/09-LPDT).
3. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana deixa de compor a Comissão (OF nº 127/2009-GLDBAG).
4. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
5. Em 2.12.2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 162/2009-GLDBAG)
6. Em 08.12.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro do PDT na Comissão (Of. nº 87/09-LPDT).
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Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lossio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br

 

NOVO CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 156, DE 2009, 

QUE REFORMA O CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 
 

PRAZOS1 
 

RELATÓRIOS PARCIAIS: 19.06.2009 a 16.07.2009 (art. 374, IV) 
RELATÓRIO DO RELATOR-GERAL: 17.07.2009 a 27.08.2009 (art. 374, V)2 

PARECER PRORROGADO: 28.08.2009 a 25.09.2009 (art. 374, VI)2 
PARECER FINAL PRORROGADO: 18.12.20093 

REDAÇÃO FINAL: (art. 318, III, combinado com o art. 374, XIII) 

1 Prazos duplicados pela aprovação do Requerimento nº 777, de 2009, em 24.06.2009. 
2 Prazos quadruplicados pela aprovação do Requerimento nº 1.020, de 2009, em 13.08.2009. 
3 Prazo prorrogado pela aprovação do Ofício s/nº/2009-CPP, em 30.09.2009. 
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Eduardo Suplicy   (PT)   (34)

Delcídio Amaral   (PT)   (28)

Aloizio Mercadante   (PT)   (38)

VAGO    (37,93)

Marcelo Crivella   (PRB)   (35)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (40)

César Borges   (PR)   (31)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (33)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)   (30)

 3.  João Pedro   (PT)   (11,41)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)   (36)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (29,72)

 6.  Sadi Cassol   (PT)   (4,39,81,82,83,84,87)

 7.  João Ribeiro   (PR)   (32)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP)   (66,68)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (56,59)

Gerson Camata   (PMDB)   (54,70)

Valdir Raupp   (PMDB)   (63)

Neuto De Conto   (PMDB)   (8,15,53,69)

Pedro Simon   (PMDB)   (57,62)

Renan Calheiros   (PMDB)   (58,78)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (55,61)

 2.  Geovani Borges   (PMDB)   (64,67,88,92)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (3,60)

 4.  VAGO    (1,60,80,85,86,91)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)   (9,65,71)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)   (2,60)

 7.  Almeida Lima   (PMDB)   (58,77)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)   (44)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (18,43)

Efraim Morais   (DEM)   (49)

Raimundo Colombo   (DEM)   (52)

Adelmir Santana   (DEM)   (14,16,47)

Jayme Campos   (DEM)   (13,51,76,79,89,90)

Cícero Lucena   (PSDB)   (24)

João Tenório   (PSDB)   (27)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (24,73)

Tasso Jereissati   (PSDB)   (24)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (43)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM)   (17,50)

 3.  Heráclito Fortes   (DEM)   (46)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (43)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)   (48)

 6.  José Agripino   (DEM)   (5,45)

 7.  Alvaro Dias   (PSDB)   (23)

 8.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (19,25,74)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (26)

 10.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (22,75)

PTB  (7)

João Vicente Claudino    (42)

Gim Argello    (42)

 1.  Sérgio Zambiasi    (12,42)

 2.  Fernando Collor    (42)



março de 2010 ORDEM DO DIA terça-feira 30 169

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

PDT
Osmar Dias    (21)  1.  Jefferson Praia    (10,20)

Notas:
1. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
2. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
3. Em 04/03/2009, o Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
10. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
12. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).
16. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
17. Em 25/11/2008, o Senador Heráclito Fortes é designado suplente do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Júnior, que
assume a titularidade (Of. 119/08-GLDEM).
18. Em 25/11/2008, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado titular do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes, que assume
a suplência (Of. 119/08-GLDEM).
19. Em 26/11/2008, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
136/08-GLPSDB).
20. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
23. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
24. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena, Sérgio Guerra e Tasso Jereissati tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 023/09-GLPSDB).
25. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
26. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
27. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
28. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
29. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
30. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Ideli Salvatti.
31. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
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32. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
33. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Flávio Arns.
34. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
35. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
36. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
37. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
38. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Delcídio Amaral.
39. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
40. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
41. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Marina Silva.
42. Em 17.02.2009, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argelo tiveram suas indicações como titulares, e o Senador Sérgio Zambiasi, como
suplente, ratificadas pela Liderança do PTB. O Senador Fernando Collor foi designado como membro suplente (Of. nº 025/09-GLPTB).
43. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior, como titular, e os Senadores Gilberto Goellner e Rosalba Ciarlini, como suplentes, tiveram as suas
indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do DEM (Of. nº 012/09-GLDEM).
44. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
45. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
46. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
47. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
48. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
49. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
50. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Heráclito Fortes.
51. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
52. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
53. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
54. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF. GLPMDB
nº 022/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
56. Em 04/03/2009, o Senador Garibaldi Alves Filho teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
57. Em 04/03/2009, o Senador Pedro Simon teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
58. Em 02.03.20090, vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
59. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
60. Em 02.03.2009, os Senadores Wellington Salgado, Leomar Quintanilha e Paulo Duque tiveram suas indicações como suplentes da Comissão
ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
61. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).



março de 2010 ORDEM DO DIA terça-feira 30 171

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

62. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 022/2009).
63. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
64. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
65. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
66. Em 04/03/2009, o Senador Francisco Dornelles teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
67. Em 04/03/2009, o Senador Gilvam Borges teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
68. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
69. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
70. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 47/2009 - GLPMDB).
71. Em 04/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
72. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns (Of. 42/2009 -
GLDBAG).
73. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
suplência (Of. 55/09-GLPSDB).
74. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
titularidade (Of. 55/09-GLPSDB).
75. Em 15/04/2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.
72/09-GLPSDB).
76. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
77. Em 03.09.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB Nº 143/2009).
78. Em 03.09.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB Nº 143/2009).
79. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
80. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
81. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
82. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
83. Em 29.09.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Expedito Júnior (Of. 138/2009-GLDBAG).
84. Vago em virtude de o Senador Sadi Cassol não exercer mais o mandato devido o retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha (lida comunicação na
sessão de 17.11.09).
85. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
86. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
87. Em 2.12.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 160/2009-GLDBAG).
88. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
89. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
90. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
91. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
92. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
93. Em 29/03/2010, o Senador Tião Viana deixou de integrar a Comissão (Of. 12/2010-GLDBAG).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 e 33113516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO    (6)

VAGO    (10,12,14)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  VAGO    (9)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO    (4)

 1.  VAGO    (11,13)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)   (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO    (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  VAGO    (8)

PMDB PDT PSDB
Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Vago em virtude de o Senador Sibá Machado não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo ter sido substituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Ofício nº
129/08-GLPSDB).
9. Vago em 17.02.09 em virtude de a Senadora não pertencer mais à Comissão.
10. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
11. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
12. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
13. Vago em virtude de o Senador Mão Santa não pertencer mais à Comissão.
14. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (5)

VAGO    (3,18,29,71,82)

Augusto Botelho   (PT)   (27)

Paulo Paim   (PT)   (26)

Marcelo Crivella   (PRB)   (30)

Fátima Cleide   (PT)   (34,75,77,78)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (36,58,61)

Renato Casagrande   (PSB)   (36,60,65)

 1.  VAGO    (33,78)

 2.  César Borges   (PR)   (28)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (35)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1,2,13)

 5.  Ideli Salvatti   (PT)   (31,32)

 6.  VAGO    (36)

 7.  José Nery   (PSOL)   (36,63,64)

Maioria ( PMDB, PP )
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (57,68,73)

Geovani Borges   (PMDB)   (9,52,88,91)

Paulo Duque   (PMDB)   (6,56)

VAGO    (48,80)

Mão Santa   (PSC)   (50,76,79)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)   (51)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (53)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)   (54)

 4.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (49,74,80)

 5.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (55)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)   (42)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (39)

Efraim Morais   (DEM)   (12,15,41)

Raimundo Colombo   (DEM)   (46)

Flávio Arns   (PSDB)   (23,37,83)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (20,66)

Papaléo Paes   (PSDB)   (22)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)   (44)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (43,70,72,89,90)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (10,45)

 4.  José Agripino   (DEM)   (4,40)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)   (24,67,85,92)

 6.  Marisa Serrano   (PSDB)   (25,81,86,87)

 7.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (21,38,84)

PTB  (8)

Mozarildo Cavalcanti    (7,11,59)  1.  Gim Argello    (14,16,62)

PDT
João Durval    (17,47)  1.  Cristovam Buarque    (19,69)

Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
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8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
16. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
17. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
João Durval.
18. Vago em virtude de a Senadora Patrícia Saboya ter sido indicada na Comissão pelo PDT, em 11.02.2009, como membro titular.
19. Em 11.02.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
20. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
21. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
22. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 022/09-GLPSDB).
23. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
24. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
25. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
26. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
27. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
28. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
29. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG.
30. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
31. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
32. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
33. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
34. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
35. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
36. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
37. Em 17.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 41/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
38. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 39/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
39. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
40. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
41. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
42. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
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43. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
44. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
45. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Raimundo Colombo.
46. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Rosalba Ciarlini.
47. Em 19.02.2009, o Senador João Durval é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. 14/09 - GLPDT).
48. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 34/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão(OF. GLPMDB nº 34/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
58. Em 04.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
59. Em 04.03.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PTB (Of. nº
068/2009-GLPTB).
60. Em 04.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
61. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Tião Viana (Of. 40/2009 -
GLDBAG).
62. Em 05/03/2009, o Senador Gim Argello é designado Suplente do PTB na Comissão (Of. 85/2009 - GLPTB).
63. Em 10.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida ao PSOL pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of.
GSNJ nº 135/2009).
64. Em 10.03.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede a vaga de suplente ao Partido Socialismo e Liberdade - PSOL (Of. nº 047/2009-GLDBAG).
65. Em 04.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 051/2009-GLDBAG).
66. Em 24.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
062/09-GLPSDB).
67. Em 24.03.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo (Of.
nº 062/09-GLPSDB).
68. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
69. Em 21.05.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. 48/09 - LPDT).
70. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
71. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
72. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
73. Em 14.09.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão. (OF. GLPMDB nº 155/2009).
74. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
75. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
76. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
77. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
78. Em 29.09.2009, a Senadora Fátima Cleide deixa de compor a Comissão como membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo e é designada membro
titular, em substituição ao Senador Expedito Júnior (Of. 137/2009-GLDBAG).
79. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
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80. Em 01.10.2009, o Senador Garibaldi Alves Filho deixa vaga de membro titular na Comissão e passa à suplência, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 162/2009).
81. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 165/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
82. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
83. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns assume a vaga de titular do Bloco Parlamentar da Minoria, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. nº
164/09-GLPSDB).
84. Em 09.10.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 164/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
85. Em 15.10.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of.
170/09-GLPSDB).
86. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
87. Em 18.11.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 195/09-GLPSDB).
88. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
89. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
90. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
91. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
92. Em 26.03.2010, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra (Of. nº
17/10-GLPSDB).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30 hs - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3515
Fax: 3303-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PSDB-PR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Efraim Morais   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (6)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (2,11)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)   (7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Flávio Arns   (PSDB)   (10,12,15)  1.  Paulo Paim   (PT)   (9)

PMDB
Paulo Duque    (4)  1.  VAGO    (5,13,14)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (8)  1.  Gim Argello   (PTB)   (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Em 6.04.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição ao Senador Papaléo Paes.
3. Em 6.04.2009, o Senador Gim Argello é designado membro suplente do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
4. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Eduardo Azeredo teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
9. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
10. Em 6.04.2009, o Senador Flávio Arns teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 15/04/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Subcomissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (OF. nº
15/09 - PRES/CAS).
12. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
13. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
14. Vago em 01.10.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à Comissão (OF.GLPMDB nº 162/2009-GLPMDB).
15. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)  (13)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)  (13)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Adelmir Santana   (DEM)   (5)

Papaléo Paes   (PSDB)   (9)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)   (2,3)

 2.  VAGO    (2,11,16)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Augusto Botelho   (PT)   (4)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)   (2,10)

PMDB
Mão Santa   (PSC)   (12,14,15)  1.  Paulo Duque    (8)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (6)  1.  João Durval   (PDT)   (7)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
3. Em 6.04.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
4. Em 6.04.2009, o Senador Augusto Botelho teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini.
6. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
9. Em 6.04.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 6.04.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
12. Em 6.04.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
João Durval.
13. Em 02.07.2009, foi lido o Ofício nº 02/2009-PRES/CASSAÚDE, comunicando eleição.
14. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
15. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
16. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 165/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Adelmir Santana   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (1)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT)  1.  José Nery   (PSOL)

PMDB
Mão Santa   (PSC)   (2,3)  1.  Wellington Salgado de Oliveira 

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)  1.  Gim Argello   (PTB)

 
Notas:
1. Em 16.04.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM, em substituição ao Senador Efraim Morais (OF. nº 17/09 -
PRES/CAS).
2. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
3. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Serys Slhessarenko   (PT)   (32,70,81,83,84)

Aloizio Mercadante   (PT)   (10,35)

Eduardo Suplicy   (PT)   (32)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (33)

Ideli Salvatti   (PT)   (32)

Tião Viana   (PT)   (30,44,87,88,89,100)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)   (17,38)

 2.  Augusto Botelho   (PT)   (1,15,17,31)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB)   (34)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (16,17,36,72)

 5.  César Borges   (PR)   (37,44)

 6.  Marina Silva   (PV)   (19,39,77,84)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)   (54,67)

Almeida Lima   (PMDB)   (60,67)

Geovani Borges   (PMDB)   (56,67,96,99)

Francisco Dornelles   (PP)   (58,67)

Valter Pereira   (PMDB)   (2,67)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (9,18,59,66)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (62,65)

 2.  Renan Calheiros   (PMDB)   (57,64,86,93)

 3.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (55,63,78)

 4.  Lobão Filho   (PMDB)   (5,68,76)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)   (40,61,69)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)   (3,67)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM)   (51)

Demóstenes Torres   (DEM)   (45)

Jayme Campos   (DEM)   (52,82,85,97,98)

Marco Maciel   (DEM)   (14,20)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (42)

Alvaro Dias   (PSDB)   (24,74)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)   (29,73,91)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (24)

Tasso Jereissati   (PSDB)   (24)

 1.  Efraim Morais   (DEM)   (50)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)   (48)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)   (46)

 4.  José Agripino   (DEM)   (4,43)

 5.  Eliseu Resende   (DEM)   (8,21,41)

 6.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (28)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB)   (25)

 8.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (27,71)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (26,75,90,92)

PTB  (7)

Romeu Tuma    (47)  1.  Gim Argello    (49)

PDT
Osmar Dias    (12,13,22)  1.  Patrícia Saboya    (11,23,53,79,80,94,95)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. O Senador Valter Pereira teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco da Maioria (Of. 23/2009-GLPMDB).
3. O Senador Neuto De Conto teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
4. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
5. O Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
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6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
10. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
11. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
12. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como Titular na Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. 15/09-GLPDT).
13. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
16. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
17. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
18. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).
19. Em 28.10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José Nery
(Ofício nº 096/2008-GLDBAG).
20. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
21. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
22. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 04/09-GLPDT).
23. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 04/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
24. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio, Lúcia Vânia e Tasso Jereissatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 024/09-GLPSDB).
25. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
26. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
27. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
28. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
29. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
30. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
31. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Francisco Dornelles.
32. Em 16.02.2009, os Senadores Eduardo Suplicy, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
33. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
34. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador César Borges.
35. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
36. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
37. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Magno Malta.
38. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
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39. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
40. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
41. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
42. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
43. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
44. Em 17.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 21/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges, que passa à suplência, em substituição ao Senador João Ribeiro.
45. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Marco Maciel.
46. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador José Agripino.
47. Em 17.02.2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Epitácio Cafeteira.
48. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
49. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro Suplente do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti.
50. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
51. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
52. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
53. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of. 15/09 -
GLPDT).
54. Em 02/03/2009, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of.
23/2009-GLPMDB).
55. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (Of. 23/2009-GLPMDB).
56. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
23/2009-GLPMDB).
57. Em 02/03/2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado
de Oliveira (Of. 23/2009-GLPMDB).
58. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima (Of.
23/2009-GLPMDB).
59. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
23/2009-GLPMDB).
60. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (Of.
23/2009-GLPMDB).
61. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (Of. 23/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney
(Of. 23/2009-GLPMDB).
63. Em 04.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
Júnior (Of. nº 48/2009-GLPMDB).
64. Em 04.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
65. Em 04.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
66. Em 04.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of. nº
48/2009-GLPMDB).
67. Em 04.03.2009, os Senadores Pedro Simon, Almeida Lima, Gilvam Borges, Francisco Dornelles e Valter Pereira, como titulares, e o Senador Neuto
De Conto, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do PMDB (Of. nº 048/2009-GLPMDB).
68. Em 04.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
69. Em 04.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
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70. Em 10.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Serys
Slhessarenko (Of. nº 052/2009-GLDBAG).
71. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
53/09-GLPSDB).
72. Em 10.03.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 053/2009-GLDBAG).
73. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro, que passa à suplência
(Of. 51/09-GLPSDB).
74. Em 10/03/2009, o Senador Alvaro Dias é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. 52/09-GLPSDB).
75. Em 10/03/2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
titularidade (Of. 51/09-GLPSDB).
76. Em 04.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. nº 68/2009-GLPMDB).
77. Em 16.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Paulo Paim (Of. nº 056/2009-GLDBAG).
78. Em 19/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros (Of.
GLPMDB 075/2009).
79. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
80. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
60/09-LPDT).
81. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
82. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
83. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
84. Em 09.09.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva, que passa a ocupar vaga de membro suplente (Of. nº 128/2009-GLDBAG).
85. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
86. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
87. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
88. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
89. Em 29.09.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Expedito
Júnior (Of. 136/2009-GLDBAG).
90. Em 07.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of. nº
163/09-GLPSDB).
91. Em 06.10.2009, a Liderança do PSDB cede, temporariamente, vaga de titular do Senador Sérgio Guerra ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of. nº
109/09-GLPSDB).
92. Em 28.10.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 187/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Expedito Júnior.
93. Em 04.11.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(Of. nº 188/2009-GLPMDB)
94. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
95. Em 18.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão(Of. nº 76/09-LPDT).
96. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
97. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
98. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
99. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
100. Em 29.03.2010, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Pedro (Of.13/10-GLDBAG).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00 hs - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)
RELATOR:  Senador Jarbas Vasconcelos  (PMDB-PE)

Designação:  28/10/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Aloizio Mercadante   (PT)

César Borges   (PR)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)

Renan Calheiros   (PMDB)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 

Tasso Jereissati   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Alvaro Dias   (PSDB)

 

PTB
Romeu Tuma  1.  Gim Argello 

PDT
Patrícia Saboya    (2)  1.  VAGO    (1) 
Notas:
1. Em 16.11.2009, o Senador Flávio Torres deixa de compor a Subcomissão em virtude do retorno da Senadora Patrícia Saboya ao exercício do mandato.
2. Em 10.02.2010, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Subcomissão, em substituição ao Senador Osmar Dias (Of. nº
006/10/CCJ).
*. Em 17.11.2009, lido o Of. nº 374/09-CCJ, que comunica a composição, designação dos membros, eleição do Presidente e Vice-Presidente e designação
do Relator da Subcomissão, em reunião realizada no dia 28.10.2009.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Análise do PRS nº 96, de 2009, que "Altera o Regulamento Administrativo do Senado Federal,
instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações". 

Número de membros: 6 titulares

PRESIDENTE:  Senador Jarbas Vasconcelos  (PMDB-PE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Carlos Valadares  (PSB-SE)

RELATOR:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)

Designação:  10/02/2010

 

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Eduardo Suplicy   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 
Notas:
*. Em 23.02.2010, lido o Of. nº 12/10-CCJ, que comunica a composição, designação dos membros, eleição do Presidente e Vice-Presidente e designação
do Relator da Subcomissão, em reunião da Comissão realizada no dia 10.02.2010.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Fátima Cleide  (PT-RO)  (93,106)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (73,79)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (34,81,89,92,94)

Augusto Botelho   (PT)   (34)

Fátima Cleide   (PT)   (34)

Paulo Paim   (PT)   (34,45,66)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (32)

Ideli Salvatti   (PT)   (33,76,78,80,96)

Sadi Cassol   (PT)   (35,85,86,87,98,101)

 1.  João Pedro   (PT)   (1,31)

 2.  Gim Argello   (PTB)   (30,96,100)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (12,38)

 4.  José Nery   (PSOL)   (36)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (37,67,94,95)

 6.  João Ribeiro   (PR)   (37,71)

 7.  Marina Silva   (PV)   (37,80)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)   (64)

Mauro Fecury   (PMDB)   (8,16,63,70,72)

Geovani Borges   (PMDB)   (58,102,105)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (56)

Gerson Camata   (PMDB)   (55)

VAGO    (5,9,53,88)

VAGO    (57,65)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (59)

 2.  Francisco Dornelles   (PP)   (59,83,88)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)   (59)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)   (62)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)   (60)

 6.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (15,17,54)

 7.  Lobão Filho   (PMDB)   (61)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)   (4,42)

Marco Maciel   (DEM)   (46)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (6,19,52)

Heráclito Fortes   (DEM)   (44)

José Agripino   (DEM)   (13,48)

Adelmir Santana   (DEM)   (40)

Alvaro Dias   (PSDB)   (28)

Flávio Arns   (PSDB)   (27,91)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (25,68,74,75)

Marisa Serrano   (PSDB)   (29)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (41)

 2.  Kátia Abreu   (DEM)   (11,50)

 3.  Jayme Campos   (DEM)   (49,77,82,103,104)

 4.  Efraim Morais   (DEM)   (43)

 5.  Eliseu Resende   (DEM)   (14,18,51)

 6.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (2,39)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)   (22,69,75,84,90,97,99)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)   (23)

 9.  Papaléo Paes   (PSDB)   (24)

 10.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (26)

PTB
Sérgio Zambiasi    (7,47)

Romeu Tuma    (47)

 1.  João Vicente Claudino    (47)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (47)

PDT
Cristovam Buarque    (21)  1.  Jefferson Praia    (10,20)

Notas:
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1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).
17. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
18. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
19. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
20. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/2009-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
05/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia Dias é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
23. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
24. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
25. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Papaléo Paes.
26. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
27. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
28. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
29. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
30. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
31. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
32. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Ideli Salvatti.
33. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
34. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Augusto Botelho, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
35. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
36. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
37. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
38. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
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39. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
40. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
41. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Adelmir Santana.
42. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
43. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
44. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
45. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Paulo Paim como membro titular na Comissão (Of.
nº 22/09-GLDBAG).
46. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
47. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma foram designados, como titular, João Vicente Claudino e Mozarildo Cavalcanti, como suplentes, e o
Senador Sérgio Zambiasi teve sua indicação como titular confirmada pela Liderança do PTB (Of. nº 029/09-GLPTB).
48. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
49. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
50. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
51. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
52. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
53. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 28/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
58. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. GLPMDB nº 28/2009).
59. Em 02.03.2009, os Senadores Romero Jucá, Leomar Quintanilha e Pedro Simon tiveram suas indicações como suplentes da Comissão ratificadas pela
Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 28/2009).
60. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
61. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
62. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
63. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
64. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
65. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
66. Em 04.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 028/2009-GLDBAG).
67. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 41/2009 - GLDBAG).
68. Em 10.03.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo, que passa à
suplência (Of. 49/09 - GLPSDB).
69. Em 10.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia, que passa à
titularidade (Of. 49/09 - GLPSDB).
70. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
71. Em 29.04.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 084/2009-GLDBAG).
72. Em 10.06.2009, o Senador Mauro Fecury é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 017-A/2009).
73. Em 16.06.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como membro titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
74. Em 16/06/2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como Titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
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75. Em 06.08.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 132/09 -
GLPSDB).
76. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
77. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
78. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
79. A Senadora Marisa Serrano foi eleita Vice-Presidente da Comissão, conforme ofício lido na sessão de 03.09.2009 (Of. nº 155/2009/CE).
80. Em 09.09.2009, a Senadora Marina Silva deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio e é designada membro suplente (Of.
nº 129/2009-GLDBAG).
81. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
82. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
83. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
84. Em 21.09.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 156/09-GLPSDB).
85. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
86. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
87. Em 29.09.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Expedito
Júnior (Of. 139/2009-GLDBAG).
88. Em 07.10.2009, o Senador Francisco Dornelles é remanejado da titularidade para a suplência do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador
Leomar Quintanilha (OF. GLPMDB nº 169/2009).
89. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
90. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 167/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
91. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 161/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
92. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
145/2009-GLDBAG).
93. Em 09.10.2009, vago em virtude de o Senador Flávio Arns deixar de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
145/2009-GLDBAG), c/c o art. 81, § 2º, do RISF.
94. Em 14.10.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é remanejado da suplência para a titularidade do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
149/2009-GLDBAG).
95. Em 14.10.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
150/2009-GLDBAG).
96. Em 14.10.2009, a Senadora Ideli Salvatti é remanejada da suplência para a titularidade do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
149/2009-GLDBAG).
97. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
98. Vago em virtude de o Senador Sadi Cassol não exercer mais o mandato devido o retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha (lida comunicação na
sessão de 17.11.09).
99. Em 18.11.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 194/09-GLPSDB).
100. Em 02.12.2009, o Senador Gim Argello é designado suplente, na Comissão, em vaga cedida ao PDT (Of. 161/2009-GLDBAG e Of.
286/2009/GLPTB)
101. Em 2.12.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 159/2009-GLDBAG).
102. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
103. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
104. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
105. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
106. A Senadora Fátima Cleide foi eleita Presidente da Comissão em 03.03.2010, conforme Of. nº 014/2010/CE, lido na sessão deliberativa ordinária de 9
de março de 2010.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Ideli Salvatti   (PT)   (7,13)

Paulo Paim   (PT)   (8,14)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (16)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Flávio Arns   (PSDB)   (13,14,21)

 3.  VAGO    (7)

Maioria ( PMDB, PP )
Gerson Camata   (PMDB)   (3,18)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)   (11)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  VAGO    (19)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (4)

Marco Maciel   (DEM)   (9)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (10)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (1,6,20)

 2.  VAGO    (9)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)   (5)

 4.  Cícero Lucena   (PSDB)   (10,15)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)   (7,12)

PDT
Cristovam Buarque    (7,17)  1.  VAGO    (17)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
6. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
9. Em 30.09.2009, o Senador Marco Maciel deixa a suplência e é designado membro titular do DEM na Subcomissão, em substituição ao Senador Romeu
Tuma (Of. nº 183/2009/CE).
10. Em 30.09.2009, o Senador Eduardo Azeredo deixa a suplência e é designado membro titular do PSDB na Subcomissão, em substituição ao Senador
Marconi Perillo (Of. nº 183/2009/CE).
11. Em 30.09.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Subcomissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (Of.
nº 183/2009/CE).
12. Em 30.09.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
13. Em 30.09.2009, a Senadora Ideli Salvatti deixa a suplência e é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº
183/2009/CE).
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14. Em 30.09.2009, o Senador Flávio Arns deixa a titularidade e é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº
183/2009/CE).
15. Em 30.09.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
16. Em 30.09.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao Senador
Sérgio Zambiasi (Of. nº 183/2009/CE).
17. Em 30.09.2009, o Senador Cristovam Buarque deixa a suplência e é designado membro titular do PDT na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
18. Em 30.09.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
19. Em 30.09.2009, o Senador Valter Pereira deixa de compor a Subcomissão como membro suplente do PMDB (Of. nº 183/2009/CE).
20. Em 30.09.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
21. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Designação:  22/09/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Eduardo Suplicy   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  João Vicente Claudino   (PTB)

 2.   

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Gerson Camata   (PMDB)

 2.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Alvaro Dias   (PSDB)

 1.  Flávio Arns   (PSDB)   (1)

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
*. Lido na sessão deliberativa ordinária de 30.09.2009 o Of. nº 183/2009/CE comunicando a indicação em reunião realizada no dia 22.09.2009 dos nomes
para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)   (26)

Marina Silva   (PV)   (7,26,43,45)

João Pedro   (PT)   (20)

João Ribeiro   (PR)   (22)

 1.  Fátima Cleide   (PT)   (24)

 2.  César Borges   (PR)   (21)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (25)

 4.  Delcídio Amaral   (PT)   (23)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (40,47,48,49,54)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (40)

Geovani Borges   (PMDB)   (39,50,53)

Valter Pereira   (PMDB)   (40)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (40)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (5,11,38)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)   (40)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (40)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (33)

Kátia Abreu   (DEM)   (30)

Heráclito Fortes   (DEM)   (29)

Eliseu Resende   (DEM)   (34)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (10,14)

Cícero Lucena   (PSDB)   (17)

Marisa Serrano   (PSDB)   (16)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (35)

 2.  Raimundo Colombo   (DEM)   (1,27)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3,31)

 4.  Jayme Campos   (DEM)   (9,32,44,46,51,52)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB)   (4,19)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (18)

 7.  Mário Couto   (PSDB)   (15)

PTB
Gim Argello    (6,28)  1.  Sérgio Zambiasi    (28)

PDT
Jefferson Praia    (8,13,37,41)  1.  Cristovam Buarque    (12,36,42)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
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10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).
12. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 06/2009-GLPDT).
13. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 06/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
15. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
16. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
18. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº
026/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Papaléo Paes.
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
21. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
22. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
23. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
24. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
25. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
26. Em 16.02.2009, os Senadores Renato Casagrande e Marina Silva tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
27. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello foi confirmado, como titular, e o Senador Sérgio Zambiasi foi designado suplente, na Comissão, pela
Liderança do PTB (Of. nº 030/09-GLPTB).
29. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
30. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
31. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
33. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
34. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
35. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
36. Em 19.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
17/09-GLPDT).
37. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
17/09-GLPDT).
38. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
40. Em 02.03.2009, os Senadores Leomar Quintanilha, Wellington Salgado e Valter Pereira, como titulares, e os Senadores Romero Jucá, Almeida Lima e
Geraldo Mesquita, como suplentes da Comissão, tiveram suas indicações ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 30/2009).
41. Em 04.03.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
30/09-LPDT).
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42. Em 04.03.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
30/09-LPDT).
43. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
44. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
45. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
46. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
47. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
48. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
49. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
50. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
51. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
52. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
53. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
54. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Finalidade: Destinada a analisar os problemas ambientais e sociais decorrentes dos chamados "lixôes" e
apresentar propostas para a solução destes problemas, propondo parâmetros, metodologias e orbigações a
serem adotadas pelos municípios. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

César Borges   (PR)

VAGO    (8)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  VAGO    (8)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO    (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (1)

Cícero Lucena   (PSDB)   (5,7)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
7. Em 05/11/2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB na Subcomissão (Ofício nº 127/08-GLPSDB).
8. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

(Requerimento Da Cma 8, de 2008)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO    (1)

 1.  VAGO    (5)

 2.  VAGO    (5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (6,7,8,9)  1.  VAGO    (2,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
6. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
7. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
8. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
9. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (5)

RELATOR:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)  (6)

Instalação:  27/10/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Marina Silva   (PV)   (1,2)

João Pedro   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (3,7,8,9)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Sérgio Zambiasi 

 
Notas:
1. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
2. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
3. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
4. Em 04.11.2009, foi eleita Presidente da Subcomissão a Senadora Marisa Serrano (Of. nº 85/2009-CMA).
5. Em 04.11.2009, foi eleito Vice-Presidente da Subcomissão o Senador Flexa Ribeiro (Of. nº 85/2009-CMA).
6. Em 04.11.2009, foi designado Relator da Subcomissão o Senador Gilberto Goellner (Of. nº 85/2009-CMA).
7. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
8. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
9. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
*. Em 19.08.2009, lido o Ofício nº 57/2009-CMA, que informa a criação da Subcomissão, nos termos do RMA nº 38/2009-CMA.
**. Em 04.11.2009, o Ofício nº 85/2009-CMA comunica a instalação da Subcomissão, em 27.10.2009, com eleição de cargos.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)  (2)

RELATOR:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)  (2)

Instalação:  29/09/2009

Atualização:  16/10/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)

César Borges   (PR)   (3)

 1.  Marina Silva   (PV)   (4)

 2.  João Pedro   (PT)   (3)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (1,5,6,7)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)

 

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB
Gim Argello  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Jefferson Praia  1.  Cristovam Buarque  
Notas:
1. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
2. Em 30.09.2009, lido o Ofício nº 67/2009-CMA, que informa a eleição dos Senadores Cícero Lucena e César Borges para Presidente e Vice-Presidente,
respectivamente, e designação do Senador Gilberto Goellner como Relator.
3. Em 30.09.2009, o Senador César Borges deixa a suplência e é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em
substituição ao Senador João Pedro, que passa a ocupar a suplência (Of. nº 67/2009/CMA).
4. Em 16.10.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao Senador
João Ribeiro (Of. nº 78/2009-CMA).
5. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
6. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
7. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
*. Em 19.08.2009, lido o Ofício nº 57/2009-CMA, que informa a criação da Subcomissão, nos termos do RMA nº 48/2009-CMA.
**. Em 16.10.2009, lido o Ofício nº 78/2009-CMA, que altera a denominação da Subcomissão e o quantitativo de membros e informa mudanças na
composição, nos termos de aditamento ao RMA nº 48/2009-CMA.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Marcelo Crivella   (PRB)   (21,53,59,61,64)

Fátima Cleide   (PT)   (21)

Paulo Paim   (PT)   (21)

Patrícia Saboya   (PDT)   (3,23,48,49,57,65,67)

José Nery   (PSOL)   (24)

 1.  João Pedro   (PT)   (19)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)   (20)

 3.  VAGO    (11,22,30,64)

 4.  Marina Silva   (PV)   (22,45,50,52)

 5.  Magno Malta   (PR)   (22,48)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (41,44)

Gerson Camata   (PMDB)   (40)

VAGO    (35,43)

Geovani Borges   (PMDB)   (34,68,72)

Paulo Duque   (PMDB)   (10,12,33)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (37)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (42)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)   (38)

 4.  Mão Santa   (PSC)   (39,56,58)

 5.  VAGO    (36,55,63,66,71)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM)   (2,25)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (32)

Eliseu Resende   (DEM)   (4,26)

VAGO    (8,46)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (18)

Cícero Lucena   (PSDB)   (18)

Flávio Arns   (PSDB)   (1,5,61)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)   (27)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (28,51,54,69,70)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (29)

 4.  Adelmir Santana   (DEM)   (9,13,31)

 5.  VAGO    (16,47,60,62)

 6.  Mário Couto   (PSDB)   (17)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)   (18)

PTB  (7)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque    (14)  1.  Jefferson Praia    (15)

Notas:
1. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
2. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
5. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).

(cedida ao PDT)
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10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).
13. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
14. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
07/09-GLPDT).
15. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/2009-GLPDT).
16. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
18. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Cícero Lucena tiveram as suas indicações, como titulares, e o Senador Papaléo Paes, como suplente na
Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 027/09-GLPSDB).
19. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
20. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Eduardo Suplicy.
21. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
22. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
23. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
24. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
25. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borges.
26. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
27. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
29. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
30. Em 17.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
19/09-GLDBAG).
31. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
33. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
34. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
35. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
36. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas
Vasconcelos (OF. GLPMDB nº 29/2009).
37. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
38. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
41. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(OF. GLPMDB nº 29/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
29/2009).
43. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
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44. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
45. Em 31.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 072/2009-GLDBAG).
46. Em 14/04/2009, o Senador Gilberto Goellner deixa de compor a Comissão, como membro Titular do DEM (Of. 61/09-GLDEM).
47. Em 16.04.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em virtude da comunicação contida no Of. nº 74/09-GLPSDB.
48. Em 29.04.2009, o Senador Magno Malta deixa de compor a Comissão como membro titular e é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão (Of. nº 082/2009-GLDBAG).
49. Em 09/07/2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 119/2009 - GLDBAG).
50. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
51. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
52. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
53. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
54. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
55. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
56. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
57. Em 29.09.2009, o Senador Aloizio Mercadante deixa de compor a Comissão como membro titular (Of. nº 135/2009-GLDBAG).
58. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
59. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
60. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 170/09-GLPSDB).
61. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 1682/09-GLPSDB).
62. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
63. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
64. Em 19.11.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 154/2009-GLDBAG).
65. Em 20.11.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede vaga de membro titular na Comissão ao PDT (Of. nº 153/2009-GLDBAG).
66. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
67. Em 24.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular na Comissão em vaga cedida ao PDT pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
82/2009-LPDT).
68. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
69. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
70. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
71. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
72. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (16)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Paulo Paim   (PT)   (6)  1.  Fátima Cleide   (PT)   (5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (15,17,18,20)

Valter Pereira   (PMDB)   (11)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)   (3,7,19)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (1,4,9)

Mário Couto   (PSDB)   (13)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (12)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia    (8)  1.  Cristovam Buarque    (10)

PTB
Sérgio Zambiasi    (14)  1.    
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Em 12.06.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Flávio Arns (OF. CDH 078-09).
6. Em 12.06.2009, a Senadora Serys Slhessarenko deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (OF. CDH 078-09).
7. Em 12.06.2009, o Senador Gilvam Borges é designado Suplente do PMDB, na Comissão (Of. CDH 078-09).
8. Em 12/06/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT, na Comissão (Of. CDH 078/09).
9. Em 12.06.2009, o Senador Heráclito Fortes deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria (OF. CDH 078-09).
10. Em 12/06/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT, na Comissão (Of. CDH 078/09).
11. Em 12/06/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB, na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior (Of.
CDH 078/09).
12. Em 12/06/2009, o Senador Adelmir Santana é designado Suplente do Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão (Of. CDH 078/09).
13. Em 12/06/2009, o Senador Mário Couto é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia
(Of. CDH 078/09).
14. Em 12/06/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Titular do PTB, na Comissão (Of. CDH 078/09).
15. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
16. Em 15.04.2009, o Senador Paulo Paim foi eleito Presidente da Subcomissão (Ofício nº 078/09 - CDH).
17. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
18. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
19. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
20. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 76, de 2007)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

VAGO    (5)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  VAGO    (3,5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (6)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (2,4)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO    (1)

 2.   

 
Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertecer à Comissão.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
3. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de as Senadoras não pertencerem mais à Comissão.
6. Em 02.03.2009, vago em virtude de a Senadora Roseana Sarney ter sido substituída pelo Senador Valter Pereira na CDH (OF. GLPMDB nº 29/2009).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO E
ACOMP. DA REGUL. FUNDIÁRIA DA AMAZÔNIA LEGAL

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

 

José Nery   (PSOL)

 1.  Flávio Arns   (PSDB)   (1,2)

 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO 

 2.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Maioria ( PMDB, PP )
  1.  VAGO 

 
Notas:
1. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
2. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
*. Em 27.04.2009 foi à publicação o OF. Nº 029/09 - CDH, que comunica a aprovação do Requerimento nº 09, de 2009 - CDH, cujo teor trata da
transformação da Subcomissão Temporária de Combate ao Trabalho Escravo em Subcomissão Permanente de Combate ao Trabalho Escravo.
**. Em 03.08.2009 foi à publicação o OF. Nº 086/09-CDH, que comunica a aprovação do Requerimento nº 26, de 2009-CDH, cujo teor renomeia o
colegiado para Subcomissão Permanente de Combate ao Trabalho Escravo e Acompanhamento da Regularização Fundiária na Amazônia Legal.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (9)

Eduardo Suplicy   (PT)   (40)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (46,73)

João Ribeiro   (PR)   (44,68)

João Pedro   (PT)   (47)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (42,55,67,86,87)

 1.  Aloizio Mercadante   (PT)   (39,69,85,88,89)

 2.  Marina Silva   (PV)   (38,83,84)

 3.  Renato Casagrande   (PSB)   (45,75)

 4.  Magno Malta   (PR)   (43)

 5.  Augusto Botelho   (PT)   (22,41,50,72)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)   (1)

Francisco Dornelles   (PP)   (61)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (64)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,70,74)

Paulo Duque   (PMDB)   (4)

 1.  Almeida Lima   (PMDB)   (5,65)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (6,76,77)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (2)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)   (19,24,63)

 5.  Geovani Borges   (PMDB)   (10,21,62,92,93)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Efraim Morais   (DEM)   (48)

Demóstenes Torres   (DEM)   (58)

Marco Maciel   (DEM)   (18,29,57)

Heráclito Fortes   (DEM)   (8,52)

João Tenório   (PSDB)   (33,66)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (33)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (35)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (11,54)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (7,51)

 3.  José Agripino   (DEM)   (23,27,56)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)   (53,78,79,80)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB)   (37)

 6.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (17,34,71)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB)   (36)

PTB  (12)

Fernando Collor    (13,14,15,16,25,26,28,30,49)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (49)

PDT
Patrícia Saboya    (32,60,81,82,90,91)  1.  Cristovam Buarque    (20,31,59)

Notas:
1. O Senador Pedro Simon teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
2. O Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
3. O Senador Jarbas Vasconcelos teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
4. O Senador Paulo Duque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
5. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
6. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
7. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
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9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
11. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
13. Em 05.09.2007, o Senador Euclydes Mello é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Fernando Collor (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
14. Senador Euclydes Mello comunica filiação ao PRB, em 1ª/10/2007, Of. nº 041/2007 (DSF 10.10.2007).
15. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
16. Em 14/02/2008, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 15/2008-GLPTB).
17. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
18. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
19. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado,
nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
20. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
21. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
22. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
23. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
24. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).
25. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
26. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Fernando Collor (Of. nº
140/2008-GLPTB).
27. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
28. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
29. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
30. Em 03/02/2009, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 2/2009-GLPTB).
31. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 08/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Jefferson Praia.
32. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
08/09-GLPDT).
33. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Eduardo Azeredo tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
PSDB (Of. nº 028/09-GLPSDB).
34. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
35. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
36. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
37. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
38. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
39. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
40. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
41. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
42. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
43. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
44. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.



março de 2010 ORDEM DO DIA terça-feira 30 215

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

45. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Augusto Botelho.
46. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Marcelo Crivella.
47. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Mozarildo Cavalcanti.
48. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
49. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor foi confirmado, como titular, e o Senador Mozarildo Cavalcanti, designado como suplentes, pela
Liderança do PTB (Of. nº 032/09-GLPTB).
50. Em 17.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
51. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borge.
52. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
53. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
54. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Nery.
55. Em 17.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Tião Viana.
56. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
57. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
58. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
59. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of.
19/09-GLPDT).
60. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
19/09-GLPDT).
61. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of.
24/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (Of.
24/2009-GLPMDB).
63. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
24/2009-GLPMDB).
64. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima
(Of. 24/2009-GLPMDB).
65. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. 24/2009-GLPMDB).
66. Em 03.03.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. nº
47/09-GLPSDB).
67. Em 03.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Augusto
Botelho (Of. nº 026/09-GLDBAG).
68. Em 03.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. nº 029/09-GLDBAG).
69. Em 03.03.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Of. nº 029/09-GLDBAG).
70. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
71. Em 03.03.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório (Of. nº
47/09-GLPSDB).
72. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Tião Viana (Of. nº 026/09-GLDBAG).
73. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Renato Casagrande (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
74. Em 10.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 063/2009).
75. Em 10.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Antonio Carlos Valadares (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
76. Em 28.04.2009, o PMDB cede vaga de suplente ao PC do B (OF. GLPMDB nº 109/2009).
77. Em 30.04.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida pelo PMDB na Comissão (Of. IA Nº 093/2009).
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78. Em 02/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro suplente em vaga cedida pelo DEM na Comissão (OF. Nº 165/2009/GLPTB).
79. Em 02/06/2009, a Liderança do Democratas cede, temporariamente, vaga de suplente ao Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (OF. Nº
094/09-GLDEM).
80. Em 02/06/2009, a Senadora Kátia Abreu deixa de compor a Comissão (Of. 93/09-GLDEM).
81. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
82. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
59/09-LPDT).
83. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
84. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
85. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
86. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana deixa de compor a Comissão (Of. 125/09-GLDBAG).
87. Em 16.09.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. GLDBAG nº 132/2009).
88. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
89. Em 13.10.2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 148/2009-GLDBAG).
90. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
91. Em 18.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. 77/09-GLPDT).
92. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
93. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS 10:00 hs - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

VAGO    (3,4,6)

João Ribeiro   (PR)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (9,10)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  VAGO    (8)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (1)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  VAGO    (7)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO    (5)

 
Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertencer à Comissão.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE.
9. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
10. Vago em 02.03.09 em virtude de o Senador Mão Santa não pertencer mais à Comissão (Of. nº 024/2009-GLPMDB).

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

VAGO    (1,4)  1.  VAGO    (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (5)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO    (3)  1.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
4. O Senador Fernando Collor retornou ao mandato em 11.01.2009. Aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

José Agripino   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)   (2)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PMDB PP
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)   (1,3)

 1.  Pedro Simon   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Augusto Botelho   (PT)  1.  VAGO    (4)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Fernando Collor 

 
Notas:
1. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE (OF. Nº 054/2009 - CRE).
2. Em 17/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of.
077/2009-CRE).
3. Em 17/06/2009, o Senador Valdir Raupp é designado titular do Bloco da Maioria (Of. 077/2009-CRE).
4. Vago em 15.09.2009 em virtude de o Senador Tião Viana não pertencer mais à CRE (Of. 125/09-GLDBAG).

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)   (18)

Delcídio Amaral   (PT)   (18,33,56)

Ideli Salvatti   (PT)   (18)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (23)

Fátima Cleide   (PT)   (20)

João Ribeiro   (PR)   (21)

 1.  Marina Silva   (PV)   (16,66,68)

 2.  Paulo Paim   (PT)   (25,33,57)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (19)

 4.  VAGO    (17,70,72,73)

 5.  Eduardo Suplicy   (PT)   (24)

 6.  João Pedro   (PT)   (22)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP)   (52,63,64)

Geovani Borges   (PMDB)   (53,76,79)

Paulo Duque   (PMDB)   (45)

Mão Santa   (PSC)   (5,9,49,71,74)

Valdir Raupp   (PMDB)   (48,60)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (43)

 1.  Neuto De Conto   (PMDB)   (3,6,54)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)   (29,50)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)   (8,10,11,44)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)   (46)

 5.  VAGO    (47,64)

 6.  Almeida Lima   (PMDB)   (51,55,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (34)

Eliseu Resende   (DEM)   (26)

Heráclito Fortes   (DEM)   (35)

Jayme Campos   (DEM)   (37,67,69,77,78)

Kátia Abreu   (DEM)   (7,27)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (40,61,65)

João Tenório   (PSDB)   (41,58)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (14)

Marconi Perillo   (PSDB)   (42)

 1.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (30)

 2.  Efraim Morais   (DEM)   (38)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)   (36)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (31)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (1,28)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 7.  Mário Couto   (PSDB)   (13,59,65)

 8.  Alvaro Dias   (PSDB)   (14,62)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (15)

PTB  (4)

Fernando Collor    (32)  1.  Gim Argello    (32)

PDT
Acir Gurgacz    (12,75)  1.  João Durval    (39,75)

Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).



222 terça-feira 30 ORDEM DO DIA março de 2010

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).
10. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
11. Em 02/12/2008, o Senador Paulo Duque é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 532/2008 - GLPMDB).
12. Em 11.02.2009, o Senador João Durval teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 09/09-GLPDT).
13. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
14. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena e Mário Couto, como suplentes, e o Senador Flexa Ribeiro, como titular, tiveram as suas indicações na
Comissão ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 029/09-GLPSDB).
15. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
16. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
17. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
18. Em 16.02.2009, os Senadores Delcício Amaral, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
19. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
20. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
21. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
22. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
23. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
24. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
25. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
26. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
27. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
29. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
30. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Demóstenes Torres.
31. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é confirmada como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 33/09-GLPTB), em substituição ao Senador Gim
Argello, que passa a integrar a suplência, em substituição ao Senador João Vicente Claudino.
33. Em 17.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 23/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Delcídio Amaral, que passa à suplência.
34. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
35. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
36. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
37. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
38. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
39. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 20/09-GLPDT).
40. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador João
Tenório.
41. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
42. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
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43. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
22/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
(OF. GLPMDB nº 25/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Fiho é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 25/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
55. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
56. Em 10.03.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Paulo Paim (Of. nº 025/09-GLDBAG).
57. Em 10.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Delcídio Amaral (Of. nº 025/09-GLDBAG).
58. Em 10/03/2009, o Senador João Tenório é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
suplência (Of. 50/09 - GLPSDB).
59. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório, que passa à
titularidade (Of. 50/09 - GLPSDB).
60. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
61. Em 16.04.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Alvaro Dias (Of.
76/09-GLPSDB).
62. Em 16.04.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
76/09-GLPSDB).
63. Em 14.05.2009, o Senador Almeida Lima deixa a vaga de membro titular do PMDB na Comissão e assume a vaga de membro suplente (OF.
GLPMDB nº 111/2009).
64. Em 14.05.2009, o Senador Francisco Dornelles deixa a vaga de membro suplente na Comissão e assume a vaga de membro titular cedida pelo PMDB
(OF. GLPMDB nº 001-A-2009).
65. Em 12.08.2009, o Senador Arthur Virgílio deixa a suplência e é designado titular do PSDB, em substituição ao Senador Mário Couto, que passa a
integrar a Comissão como suplente (Of. 136/09-GLPSDB).
66. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
67. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
68. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
69. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
70. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
71. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Nacional, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
72. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
73. Em 29.09.2009, o Senador Expedito Júnior deixa de compor a Comissão (Of. 142/2009-GLDBAG).
74. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
75. Em 18.11.2009, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador João Durval, que passa à
suplência, no lugar do Senador Osmar Dias (Of. 79/09-GLPDT).
76. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
77. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
78. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
79. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)  (56,58)

VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

César Borges   (PR)   (28)

Serys Slhessarenko   (PT)   (2,27)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (23)

José Nery   (PSOL)   (25)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)   (7,26)

 2.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (24,50)

 3.  Tião Viana   (PT)   (24,54)

 4.  VAGO    (24)

Maioria ( PMDB, PP )
Neuto De Conto   (PMDB)   (32,45,55,57)

Valter Pereira   (PMDB)   (1,43)

Romero Jucá   (PMDB)   (4,11,48)

Almeida Lima   (PMDB)   (47)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (46)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)   (42)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)   (41)

 4.  Gerson Camata   (PMDB)   (44,49,51)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM)   (34)

Marco Maciel   (DEM)   (35)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (36)

Adelmir Santana   (DEM)   (29)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (18)

Marconi Perillo   (PSDB)   (19)

Sérgio Guerra   (PSDB)   (21,61)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (38)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (37,52,53,59,60)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9,12,31)

 4.  Kátia Abreu   (DEM)   (6,14,30)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)   (22)

 6.  Papaléo Paes   (PSDB)   (10,13,17,61)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB)   (20)

PTB  (5)

Gim Argello    (33)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (33)

PDT
Jefferson Praia    (8,15,40)  1.  João Durval    (16,39)

Notas:
1. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Vago em virtude de o Senador Sibá Machado não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of.
107-08-GLPSDB).
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11. Em 28.10.2008, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (Of. nº 461/2008/GLPMDB).
12. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
13. Em 26.11.2008, o Senador Flexa Ribeiro é designado suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Marconi Perillo (Ofício nº
135/08-GLPSDB).
14. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
15. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao
Senador Jefferson Praia.
16. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Osmar Dias.
17. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
18. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 030/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
20. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
21. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
22. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
23. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador João Pedro.
24. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
25. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Vicente Claudino.
26. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
27. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Patrícia Saboya.
28. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
29. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
30. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Kátia Abreu.
32. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
33. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 34/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti, que passa a integrar a suplência.
34. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
35. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
36. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
37. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM)
38. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
39. Em 19/02/2009, o Senador João Durval é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 21/09-GLPDT).
40. Em 19/02/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
21/09-GLPDT).
41. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 33/2009).
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47. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
33/2009).
49. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
50. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 43/2009 - GLDBAG).
51. Em 10.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 064/2009).
52. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
53. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
54. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 126/09-GLDBAG).
55. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
56. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 17 de setembro de 2009 (art. 39, II, do
Regimento Interno).
57. Em 17.09.2009, o Senador Neuto de Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 157/2009).
58. Em 23.09.2009, o Senador Neuto de Conto é eleito Presidente da Comissão (OF. Nº 108/2009-CDR).
59. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
60. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
61. Em 25.02.2010, o Senador Sérgio Guerra é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes, que assume a
suplência (Of. 07/10-GLPSDB).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)   (22)

Sadi Cassol   (PT)   (23,63,67,70)

Augusto Botelho   (PT)   (21,32,49)

César Borges   (PR)   (18,54)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (22,71)

 2.  Fátima Cleide   (PT)   (4,6,19)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (20,60,61,62,64)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)   (17,52)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (2,11,44,47,59,68,69,74)

Neuto De Conto   (PMDB)   (40,43)

Gerson Camata   (PMDB)   (36,46)

Valter Pereira   (PMDB)   (34,50)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (37,45)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (38,48)

 3.  Renan Calheiros   (PMDB)   (35,39)

 4.  Paulo Duque   (PMDB)   (41,42)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (26)

Raimundo Colombo   (DEM)   (27)

Kátia Abreu   (DEM)   (28)

Jayme Campos   (DEM)   (8,10,30,57,58,72,73)

VAGO    (13,53,56,65,66)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (14,55)

Marisa Serrano   (PSDB)   (15)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)   (3,33)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)   (31)

 3.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (7,24)

 4.  José Agripino   (DEM)   (25)

 5.  Mário Couto   (PSDB)   (16,55)

 6.  João Tenório   (PSDB)   (15)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB)   (12)

PTB  (5)

Romeu Tuma    (9,29)  1.  Sérgio Zambiasi    (29,51)

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Vago em virtude de o Senador Sibá Machado não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
9. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
10. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
11. Em 04/12/2008, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of.nº 536/2008-GLPMDB).
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12. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
13. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
14. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
15. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação, como titular, e o Senador João Tenório, como suplente da Comissão, ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 031/09-GLPSDB).
16. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
18. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
19. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
20. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
21. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
22. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral, como titular, e o Senador Paulo Paim, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
24. Em 17/02/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Raimundo Colombo (Of.
012/09-GLDEM).
25. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Raimundo Colombo é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma e Gim Argello são designados, respectivamente, membros titular e suplente do PTB na Comissão (Of. nº
35/09-GLPTB).
30. Em 17/02/2009, o Senador Jayme Campos é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. 012/09-GLDEM).
31. Em 17/02/2009, o Senador Heráclito Fortes é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Augusto Botelho como membro titular na Comissão
(Of. nº 17/09-GLDBAG).
33. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Suplente do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
34. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
35. Em 04/03/2009, o Senador Renan Calheiros teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
36. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
37. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
38. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
40. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
41. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
42. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
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44. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
45. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
48. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
49. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 024/09-GLDBAG).
50. Em 04/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
51. Em 05/03/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of. 86/2009 -
GLPTB).
52. Em 31.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
072/2009-GLDBAG).
53. Em 16.04.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em virtude da comunicação contida no Of. nº 75/09-GLPSDB.
54. Em 29.04.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Magno
Malta (Of. nº 016/09-GLDBAG).
55. Em 12.08.2009, o Senador Flexa Ribeiro deixa a suplência e é designado titular do PSDB, em substituição ao Senador Mário Couto, que passa a
integrar a Comissão como suplente (Of. 138/09-GLPSDB).
56. Em 12.08.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 137/09-GLPSDB).
57. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
58. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
59. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
60. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
61. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
62. Em 29.09.2009, o Senador Expedito Júnior deixa de compor a Comissão como membro suplente (Of. 141/2009-GLDBAG).
63. Em 29.09.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Pedro (Of. 140/2009-GLDBAG).
64. Em 08/10/2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão(Of. 144/2009 - GLDBAG).
65. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 169/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
66. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
67. Vago em virtude de o Senador Sadi Cassol não exercer mais o mandato devido o retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha (lida comunicação na
sessão de 17.11.09).
68. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
69. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
70. Em 2.12.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 158/2009-GLDBAG).
71. Em 08.12.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Paulo Paim (Of. 163/2009-GLDBAG).
72. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
73. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
74. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

VAGO    (2)

VAGO    (4)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO    (6,7,9)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  VAGO    (5,8)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)   (3)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  VAGO    (4)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
5. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
6. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
7. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
8. Vago em 04.03.09 em virtude de o Senador Mão Santa não pertencer mais à Comissão (Of. nº 046/2009-GLPMDB).
9. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - IRRIGAÇÃO NA REGIÃO CENTRO-OESTE

Finalidade: Avaliar, no prazo de noventa dias, as razões do descumprimento do inciso I do art. 42 do Ato
das Disposições Transitórias, que estabelece que, durante vinte e cinco anos, a União aplicará vinte por
cento dos recursos destinados à irrigação na região Centro-Oeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (4)

Marcelo Crivella   (PRB)   (22)

Renato Casagrande   (PSB)   (18)

Magno Malta   (PR)   (20)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (19,41,44)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)   (21)

 2.  Flávio Arns   (PSDB)   (22,52,54)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (19,47)

 4.  João Ribeiro   (PR)   (19,42)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (39)

Lobão Filho   (PMDB)   (34)

Gerson Camata   (PMDB)   (7,10,35)

Valdir Raupp   (PMDB)   (38,46)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)   (40)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (37)

 3.  Geovani Borges   (PMDB)   (8,9,36,45,48,59,61)

 4.  VAGO    (2,53,56,58,60)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (28)

Demóstenes Torres   (DEM)   (3,23)

José Agripino   (DEM)   (6,12,29)

Efraim Morais   (DEM)   (31)

Cícero Lucena   (PSDB)   (17)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (15,24)

Sérgio Guerra   (PSDB)   (14,62)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (25)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)   (27)

 3.  Marco Maciel   (DEM)   (1)

 4.  Kátia Abreu   (DEM)   (26)

 5.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (15,24)

 6.  Papaléo Paes   (PSDB)   (16,49,62)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (11,15,43)

PTB  (5)

Sérgio Zambiasi    (30)  1.  Fernando Collor    (30)

PDT
Acir Gurgacz    (13,32,50,51,55,57)  1.  Cristovam Buarque    (33)

Notas:
1. Em 17/02/2009, o Senador Marco Maciel é confirmado como membro Suplente DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
2. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 32/2009-GLPMDB).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
8. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
9. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
10. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).
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11. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.nº
121/08-GLPSDB).
12. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
13. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
11/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
15. Em 12.02.2009, os Senadores Flexa Ribeiro e Sérgio Guerra tiveram as suas indicações, como suplentes, e o Senador Eduardo Azeredo, como titular
da Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 032/09-GLPSDB).
16. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Marconi Perillo.
17. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
18. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
19. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
20. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
21. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
22. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella, como titular, e o Senador Flávio Arns, como suplente, tiveram as suaa indicações na Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Romeu Tuma (Of.
012/09-GLDEM).
24. Em 17.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 42/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo, que passa à suplência.
25. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Eliseu Resende é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Demóstenes Torres (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Titular do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
30. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Zambiasi é confirmado como membro titular do PTB na Comissão e o Senador Fernando Collor é designado como
membro suplente (Of. nº 36/09-GLPTB).
31. Em 17/02/2009, o Senador Efraim Morais é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Junior (Of.
012/09-GLDEM).
32. Em 19/02/2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
23/09-GLPDT).
33. Em 19/02/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 23/09-GLPDT).
34. Em 02/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado de
Oliveira (Of. 32/2009-GLPMDB).
35. Em 02/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
32/2009-GLPMDB).
36. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of.
32/2009-GLPMDB).
37. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of.
32/2009-GLPMDB).
38. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira
(Of. 32/2009-GLPMDB).
39. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (Of. 32/2009-GLPMDB).
40. Em 02/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
32/2009-GLPMDB).
41. Em 04.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
030/2009-GLDBAG).
42. Em 10.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2009-GLDBAG).
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43. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra (Of.
54/09-GLPSDB).
44. Em 10.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares (Of. nº 046/09-GLDBAG).
45. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
46. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
47. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
049/2009-GLDBAG).
48. Em 11.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 065/2009).
49. Em 12.03.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
054/09-GLPSDB).
50. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
51. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
58/09-LPDT).
52. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
53. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
54. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
55. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
56. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
57. Em 18.11.2009, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. 75/09-GLPDT).
58. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
59. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
60. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
61. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
62. Em 25.02.2010, o Senador Sérgio Guerra é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes, que assume a
suplência (Of. 06/10-GLPSDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br



238 terça-feira 30 ORDEM DO DIA março de 2010

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Flávio Arns   (PSDB)   (4,5)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  VAGO    (3)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO    (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).
3. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
4. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
5. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  05/03/2009

Notas:

1. Eleito na Sessão do Senado Federal de 04.03.2009

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Duque  (PMDB-RJ)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (4)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
VAGO    (3)

João Pedro   (PT-AM)

VAGO    (1)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)

 1.  Delcídio Amaral   (PT-MS)

 2.  Ideli Salvatti   (PT-SC)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 4.  Augusto Botelho   (PT-RR)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)

VAGO    (14)

Paulo Duque   (PMDB-RJ)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 3.  Mão Santa   (PSC-PI)   (13)

 4.  VAGO    (5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (9)

VAGO    (12)

VAGO    (7)

VAGO    (11)

VAGO    (11)

 1.  VAGO    (6)

 2.  VAGO    (10)

 3.  VAGO    (8)

 4.  VAGO    (11)

 5.   

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

PDT
João Durval   (BA)  1.  Jefferson Praia   (AM)

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)

Atualização:  22/12/2009
Notas:
1. O Senador João Ribeiro (PR-TO) declinou do mandato de membro titular do Conselho, conforme Of. nº 60/2009-GSJRIB, de 15.07.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
2. Eleito na 1ª reunião do Conselho de 2009, realizada em 15.07.2009
3. O Senador Antonio Carlos Valadares (PSB-SE) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.GSACV nº 161/2009, de
03.08.2009, lido em sessão plenária da mesma data.
4. Eleito na 2ª reunião do Conselho de 2009, realizada em 05.08.2009.
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5. O Senador Lobão Filho(PMDB-MA) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.01-G/2009, de 19.08.2009, lido em sessão plenária
da mesma data.
6. O Senador Antonio Carlos Júnior (DEM-BA) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.118/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
7. O Senador Eliseu Resende (DEM-MG) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.117/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
8. A Senadora Maria do Carmo Alves (DEM-SE) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.029/2009-GSMALV, de 25.08.2009, lido
em sessão plenária da mesma data.
9. O Senador Demostenes Torres (DEM-GO) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.116/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido
em sessão plenária da mesma data.
10. A Senadora Rosalba Ciarlini (DEM-RN) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.119/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
11. Os Senadores Sérgio Guerra (PSDB-PE), Marisa Serrano (PSDB-MG) renunciaram ao mandato de membro titular do Conselho e o Senador Arthur
Virgílio (PSDB-AM) ao de suplente, conforme Of. s/nº, de 25.08.2009, lido em sessão plenária da mesma data.
12. O Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of. nº 115/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido
em sessão plenária de 27.08.2009.
13. Em 23.09.2009, o Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), a partir dessa data,
conforme comunicado lido em Plenário e, em 01.10.2009, a sua filiação ao Partido Social Cristão (PSC), a partir de 23.09.2009, conforme Of. GSMS
098/2009, lido em Plenário em 01.10.2009.
14. O Senador Gilvam Borges, de acordo com o Requerimento nº 1712, de 2009, licencia-se, para tratamento de saúde, nos termos do art. 43, inciso I, do
Regimento Interno, pelo prazo de 121 dias, a partir de 22/12/2009.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)   (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)   (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)   (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senador Marco Maciel   (DEM-PE)  (3)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (3)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009

 

MEMBROS
PMDB

Wellington Salgado de Oliveira   (MG)   (4)

DEM
Marco Maciel   (PE)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Fátima Cleide   (RO)

PTB
VAGO    (2,11,12)

PDT
Patrícia Saboya   (CE)   (5,7,8)

PR
Magno Malta   (ES)   (1,6,9)

PSB
Renato Casagrande   (ES)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PP
Francisco Dornelles   (RJ)   (10)

PSOL
José Nery   (PA)

Atualização:  04/01/2010
Notas:
1. O Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 05/11/2009.
2. Vago tendo em vista a comunicação de desligamento do Senador Mozarildo Calvacante, conforme Of.nº088/2009/GLPTB.
3. Eleitos na 1ª Reunião do Conselho, realizada em 17.06.2009.
4. Indicado para ocupar a vaga destinada ao PMDB, conforme Of.GLPMDF nº 020-A-2009, lido na sessão do dia 24.06.2009.
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5. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres (PDT-CE)foi designado titular do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, em substituição à
Senadora Patrícia Saboya, que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, a partir de 17.07.2009 (Of. nº61/09-LPDT).
6. Em 23.09.2009, o Senador Expedito Júnior comunicou a sua desfiliação do Partido da República (PR), a partir dessa data, conforme Of.GSEJUN
nº 221/2009 e, em 29.09.2009, a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 25 de setembro de 2009, conforme
OF.GSEJUN nº 225/2009.
7. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.2009.
8. Em 25.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya (PDT-CE) foi designada titular do Conselho Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
86/09-LPDT.
9. Em 26.11.2009, o Senador Magno Malta (PR-ES) foi designado titular do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
111/2009-PR.
10. Em 26.11.2009, o Senador Francisco Dornelles (PP-RJ) foi designado titular do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
007/2009-GLDPP.
11. Em 01.12.2009 o Senador Osvaldo Sobrinho (PTB-MT) foi designado titular do Conselho Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
286/2009-GLPTB.
12. Vago tendo em vista o retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.10.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br
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5) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES
Número de membros: 14 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  23/03/2010
 

MEMBROS
PMDB

 

DEM
Adelmir Santana   (DF)

PSDB
Eduardo Azeredo   (MG)

PT
 

PTB
 

PDT
 

PR
César Borges   (BA)

PSB
Antonio Carlos Valadares   (SE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PP
Francisco Dornelles   (RJ)

PSOL
José Nery   (PA)

PSC
Mão Santa   (PI)

PV
 

Atualização:  23/03/2010



 

 
 
 

CONSELHOS 
 

                     CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 
Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Deputado Michel Temer (PMDB-SP) 

PRESIDENTE 

Senador José Sarney (PMDB-AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Deputado Marco Maia (PT-RS) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Senador Marconi Perillo (PSDB-GO) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto (DEM-BA) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Senadora Serys Slhessarenko (PT-MT) 

1º SECRETÁRIO 

Deputado Rafael Guerra (PSDB-MG) 
1º SECRETÁRIO 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 

  2º SECRETÁRIO 

Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE)  

2º SECRETÁRIO 

Senador João Vicente Claudino (PTB-PI) 

3º SECRETÁRIO 

Deputado Odair Cunha (PT-MG) 

3º SECRETÁRIO 

Senador Mão Santa (PSC-PI)1 

4º SECRETÁRIO 

Deputado Nelson Marquezelli (PTB-SP) 

4º SECRETÁRIO 

Senador Patrícia Saboya (PDT-CE) 

LÍDER DA MAIORIA 

Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 

Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

LÍDER DA MINORIA 

Deputado Gustavo Fruet (PSDB-PR)4 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 

Senador Raimundo Colombo (DEM-SC) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Eliseu Padilha (PMDB-RS)2 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Emanuel Fernandes (PSDB-SP)3    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
(Atualizada em 23.03.2010) 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3303-4561 e 3303-5258 

scop@senado.gov.br  

                                                           
1 Em 23.09.2009, o Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), a partir 
dessa data, conforme comunicado lido em Plenário e, em 01.10.2009, a sua filiação ao Partido Social Cristão (PSC), a partir de 
23.09.2009, conforme Of. GSMS 098/2009, lido em Plenário em 01.10.2009. 
4 O Deputado Gustavo Fruet passou a exercer a Liderança da Minoria na Câmara dos Deputados, conforme Of. nº 41/2010/SGM da 
Câmara dos Deputados, datado de 23 de março de 2010. 
2 O Deputado Eliseu Padilha foi eleito Presidente da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania da Câmara dos Deputados em 
Reunião Ordinária realizada em 03/03/2010. 
3 O Deputado Emanuel Fernandes foi eleito Presidente da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara dos 
Deputados em Reunião Ordinária realizada em 03/03/2010. 
 
 



 

 
 
 
 
 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
        (13 titulares e 13 suplentes) 

 

           (Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
            (Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 

 



 

 
 
 
 
 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senao.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 

 
 
 
 
 
 



 

 
 
 
 
 

REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
COMPOSIÇÃO 

18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 
 Designação: 27/04/2007  

Presidente: Deputado José Paulo Tóffano (PV - SP) 12   
Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda (PCdoB - CE) 12 

Vice-Presidente: Deputado Germano Bonow (DEM – RS) 12 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
Maioria (PMDB) 

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (PTB/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO6 (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PSDB/PR) 13 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL)  

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. OSMAR DIAS4  (PDT/PR) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JOSÉ NERY8  (PSOL/PA) 

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 
VALDIR COLATTO (PMDB/SC)10 1. MOACIR MICHELETTO7 (PMDB/PR)  
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 4. LELO COIMBRA (PMDB/ES)11  

PSDB/DEM/PPS 
PROFESSOR RUY PAULETTI (PSDB/RS)  14 1. LEANDRO SAMPAIO5 (PPS/RJ)  
GERALDO THADEU9 (PPS/MG) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³ (PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. CELSO RUSSOMANNO1 (PP/SP) 

  PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. ANTÔNIO ROBERTO (PV/MG)15 

                                                  (Atualizada em 22.03.2010) 
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / BrasilFones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880  

e-mail: cpcm@camara.gov.br   
www.camara.gov.br/mercosul 

                                                           
1 Indicado conforme Ofício nº 160-L-DEM/08, de 04.06.08, do Líder do DEM, Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, lido na Sessão do SF de 
05.06.08. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Indicado conforme Of. PSDB nº 856/2007, de 28.11.2007, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos Pannunzio, lido na Sessão do SF de 19.12.2007. 
4 Indicado conforme Ofício nº 28/08-LPDT, de 09.07.08, do Líder do PDT, Senador Osmar Dias, lido na Sessão do SF de 09.07.08, em substituição ao 
Senador Jefferson Praia, em virtude de sua renúncia, conforme Of. s/nº, datado de 09.07.2008. 
5 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 157/2008, de 19.06.2008, lido na Sessão do Senado Federal dessa mesma data, tendo em 
vista a renúncia do Deputado Ilderlei Cordeiro, conforme OF GAB Nº 53/2008, de 18.06.2008. 
6 O Senador Raimundo Colombo retornou ao exercício do mandato em 25.10.2008, conforme comunicado datado de 28.10.2008, lido na Sessão do 
Senado Federal dessa mesma data. 
7  Indicado pela Liderança do PMDB, nos termos do OF/GAB/I/nº 949/2008, de 11.11.2008, lido na Sessão do Senado Federal de 12.11.2008. 
8  Indicado pela Liderança do PC do B, nos termos do Ofício IA/Nº 269/2008, de 16.12.2008, lido na Sessão do Senado Federal de 17.12.2008. 
9 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 266/2007, de 17.07.07, em substituição ao Deputado Geraldo Resende. 
10 Vaga anteriormente ocupada pelo Deputado Cezar Schirmer, que renunciou à suplência do mandato de parlamentar, conforme Of. 29/2009/SGM/P, de 
14.01.2009. O Deputado Valdir Colatto renunciou à vaga de suplente para assumir a de titular, conforme o Ofício nº 034/2009-GAB610-CD, de 
11.02.2009, e o OF/GAB/I/Nº 12, de 28.01.2009.   
11 Indicado pela Liderança do PMDB, nos termos do OF/GAB/I/Nº 177,  de 12.03.2009, lido na Sessão do Senado Federal de 12.03.2009. 
12 Eleitos para o biênio 2009/2010, em reunião realizada no dia 27.05.09, conforme Ofício P/48/2009, de 28.05.2009, lido nessa mesma data. 
13 O  Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores (PT), conforme comunicação lida na sessão do SF em 10.09.09, e filiou-se ao Partido 
da Social Democracia Brasileira ( PSDB),  em 02.10.2009, conforme Of./GSFA/0898/2009, de 06.10.09, lido na sessão do SF de 08.10.2009. 
14 Indicado conforme Of. nº 965/2009/PSDB, datado de 11/11/09, do Líder do PSDB, Deputado José Aníbal, em substituição ao Deputado Cláudio Diaz, 
em virtude de sua renúncia, conforme Of. nº 0516/2009, de 09.11.09, lidos na Sessão do SF de 13.11.09. 
15 Indicado conforme Of. PV nº 067/10/LIDPV, de 17.03.2010, do Líder do PV-CD, lido na Sessão do SF de 22.03.2010 



 

 
 
 
 
 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 
 
 
 

PRESIDENTE: Parlamentar Ignácio Mendonza Unzain (Py) 
 

VICE-PRESIDENTE: Deputado Juan Jose Dominguez (Uy) 
 

VICE-PRESIDENTE: Senador José Juan Bautista Pampuro (Ar) 
 

VICE-PRESIDENTE: Senador Aloizio Mercadante (Br) 
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COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA - CCAI 
 (Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo1  
Vice-Presidente: Emanuel Fernandes 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

 
LÍDER DA MAIORIA 

 
RENAN CALHEIROS 

PMDB-AL 

 
LÍDER DA MINORIA 

 
GUSTAVO FRUET ² 

PSDB-PR 

 
LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

 
RAIMUNDO COLOMBO 

DEM-SC 
 

 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 
 

EMANUEL FERNANDES 
PSDB-SP 

 

 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
 

EDUARDO AZEREDO 
PSDB-MG 

(Atualizada em 23.03.2010) 

 

 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3303-4561 e 3303- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 

                                                           
1 O Senador Eduardo Azeredo assumiu a presidência em 23.03.2010, conforme alternância estabelecida na 1ª reunião 
da Comissão, realizada em 18.08.2001. 
2 O Deputado Gustavo Fruet passou a exercer a Liderança da Minoria na Câmara dos Deputados, conforme Of. nº 
41/2010/SGM da Câmara dos Deputados, datado de 23 de março de 2010. 



PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL

Assinatura do DCD ou DSF s/o porte     R$31,00
Porte de Correio        R$96,00
Assinatura do DCD ou DSF c/o porte     R$127,60 (cada)
Valor do número avulso       R$0,30
Porte avulso        R$0,80

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL

Assinatura do DCD ou DSF s/o porte     R$62,00
Porte de Correio        R$193,20
Assinatura do DCD ou DSF c/o porte     R$255,20 (cada)
Valor do número avulso       R$0,30
Porte avulso        R$0,80

ug – 00001
gestão – 020055

Os pedidos deverão ser acompanhados de Notas de Empenho. Ordem de Pagamento pelo Banco de Brasil, Agência 4201-3, 
conta nº 170500-8, ou recibo de depósito via FAX (0xx61) 244-5450, a favor do FUNSEEP, indicando a assinatura pretendida, con-
forme tabela de códigos identificadores abaixo discriminado:

Subsecretaria de Edições Técnicas    02005500001001-0
Assinaturas DCN       02005500001002-9
Venda de Editais       02005500001003-7
Orçamento/Cobrança      02005500001004-5
Aparas de Papel       02005500001005-3
Leilão        02005500001006-1
Aluguéis        02005500001007-x
Cópias Reprográficas      02005500001008-8

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/Nº – BRASÍLIA-DF – CEP-70165-900 

CGC 00.530.279/0005-49

Obs.: Não será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN

Maiores informações pelos telefones (0xx61) 311-3803 – Serviço de Administração Econômica-Financeira/Controle de assi-
naturas, Mourão ou Solange.



Novo Código
Civil Brasileiro

Texto da Lei no 10.406, sancionada pelo
Poder Executivo em 12 de janeiro de 2002,
acompanhado da respectiva Exposição
de Motivos, datada de 1975.

Conheça nosso catálogo na Internet

www.senado.gov.br/catalogo

SENADO FEDERAL
Secretaria Especial de Editoração e Publicações
Subsecretaria de Edições Técnicas

Para adquirir essa ou outra publicação:

1) Confirme a disponibilidade de estoque utilizando os nossos telefones, e-mail ou por via postal.
2) Efetue depósito na conta única do tesouro (enfatizamos a importância do código identificador).

Banco: Banco do Brasil S/A (001)
Agência: 4201-3
A crédito de: Conta Única do Tesouro Nacional / FUNSEEP
Conta-corrente: 170.500-8
Código Identificador (imprescindível): 02.00.55.00.00.12.08.15-9

Observação: não é possível a utilização de DOC ou TED na transferência de valores para a Conta
Única do Tesouro. É necessário que o depósito seja feito em uma agência do Banco do Brasil. Os
correntistas do Banco do Brasil que utilizam o internet banking podem acessar o menu “Transferên-
cias”, escolher a opção “para Conta Única do Tesouro”, informando seu CPF/CNPJ, o valor da
compra e, no campo “UG Gestão finalidade”, o código identificador acima citado.

3) Encaminhe-nos, por via postal, fax ou e-mail (digitalizado), o comprovante do depósito, a relação
do que está sendo adquirido, nome e endereço completo para remessa e informe um telefone para
contato.
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